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A presente edição reúne um conjunto de comunicações apresentadas no I Encontro Nacional 
das Ciências da Educação por docentes universitários, especialistas e quadros do ramo da educação. 
Tratou-se de uma actividade académica de carácter científico, pedagógico e metodológico, de 
circunscrição nacional e internacional na qual os participantes puderam debruçar-se sobre o estado 
actual e as perspectivas futuras das Ciências da Educação em Angola.  
O referido encontro teve lugar entre os dias 28 e 30 de Maio de 2008 na Cidade de Luanda e 
reuniu mais de quatro centenas de participantes que reflectiram sobre o lema: “Repensar a 
profissionalização em Ciências da Educação”, assumindo a necessidade de reflectir e de gerar 
contributos para a melhoria qualitativa da formação superior no domínio das Ciências de Educação 
em Angola, tendo como base uma análise reflexiva e academicamente partilhada. 
O I Encontro Nacional das Ciências da Educação realizou-se sob a êgide da Universidade 
Agostinho Neto, mediante a participação directa de todos os Institutos Superiores de Ciências da 
Educação e Escolas Superiores Pedagógicas que foram capazes de mobilizar docentes e recém-
licenciados para uma reflexão e debate em torno das Ciências da Educação, tomando como 
referência a sua experiência, conhecimento e visão. 
A organização do evento foi assegurada por uma Comissão Organizadora presidida pelo 
Magnífico Reitor, João Sebastião Teta e coordenada pelo Senhor Vice-Reitor para os Centros 
Universitários, Carlos Diakanamwa e uma Comissão Executiva coordenada pelo Senhor Pró-Reitor 
para Reforma Curricular, Pedro Felisberto Miguel Bondo e integrando todos os Decanos dos 
Institutos Superiores de Ciências da Educação: Daniel Casimiro Mingas, Matondo Tomalela, Siro 
Francisco Caetano, Domingos Calelessa, Miranda Lopes Miguel e Lwemba Barros. 
Tiveram participação directa na organização deste Encontro outros docentes que coordenaram 
as subcomissões, designadamente: Ntondo Zavonii, Francisco Aleixo Casanova Romero, Maria 
Conceição Domingos, Manuel Azancot de Menezes, Manuel Mwanza, Aida Pegado e Isac Paxe.  
O registo das comunicações reunidas neste livro serve os propósitos de constituir a memória 
deste Encontro, plasmando os textos das comunicações apresentadas e visa fazer chegar ao público 
universitário e não só, as reflexões sobre as Ciências da Educação em Angola, dando início a uma 
discussão no seio da academia que há muito se impunha e que importa dar continuidade. 
Este primeiro Encontro constituíu uma instância de debate colectivo e partilhado inscrito no 
processo da reforma curricular na área das Ciências da Educação e abriu caminho para que outros 
venham a ser realizados com o intuito de se mobilizarem esforços para um debate nacional em torno 
da educação em Angola e para uma análise crítica do estado actual e das perspectivas de 
desenvolvimento futuro das Ciêncais da Educação no nosso país. 
A edição destas actas representa o esforço de uma equipa que recolheu os textos e os 
formatou de acordo com normas académicas para conferir alguma homogeneidade à obra e dotá-la 
da dignidade necessária que se deve caratecterizar pelo rigor conceptual e formal, salvaguardando a 
responsabilidade individual dos autores pelas ideias expressas nos seus textos. 
Cabe aqui referir, a título de agradecimento, o apoio financeiro concedido pela Reitoria da 











DISCURSO DE ABERTURA PROFERIDO POR SUA EXCELÊNCIA  
SENHOR MINISTRO DA EDUCAÇÃO 
Dr. António Burity da Silva 
 
Senhores Participantes e Convidados 
Minhas Senhoras e meus Senhores 
 
Quero, em primeiro lugar, cumprimentar e agradecer a Vossas Excelências que se dignaram 
estar presentes neste acto de abertura do I Encontro Nacional das Ciências da Educação que se 
realiza sob o lema “Repensar a profissionalização em Ciências da Educação”. 
A iniciativa de organizar, pela Reitoria da Universidade Agostinho Neto e pelos Institutos 
Superiores das Ciências da Educação, um evento desta natureza vem mais uma vez mostrar que a 
educação, enquanto factor de desenvolvimento, ocupa um lugar privilegiado na concretização da 
política do nosso governo no que tange à criação de condições para o crescimento económico do 
nosso País. 
Quero, neste sentido, referir-me à questão dos recursos humanos qualificados e com 
competências adequadas às necessidades do crescimento atrás referido. 
O desenvolvimento tecnológico e inovação, a formação e acumulação de capitais e o 
desenvolvimento dos recursos naturais não podem ser atingidos, nem podem contribuir para o bem-
estar dos cidadãos sem o desenvolvimento do sector da educação. 
Olhando pelos objectivos deste encontro podemos antever uma preocupação fundamental: a 
necessidade de diagnosticar regularmente os processos educativos no nosso País. 
Com a criação do Instituto Superior de Ciências da Educação através do Decreto nº 95/80, de 
30 de Agosto, do Conselho de Ministros, quis o Governo dar prioridade à questão estratégica da 
formação de professores. 
A realização deste encontro é uma oportunidade que não deve ser desperdiçada para um olhar 
crítico dos resultados atingido até agora pelos ISCED‟s e a pesrpectivar o futuro.  
Pela riqueza, qualidade das comunicações e qualificação dos seus prelectores, logo à primeira 
vista, faz-nos crer que as discussões vão tocar de forma ampla e profunda a função do 
professor/educador, as experiências educativas realizadas no âmbito da escola e/ou diferentes 
disciplinas curriculares, a investigação educacional e as didácticas enquanto metodologias de 
ensino. 
Estamos plenamente conscientes de que uma sociedade como a nossa, que aspira ser 
genuinamente democrática, não pode ater-se a uma visão restrita, simplista e meramente técnica de 
formação de professores. Ela deve estimar e fomentar a relevância do pensamento crítico em todas 
as esferas que dizem respeito à vida cultural do nosso País com ênfase nos processos educativos no 
seu geral.  
A sociedade angolana deve conceber os professores como homens e mulheres livres com uma 
responsabilidade acrescida, com uma dedicação especial aos valores intelectuais e ao cultivo da 
capacidade crítica dos jovens, com alto espírito de cidadania e patriotismo. Esta percepção deve 
começar desde os Magistérios Primários, Escolas de Formação de Professores, Escolas Superiores 
Pedagógicas até aos Institutos Superiores.  
Portanto, nesse papel, os professores devem responsabilizar-se activamente pelos objectivos 
com os quais se comprometem e pelo contexto social no qual esses objectivos devem prosperar. 
A formação de professores no âmbito da Universidade Agostinho Neto exige empenho 
permanente das suas unidades orgânicas, de maneira a inspirar projectos integrados que visem 
preparar docentes com forte formação básica e especializada, de modo a poderem actuar como 





A formação de professores deve partir da noção de que a docência não deve realizar-se num 
quadro abstracto de relações individualizadas de ensino e aprendizagem, mas dentro de um 
complexo contexto social e institucional. 
A formação de professores deve ter na escola pública o seu principal foco de interesse de 
estudo, investigação, acompanhamento, intervenção e melhoria da acção docente, sem naturalmente 
esquecer a sua envolvente, particularmente a família e a sociedade em geral. 
Neste sentido, o projecto de formação deve prever a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extenção, de modo a garantir a qualidade da formação inicial, introduzindo os bachareis, 
licenciados, mestres e doutores nos processos investigativos nas suas áreas específicas e na prática 
ou intervenção docente, tornando-os profissionais capazes de promover a sua formação contínua, ou 
seja, a formação ao longo da vida. 
As relações entre ensino, pesquisa e extensão requerem articulação entre teorias, práticas, 
disciplinas e projectos de intervenção, tendo em vista o entendimento de que a realidade 
educacional e escolar do nosso país não é objecto específico de uma única disciplina, mas permite 
uma pluralidade de abordagens no âmbito do princípio da multidisciplinaridade. E dado o carácter 
público da educação, o estabelecimento de vínculos e o funcionamento em rede, entre os ISCED`s, 
as Escolas Superiores Pedagógicas, as Escolas de Formação de Professores, os Magistérios 
Primários, as Escolas da ADPP e as escolas municipais e comunais constitui um instrumento 
importante para a formação de professores; 
Caros participantes a este encontro. Espero que este momento seja bem aproveitado para 
estabeler projectos que lancem pontes seguras entre os subsistemas do ensino para que haja 
coerência no desenvolvimento integrado da educação. 
O ensino superior tem uma responsabilidade acrescida quanto à introdução de modelos 
pedagógicos e de gestão mais apropriados, a introdução do mérito e responsabilização em toda a 
acção educativa, enfim, para a melhoria crescente e permanente da qualidade do ensino no País. 
É sobre estes aspectos que gostaríamos de receber os contributos e sugestões, como resultado 
deste encontro. 
Antes de terminar gostaríamos de exprimir o nosso gesto de carinho à Comissão 
Organizadora deste encontro, pela iniciativa oportuna e sábia de abrir um espaço amplo de debate e 
diálogo entre os principais actores do sistema de ensino e educação. E pelo seu carácter estratégico, 
gostaríamos que fosse institucionalizada a sua realização bienal como forma de incentivar e 
potenciar o desenvolvimento da investigação educacional e o sistema de formação de professores 
no ensino superior. 









Realizou-se no Complexo Turístico do Futungo II, em Luanda, de 29 a 30 de Maio de 2008, o 
I Encontro Nacional das Ciências da Educação. 
No âmbito do programa da reforma curricular em curso, foi intenção da Universidade 
Agostinho Neto (UAN), imediatamente compreendida e apoiada por todos os Institutos Superiores 
de Ciências da Educação, pelas Escolas Superiores Pedagógicas e por outras instituições de 
formação de professores, promover um debate nacional e actualizado em torno do lema “Repensar a 
Profissionalização em Ciências da Educação”. 
Ao longo de dois dias, no auditório do Complexo Turístico do Futungo II, cujo ambiente só 
por si concede aos nossos trabalhos o significado académico, sociocultural e a exigência científica 
que o tema escolhido oferece, assistimos a um conjunto de esclarecedoras e importantes 
comunicações e intervenções sobre questões educacionais da maior pertinência para a inovação e 
melhoria do sistema educativo do País. 
A sessão de abertura foi presidida por Sua Excelência, o Senhor Ministro da Educação, Dr. 
António Burity da Silva, ladeado pela Reitora em Exercício, Vice-Reitora para os Assuntos 
Académicos, Professora Doutora Suzanete Costa, pelo Senhor Vice-Ministro da Juventude e dos 
Desportos, Dr. Malungo Belo Honoré, pelo Senhor Vice-Reitor para os Centros Universitários, 
Professor Doutor Carlos Diakanamwa e pelo Senhor Pró-Reitor para a Reforma Curricular e 
Coordenador da Comissão Executiva do ENCE, Professor Pedro Felisberto Miguel Bondo. 
Para além destas individualidades estiveram presentes na sala o Vice-Reitor para os Assuntos 
Científicos da UAN, o Secretário-geral da UAN, o Pró-reitor para a Cooperação, representantes das 
Universidades Privadas, responsáveis da Secretaria de Estado para o Ensino Superior, responsáveis 
do MED, decanos e vice-decanos das distintas unidades orgânicas da UAN, docentes, 
investigadores e discentes, representantes das universidades estrangeiras, associações académicas 
de estudantes, representantes de igrejas, bem como, muitos outros agentes educativos interessados 
em “Repensar a profissionalização em Ciências da Educação”. 
“Repensar a Profissionalização em Ciências da Educação”, numa perspectiva de 
aproveitamento de sinergias, mobilizou cerca de 450 (quatrocentos e cinquenta) participantes e 
convidados provenientes de diferentes províncias do País e do estrangeiro, onde foram apresentadas 
cerca de 60 (sessenta) comunicações, na sua maioria de prelectores com o grau de doutor e mestre, 
distribuídas por seis painéis, respectivamente, “Aperfeiçoamento dos planos de estudo”, “Planos de 
formação em Ciências sociais versus Ciências Pedagógicas”, “Investigação e Pós-graduação”, 
“Domínios específicos para a formação”, “Educação para a Sustentabilidade” e “Espaços de 
Investigação das Ciências da Educação”. 
Como consequência do amplo debate e da reflexão crítica em torno dos diferentes painéis e 
temas, foi possível extrair as seguintes conclusões e recomendações: 
- A Universidade Agostinho Neto deve reforçar a sua visão sobre as mudanças que ocorrem 
em África, na região em que está inserida, SADC, bem como, na União Europeia no âmbito do 
Tratado de Bolonha e da sua eventual implicação no ensino superior em Angola; 
- No âmbito da transformação e inovação curricular deve-se proceder à auto-avaliação e à 
avaliação externa para detectar debilidades, ameaças, fortalezas e oportunidades com vista à 
acreditação dos cursos dos Institutos Superiores de Ciências da Educação. 
- A missão dos ISCED´s, Institutos ou Escolas de Formação de Professores deve ser 





- Deve-se adequar o actual perfil dos ISCED´s no sentido de permitir uma melhor actuação 
dos seus actores no sistema de educação e noutras instituições afins; 
- Os ISCED´s e outras instituições de formação devem oferecer outras modalidades de ensino, 
como o ensino à distância, para além da formação inicial e contínua. 
- Devem ser reforçadas as acções de formação pós-graduada destinadas ao pessoal docente e 
não docente; 
- Os ISCED´s devem estruturar projectos práticos que lancem pontes entre os subsistemas de 
ensino para que haja coerência e articulação no desenvolvimento integrado no sistema de educação; 
- Deve-se elaborar um desenho de modelo básico sobre a prática pedagógica no âmbito da 
investigação-acção; 
- Os planos de estudos devem reforçar a componente cultural, social e ética e valorizar a 
educação axiológica e ambiental, transversal a todas as disciplinas; 
- O I Encontro Nacional das Ciências da Educação deve ser realizado de dois em dois anos e 
ser intercalado com encontros por áreas de conhecimento abrangendo as várias especializações das 
Ciências da Educação. 
A sessão de encerramento foi presidida por Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado 
para o Ensino Superior, Professor Doutor Adão do Nascimento. 
 





















REPENSAR O PAPEL DOS ISCED’s 
 




Num momento em que está em curso a Reforma Geral do Ensino, a instituição principal do 
subsistema do nível de Ensino Superior vocacionada para a Formação de Professores não podia 
ficar à margem do processo de repensar o sistema geral do ensino. O Instituto Superior de Ciências 
da Educação (ISCED) é, pelo contrário, a instituição de primordial importância enquanto a única 
em Angola com a responsabilidade específica de formar professores e/ou a responsabilidade em 
relação às Ciências da Educação e seus objectivos. É, pois, em torno dessas preocupações, que 
continuam a ser pouco claras ou definidas, que trazemos a presente comunicação - como 
inquietação reafirmada - a este 1º Encontro das Ciências da Educação (ENCE), oportunidade ímpar 
que a ocasião de uma reflexão conjunta e alargada proporciona.  
As reflexões aqui apresentadas procuram então apontar para a necessidade de repensarmos o 
papel dos ISCED‟s, no contexto de estabilidade e mudança que o país vem vivendo há já seis anos, 
tendo em conta, por um lado, o tempo de experiência adquirida ao longo de quase 28 anos de 
existência, desde a criação da primeira instituição ou do primeiro ISCED, no Lubango, e, por outro 
lado, a criação de novas unidades orgânicas - FLCS - com alguns cursos bastante semelhantes.   
Propomo-nos, assim, começar por analisar as condições ou as circunstâncias em que foram 
criados os ISCED‟s, procurando fazer um breve histórico sobre as razões e os objectivos que 
levaram à criação do primeiro ISCED, ao qual se seguiu o do Huambo
1
 e depois o de Luanda, 
precedendo a expansão posterior de outros núcleos por outras províncias. Em seguida, 
procuraremos apresentar a situação ou a relação que se vive actualmente entre os ISCED‟s, e as 
novas realidades do subsistema com formações afins às de qualquer ISCED, como o caso da FLCS, 
no quadro das necessidades actuais da sociedade. Finalmente, e na sequência do desenvolvimento 
anterior, questionamos a necessidade ou não de uma reflexão mais aprofundada sobre a sua 
continuidade nos termos em que se tem desenvolvido ou a da sua adequação aos termos da sua 
designação - Ciências da Educação - como a mais apropriada ou não às necessidades do país e de 
um novo contexto. 
Talvez, as inquietações a apresentar possam ser inoportunas mas, se tal acontecer, são o 
resultado de um desconhecimento dos progressos da reforma em curso pelo que contamos com os 
devidos esclarecimentos dos colegas que nela têm participado desde o início deste processo.  
 
1. Criação dos ISCED’s no Ensino Superior: breve histórico  
 
Lembrar o contexto e as condições em que foi criado o primeiro Instituto Superior de 
Ciências da Educação (ISCED) é não só um exercício de balanço conveniente como também uma 
ponderação necessária no âmbito da Reforma Geral do Ensino, enquanto Instituição integrada num 
dos seus subsistemas, o do Ensino Superior.  
Entendemos que qualquer reforma surge num momento em que se sente ou se percebem 
necessárias alterações ou mudanças, por diferentes razões, que visam novos objectivos. As 
alterações podem ser de carácter profundo ou apenas de uma ou algumas das componentes do 
sistema, no caso, do sistema de Ensino, procedendo-se então a alterações em algumas unidades de 
ensino que o compõem ou seja, do(s) subsistema(s); por vezes, pode mesmo ser exigência de apenas 
um dos componentes do sistema, ou seja, a nível de um subsistema.  
Apesar de algum desconhecimento sobre o que terá levado à Reformulação do Ensino em 
Geral para o nosso caso, em Angola, para aí enquadrar a situação específica dos Institutos 
                                                 





Superiores de Ciências da Educação, em virtude do tempo extremamente limitado para alguma 
pesquisa mais cuidada
2
, importando-nos aqui a situação dessas Instituições, passamos 
imediatamente para aí a nossa atenção.  
Parece-nos conveniente proceder a esse histórico a partir do primeiro ISCED. Foi este criado 
na cidade do Lubango, província da Huíla, em 1980, pelo decreto nº. 95/80, e que extinguia, por sua 
vez, a Faculdade de Letras do Lubango
3
. 
A criação dessa 1ª Instituição, no quadro da Universidade de Angola, na altura, cumpria as 
decisões saídas do I Congresso do MPLA, para a “tarefa da reestruturação do ensino” a serem 
efectuadas segundo as “Orientações Fundamentais para o Desenvolvimento Económico-Social” e 
que salientava “a necessidade de se cuidar da formação de professores.”4. Estamos recordados que 
no seu I Congresso, o MPLA definiu ou anunciou o marxismo-leninismo como a opção política a 
seguir, razão pela qual foi acrescentada a designação de Partido do Trabalho, passando assim o 
Movimento a precisar o carácter ou cunho ideológico e a usar a sigla MPLA-PT, desde então.  
No mesmo Decreto eram também definidos os “objectivos fundamentais” do ISCED, cuja 
preocupação indicava “a formação de pessoal qualificado necessário ao correcto funcionamento do 
ensino de base, médio e superior, a habilitação de especialistas de educação e a promoção de 
investigação científica e técnica.” 
Destes objectivos, depreende-se quão preocupante, e mesmo alarmante, era a falta de 
professores, cujas necessidades passaram a ser prementes em razão de certos factores, dois deles 
primordiais. Um, devido à fuga de quadros em geral, e de professores em particular, durante o 
processo de “descolonização” e nos primeiros anos do pós-independência. O outro, devido ao 
afluxo de estudantes jamais conhecido antes da independência, por razões várias relacionadas com o 
contexto histórico colonial, não abordado aqui porque demasiado longo, e cuja tendência era 
anualmente crescente nos diferentes níveis de ensino.  
Essas dificuldades faziam-se sentir, de um modo geral, em todas as áreas de conhecimento e 
disciplinas respectivas de formação, porquanto raros eram os quadros com formação ao nível do 
Ensino Superior e mesmo com habilitações para leccionarem no Ensino Médio ou intermediário, 
entre o Superior e o Básico, pois a formação para o Ensino, efectuada em Angola até à 
independência, era fundamentalmente para professores do Ensino Primário.         
Porém, a formação de professores para os três níveis do ensino, prevista de início, foi 
provavelmente de curta duração pois, com a criação dos Institutos Normais de Educação (INE‟S), 
os professores para o Ensino Básico passaram a ser formados nessas Instituições. E aos ISCED‟s 
passou a ser atribuída a formação de professores para os níveis de ensino subsequentes, ou seja, do 
Ensino Médio ou dos Institutos Normais e do Pré-Universitário (os PUNIV‟S). 
A formação a levar a cabo nos ISCED‟S então criados compreendia uma combinação de áreas 
de formação, situação nova em Angola, sendo constituídas por uma área de conhecimento científico 
específico, consoante as diversas formações, e outra de formação pedagógica.  
A primeira, à excepção provável do ISCED do Lubango, compreendia, na sua maioria 
formações nas áreas de Ciências Sociais, não respondendo pois às necessidades gerais do ensino 
onde outras áreas tais como as das Ciências Exactas (Físicas, Matemáticas, Química) e Naturais 
(Biologia, Geografia e outras)
5
 não estavam contempladas.  
O ISCED do Lubango era, muito provavelmente, o que melhor servia ao ensino com cursos 
mais diversificados, em número de 12 - Pedagogia, Psicologia, Filosofia, História, 
Linguística/Português, Linguística/Francês, Linguística/Inglês, Geografia, Biologia, Matemática, 
                                                 
2 Fala-se de 1ª Reforma e de 2ª Reforma sem se perceber a quando se reportam e de quais se tratam, pelo que uma 
pesquisa vai-se tornando necessária com tempo disponível para o efeito.    
3 Diário da República, I Série, nº. 206, de 30 de Agosto de 1980. 
4 Op. cit., 1980. 
5 O ISCED de Luanda, por exemplo, teoricamente parece ter os cursos de Geografia e Química, segundo informação da 









O corpo docente deve ter sido bastante diferenciado não só devido às mais diferentes 
proveniências como ainda devido à diversidade de escolas de formação e experiências adquiridas. 
Provinham, pois, dos mais diferentes países, tendo níveis diferentes de formação nas especialidades 
que leccionavam; admitimos mesmo que alguns não estivessem vocacionados ou interessados na 
docência, senão por tempo provisório ou mesmo por mera aventura - porque não experimentar ser 
professor quando se tem “algum” conhecimento de uma área específica de um curso com 
necessidade premente de professores onde estes são raros ou até não existem? 
A par disso, como toda a educação tem como pólos principais de justificação da sua 
existência, o docente e o discente, sem os quais não há educação, é importante considerar também 
aqui o perfil do segundo, o do discente.  
Para este, futuro professor das mais diferentes formações, foi elaborado o perfil de área de 
conhecimento e de pedagogia, por conseguinte, um dado perfil de saída profissional, para servir no 
Ensino. Porém, este não era, num bom número de casos, a situação real dos objectivos dos 
candidatos, como aliás, também, não havia já sido para muitos o perfil de entrada estabelecido ao 
estudante candidato à docência, o dos INE‟s e PUNIV‟s.  
A Instituição foi então funcionando para dar resposta a outras necessidades, que não apenas a 
formação de professores, como também a outras áreas de actividade sócio-profissional. Não poucas 
vezes, ainda, serviram para satisfazer interesses de promoções sociais e suplantar frustrações 
passadas, entre outras. O ISCED foi servindo de recurso a todas as situações em que apenas fosse 
requerida formação superior.          
As inúmeras dificuldades de uma época em que o país esteve mergulhado numa longa guerra 
não eram de molde a levar à reflexão da situação do Ensino para além de boas vontades. A Reforma 
do Ensino Superior dos anos de 1980 (1983?), que nunca compreendemos se abortada ou adiada 
para melhor ocasião, talvez possa ser em parte explicada pelas inúmeras dificuldades desses 
tempos, e sobre a qual voltaremos mais adiante. 
 
2. A situação actual dos ISCED’s e as novas unidades orgânicas 
 
A situação de guerra que se viveu até bem recentemente, assim podemos considerar em 
termos históricos, quanto aos seis anos de paz quando comparados com os anos de “guerra civil”, 
não permitiram grandes alterações em relação à situação anterior, apesar de alguns melhoramentos 
feitos pela necessidade de reforma sentida a todos os níveis do Ensino. Algumas devem ser 
realçadas, em nossa opinião. 
O aumento do número de ISCED‟s, por diferentes províncias, após a abertura do de Luanda e, 
seguindo-se depois os de outras províncias, apesar de, por vezes não, se perceber os seus critérios, 
permitiu registar melhoramentos em diversos aspectos. Foi suprindo a falta de quadros nacionais de 
que o país carecia - e continua a carecer - devido ao abandono de quadros que se foi assistindo 
desde o advento da independência; possibilitou a integração de alguns formandos em áreas não 
especificamente do ensino, como no caso da cultura e outros, e hoje assiste-se mesmo à presença de 
formandos dos ISCED‟S em diferentes áreas de serviços e empresas públicas e, provavelmente, 
também privadas. Situação que gerou, assim, um outro perfil de trabalhadores ainda que não 
correspondendo ao do perfil profissional desejado; mas estavam, no entanto, mais aptos a receber 
outras formações complementares, de curta duração, em áreas não exigindo muita diferença 
relativamente às especialidades adquiridas nas respectivas formações.  
Sabe-se como, durante alguns anos, constituíram a única possibilidade aberta aos jovens para 
prosseguirem os seus estudos, abrindo perspectivas para outros e novos voos ou sonhos futuros, 
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apesar de limitadas as suas áreas de formação, na maior parte dos casos às Ciências Sociais, com 
poucas excepções, tal o ISCED do Lubango pelo que anteriormente referimos. 
Porém, esse crescimento dos ISCED´s vê-se hoje, no quadro do Ensino Superior da 
Universidade Pública, confrontado com alguns problemas quer quanto à resposta que se esperava 
deles para as necessidades do nível de Ensino precedente quer ao nível de formações similares aí 
ministradas.  
Em relação ao primeiro caso, é comum ouvirem-se professores comentarem a inexistência de 
docentes para disciplinas que são leccionadas quer no Ensino Secundário quer no Ensino Médio 
Normal, que preparam os docentes para o Secundário. Pode-se indicar entre elas a Física, a Química 
e as Ciências Naturais/Biologia que não integram a componente prática, devido à inexistência de 
laboratórios nos ISCED´s.  
A formação nesses domínios é ministrada em Faculdades - de Engenharia, de Ciências 
Geográficas e Naturais, entre outras, - mas sem a componente pedagógica para o Ensino, esta 
ministrada nos ISCED‟s. Estes, por sua vez, sem a componente de preparação teórica e 
metodológica voltada para a investigação.    
A essas Faculdades que, há não poucos anos, formam em áreas de conhecimento específicas, 
no contexto do Ensino Superior, veio juntar-se uma outra cuja falta se fez sentir durante anos: a das 
Letras e das Ciências Sociais, situação constatada na outra referência feita acima.  
Na verdade, enquanto áreas de conhecimento elas estavam integradas nas formações 
ministradas nos ISCED‟S e constituíam as principais áreas de formação - Linguística e Línguas 
Francesa, Inglesa e Portuguesa, História, Filosofia, Sociologia, Psicologia, entre outras. Porém, 
aberta a Faculdade de Letras e Ciências Sociais - FLCS (criada logo após o primeiro ano de paz), 
que veio, de certo modo, preencher o lugar há muito esperado, cobriu as áreas de conhecimento 
nestes domínios.  
Com esta situação, levanta-se a questão de saber qual o papel e a função dos ISCED‟s nesse 
quadro do Ensino Superior, por um lado, e do contexto sociopolítico e económico, por outro, com a 
preocupação e na perspectiva do desenvolvimento do país.  
 
3. ISCED’s e/ou Ciências da Educação: que perspectivas?  
 
Quanto às necessidades de repensar todo o Ensino elas eram já sentidas durante o tempo de 
guerra pois tentativas e inícios de Reforma do Ensino foram feitas na década de 1980 sem contudo 
se ter conhecido os seus resultados ou se ter interrompido, isto pelo menos no que respeita ao 
Ensino Superior, como dissemos. Inclinamo-nos mais para esta última dada a situação de guerra que 
teve diferentes fases ou ritmos: ora abrandava, parecendo aproximar-se do seu fim, ora recrudescia, 
fazendo certamente repensar projectos em concretização para com poucas possibilidades de 
prossecução. 
Pensamos ter sido nesse contexto de um país que devia tentar funcionar em pleno para ser 
credível, apesar da guerra, que a parte governamental relacionada com o Ensino terá encontrado 
saída adequada e possível para responder às mais diversas situações, que os ISCED‟s se estenderam 
a quase todo o país.  
Porém, o contexto de paz e a reconstrução do país, que exigiam novas possibilidades e 
alternativas se fizeram sentir, atingindo os mais diferentes sectores da vida social do país, e tocaram 
igualmente o da Educação e Ensino.  
Desde os primeiros tempos de paz se compreendeu que se podia pensar no desenvolvimento 
do país, devido à substituição dos investimentos da guerra pelos da reconstrução, pouco a pouco 
com investimentos ou verbas cada vez mais confortantes, com tendência a crescer, como parece, 
quando é anunciado um futuro geral melhor para Angola. Foi, possivelmente, nesse preparar dos 
tempos de paz, reconstrução, estabilidade e segurança do país que se deu início ou se retomou a 





Esta, independentemente do desconhecimento do que se pretende - uma vez que até aqui, 
supomos, não ter havido resposta às inquietações apresentadas pelos professores do curso de 
História do ISCED de Luanda -, pensamos não ser descabido apresentar ou propor uma reflexão 
sobre os ISCED‟s, embora possa parecer inoportuna porque está em curso a Reforma.  
As necessidades do país, para a reconstrução e o desenvolvimento, enquanto que algumas 
situações surgem no quadro da reforma sem percepção do que se pretende
7
, levam-nos a perguntar 
se não será conveniente uma reflexão mais profunda e alargada sobre os ISCED‟s e mesmo sobre o 
Ensino Superior. A própria designação dos ISCED‟s, enquanto instituição de Ciências da Educação, 
deve merecer ponderação.  
Daí, pensarmos ser importante reflectir sobre os objectivos dos ISCED‟s, por um lado, e, por 
outro, sobre o que se entende por Ciências da Educação.  
O facto de competir aos ISCED´s formar professores, faz-nos admitir que é a componente 
pedagógica que os identifica ou é a característica específica dessas Instituições, no quadro das 
diferentes áreas específicas de conhecimento do Ensino Superior. Se for esse o quadro real da sua 
função, pensamos serem necessárias competências tanto pedagógicas como didácticas a todos os 
diferentes tipos de profissionais interessados na docência ou que, tendo conhecimentos nos mais 
diferentes domínios das Ciências e Técnicas da sua área de formação possam ser chamados a 
contribuir com o seu saber para a formação de profissionais competentes, na perspectiva do 
desenvolvimento e da superação das necessidades de tais quadros para o país.  
Assim sendo, a designação de Instituto Superior de Ciências da Educação não choca com a 
componente pedagógica de todos os cursos aí ministrados, mas também, talvez, não seja adequado a 
tal exigência, a existência de um exíguo Departamento de Pedagogia, mas sim toda uma Instituição 
para a competente formação pedagógica para todos os profissionais que exerçam a docência.  
Os casos acima referidos relativamente às Ciências Físicas, Matemáticas, Naturais, 
Engenharia Química e, mais recentemente, das Letras e Ciências Sociais devem, assim, abranger 
um bom número de candidatos à docência. Além daqueles também os de um Ensino Técnico-
profissional ou Profissional que deverá ser de integrar ao mesmo nível que o Ensino Normal porque 
mais adequado para uma mais rápida integração social e na vida activa.  
As instituições de carácter técnico, tais como as Faculdades de Engenharia, cursos de 
Engenharia, Química e outras, podem e devem, pois, ser vistas no quadro de preparar melhores 
competências profissionais; e, a estas acrescer-se-ia a componente pedagógica quando os 
profissionais de dedicassem a ensinar.     
Uma discussão aprofundada poderá dar-nos um quadro real da situação actual e permitir uma 
melhor reflexão na preparação de um ensino de qualidade, mais rápido e ao mesmo tempo 
profissionalizante para integrar o jovem na sociedade.    
E que fazer então com as Ciências da Educação quando parece não mais serem identificadas 
com a Pedagogia ou ultrapassarem as suas áreas? Enquadrar na instituição ligada ou vocacionada 
para as Ciências Pedagógicas ou criar uma outra Instituição no Ensino Superior que se ocupe 
especificamente dessas Ciências da Educação ou enquadrar ambas em uma mesma Instituição que 
compreenda as duas designações? A questão não parece de fácil decisão, mas não nos parece ser o 
mais adequado fugir à sua discussão ou continuar a adiar essa reflexão.   
Por um lado, há autores que apresentam a Pedagogia como uma Ciência da Educação, mas 
que defendem nesse sentido uma pedagogia que deve “passar da racionalidade técnica à 
racionalidade prática”, enfatizando, então, a necessidade de formar professores com um papel 
crítico-reflexivo, no âmbito do seu próprio domínio; por isso, formulam a questão de saber a quem 
caberia a responsabilidade de reflectir sobre a “Educação”, como se pode perceber da seguinte 
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pergunta: “Se não é a Pedagogia como ciência da educação a condutora e operacionadora desse 
movimento de formação de professores reflexivos, qual outra ciência pode assumir esse papel?”8  
Por outro lado, há outros autores que mostram como hoje “a noção de educação alargou-se, 
estabelecendo relações com as disciplinas científicas tradicionais. Tudo isto levará ao problema da 
autonomia das Ciências da Educação.”9. Mas, também consultando-se algumas Instituições e 
respectivos currículos, através da Internet, se percebe para além da diversidade de disciplinas de 
didáctica, por exemplo, da história, mas também da “Educação para ciência” ou da “Educação 
matemática”10, nos planos de estudo das licenciaturas, como ainda cursos que são designados 
“Cursos de Complemento de Formação Científia e Pedagógica” (CCFCP).  
Essa mesma Instituição tem ainda disciplinas como “Análise de Recursos Educativos” ou 
como “Concepção, Gestão e Avaliação de Projectos Educativos”, isto para um 2º ciclo ou de 
mestrado. Outras Instituições, relativamente às suas designações, reúnem nelas duas instituições e 
domínios de formação, como a Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
do Porto, com licenciatura em Ciências da Educação e licenciatura em Psicologia.  
De salientar ainda no caso destes cursos, a existência de estágios de licenciatura numa 
diversidade de locais, como agências de desenvolvimento local como também bibliotecas e museus, 
o que pressupõe um leque de disciplinas e de cursos, cujos objectivos seriam de todo interesse 
melhor conhecer.   
É em jeito de conclusão, tendo em conta o pouco conhecimento ou, senão mesmo, 
desconhecimento do que sejam as Ciências da Educação e do papel de uma tal Instituição, que 
pensamos ser de se aprofundar, reforçando ou repetindo a proposta de uma reflexão sobre as 
Ciências da Educação, ou da Pedagogia e sua relação com as Ciências da Educação. O âmbito de 
uma tal reflexão, ultrapassando, muito provavelmente, as capacidades apenas das instituições do 
nosso país, devia ser possível, com a participação de estudiosos, conhecedores e experientes desses 
domínios, de diferentes países, com eles aprendermos, aprofundarmos e, assim, melhor reflectirmos 
sobre essas Ciências, com a preocupação de então se decidir sobre o que pode convir a um futuro, 
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No âmbito das Nações Unidas, em 1987, define-se o desenvolvimento sustentável “como o 
processo capaz de satisfazer as necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras de satisfazer as suas”. 
Em 1992 celebrou-se a Cimeira sobre a Terra, no Rio do Janeiro, que concluiu com a 
colocação de princípios básicos e um programa de acção, chamado “Agenda 21”, dirigidos a fazer 
frente aos grandes problemas ambientais e de desenvolvimento.  
No ano 2002, durante a Cimeira Mundial em Joanesburgo, lembra-se a ideia de impulsionar a 
educação para os fins da sustentabilidade. Sobre esta base, posteriormente, a Assembleia-Geral das 
Nações Unidas proclama a década 2005-2014 como o Decénio da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável convocando os governos, instituições e diversos sectores da 
sociedade a somar esforços para tal propósito. 
A incorporação da questão ambiental ao conceito de desenvolvimento, igualmente a inclusão 
de outras metas sociais expõe problemas importantes que têm que ver com o planeamento e com a 
formulação da política educacional, em particular a Educação Superior que tem numerosas 
ferramentas para tornar viáveis os propósitos da ONU. 
Uma provocação importante é a preparação do futuro profissional em matéria de 
conhecimento ambiental desde a sua formação, potenciada através da experiência prática na sua 
realidade social. 
Perante este cenário, as instituições de educação superior devem encontrar condições 
apropriadas para desenvolver acções inovadoras que contribuam para o desenvolvimento 
sustentável, a fim de ajudar com a tarefa de formar os quadros que requeiram as diversas áreas de 
actuação profissional e com a produção de conhecimentos científicos tecnológicos que cada país 
exige.  
No contexto anterior estende-se a presente exposição que tem como objectivo sistematizar um 
procedimento metodológico para o tratamento dos conteúdos relativos à sustentabilidade a partir de 
algumas reflexões em torno do papel do processo docente-educativo na mediatização das relações 
entre a ciência, a prática profissional e a praxis social. 
A partir da aplicação de um procedimento metodológico dirigido a integrar a prática 
profissional e social no processo docente-educativo no curso de Licenciatura em Turismo da 
Universidade de Matanzas, Cuba, sistematizam-se os critérios de partida através do Trabalho de 
Fim de Curso da Licenciatura em Ciências da Educação na especialidade de Geografia do ISCED 
de Benguela. Os êxitos obtidos permitem evidenciar os preceitos de partida. 
  
Necessária transformação educacional 
 
Na conferência magistral proferida por Fernando Vicino Alegret, no Congresso Internacional 
“Universidade 2006”, expôs:  
 
“Perante a actual situação internacional, em momentos de tanto desastre ecológico, de tantas 
pandemias, de tanta guerra imposta que põem em perigo até a própria espécie humana, penso que as 
universidades podem e devem desempenhar um papel proactivo nas transformações e acções que 
garantam a sobrevivência da humanidade, o qual será impossível se não se trabalhar por detrás de um 





Neste sentido, a comunidade universitária tem uma capacidade que não a mostra nenhuma outra 
instituição social e é o alcance de seu potencial científico multi e trasdisciplinario constituído por seus 
professores e estudantes dos diversos programas e faculdades. Por isso, a universidade a que se aspira 
deve seguir um modelo humanista, cientista, tecnológico e produtivo. Isso implica superar a unidade da 
docência e a investigação preconizada no século XIX na Universidade de Berlim, e projectar a unidade 
da docência, a investigação e a prática social e produtiva.” 
 
Tais avaliações assentam as bases para gerar transformações radicais na Educação Superior 
cubana. No documento de apoio para a elaboração dos Planos de Estudo “D” editado pelo 
Ministério de Educação Superior de Cuba, ao realizar a caracterização da situação actual, expõe-se 
entre outros aspectos, a necessidade de abordar o estudo das estruturas dos cursos e suas respectivas 
mudanças, afirmando-se requerer também “prestar especial atenção àqueles perfis que estão 
directamente relacionados com as prioridades do desenvolvimento económico e social do país”.   
Em correspondência com o antes exposto, o processo de aperfeiçoamento contínuo da 
Educação Superior em Cuba indica a transição para os novos Planos de Estudo “D”, que implicam 
conservar conquistas tais como o Modelo Pedagógico de Perfil Amplo, a aplicação do princípio do 
vínculo entre o estudo e o trabalho, o enfoque de sistema, entre outros aspectos. 
Ao mesmo tempo, na República de Angola tem lugar actualmente um intenso processo de 2ª 
Reforma do Sistema de Educação. Em 2001, a Assembleia Nacional da República de Angola 
aprovou a Lei de Bases do Sistema de Educação (Lei 13/01, de 31 de Dezembro) em que no seu 
Artigo 1 se expõe: 
 
“A educação constitui um processo que visa preparar ou indivíduo para as exigências da vida 
política, económica e social do país e que se desenvolve na convivência humana, no círculo familiar, 
nas relações de trabalho, nas instituições de ensino e de investigação científico-técnica, nos órgãos de 
comunicação social, nas organizações comunitárias, nas organizações filantrópicas e religiosas através 
de manifestações culturais e gimnodesportivas”.  
 
Prática docente-educativa e desenvolvimento sustentável 
 
As práticas educativas de aproximação à realidade social apoiam-se na elaboração de provas 
litográficas técnicas, a aplicação de instrumentos de recolha de informação, o fortalecimento do 
sentido de que os próprios sujeitos de investigação são protagonistas do processo estudado, porque 
vivem ou trabalham ali onde se geram problemas que vão resolver durante a actividade profissional, 
devido à dupla condição do ser humano de portador de efeitos e gestor desses efeitos. 
Desta maneira, essas formas e estratégias de conhecimentos não só estabelecem contactos 
mais directos com os contextos sociais e naturais próximos mas, além disso, dão uma maior 
possibilidade de participação activa dos implicados, evidenciando novas estruturas de aprendizagem 
significativa e um maior abarcamento referencial e contextual, contribuindo com experiências 
contrastadas e algumas vezes coincidentes com a realidade inicialmente exposta.  
Esta nova dinâmica social do conhecimento possibilita, também, a colocação de perspectivas 
ampliadas e um maior grau de contribuições e recomendações conseguidas como resultados das 
interacções geradas no mesmo processo. (Valderrama Martínez e outros, 2006) 
Todas as valorizações realizadas anteriormente apontam para a necessidade de adaptar o 
processo docente-educativo às circunstâncias actuais, pelo que se pode responder à questão de como 
integrar educação, prática profissional e social a partir desta perspectiva. Assim: 
1. É preciso passar da aula magistral disciplinada a formas de organização do processo 
docente-educativo colaborativo, flexível, autónomo, dinâmico e participativo (aprendizagem 
significativa e desenvolvedora). 
2. O paradigma tem que evoluir para metodologias que se centrem no estudante, que dele 
façam um elemento activo na aprendizagem, com um guia adequado e adaptado por meio de um 





3. Realizar a estruturação das formas organizativas do processo docente-educativo com ênfase 
na actividade independente, prática e inquiridora do estudante contextualizado na sua realidade 
social. 
Estes constituem elementos para que o estudante desenvolva a autonomia, o pensamento 
crítico, atitudes colaborativas e sociais, destrezas profissionais, o que exige novas formas de 
conceber as funções da docência, a investigação e sua extensão à comunidade onde vivem e ao 
espaço onde podem intervir como profissionais.  
Os critérios anteriores sustentam-se, por um lado, no modelo educativo de Vygotsky (1896-
1934) ao considerar o homem como resultado do desenvolvimento histórico e social onde o 
conhecimento é um processo de interacção entre o sujeito e o meio não só físico mas também 
sociocultural, enfatiza-se a edificação de novas cognições e maneiras de pensar mediante a 
exploração e a manipulação activa de objectos e ideias, abstractas e concretas; a construção pessoal 
que realiza o homem em interacção com o mundo circundante. 
Por outro lado, as atitudes colaborativas e de construção na realidade social de cada estudante, 
onde se inserirão como futuros profissionais, a consideração de aspectos relativos à protecção do 
meio ambiente no processo de formação do Licenciado em Turismo e do Licenciado em Ciências 
da Educação na Especialidade de Geografia, contribuem para a já mencionada educação para a 
sustentabilidade. 
  
Procedimento metodológico para facilitar a integração educação, prática profissional e social 
aplicado no curso de Licenciatura em Turismo 
 
No seio do colectivo do Curso de Licenciatura em Turismo da Universidade de Matanzas 
suirgiu a ideia de estruturar os componentes do processo docente-educativo conforme mostra a 
figura 1. Além disso, destinar dentro da componente académica, apenas 36% a conferências de 




Fonte: Font Aranda, 2006 
 
Esta estrutura concebe-se com o objectivo de estimular o processo de aprendizagem, a partir 
do estabelecimento na Intranet Universitária do website de cada disciplina e do aproveitamento das 
potencialidades existentes face a um amplo caudal de investigações terminadas. Outras atividades 
da Componente Trabalhista integram-se num Trabalho de Curso. 
A figura 2 mostra o procedimento metodológico o qual permite a vivência na empresa 
turística, estimula o desenvolvimento de novas atitudes mais coerentes e responsáveis, e contribui 
para a formação de um especialista capaz de comparar, valorar, criticar de maneira justa e assumir a 
solução mais aceitável. 
 
 
















Figura 2. Sistematização do procedimento metodológico para facilitar a integração 
 
 
Sistematização do procedimento metodológico no curso de Licenciatura em Ciências da 
Educação, Especialidade de Geografia 
 
Os 100% dos estudantes valoram positivamente a forma de organização e em particular a 
possibilidade de interactuar com a realidade organizacional logo após cada aprendizagem teórica e 
inquiridora na Universidade.   
Todos os resultados concluem com a elaboração de relatório e a conformação de folhetos e 
materiais de consulta se localizados na biblioteca especializada de turismo da Universidade de 
Matanzas. 
A aplicação de uma prova de controlo sobre meio ambiente e turismo a 53 estudantes reflecte 
que as perguntas relacionadas com a identificação de problemas ambientais na empresa onde 
trabalham e a proposta de acções correctivas foram respondidas por todos os estudantes e entre os 
41 e 42 % obtiveram a qualificação de 5 e 4. 
A sistematização do procedimento metodológico para facilitar a integração educação, prática 
profissional e social, ajustada ao curso de Licenciatura em Ciências da Educação, Especialidade de 
Geografia nas condições do ISCED da Benguela, Angola, realiza-se tomando como eixo o processo 
do Trabalho de Fim de Curso (ver figura 2). 
O Trabalho de Fim de Curso desenvolve-se no 4º ano dos distintos cursos pedagógicos da 
Universidade Agostinho Neto de Angola e é fruto da actual reforma educativa que o país vive. São-
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lhe atribuídas 10 horas semanais durante todo o curso e assume-se como concepção do programa o 
carácter eminentemente prático que se sustenta nos conhecimentos antecedentes das disciplinas 
metodológicas como: Metodologia da Investigação Científica, Metodologia da Investigação 
Educativa, Métodos de Investigação da Geografia, assim como das restantes disciplinas do curso. 
Emprega-se como documento de partida o Regulamento dos Trabalhos de Fim de Curso de 
Licenciatura. 
No contexto de Angola, e em particular do 4º ano da Licenciatura em Educação, 
Especialidade de Geografia do ISCED da Benguela, cerca de 85 % dos estudantes estudam e 
trabalham. Este aspecto é uma oportunidade para desempenhar o papel activo nas transformações e 
acções que contribuam para a sobrevivência da humanidade e o desenvolvimento humano 
sustentável já referido. 
Em correspondência com o antes exposto, os temas de investigação seleccionados apoiam-se 
na identificação de problemas reais do contexto onde se desenvolvem os estudantes, os quais se 
acoplam às linhas preestabelecidas pelo departamento e às possibilidades cognitivas de cada tutor. 
A organização do processo docente-educativo do Trabalho de Fim de Curso concebe-se sob a 
seguinte organização: 
1. Divisão da turma em subgrupos de 12 a 15 estudantes fragmentados novamente em 
pequenos subgrupos de 2 ou 3 estudantes que conformam as equipes dos Trabalhos de Fim de 
Curso propriamente dito. 
2. Cada subgrupo maior recebe uma sessão presencial semanal de 3 horas, e 2 sessões não 
presenciais ou semipresenciales de trabalho independente, mas o professor encontra-se disponível 
para accessar às consultas solicitadas pelos estudantes. 
3. Os encontros estruturam-se com predomínio de práticas inquiridoras como formas de 
organização do processo docente educativo (figura 3), não obstante a incorporação das conferências 
tem como objectivo sistematizar e rememorar conteúdos antecedentes a respeito dos procedimentos 
metodológicos para desenvolver um processo de investigação a partir do ante-projecto. 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os workshops (talleres) permitem intercambiar critérios e gerar um ambiente de confrontação 
e de enriquecimento de conhecimentos. As atividades práticas inquiridoras estão sustentadas num 
guia de orientação que reflecte como o estudante deve proceder e que exigências deve cumprir para 
chegar aos resultados objecto de avaliação. 
As avaliações parciais constituem o reflexo dos principais resultados a obter; o anteprojecto 
do Trabalho de Fim de Curso, o Capítulo I onde se plasmam os preceitos teóricos de partida, os 
instrumentos de investigação aplicados e sua análise parcial. A Comissão Científica do 
Departamento de Ciências da Natureza realiza a avaliação sistemática. 





Fígura 3. Estrutura das formas de organização dos encontros





1 - Aperfeiçoar o processo de ensino-aprendizagem da Geografia desde diferentes facetas 
com ênfase na actualização dos conteúdos, a partir dos resultados da investigação científica 
pedagógica e das Ciências Geográficas em particular.  
 
2 - Propiciar a articulação entre Trabalhos de Fim de Curso e a problemática geográfica 
ambiental da área de influência mediante a investigação e a participação, com um alto sentido de 
responsabilidade social. 
 
3 - Impulsionar projectos de vinculação com organismos locais para desenvolver acções em 
prol do ambiente. 
 
Pretende-se formar um acervo bibliográfico que compreenda informação das diversas 
temáticas a disposição de todos os estudantes e catedráticos na biblioteca.  
Reportam-se os projectos em formato digital com a finalidade de conformar uma base de 
informação electrónica acessível a todos e onde se incluem fichas técnicas dos Trabalhos de Fim de 
Curso que estão em processo. 
Os 100% dos estudantes avaliaram positivamente o procedimento metodológico. Obteve-se a 
definição de temas de Trabalhos de Fim de Cursos vinculados à realidade social e profissional dos 
estudantes, a elaboração independente de seus anteprojectos, o avanço substancial do capítulo 
teórico, assim como em algumas equipas a elaboração dos instrumentos para a obtenção de dados, 
num período aproximado de quatro meses. 
As equipas mais destacadas apresentaram os seus resultados nas Jornadas Científico 




1. Proposta de acções para contribuir para a educação ambiental na Escola Polivalente Agro-
Industrial “Joaquim Kapango” 
O procedimento metodológico empregue permitiu diagnosticar o estado actual dos conteúdos 
a respeito dos problemas ambientais no contexto da Escola Polivalente Agro-Industrial “Joaquim 
Kapango”, assim como identificar os principais problemas ambientais a partir dos quais se propõem 
acções viáveis para contribuir para a educação ambiental dos estudantes, professores e directores da 
instituição. 
 
2. Actividades relacionadas com a geografia para vincular o Museu Nacional de Arqueologia 
de Benguela (MNAB) com a escola. 
A partir do diagnóstico do funcionamento do museu, da determinação das suas 
potencialidades e dos conteúdos dos programas do Ensino médio, propõem-se actividades que 




As transformações qualitativas da Educação Superior incorporam provocações actuais, no 
sentido de formar um profissional competente e integral, de acordo com as prioridades de cada país. 
A sistematização do procedimento metodológico para facilitar a integração entre educação e 
prática profissional e social evidencia a viabilidade da sua aplicação em dois contextos docentes 
educativos diferentes, e em ambos os cenários contribuem para a busca permanente de respostas 
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CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO: NOVOS ESPAÇOS DE INTERVENÇÃO  
E PERFIS DE FORMAÇÃO 
 




Uma reestruturação da formação em Ciências da Educação faz-se necessária quando se 
reconhece que o modo como a instituição realiza as exigências actuais do sistema educativo não é 
satisfatório face à evolução da situação educativa. O ISCED é uma escola da UAN que se dedica 
desde a sua fundação, em 1980, à formação de professores e formadores mas cuja acção pode 
actualmente estar desfasada das exigências de evolução do sistema educativo angolano e da 
sociedade em geral. 
Tendo cumprido os seus objectivos essenciais inerentes à sua função no sistema educativo 
nacional, o ISCED vê-se confrontado com um imperativo relacionado com a possibilidade de 
ampliar o seu âmbito de formação de modo a contemplar novas áreas e espaços de intervenção em 
Ciências da Educação decorrentes das necessidades de desenvolvimento do sistema educativo e da 
sociedade angolana em geral na actual fase de reconstrução. 
A reestruturação que é agora objecto de reflexão pode traduzir-se num processo de mudança 
em cuja origem deve estar uma análise retrospectiva do que tem sido a intervenção do ISCED na 
sociedade angolana e também um olhar sobre o que, qual e como deverá ser essa intervenção para 
que a instituição se revitalize. Isso implica, então, colocar algumas questões, tais como: 
- A quem serve, no momento o ISCED (ou para que serve)? 
O ISCED é um produto da história da educação em Angola surgido da necessidade de 
colmatar a escassez de quadros de educação e ensino, acumulando já 28 anos dedicados à formação 
de professores, formadores e, indirectamente, gestores da educação. Cumpriu, portanto, uma função 
de importância relevante para a sociedade angolana pós-colonial cuja herança educativa era 
vergonhosa. Continuará a ser, indubitavelmente, produtor de história ao abrir novos campos de 
formação, investigação e intervenção em Ciências da Educação, o que pressupõe criar novos perfis 
e espaços de intervenção profissional na sociedade angolana nesta fase crucial de desenvolvimento. 
- A estrutura da formação no ISCED é adequada às necessidades actuais e futuras? 
Essa estrutura já se revela pouco adequada uma vez que há áreas a descoberto: educação 
especial, administração escolar, intervenção socioeducativa, animação cultural, mediação cultural, 
desenvolvimento comunitário, investigação educacional, etc. A Psicologia não encontra visibilidade 
no contexto da designação do ISCED. Por outro lado, a formação em Pedagogia é demasiado 
restritiva, quase desnecessária e não abre espaço para outras áreas de trabalho, investigação e 
intervenção. 
- Que reformulações são necessárias para se ajustar à nova realidade do sistema educativo? 
Será necessário repensar a missão e os objectivos, que devem ser mais incisivos e 
direccionados para actuais e novos campos de intervenção em educação, considerando as 
prioridades definidas ou a definir. Do mesmo modo, há que analisar os perfis profissionais, com 
possibilidades de confirmação ou reafirmação das áreas existentes e definição de novos perfis 
ligados ao trabalho comunitário e de desenvolvimento. Concomitantemente, é necessário rever os 
planos de formação no sentido de atender às necessidades de desenvolvimento do sistema educativo 
e das áreas de intervenção socioeducativa, face às necessidades actuais e futuras de Angola. Implica 
racionalizar, concentrar, diversificar, flexibilizar e conferir dimensão prática à formação. 
- Que vantagens advêem de uma nova estrutura funcional? 
O questionamento da actual situação no sentido da adequação da missão e dos novos perfis e 
do ajustamento dos planos de formação face às características da Lei de Bases do Sistema de 
Educação em Angola exige uma simplificação da estrutura orgânica do ISCED (organigrama) de 





dos recursos envolvidos, permitindo simultaneamente uma maior diversificação de planos e cursos 
a ministrar. 
- Há vontade e recursos para alterar o estado de coisas? 
As orientações programáticas e de política educativa apontam estratégias de desenvolvimento 
do ensino geral e superior em Angola e exigem uma formação mais actual e realista. Tais 
orientações carecem de ser consubstanciadas em planos operacionais exequíveis e de medidas de 
gestão do processo (acompanhamento, supervisão, avaliação, reformulação) para que não nos 
fiquemos apenas pela formulação. Deve-se ressaltar que existe muita legislação recente
11
 e 
orientações estratégicas para a área da educação e ensino em Angola. Há que considerar também os 
aspectos decorrentes da criação do Espaço Lusófono de Ensino Superior (Declaração de Fortaleza 
de 2004) e da integração do ensino superior angolano no espaço africano. 
- Como podem os quadros nacionais no país e na diáspora contribuir para mudar o estado de 
coisas? 
Este processo de questionamento e reformulação exige a participação de todos os quadros 
nacionais, em especial os mais qualificados e experientes. Para tal, devem ser mobilizados para 
participar com base na sua formação e experiência adquiridas no país e no estrangeiro, sendo 
interessados e comprometidos com os processos de mudança em curso. Para viabilizar a ligação 
com os quadros angolanos na diáspora será conveniente a criação de redes de contacto com os 
quadros nacionais, constituindo equipas bilaterais de investigação e reflexão. 
A participação neste Encontro é motivada pelas seguintes razões: 
- Ter sido formado pelo ISCED e ter sido docente da instituição. Isso confere alguma 
legitimidade para me pronunciar no intuito de contribuir para o desenvolvimento da instituição; 
- Desenvolver uma reflexão contínua sobre a formação em Ciências de Educação em Angola 
em decorrência da actividade profissional em Portugal, tendo já publicado textos sobre a matéria; 
- Ter experiência na área, baseada no trabalho numa universidade portuguesa onde assumo a 
gestão de um curso de educação e onde lecciono disciplinas da área de educação em cursos de 
graduação e de pós-graduação; 
- Ter vontade de contribuir para o desenvolvimento do ISCED e das Ciências da Educação 
em Angola, aproveitando a possibilidade de participar (ainda que à distância) neste Encontro. 
 
I. AS CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO E O SEU LUGAR NA SOCIEDADE 
 
1.1. Novos desafios, novas concepções de educação 
 
Os tempos actuais caracterizam-se pela aceleração e generalização dos processos 
socioculturais e a sua interdependência cada vez maior ao ponto de concebermos a sociedade como 
uma “aldeia global”. De facto, a globalização afecta a vida das sociedades, influenciando os modos 
de vida e a forma de resolução dos problemas. Por outro lado, a vida actual está marcada por 
factores como a complexidade, a incerteza e a turbulência visíveis nos processos de mudança que as 
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sociedades têm enfrentado no sentido de propiciar um aumento da qualidade de vida dos seus 
cidadãos. O conhecimento e a tecnologia tornam-se elementos vitais do desenvolvimento social e 
representam condições para assegurar o intercâmbio necessário entre as sociedades. 
Neste contexto, a educação como processo social de construção do cidadão adquire novos 
significados face às tarefas que é chamada a realizar para viabilizar a vida social sob novos 
pressupostos que exigem cada vez mais indivíduos activos, interventivos, criativos e abertos à 
inovação. Mesmo no contexto da sociedade angolana conectada ao sistema mundial de que faz 
parte, a educação deixa de ser entendida apenas como escolarização e passa a ser encarada segundo 
novas concepções, a saber: 
a) Educação ao longo da vida na sociedade da informação - visando a preparação dos 
cidadãos em termos de competências de aprendizagem para poderem gerir o conhecimento e a 
informação que são elementos vitais para a compreensão do mundo e a sua relação com ele. No 
caso de Angola, é necessário desenvolver uma cultura geral moderna e aberta ao mundo 
propiciando aos cidadãos as bases culturais da identidade nacional e transnacional mas também as 
possibilidades e ferramentas para uma actualização permanente dos saberes e competências;  
b) Educação para a cidadania e globalização - visando a inculcação dos valores e das práticas 
de convivência social no mundo globalizado, desenvolvendo nos indivíduos as competências de 
relação com os outros, de respeito à diferença e de integração na sociedade cada vez mais 
globalizada: Em Angola torna-se imperioso gerar condições e instrumentos para que os sujeitos 
possam interagir na sociedade nacional e global, articulando os elementos identitários nacionais 
com os da sociedade mais global, sob consideração dos valores e padrões da democracia, da 
liberdade e dos direitos fundamentais; 
c) Educação para a participação e democracia - visando o desenvolvimento de atitudes e 
comportamentos sociais pró-activos para tornar os actores sociais em agentes participativos nos 
processos de mudança social, em especial na construção das bases, princípios e valores da 
democracia que é um dos pilares da nossa sociedade. Há que desenvolver em Angola o espírito e as 
práticas democráticas para a cidadania fundadas no respeito pelas liberdades e garantias dos 
cidadãos, criando as condições para a participação cívica comprometida com o projecto de uma 
nova Angola;  
d) Educação para os direitos fundamentais e coesão social - visando a criação de modos de 
vida baseados no respeito pelos direitos humanos, como condição essencial de dignificação da 
pessoa, tornando os cidadãos conscientes e responsáveis pela preservação da liberdade e do respeito 
à vida humana. Em Angola, há que consolidar os valores da paz, da unidade e da coesão nacional, 
educando para o sentido da angolanidade, entendida como modo de vida digno, marcado por 
princípios e valores identitários em função dos quais os cidadãos constroem as suas referências de 
vida. 
 
1.2. As Ciências da Educação 
 
A designação “Ciências da Educação” expressa fundamentalmente um campo científico 
plural, reportado ao domínio das ciências que investigam e se debruçam sobre o acto educativo no 
seu sentido mais lato. Neste sentido, tanto se referem aos conhecimentos científicos produzidos 
como aos processos de educação, cabendo nesta designação o saber e a prática sobre educação. A 
investigação, como trabalho crítico de problematização das práticas sociais e de produção de 
conhecimento científico, não está desligada da transformação da realidade e tem impacto nela pois, 
ao investigar no sentido de esclarecê-la opera também transformações. Por isso, as Ciências da 
Educação têm um compromisso quer com os saberes teóricos quer com as experiências e práticas 
profissionais na educação, aprofundando aqueles e orientando estas. 
A educação é, segundo Mialaret (1976) um conceito polissémico que traduz quer o processo 





influência no sentido da construção da sua personalidade e como resultado, traduz a incorporação 
das características sociais que os transformam em cidadãos. Este processo extravasa a escola e 
observa-se em todas as circunstâncias da vida humana e em todas as instâncias sociais e pode ser 
estudado por um conjunto de ciências sociais que, ao adoptarem o objecto “educação” como foco 
principal, se configuram como ciências da educação. Estamos, portanto, perante uma área científica 
plural que aborda a educação sob múltiplas dimensões para tentar captar a sua complexidade. 
As Ciências da educação como área científica própria são, na opinião de Canário (2005:29) 
“o resultado, por um lado, da referência a um conjunto de saberes e de práticas profissionais e, por 
outro lado, da contribuição de disciplinas científicas já anteriormente estabelecidas (sociologia, 
psicologia)”. Quer dizer que o campo científico surge na esteira de um campo profissional que lhe 
preexiste e representa uma federação de domínios que têm um carácter interdisciplinar imbricando 
saberes e terrenos profissionais e emergindo como resposta a processos de procura social. 
A expressão “Ciências da Educação” não facilita, portanto, a distinção entre o campo 
científico e o campo profissional, já que se reportam a ambos mas possibilita o alargamento dos 
domínios de intervenção dos profissionais que, nesta lógica, se dedicariam tanto a actividades de 
carácter científico como de intervenção prática. A referência às “Ciências da Educação” subentende 
o conjunto dos processos de natureza teórica, axiológica e praxeológica de que se compõe a 
actividade educativa dos especialistas nos vários campos de intervenção, constituindo assim uma 
pluralidade de saberes e práticas.  
A emergência das Ciências da Educação corresponde a uma realidade que se consubstancia 
pela existência de: uma comunidade científica auto e socialmente reconhecida; métodos, 
instrumentos e rituais próprios que legitimam as práticas; actividades de investigação e intervenção 
reportadas à educação; produção de saberes como decorrência da investigação e das práticas. 
Assim, ao optar pela designação “Ciências da educação” assumo uma perspectiva que 
representa um compromisso articulador entre as actividades de natureza científica e investigativa e 
as de natureza prática e de intervenção sobre a realidade social, considerando a multiplicidade de 
ciências que têm a educação como objecto. 
 
1.2.1. As ciências da educação e o seu lugar na sociedade 
 
O objecto das Ciências da Educação é o acto educativo na sua complexidade, enquanto 
fenómeno e prática social que decorre em contexto histórico-social. Este objecto pode ser analisado 
e interpretado segundo vários prismas, decorrendo daí múltiplas visões. De acordo com cada um, 
pode-se construir uma “versão” parcelar desse objecto que, considerando a complementaridade das 
várias perspectivas, produz uma visão mais global. 
As várias Ciências da Educação lançam olhares diferentes ao mesmo objecto, formando 
imagens distintas, baseadas em esquemas conceituais próprios cuja associação ajuda a ampliar a 
compreensão desse objecto. As Ciências da Educação procuram explicar a natureza da educação 
sob várias perspectivas, ampliando a compreensão desse fenómeno, criando as bases para uma 
intervenção educativa devidamente informada. O contributo de cada uma permite gerar uma 
compreensão mais holista da educação, fundamentando as práticas educativas que são complexas 
por natureza. O esquema que se segue pretende demonstrar esta pluralidade de olhares sobre a 
educação, ao mesmo tempo que destaca a singularidade desses olhares, isto é, as diferentes 
perspectivas resultantes das distintas focalizações. A singularidade prende-se com a identidade 
epistemológica e metodológica das Ciências da Educação, fundada no paradigma compreensivo e 
segundo o qual se pode produzir uma visão holista da educação e a pluralidade advém do facto de 
ser possível analisar a educação nas suas múltiplas vertentes levando ao reconhecimento de 












1.3. As áreas de formação e os perfis profissionais 
 
O desenvolvimento educativo em Angola deve contemplar áreas que têm incidência directa 
no desenvolvimento social, ou seja, domínios que se referem à formação do capital humano 
(recursos humanos), à educação dos cidadãos em termos de consciência cívica, à educação das 
comunidades nos valores da democracia e da identidade nacional e à construção de um sentido de 
nação virada para o progresso. Por isso, o sistema educativo deve encetar políticas que reforcem a 
acção da escola e da educação formal, no sentido da escolarização, formação e educação cidadã, 
mas também aquelas que incidam sobre as comunidades e os cidadãos, activando práticas 
educativas nos diversos contextos de vida e de socialização, abrindo espaço para a educação 
informal em contexto comunitário. 
Isto significa que a educação em Angola tem de estar voltada para preocupações 
fundamentais ligadas não apenas à escolarização das crianças e jovens, mas também relacionadas 
com a formação dos adultos como pessoas, trabalhadores e cidadãos. É nesta perspectiva que o 
ISCED tem de se posicionar no sentido de conceber, por via da sua missão, uma acção educativa 
que não se limite a servir o sistema educativo (através da formação de professores, formadores e 
gestores) mas se dirija à comunidade e à sociedade em geral (através da formação de agentes de 
desenvolvimento como animadores comunitários, assistentes sociais, dinamizadores locais, 
mediadores socioculturais). 
Deste modo, propõe-se que o ISCED desenvolva uma formação em Ciências da Educação 
virada para valências que tenham como referência quer os saberes teóricos e a investigação, quer as 
práticas profissionais nos domínios da docência, da formação e da intervenção social. Por isso 
propõe-se uma formação estruturada nas seguintes áreas: 
Ensino/Formação de professores: formação de professores para o ensino secundário e 
formadores de professores cujo perfil os distinga como agentes de educação, formação e ensino, 
dotados de conhecimentos, competências, atitudes e valores que orientem a sua prática educativa 
nas vertentes da planificação, organização, regulação e avaliação didáctica em contexto educativo 
e/ou formativo. Trata-se de dotar o sistema educativo de agentes capazes de assegurar as funções de 
instrução, ensino, formação e educação em contextos formais (escolas e centros de formação), 
visando assegurar os objectivos do sistema nacional de educação 
Administração e gestão educacional: formação de gestores escolares para os vários níveis 





com conhecimentos, competências, atitudes e valores que consubstanciam a sua actuação nos 
domínios da planificação, supervisão, formação, avaliação e apoio. Trata-se de alimentar o sistema 
educativo de agentes capazes de promover a sua própria regulação no sentido de o fazer funcionar 
com eficiência 
Intervenção comunitária e animação cultural: formação de técnicos e agentes 
comunitários cujo perfil se caracterize por um conjunto de conhecimentos, competências, atitudes e 
valores que fundamentem o seu trabalho de intervenção, animação e desenvolvimento 
sociocomunitário visando o bem-estar de grupos e populações. Trata-se de introduzir agentes de 
desenvolvimento local e comunitário nas comunidades e nas instituições sociais, capazes de 
mobilizar os recursos locais para promover a “educação social” dos cidadãos, de modo informal e 
segundo objectivos de desenvolvimento. 
Investigação educacional (pós-graduação): formação de investigadores com um perfil de 
especialistas dedicados essencialmente a funções de pesquisa, análise e desenvolvimento 
educacional com base num conjunto estruturado de conhecimentos, competências, atitudes e valores 
relacionados com a investigação em educação. Trata-se de garantir que o sistema educativo seja 
capaz de produzir reflexão e conhecimento em matéria de educação através da prática investigativa 
e da produção científica como forma de melhorar a prática dos docentes e outros profissionais da 
educação. 
Psicologia educacional e clínica: formação de psicólogos e professores de psicologia cujo 
perfil os defina como profissionais e técnicos capazes de intervir nos domínios da intervenção 
psicológica e/ou do ensino da psicologia fazendo recurso aos conhecimentos, competências, 
atitudes e valores norteadores da sua prática. Trata-se de articular o conhecimento e a intervenção 
psicológicos à acção educativa dos estabelecimentos de educação enquanto mecanismos de suporte 
às acções de detecção e diagnóstico, prevenção, acompanhamento e terapia de desvios e transtornos 
da personalidade, quer da população escolar, quer da população em geral. 
 
1.4. Uma estrutura formativa (graduação) 
 
Havendo necessidade de racionalizar recursos infra-estruturais, organizativos e docentes de 
que se obterão ganhos de eficácia, a estrutura curricular dos cursos a ministrar no ISCED deverá 
atender às seguintes características:  
 
A. Formação básica em tronco comum - destinada a todos os cursos referidos, como forma 
de estabelecer um patamar uniforme e uma base científica geral que permita a continuidade da 
formação nas várias áreas existentes. Além disso permite alguma mobilidade dos alunos entre 
vários cursos durante o seu percurso formativo. 
 
B. Formação em áreas de especialidade - a partir do 2º ano de formação, são incluídas 
disciplinas da especialidade divididas em formação específica geral e formação específica avançada 
consoante estreitem o seu objecto face à especificidade de cada curso. São estas áreas que vão 
conferir a “identidade” própria de cada perfil, reforçando a formação de especialidade. 
 
C. Componentes de formação - tendo em conta o perfil definido nas cinco áreas 
identificadas e a necessidade de harmonizar a formação, entende-se que esta se deve estruturar nas 
seguintes componentes: 
a) Formação em Ciências da Educação 
Básica - inclui disciplinas como: Sociologia da Educação I e II; Teoria e Desenvolvimento 
Curricular I e II; Psicologia do Desenvolvimento; Psicologia da Aprendizagem; Psicologia dos 
Processos Cognitivos; Teoria e Métodos da Educação; Introdução às Ciências da Educação; 
Organização e Gestão Escolar; Correntes da Pedagogia Contemporânea; Filosofia da Educação; 





Complementar - inclui as seguintes disciplinas: Sociologia das Organizações Educativas; 
Direitos Laborais e Cidadania Organizacional; Desenho Curricular de Acções de Formação; 
Ergonomia, Higiene e Segurança no Trabalho; Sociologia da Profissão Docente; Educação para a 
Autonomia e a Participação; Educação à Distância e e-Learning; Comunicação e Relação Humana; 
Psicologia Social e das Organizações; Liderança Organizacional e Escolar; Deontologia e 
Desenvolvimento Profissional; Gestão de Recursos Humanos; Organização e Gestão da Formação; 
Análise de Políticas Educativas; Orientação Vocacional e Profissional; Projectos de Intervenção 
Comunitária; Psicologia da Criança e do Jovem; Sociologia Rural e Urbana; Sociologia da 
Educação Familiar; Desenvolvimento Local; Educação e Literacias; Gerontopsicologia; Seminários. 
b) Metodologias da Investigação e Intervenção em Educação 
Inclui as disciplinas de: Metodologia da Investigação em Educação I e II; Métodos 
Quantitativos de Análise; Métodos Qualitativos de Análise; Tecnologia Educativa; Educação e 
Desenvolvimento Sustentável; Educação para a Saúde; Concepção e Gestão de Projectos em 
Educação; Avaliação de Projectos em Educação; Metodologias da Educação e da Formação; 
Mediação de Conflitos; Métodos de Inspecção Escolar. 
c) Iniciação à Prática Profissional 
Inclui as disciplinas de: Avaliação de Instituições Educativas; Métodos de Administração 
Escolar; Avaliação do Desempenho Profissional; Teoria e Técnicas de Intervenção e Animação 
Educativas; Análise de Políticas Sociais; Dispositivos de Mediação e Formação; Estágio Curricular. 
 
1.5. Princípios da formação 
 
Universalidade - articulação da formação oferecida pela instituição com o nível geral de 
conhecimento actual, aliando o conhecimento particular com o universal, tendo em conta a 
comparabilidade da formação no espaço africano, lisófono e mundial; 
Contextualidade - ligação dos saberes teóricos à realidade social e profissional de Angola, e 
articulação da formação com os problemas da prática para gerar uma massa crítica consciente da 
realidade nacional, capaz de a questionar e de nela intervir; 
Democraticidade - liberdade de escolha e de acesso aos cursos, garantido que todos tenham as 
mesmas oportunidades de formação universitária sem descurar as lógicas da meritocracia 
subjacentes à formação das elites de intelectuais; 
Flexibilidade - articulação entre cursos, facilitando os percursos académicos dos alunos tendo 
em conta uma formação de base mais homogénea e a diferenciação das áreas de formação que têm 
como núcleo as Ciências da Educação; 
Coerência - integração da formação no sistema geral de formação de professores e outros 
profissionais da educação, tendo em conta a relação entre os perfis, objectivos e conteúdos da 
formação de cada nível e área de formação. 
Tónica nas competências - preocupação com as competências pessoais, profissionais e sociais 
que configurarão o perfil dos futuros licenciados para que sejam capazes de articular os saberes 
teóricos com as experiências da prática profissional, ou seja, resolver problemas e tomar decisões; 
Carácter activo - desenvolvimento da atitude activa dos alunos na aprendizagem tornando-os 
capazes de regular o seu processo de formação, desenvolvendo a responsabilidade pela sua própria 
aprendizagem. 
 
II. O INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO E PSICOLOGIA - ICEP 
 
A designação ora proposta permite traduzir melhor e visibilizar as duas grandes vertentes de 
formação na instituição - as Ciências da Educação e a Psicologia já que cada uma delas se 
caracteriza como campo científico específico. Os tempos actuais exigem uma separação 





perceber a sua natureza e função social, o olhar sobre a instituição deverá incidir inicialmente sobre 
a missão e os objectivos. 
 
2.1. Missão  
 
A missão designa a finalidade principal para a qual a instituição está criada e estabelece o 
objecto da sua acção. No caso do ISCED a missão traduz-se em: 
a) Servir o sistema educativo e as necessidades educativas do desenvolvimento do país tendo 
em conta os objectivos do desenvolvimento sustentado de Angola, sob consideração dos valores 
humanistas, democráticos e identitários; 
b) Contribuir para o desenvolvimento de uma classe de profissionais da educação, da 
formação e do ensino e da intervenção psicológica capazes de um desempenho profissional à altura 
das exigências nacionais; 
c) Desenvolver e credibilizar os domínios científicos e os campos de intervenção ligados à 
área das Ciências da Educação e da Psicologia em Angola. 
 
2.2. Objectivos gerais: 
 
a) Formação de profissionais da educação/ensino
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 em 2 domínios fundamentais: - Psicologia: 
área clínica (psicólogos) e docência (professores de psicologia); - Ciências da educação: - ensino 
(formação de professores, formadores, e supervisores ou metodólogos; - formação de gestores 
educacionais para o sistema educativo; - formação de técnicos de intervenção comunitária e 
socioeducativa; - formação de investigadores (pós-graduação) em educação e psicologia 
b) Consolidação das Ciências da Educação e da Psicologia e dos seus campos de intervenção 
através da formação, investigação e prestação de serviços à comunidade. 
A instituição está particularmente vocacionada para a formação de professores e formadores 
para o ensino secundário regular e técnico-profissional, de psicólogos, de gestores educacionais e de 
técnicos de intervenção sociocomunitária (para actuar fora do sistema educativo). 
 
2.3. Perfis de competências 
 
Neste aspecto importa analisar os seguintes conceitos: 
 
Perfil (de formação): Conjunto de capacidades ou qualidades que os profissionais devem 
possuir no final de um processo de formação. O perfil estabelece uma configuração dinâmica de 
características existentes ou desejáveis dos indivíduos sujeitos à formação, tidas como 
indispensáveis para o exercício de uma determinada actividade ou profissão (Barbier, 1985:284). O 
perfil, enquanto estado dos subconjuntos de capacidades e tendências, estabelece um “modelo de 
profissional” ao qual o indivíduo procura aproximar-se e traduz um certo domínio requerido de 
competências. Neste sentido, o perfil orienta o processo da formação, levando a uma 
(trans)formação da personalidade. 
 
Competências: Podem ser definidas como um conjunto de aptidões ou saber-fazer específico 
com o qual o profissional resolve os problemas da praxis social e profissional. Refere-se a um 
domínio específico de saberes interligados e capacidades de aplicação desses saberes que torna os 
indivíduos autónomos na sua prática. Segundo Le Boterf (1992) é um conjunto pertinente, 
reconhecido e provado de representações, conhecimentos, capacidades e comportamentos 
mobilizados por uma pessoa ou grupo em situação de trabalho. Hadji (1994:186) designa de “saber-
fazer” em situação ligado a um conteúdo que o fundamenta. Meignant (1999:281-282) refere-se às 
                                                 





competências como “capacidade de executar uma combinação de acções, mobilizando 
imediatamente saberes teóricos, processuais, experimentais, empíricos, sociais, cognitivos, para 
encontrar uma resposta inovadora a uma situação”. Neste sentido, as competências representam um 
saber-fazer operacional validado, representando um modo de actuação em situação e com recurso a 
saberes (e experiências) previamente assimilados. De acordo com Malglaive (1995:82 e 124), as 
competências traduzem uma incorporação e reorganização dos saberes e saber-fazer tendo em vista 
a realização eficaz dos actos e revela um conjunto de saberes processuais ou modos de fazer 
compatíveis com a natureza das acções a desenvolver e passíveis de se transformarem em saber-
fazer. 
 
Os objectivos de competências: Esta visão é apenas uma forma de obviar as críticas feitas às 
diferentes taxionomias, relacionadas com o behaviorismo e a segmentação, o que, de certo modo, 
são incontornáveis. Os objectivos de competências exprimem uma concepção que traduz a ideia de 
integração e de multidimensionalidade dos objectivos, referindo-se agora a domínios de 
competências interrelacionados. Assim, podem ser consideradas as competências de natureza: 
Comportamental/atitudinal: reportam-se às atitudes/condutas, valores, hábitos, padrões de 
acção e de vida; 
Comunicacional/relacional: referem-se a capacidades de relacionamento, comunicação, 
empatia; 
Expressiva/emocional: relacionadas com a expressão das emoções, sentimentos, interesses, 
com as capacidades de julgar, aceitar, rejeitar, adaptar-se; 
Processual/de acção: referidas à capacidade de reagir/agir, de procura de métodos de 
resolução das situações, de prontidão, disponibilidade; 
Visando a formação de profissionais e técnicos de educação, o perfil do/a licenciado/a em 
Ciências da Educação (nas áreas de Administração e Gestão Educacional; e Intervenção 
Comunitária e Animação Cultural) compreende: 
1. A capacidade de observação e análise de instituições e contextos socioeducativos, de 
projectos de intervenção e de dispositivos de educação formal e não formal, de actividades de 
índole cultural, socioeconómica onde as dimensões de educação, de formação e de aprendizagem ao 
longo da vida se revelem determinantes; 
2. A capacidade de integração profissional e de intervenção em variadas instâncias de 
educação, formação e desenvolvimento, dentro e fora do sistema educativo; 
3. A capacidade de desempenho de funções nos âmbitos: da identificação de problemas 
educacionais; da planificação, organização, gestão e avaliação de programas e projectos de 
intervenção comunitária; da supervisão educacional; da formação de professores e agentes de 
desenvolvimento sociocultural; da animação socioeducativa; da intervenção em acções de 
desenvolvimento local, e de educação contínua de adultos; 
Os/as Licenciados/as em Ciências da Educação serão dotados de uma sólida formação de 
base, compreensiva e fundamentadora do fenómeno educativo em toda a sua amplitude e 
complexidade, acrescida de componentes de formação metodológica e de intervenção 
socioeducativa, contribuindo para a aquisição das seguintes dimensões do perfil de competências 
como profissional de educação: 
- de diagnóstico de problemas e de análise de organizações, contextos e acções educativos, 
bem como das situações sociais, económicas e culturais em que sejam relevantes as componentes de 
educação e formação; 
- de intervenção como educador, formador, supervisor e animador socioeducativo, com base 
em saberes científicos, métodos e recursos adequados aos contextos e aos problemas; 
- de definição e execução de orientações de política educativa e de formação nos seus 
diferentes níveis de formulação, de planificação de objectivos educacionais, de operacionalização 





- de elaboração, interpretação e operacionalização de termos de referência e de objectivos 
concernentes à descrição e caracterização, avaliação e acompanhamento, estudos de prospectiva e 
trabalhos de consultoria; 
- de direcção de programas, projectos e acções, de concepção de modelos de intervenção, de 
planos, dispositivos e métodos de educação e formação, de definição de políticas e orientações 
educativas, de definição de necessidades, objectivos e planos de formação, de compreensão dos 
problemas e das situações, de investigação em educação; 
- de âmbito pessoal e social, designadamente de criatividade e espírito crítico, de autonomia e 
responsabilidade, de auto-formação permanente, de observação e análise, de diálogo e cooperação, 
de animação e intervenção. 
As Licenciaturas em Ciências da Educação e em Psicologia assumem-se como projectos de 
ensino que pretendem garantir a formação de profissionais angolanos dotados de competências para 
a vida activa e para o desempenho de funções profissionais nas áreas dos respectivos cursos. No 
ICEP a formação pode ser realizada nas seguintes áreas: 
Psicologia:  
      Psicólogos clínicos  
      Professores de psicologia 
Ciências da Educação:  
      Ensino (Formação de professores e formadores) 
      Administração e gestão educacional 
      Intervenção comunitária e animação cultural 
      Investigação educacional (a nível de pós-graduação) 
A formação ao nível dos cursos de Ciências da Educação cumpre os seguintes objectivos 
específicos: 
a) Proporcionar um conhecimento amplo dos fenómenos educativos e formativos em seus 
contextos políticos, sociais e comunitários, a partir dos contributos das diferentes disciplinas básicas 
da Educação; 
b) Contribuir para a análise crítica das instituições educativas, das organizações, instituições e 
dos sistemas de formação e intervenção socioeducativa, ao nível das suas políticas, objectivos, 
contextos, dinâmicas e processos; 
c) Dotar os futuros profissionais dos métodos e das técnicas de investigação e intervenção em 
educação capazes de viabilizarem a realização de estudos de caracterização, de trabalhos de 
diagnóstico e de identificação de necessidades;  
d) Habilitar os futuros profissionais para o exercício de funções de planificação, organização, 
gestão, supervisão e avaliação de programas e projectos de educação e formação e de intervenção 
sociocomunitária; 
e) Fornecer métodos e técnicas de apoio à formulação de projectos e acções de formação, à 
tomada de decisões pedagógicas e sua avaliação, à mobilização de metodologias da educação, da 
formação e da intervenção; 
f) Desenvolver o sentido crítico, o espírito de equipa, a autonomia, a responsabilidade e os 
valores configuradores da cidadania angolana 
g) Desenvolver competências pessoais, profissionais e sociais de forma a promover a inserção 
dos licenciados no mercado de trabalho. 
 
2.4. Espaços de intervenção dos licenciados em ciências da educação 
 
Os licenciados, enquanto profissionais de educação, estão aptos/as para trabalhar: 
a) no sistema educativo: órgãos da administração do sistema educativo; centros de 
investigação em educação; escolas de vários níveis; creches e jardins-de-infância; centros de 





b) em instituições sociais: serviços de apoio à criança e à juventude; serviços autárquicos de 
cultura e acção social; centros de tempos livres e centros de dia para a terceira idade; agências de 
desenvolvimento local; estabelecimentos prisionais e correccionais; instituições de reinserção 
social;  
c) na comunidade: associações cívicas, culturais e recreativas; associações de luta contra a 
pobreza; organizações de base da sociedade civil; ONG‟s de cooperação e desenvolvimento local. 
 
2.5. Planos de formação (graduação e pós-graduação) 
Graduação: Formação básica em tronco comum Formação específica geral: Psicologia (2 
ramos - clínica e escolar); Ciências da Educação (3 ramos - formação de professores e formadores, 
administração e gestão educacional, intervenção comunitária e animação cultural); Formação 
específica avançada em áreas dos respectivos cursos 
Pós-graduação: Níveis de especialização, mestrado e doutoramento 
 
2.6. Estrutura organizativa 
Para viabilizar esta estrutura formativa, propõe- o seguinte organigrama: 
  
Departamentos:  
1. Psicologia - Grupos/Sectores: Clínica e Docência 
2. Formação de Professores - Grupos: Metodologias e Supervisão; Currículo e Tecnologia 
Educativa; 
3. Ciências da Educação - Grupos: Gestão Educacional; Intervenção Socioeducativa; 
4. Pós-graduação - Especialização (agregação)
13
; Mestrado; Doutoramento; 
Áreas de pós-graduação: Educação: Administração Educacional; Supervisão Educacional; 
Currículo e Avaliação; Intervenção Comunitária; Animação e Mediação Cultural/Escolar; 
Psicologia: Clínica; Escolar; Social e das Organizações. 
Entende-se que esta estrutura organizativa é a mais adequada para assegurar a realização das 
acções e projectos de formação, investigação e prestação de serviços à comunidade, contribuindo 
para a visibilização e consolidação de cada uma das áreas. Tem também impacto na gestão e 
aproveitamento dos recursos humanos e outros que se podem agregar por áreas de saber. O 
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 Esta agregação refere-se à agregação pedagógica de licenciados noutras áreas científicas que desejam tornar-se 
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lectivo e inclui disciplinas das Ciências da Educação e da Psicologia. Não obedece às mesmas áreas de mestrado e 






















III. PROPOSTA DE REESTRUTURAÇÃO 
 
3.1. Áreas de formação 
 





1. Psicologia (2 domínios) 
A. Clínica 
B. Docência (escolar) 
2. Ciências da Educação (3 domínios): 
A. Ensino (Formação de professores, formadores e supervisores) 
  Áreas: Letras: Português; Português/Francês; Português/Inglês  
Ciências Sociais: História; Filosofia 
Ciências Naturais: Biologia/Geologia; Geografia 
Ciências Exactas: Matemática; Física/Química 
B. Administração e Gestão Educacional 




1. Psicologia (3 domínios) 
A. Clínica 
B. Escolar  
C. Social e das Organizações 
2. Educação (5 domínios) 
D. Administração Educacional 
E. Supervisão Educacional (Ensino) 
F. Currículo e Avaliação 
G. Intervenção Comunitária 
H. Animação e Mediação Escolar/Cultural 
 
A formação pós-graduada contempla os níveis de especialização (agregação pedagógica), 
mestrado e doutoramento, com duração respectiva de 1 ano, 2 anos e 4-5 anos. 
 
3.2. Estrutura geral da formação 
 
A formação no ICEP teria como características essenciais a existência de troncos comuns nas 
2 áreas de formação (Psicologia e Ciências da Educação) sendo que cada uma destas áreas se 
desdobraria em domínios. Isso garantiria uma formação de base comum, permitindo que os 
estudantes façam opções de acordo com as suas vocações mas segundo numerus clausos a definir 
em cada domínio, tendo em conta as necessidades de formação de quadros para o país nas várias 
áreas de intervenção em educação e em psicologia.  
Este modelo formativo permitiria uma maior racionalização de recursos humanos e materiais. 









Figura 3. Esquema da estrutura geral da formação 
 
TRONCO COMUM - FORMAÇÃO BÁSICA (TODOS) - 2 SEMESTRES
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PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
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3.3. Estrutura Curricular da Formação 
 
A formação estrutura-se em 3 níveis: 
 - formação básica (realizada em tronco comum para todos os cursos) 
 - formação específica geral (para áreas afins - educação, ensino e psicologia) 
 - formação específica avançada - de aprofundamento (área específica do curso) 
 
Figura 4. Estrutura Curricular da Formação 
 
Anos Número de disciplinas   




INICIAÇÃO À PRÁTICA PROFISSIONAL 
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Número de disciplinas  
 
A formação obedece a um algoritmo em progressão, começando com uma formação básica 
comum e ampliando a formação específica, primeiro geral e depois mais avançada - de 
aprofundamento. Tem a duração de 9 semestres, sendo o último dedicado a um estágio curricular 
orientado em contexto profissional. Os 2 primeiros semestres são de tronco comum. Em cada 
semestre existe um elenco de 7 disciplinas, perfazendo uma carga horária de 24 horas semanais. 
Algumas disciplinas têm uma carga horária de 3 horas semanais e outras 4 horas semanais, definida 
em função da relevância para a formação. 
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 Haverá um Tronco Comum para a área da Psicologia e outro para a área das Ciências da Educação. Esta proposta 





A duração de cada semestre é de 15 semanas, o que perfaz um total de 360 horas. No final do 
curso devem ser contabilizadas entre 2880 horas acrescidas de 300 horas de estágio e 30 horas de 
seminário de orientação. 
 
3.4. Um caso concreto (proposta para 2 áreas das Ciências da Educação) 
 
No domínio das Ciências da Educação preconiza-se uma formação em 2 áreas: Administração 
e Gestão Educacional; e Intervenção Comunitária e Animação Cultural.  
A primeira tem como campo de intervenção o próprio sistema educativo, contemplando os 
órgãos da administração da educação, os de gestão escolar e o funcionamento das instituições 
educativas (escolas, creches, jardins de infância, centros de formação profissional) dos vários níveis 
de ensino incidindo sobre os processos e práticas de administração, gestão e liderança escolar, 
supervisão educacional, avaliação das instituições e dos recursos humanos.  
A segunda área incide sobre contextos socioeducativos fora do sistema escolar (instituições 
de solidariedade, associações cívicas, culturais, recreativas e de desenvolvimento local, ONGD‟s, 
centros de reabilitação) focalizando as dinâmicas participativas comunitárias, associativas e de 
desenvolvimento local, os processos de animação cultural, educação não formal e iniciativas de 
promoção da cidadania. A proposta toma como ponto de partida 2 perfis concretos para cuja 
concretização se apresenta os planos curriculares. 
Perfil do “gestor educacional”: profissional que actua nos vários níveis do sistema 
educativo, promovendo a sua regulação em termos de concepção, planificação, direcção, 
supervisão, controlo e avaliação, preocupando-se com o modo como as políticas são convertidas em 
acções, verificando a realização das medidas, políticas e programas educativos pelos 
estabelecimentos escolares, acompanhando a evolução dos processos e apoiando os recursos 
humanos no seu desempenho. Deve ser capaz de conceber programas, planificar acções educativas, 
conceber modelos de direcção e gestão, dirigir equipas educativas, coordenar projectos escolares, 
operacionalizar programas, supervisionar e avaliar desempenhos e resultados, apoiar a 
concretização das políticas e medidas educativas. 
Perfil do “animador sócio-comunitário”: agente de desenvolvimento local e comunitário 
que actua nas comunidades e instituições sociais, com intervenção directa nos processos de 
animação sociocultural junto de grupos ou comunidades, capaz de mobilizar os recursos locais para 
promover a “educação social” dos cidadãos, de modo informal e segundo objectivos de 
desenvolvimento, de realizar diagnósticos de problemas sociais, de contextos e acções educativos, 
capaz de potenciar as situações sociais, económicas e culturais em que sejam relevantes as 
componentes de educação e formação. Deve ser capaz de desenvolver projectos de intervenção, 
animação e desenvolvimento sociocomunitário visando o bem-estar de grupos e populações, 
planificar objectivos educacionais, operacionalizar programas e projectos de educação e 
desenvolvimento, apoiar as comunidades no diagnóstico de necessidades, elaborar planos de 
intervenção socioeducativa e dinamizar acções de natureza sociocultural. Este animador deve ser 
encarado como um agente de desenvolvimento local. 
 
A formação fica assim estruturada: 
Formação básica - em tronco comum (todos os cursos - 1º ano) 
Formação específica geral - conjunta (2º e 3º anos) 
Formação específica avançada - cada curso (2º, 3º e 4º anos) 
 
Componentes de formação: 
Formação em Ciências da Educação - básica e complementar 
Metodologias da Investigação e Intervenção em Educação 






Formação básica - em tronco comum (Todos os cursos - 1º ano) 
1º ANO 
I SEMESTRE II SEMESTRE 
Metodologia da Investigação em Educação I Metodologia da Investigação em Educação II 
Sociologia da Educação I Sociologia da Educação II 
Teoria e Desenvolvimento Curricular I Teoria e Desenvolvimento Curricular II 
Psicologia do Desenvolvimento Psicologia da Aprendizagem 
Psicologia dos Processos Cognitivos Teoria e Métodos da Educação 
Introdução às Ciências da Educação Organização e Gestão Escolar 
Língua Portuguesa  Tecnologia Educativa  
 
Formação específica geral - conjunta (Intervenção Comunitária e Animação Cultural; e Administração 
Gestão Educacional - 2º e 3º anos) 
2º ANO 
I SEMESTRE II SEMESTRE 
Correntes da Pedagogia Contemporânea Filosofia da Educação 
Educação e Desenvolvimento Sustentável Educação para a Saúde 
Métodos Quantitativos de Análise Métodos Qualitativos de Análise 
Concepção e Gestão de Projectos em Educação Avaliação de Projectos em Educação 
3º ANO 
Epistemologia das Ciências da Educação Metodologias da Educação e da Formação 
Educação para a Autonomia e a Participação Educação à Distância e e-Learning 
Comunicação e Relação Humana Mediação de Conflitos 
Psicologia Social e das Organizações Supervisão Educacional 
 
Formação específica avançada - Intervenção Comunitária e Animação Cultural 
2º ANO 
I SEMESTRE II SEMESTTRE 
Actividades Lúdicas e Ocupação de Tempos Livres Pedagogia da Educação de Adultos 
Sociologia da Educação Não-Escolar Avaliação de Contextos Educativos 
Pedagogia do Lúdico e do Lazer Direitos Fundamentais e Cidadania 
3º ANO 
IPP: Teoria e Técnicas de Intervenção e Animação 
Educativas 
IPP: Análise de Políticas Sociais 
Projectos de Intervenção Comunitária Psicologia da Criança e do Jovem 
Seminário: Dinâmica e Animação de Grupos Seminário: Liderança 
4º ANO 
Sociologia Rural e Urbana Estágio Curricular 
Sociologia da Educação Familiar Seminário de Orientação 
Desenvolvimento Local  
Educação e Literacias 
Gerontopsicologia  
IPP: Dispositivos de Mediação e Formação 
Seminário: Participação e Cidadania 
 
Formação específica avançada - Administração e Gestão Educacional 
2º ANO 
I SEMESTRE II SEMESTTRE 
Sociologia das Organizações Educativas Direitos Laborais e Cidadania Organizacional 
Desenho Curricular de Acções de Formação Ergonomia, Higiene e Segurança no Trabalho  
Sociologia da Profissão Docente Comunicação e Mediação Educacional 
3º ANO 
Liderança Organizacional e Escolar Deontologia e Desenvolvimento Profissional 
IPP: Avaliação de Instituições Educativas IPP: Métodos de Administração Escolar  






Gestão de Recursos Humanos Estágio Curricular 
Análise de Políticas Educativas Seminário de Orientação 
Orientação Vocacional e Profissional  
Organização e Gestão da Formação 
Métodos de Inspecção Escolar 
IPP: Avaliação do Desempenho Profissional 
Seminário: Relação Escola-Comunidade 
 
A mesma lógica aplica-se à formação em Psicologia (2 ramos) e em Ensino (4 ramos). Quer 
dizer que, na Psicologia, a formação de professores de Psicologia e psicólogos deverá contemplar 
um ano de tronco comum, progredindo com disciplinas comuns (específicas gerais) no segundo e 
terceiro anos e culminado com disciplinas específicas de aprofundamento. Nos quatro ramos da 
formação de professores (Letras, Ciências Sociais, Ciências Naturais e Ciências exactas) deve 
presidir a mesma lógica do tronco comum, diversificando a formação segundo a especificidade de 
cada ramo. Está aqui subjacente um modelo de formação a que Formosinho (1987:100-101) 
designou de “modelo integrado”, que se caracteriza pelo facto de se ministrar a teoria em 
concomitância com a prática, integrando a componente de Ciências da Educação com a da 
especialidade, ou seja, “integra todos os tipos de saber necessários aos vários aspectos do perfil do 
profissional” (id., 100). Neste modelo, a teoria serve para descrever, explicar e modificar a prática e 
esta é convocada para compreender, assimilar e vivenciar a teoria, proporcionando a aquisição do 
saber, do saber-fazer e do saber-ser necessários ao exercício da profissão. No modelo integrado a 
formação “interliga conhecimentos das áreas específicas, saberes de âmbito pedagógico-didáctico e 
práticas curriculares” (Morgado, 2007:47) propiciando uma interacção permanente entre os 
contextos de formação e os contextos de trabalho, o que facilita a inserção/intervenção profissional 
do futuro agente. A prática tem expressão máxima nas disciplinas de Iniciação à Prática 
Profissional
15
, Seminário e Estágio
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 que contribuirão para a aproximação e familiarização com os 
futuros contextos de intervenção profissional. Essa prática pressupõe a permanência dos alunos em 
instituições ligadas às áreas de formação, devidamente orientados, de cujo processo deve resultar a 
elaboração e defesa de um relatório. 
 
UMA VISÃO GLOBAL DO PLANO CURRICULAR 
Curso de Intervenção Comunitária e Animação Cultural 
1º ANO 
I SEMESTRE II SEMESTRE 
Metodologia da Investigação em Educação I Metodologia da Investigação em Educação II 
Sociologia da Educação I Sociologia da Educação II 
Teoria e Desenvolvimento Curricular I Teoria e Desenvolvimento Curricular II 
Psicologia do Desenvolvimento Psicologia da Aprendizagem 
Psicologia dos Processos Cognitivos Teoria e Métodos da Educação 
Introdução às Ciências da Educação Organização e Gestão Escolar 
Língua Portuguesa  Tecnologia Educativa  
2º ANO 
Correntes da Pedagogia Contemporânea Filosofia da Educação 
Educação e Desenvolvimento Sustentável Educação para a Saúde 
Métodos Quantitativos de Análise Métodos Qualitativos de Análise 
Concepção e Gestão de Projectos em Educação Avaliação de Projectos em Educação 
Actividades Lúdicas e Ocupação de Tempos Livres Pedagogia da Educação de Adultos 
Sociologia da Educação Não-Escolar Avaliação de Contextos Educativos 
Pedagogia do Lúdico e do Lazer Direitos Fundamentais e Educação 
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 De acordo com o Artigo 14º do Estatuto do Subsistema de Formação de Professores (2003). 
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Epistemologia das Ciências da Educação Metodologias da Educação e da Formação 
Educação para a Autonomia e a Participação Educação à Distância e e-Learning 
Comunicação e Relação Humana Mediação de Conflitos 
Psicologia Social e das Organizações Supervisão Educacional 
Projectos de Intervenção Comunitária Psicologia da Criança e do Jovem 
IPP: Teoria e Técnicas de Intervenção e Animação 
Educativas 
IPP: Análise de Políticas Sociais 
 
Seminário: Dinâmica e Animação de Grupos Seminário: Liderança 
4º ANO 
Sociologia Rural e Urbana Estágio Curricular 
Sociologia da Educação familiar Seminário de Orientação 
Desenvolvimento Local  
Educação e Literacias 
Gerontopsicologia 
IPP: Dispositivos de Mediação e Formação 
Seminário: Participação e Cidadania 
Podem ser definidos outros temas de seminário em função da actualidade e pertinência. 
 
UMA VISÃO GLOBAL DO PLANO CURRICULAR 
Curso de Administração e Gestão Educacional 
1º ANO 
I SEMESTRE II SEMESTRE 
Metodologia da Investigação em Educação I Metodologia da Investigação em Educação II 
Sociologia da Educação I Sociologia da Educação II 
Teoria e Desenvolvimento Curricular I Teoria e Desenvolvimento Curricular II 
Psicologia do Desenvolvimento Psicologia da Aprendizagem 
Psicologia dos Processos Cognitivos Teoria e Métodos da Educação 
Introdução às Ciências da Educação Organização e Gestão Escolar 
Língua Portuguesa  Tecnologia Educativa  
2º ANO 
Correntes da Pedagogia Contemporânea Filosofia da Educação 
Educação e Desenvolvimento Sustentável Educação para a Saúde 
Métodos Quantitativos de Análise Métodos Qualitativos de Análise 
Concepção e Gestão de Projectos em Educação Avaliação de Projectos em Educação 
Sociologia das Organizações Educativas Direitos Laborais e Cidadania Organizacional 
Desenho Curricular de Acções de Formação Ergonomia, Higiene e Segurança no Trabalho  
Supervisão Educacional Comunicação e Mediação Educacional 
3º ANO 
Epistemologia das Ciências da Educação Metodologias da Educação e da Formação 
Educação para a Autonomia e a Participação Educação à Distância e e-Learning 
Comunicação e Relação Humana Mediação de Conflitos 
Psicologia Social e das Organizações Supervisão Educacional 
Liderança Organizacional e Escolar Deontologia e Desenvolvimento Profissional 
IPP: Avaliação de Instituições Educativas IPP: Métodos de Administração Escolar  
Seminário: Dinâmica de Grupo Seminário: Liderança Escolar 
4º ANO 
Gestão de Recursos Humanos Estágio Curricular 
Análise de Políticas Educativas Seminário de Orientação 
Orientação Vocacional e Profissional  
OBS.: Podem ser definidos outros temas de 
seminário em função da actualidade e pertinência 
Organização e Gestão da Formação 
Métodos de Inspecção Escolar 
IPP: Avaliação do Desempenho Profissional 







A abordagem efectuada à formação, investigação e intervenção em Ciências da Educação 
remete-nos, tanto para o passado que já conhecemos como para uma perspectiva de futuro que se 
quer de afirmação e consolidação. Depois de mais de 28 anos de actividade na área de formação de 
professores e agentes da educação, é pertinente questionar o estado actual do desenvolvimento das 
Ciências da Educação em Angola sob consideração do importante papel que devem desempenhar 
nesta fase de consolidação do sistema educativo que apela à redefinição de perfis tendo em conta os 
actuais e futuros campos de intervenção em educação. 
A reflexão sobre o futuro das Ciências da Educação em Angola deve inscrever-se nas 
preocupações gerais do MED no sentido de adequar, diversificar e consolidar esta área, 
considerando o papel que a educação deve desempenhar no desenvolvimento da sociedade 
angolana. Relativamente a isto há que considerar que esse futuro passa por: 
- reforçar a formação e a investigação nos campos do ensino, da planificação e gestão 
educacional, da formação de educadores e formadores para o sistema de ensino; 
- penetrar nas esferas da educação não formal e da intervenção sociocomunitária de forma a 
contribuir para o desenvolvimento sustentado das comunidades locais; 
- contribuir para a investigação e conhecimento das realidades educativas nacionais e locais e 
influenciar, através dos resultados da investigação, as práticas profissionais dos agentes educativos; 
- consolidar a compreensão sobre o papel e a importância da educação formal e não formal 
como factor de desenvolvimento social de Angola; 
- investigar, desenvolver e clarificar novos perfis profissionais relacionados com as várias 
áreas de intervenção socioeducativa no país; 
- contribuir para a definição de políticas educativas e estratégias de desenvolvimento da 
educação em geral e do sistema educativo nacional; 
- constituir o suporte teórico e metodológico das estratégias, acções e intervenções de 
natureza socioeducativa. 
No entanto, não devemos esquecer que a consolidação e a evolução favorável e consequente 
das Ciências da Educação em Angola apenas se fará sob as seguintes condições: 
- Existência de quadros altamente qualificados, devidamente aproveitados e remunerados, no 
âmbito de uma carreira correctamente gerida e remunerada; 
- Dotação de recursos bibliográficos e financeiros suficientes como condições fundamentais 
para viabilizar o ensino e a investigação na graduação e na pós-graduação; 
- Acompanhamento da evolução das Ciências da Educação em África e no mundo através da 
pesquisa na Internet e da participação em eventos internacionais; 
- Adopção de metodologias activas que situem os alunos no centro do processo de ensino-
aprendizagem, tornando-os sujeitos activos; 
- Constituição de parcerias com instituições nacionais e internacionais através de protocolos 
de cooperação e da criação de redes de pesquisa e intercâmbio; 
- Adopção de métodos de gestão eficazes e de uma estrutura orgânica funcional para que 
possa ser possível supervisionar e avaliar o processo de reestruturação; 
- Criação de instâncias de publicação/divulgação dos resultados da investigação, 
nomeadamente revistas científicas; 
- Reforço da formação e requalificação dos quadros existentes de forma a manter elevados os 
seus níveis de desempenho; 
- Activação de programas de cooperação internacional nos domínios da investigação e da 
formação como forma de acompanhar a evolução internacional; 
- Visibilização da instituição junto da opinião pública nacional e internacional através de 





- Prestação periódica de contas e publicitação dos resultados da actividade científica para 
conferir transparência e para credibilizar a acção da instituição. 
Como nota final, devo referir que uma reestruturação deve funcionar segundo uma 
priorização de objectivos e acções, considerando que, neste caso específico, não basta diversificar a 
formação nem tão pouco ajustá-la às demandas socioeducativas. É preciso: 
- desenvolver um processo contínuo de acompanhamento (monitorização) e reflexão 
permanente para produzir imagens em tempo real sobre a eficácia das medidas; 
- realizar esforços para melhorar a qualidade da formação, em todos os aspectos, pois só 
assim a instituição granjeará prestígio; 
- analisar o impacto da formação em termos do desempenho dos diplomados e do 
desenvolvimento da profissionalidade docente (deontologia) para perceber em que medida as 
Ciências da Educação contribuem para a afirmação de um campo profissional autónomo e auto-
regulado. 
A reforma das Ciências da Educação em Angola deve ser um processo participado de reflexão 
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RELATÓRIO DAS ACTIVIDADES REALIZADAS PELA COMISSÃO TÉCNICA 
PARA A REFORMA DA ÁREA DE CONHECIMENTO DE QUÍMICA 
 
Matondo Tomalela - ISCED - Lubango - Universidade Agostinho Neto 
 
No âmbito da Reforma Curricular em curso e com vista a melhorar a qualidade de ensino na 
Universidade Agostinho Neto, a Comissão Técnica para a Reforma da área de conhecimento de 
Química, nomeada por Despacho Reitoral realizou actividades segundo o plano anexo de consenso 
da Repartição de Química. Assim, após análise dos perfis de entrada e de saída dos estudantes dos 
Institutos Superiores de Educação da Universidade Agostinho Neto, os planos curriculares e os 
programas em vigor, chegou-se à seguinte conclusão: 
O perfil de entrada deve obedecer aos seguintes critérios:  
1. Os alunos que queiram entrar no curso de ensino da Química dos ISCED`s devem possuir 
o ensino médio concluído.  
2. Deve ser dada prioridade aos estudantes com idade até aos 25 anos. 
3. O curriculum do ensino médio deve ser compatível com o curso que o estudante quer 
frequentar. 
4. Em virtude do elevado número de candidatos que se apresentam para o curso de ensino da 
Química dos ISCED`s, deve ser aplicado um exame de aptidão; 
5. O exame de aptidão deve possuir modalidades que avaliem os conhecimentos dos 
candidatos e ser de fácil correcção, tendo em conta o elevado número de candidatos.   
Discutindo sobre o acesso aos cursos do ISCED, definiu-se que o estudante deve: 
a) Possuir o perfil de entrada: idade exigida, curriculum compatível e habilitações (o 
estudante deverá apresentar o certificado com notas descriminadas); 
b) Ter sucesso nos exames de aptidão: nestes exames, deve-se avaliar também os valores e 
atitudes para possíveis casos de desempate e como forma de avaliar a motivação do candidato para 
a carreira docente.  
Devem fazer parte da selecção, os critérios de desempate, para casos em que os candidatos 
estejam ao mesmo nível. Esses critérios são os seguintes:  
- Os conteúdos das provas de aptidão, devem incluir a avaliação dos conhecimentos, 
habilidades e atitudes; 
- Além da prova escrita de aptidão, os candidatos que possuam notas próximas para a 
entrada, devem ser submetidos a uma entrevista na qual se avalie o grau de motivação do candidato 
para a carreira docente.  
Decidiu-se que o curso de ensino da Química, sendo um curso bietápico, admite dois níveis 
de saída: o Bacharelato e a Licenciatura.  
Em relação à maneira de sancionar o bacharelato, definiram-se os seguintes critérios: 
1. O bacharelato deverá ser feito em três anos; 
2. O estudante deve apresentar no final do terceiro ano um relatório sobre a prática 
pedagógica; 
3. O relatório da prática pedagógica, não deve ser um relatório apenas descritivo. Deve ser 
sim, um relatório de reflexão e crítico em relação aos problemas detectados no processo de ensino-
aprendizagem.   
Para que o estudante seja admitido ao nível da licenciatura em Ensino da Química, deve 
obedecer aos seguintes critérios:  
- Ter sucesso no bacharelato em ensino da Química ou equivalente. 
Durante as reuniões da comissão técnica para reforma na área de conhecimento de química 
foram ainda analisadas as saídas profissionais.   
Considerando que a instituição possui meios necessários para que as disciplinas práticas 
sejam leccionadas, as saídas profissionais continuam a considerar  





- Investigadores na área do ensino da Química.   
A prioridade das saídas profissionais deve estar virada para a formação de professores 
tecnicamente capazes de responder as exigências da sociedade.  
Em relação às áreas científicas complementares, analisou-se as percentagens das disciplinas 
de Matemática e viu-se que são muito elevadas no curriculum actual. Por esse motivo, deve-se 
reduzir e rever os conteúdos integrados nas disciplinas de Álgebra e Geometria, e incluir todos 
numa única disciplina.  
O peso actual das Ciências da Educação está muito reduzido e, por isso, deve-se aumentar o 
nível dessa área, incluindo a disciplina de Teoria da Educação.  
Sendo então o objectivo dos ISCED`s a formação de professores, a prática docente deve ser 
uma disciplina que deve começar a ser leccionada no segundo ano em vez de figurar apenas no 
terceiro e quarto anos.  
Desta forma, alguns aspectos relacionados com a Pedagogia e a Psicologia deverão ser 
abordados já no primeiro ano na disciplina de Teoria da Educação.  
Defendeu-se também a inserção do ensino das línguas. As línguas estrangeiras devem ser 
inseridas com o objectivo de superar algumas lacunas em termos de expressão dos alunos ao nível 
científico. 
Com base nestes aspectos propôs-se um novo plano curricular para o curso de Ensino da 
Química dos ISCED`s que deve obedecer à matriz curricular aprovada pelo Senado Universitário, 


























Estrutura Curricular do Curso de Ensino de Química 
1. Grau conferido pelo curso: Bacharelato e Licenciatura. 
2. Duração normal do curso:   6 e 8 Semestres Lectivos, 3 e 4 anos lectivos 
3. Áreas científicas do curso, sua distribuição percentual e por unidades de crédito: 
a) Bacharelato: 
3.1. Área científica principal: Química = 65% e Ciências da Educação = 25% 
3.2.Áreas científicas complementares: Matemática = 13,04 %  04,2 UC; Informática = 2%; 
Línguas = 25 %; 
 b) Licenciatura: 
3.3. Área científica principal: Química = 52,17% e Ciências da Educação = 19,57% 
3.4.Áreas científicas complementares: Matemática = 13,04 % 04,2 UC; Informática = 2,17%; 
Letras = 8,7 % 
Condições à concessão do Grau: 
(a) Bacharelato: aprovação na totalidade nas disciplinas curriculares que integram o Plano 
de Estudo e o Relatório de Estágio.  
(b) Licenciatura: aprovação em todas as disciplinas e defesa, com aproveitamento, do 
Trabalho de Fim do Curso. 
 
Objectivos e perfil profissional: 
a) Bacharelato: 
Formar professores de química para o Ensino Secundário, Ensino Técnico Profissional, para 
as Escolas de Formação de Professores; 
b) Licenciatura: 
Formar professores de química para o Ensino Secundário, Ensino Técnico Profissional, para 
as Escolas de Formação de Professores e para as Escolas Superiores Pedagógicas, Técnicos de 
Laboratório para análise da qualidade e não só; 
 
Saídas profissionais: 
a) Professores de química para o Ensino Secundário, Ensino Técnico Profissional e para as 
Escolas de Formação de Professores; 
b) Investigadores dos problemas da área do ensino-aprendizagem da Química, com o auxílio 
imprescindível de laboratórios adequados; Química aplicada; Fotoquímica. 
7. Trabalho de Fim do curso 
7.1. Tempo de duração: 6 e 12 meses. 
7.2. Características do Trabalho: relatório de estágio; dissertação sobre um tema de reflexão, 
de carácter interdisciplinar, versando sobre problemas educacionais com a matéria das áreas 
científicas principais do Curso. 
8. Tabela de precedências: 
8.1. Número de disciplinas com precedência: 23 
8.2. Tempo total de 240 Unidades de Crédito 














ALTERNATIVA METODOLÓGICA PARA O ENSINO À DISTÂNCIA DA LÍNGUA 
INGLESA NA ESCOLA SUPERIOR PEDAGÓGICA DO KWANZA NORTE 
 
Sílvia Miriam Morgan Scott - Centro Universitário de Guantánamo 
Eneida González Alvárez - Universidade de Ciego de Avila 




A disciplina de língua prática ocupa um importante lugar na formação profissional do curso 
de Língua Portuguesa e Inglesa nas Escolas Pedagógicas  
Para levar a cabo o processo de ensino-aprendizagem do Inglês é necessário desenvolver as 
habilidades comunicativas dos professores em formação que lhes permitam utilizar a língua na sua 
actividade de estudo, no seu desenvolvimento profissional e, fundamentalmente, para ensinar as 
novas gerações 
A mesma contribui para a formação científica do mundo dos alunos, a tomar como ponto de 
partida da linguagem como fenómeno social em relação ao pensamento-língua-cultura, assim como 
proporcionar uma análise da língua para penetrar na sua essência. 
O ensino do Inglês não só deve contribuir para a eficiência linguística funcional, mas também 
para a habilidade de construir e reconstruir novos conhecimentos, o que significa desenvolver nos 
educandos os hábitos e habilidades para compreender e produzir textos orais e escritos sobre 
diversos temas. 
Esta proposta apoia-se no enfoque comunicativo integrando os princípios básicos do método 
prático consciente para a sistematização e exercitação dos conteúdos linguísticos. 
O objectivo principal é o desenvolvimento da competência comunicativa em língua inglesa, 
que implica a expressão, interpretação e negociação de significados na interacção entre duas ou 
mais pessoas, ou entre uma pessoa e um texto escrito ou oral. Significa, além disso, o 
desenvolvimento das suas diferentes dimensões: a) competência cognitiva;  b) competência 
lingüística;  c) competência sociolingüística;  d) competência discursiva;  e) competência 
estratégica;  f) competência sociocultural. 
Esta proposta será desenhada para contribuir para reforçar a formação de estudantes integrais 
e responsáveis num ambiente activo e de cooperação, onde os hábitos e as habilidades se formem 
gradualmente mediante um processo que inclua não só o estudo e a prática, mas também a 
criatividade, a solução de problemas.  
O desenho das disciplinas, aulas e actividades devem propiciar: 
1. O intercâmbio de significados e o desenvolvimento da competência comunicativa; 2. A 
integração das diferentes formas da actividade verbal: compreensão auditiva e de leitura, expressão 
oral e escrita, como reflexo do princípio que o domínio de uma habilidade enriquece e reforça o 
progresso nas outras; 3. Os alunos devem expor-se a diferentes e variadas actividades educativas 
que sejam relevantes, significativas e autênticas para estimulá-los e desafiá-los a utilizar o Inglês 
em contextos reais. 
Para este estudo tiveram-se em conta os seguintes parâmetros: a) Objectivos propostos pelo 
sistema nacional de educação; b) Textos básicos utilizados; c) Métodos e enfoques empregues; d) 
Competência comunicativa desenvolvida pelos estudantes; e) Estilos didácticos utilizados pelos 
professores; f) Sistema de avaliação. 
O diagnóstico aplicado apresentou os seguintes elementos: a) Pobre domínio da língua 
materna; b) Pouco domínio do idioma inglês para o seu trabalho profissional; c) Baixa qualidade no 
desenvolvimento das habilidades da língua, ou seja, audição, leitura, escrita e expressão oral; d) 







  Estes estudos, ao nível de desenvolvimento do formado do ensino superior indicam a 
necessidade de realizar transformações no ensino da língua à luz dos avanços da educação no 
âmbito nacional e internacional onde o estudante é sujeito activo de sua própria aprendizagem 
sendo o centro do processo. Neste sentido, propõe-se esta alternativa como uma via para solucionar 
esta problemática com uma nova concepção do ensino do Inglês a partir da modalidade à distância 
ou semipresencial que propicie a gestão criativa do conhecimento.   
Na etapa actual, as exigências do desenvolvimento científico-técnico e humano sustentável 
demandam uma concepção integral do ensino do Inglês a nível universitário que preste particular 
atenção à vinculação da aprendizagem do Inglês com a actividade académica e profissional a fim de 
que se possa fazer uso deste idioma tanto em intercâmbio com os seus pares como na actualização 
científico-técnica na sua esfera. 
Aspira-se a que a disciplina de Língua Prática esteja organicamente inserida no processo de 
formação e que a utilização prática do idioma e seu desenvolvimento se dê através das disciplinas e 
actividades do currículo com uma participação crescente da independência cognitiva do estudante. 
A Língua Prática como disciplina desempenha um papel cada vez mais interdisciplinar no 
plano de estudo e cumpre melhor a sua função de instrumento de trabalho e de cultura, por isso, terá 
que velar para que a disciplina ajude não só ao desenvolvimento científico-técnico mas também à 
formação de uma cultura geral integral do futuro formado. 
O objecto de estudo da disciplina é a língua inglesa como língua estrangeira em três grandes 
campos: Inglês com fins gerais, Inglês com fins académicos e Inglês com fins profissionais. 
A disciplina está concebida com o objectivo de conseguir desenvolver nos estudantes um 
nível de comunicação oral/escrita e de compreensão auditiva e leitura na língua inglesa que lhes 
permita interagir com independência na dita língua no seu campo de actuação. 
Segundo as possibilidades e condições de cada Escola Superior Pedagógica, a disciplina deve 
desenvolver-se em diferentes modalidades ou em combinação, ou seja: presencial, semi-presencial, 





O processo docente-educativo deve desenvolver-se de tal forma que garanta uma 
aprendizagem consciente em que o estudante possa apropriar-se dos conhecimentos e desenvolver 
habilidades em situações comunicativas reais ou simuladas. Por isso, o desenvolvimento das 
habilidades deve ter um enfoque integrador a fim de que se apoiem mutuamente. 
É necessário que as disciplinas propiciem espaços para o desenvolvimento cultural dos 
estudantes de tal forma que lhes permita serem protagonistas activos do desenvolvimento do país 
possibilitando que no desenvolvimento da prática seja possível uma aproximação às necessidades e 
interesses pessoais e ao perfil profissional. 
No ensino das línguas estrangeiras, uma das tarefas mais urgentes na actualidade é a criação 
de métodos e sistemas que ajudem a solucionar o problema de encontrar formas óptimas e regimes 
de trabalho na aprendizagem de idioma ao mais curto prazo possível, quer dizer, resolver o 
problema da efectividade e a intensificação na aprendizagem. Portanto, para obter o domínio da 
língua estrangeira na comunicação é necessário intensificar o processo de ensino, elevar o 
coeficiente de produtividade e efectividade tanto na sala de aulas como fora delas. Quer dizer, 
através do trabalho independente, que é a base da alternativa proposta 
O presente trabalho está dedicado fundamentalmente ao ensino do Inglês, estruturado em 
duas disciplinas (Inglês I e II) as que devem consolidar o sistema da Língua Inglesa nos níveis 
fonológico, lexical e sintático e desenvolver as funções comunicativas básicas como suporte para 






As disciplinas devem garantir a realização de actividades práticas individuais ou colectivas 
que garantam o cumprimento dos objectivos. Especial atenção deve se brindar ao trabalho 
independente dos estudantes propiciando o auto acesso ao conhecimento. 
Ao terminar Inglês I o estudante deve ter alcançado um nível pré-intermédio. 
Deve-se trabalhar para assentar as bases do sistema de pronúncia inglesa, as estratégias para a 
aquisição e expansão do vocabulário e os mecanismos de monitoria, auto-regulação e auto-
avaliação. 
Este trabalho é dirigido no sentido de propiciar o desenvolvimento da competência 
comunicativa nos futuros profissionais. 
A competência comunicativa manifesta-se por meio da compressão auditiva, expressão oral, 
compreensão de leitura e expressão escrita. Cada um destes aspectos da actividade verbal está 
formado por um conjunto de sub-habilidades. Quer dizer, para entender a mensagem globalmente (a 
compreensão auditiva), para juntar as palavras e formar orações (a expressão oral e escrita), para 
inferir o significado das palavras num texto escrito (a compreensão de leitura). Através destes 
aspectos os falantes realizam uma série de funções que se convertem nos objectivos imediatos de 
uma aula como sejam: saudar alguém, convidar alguém, apresentar-se, entre outras. 
É necessário precisar que a competência comunicativa inclui as competências: linguística 
(gramatical), sociolinguística, de estratégias discursivas e socioculturais (Wilkins, 1983:11). 
- A competência linguística é o conhecimento do vocabulário e a mestria de certas regras 
estruturais através das quais são processadas as expressões de significado; - A competência 
sociolinguística é a habilidade de usar e interpretar as formas da língua com precisão e claridade; - 
A competência comunicativa é a habilidade de perceber e obter coerência para separar as 
expressões em padrões de comunicação significativos; - A competência de estratégia discursiva é a 
habilidade de usar estratégias verbais e não verbais para compensar a compreensão no 
conhecimento do falante; - A competência sociocultural da língua constitui um certo grau de 
familiaridade com o contexto sociocultural em que se usa a língua.  
Um ensino comunicativo da língua é aquele que reconhece a competência comunicativa 
como seu objectivo principal. 
Partindo dos pressupostos teóricos anteriores propõe-se a seguinte alternativa como via para 
dar cobertura àqueles estudantes que, por razões de trabalho, não podem assistir sistematicamente 
às aulas e para reforçar os conhecimentos em sentido geral da totalidade dos mesmos. 
Para a sua implementação utilizam-se diversos materiais como livros de textos, cadernos de 
trabalho, assim como CDs, cassetes de áudio e outros que facilitem a aquisição dos conhecimentos. 
  Esta proposta foi desenhada para uma modalidade de educação à distância ou 
semipresencial, o que significa que o estudante deve adquirir os conhecimentos e desenvolver as 
habilidades fundamentalmente de forma independente. 
Utiliza-se como forma de organização fundamental da docência o encontro, onde o docente 
tem uma participação activa durante a sua realização, este pode ser (semanal, quinzenal ou mensal) 
este é o espaço onde se organiza, desenvolve e avalia o curso. 
Os encontros têm como objectivo principal contribuir para o desenvolvimento da habilidade 
da expressão oral interrelacionada com as demais habilidades, pelo que devem desenhar-se 
diferentes actividades para reforçar e consolidar conhecimentos e habilidades que os estudantes 
adquiriram e desenvolveram através do auto-estudo. 
É um curso à distância, semipresencial, baseado no auto-estudo. Colocando materiais à 
disposição do estudante, o mesmo decidirá em grande medida o seu próprio ritmo de aprendizagem. 
A realização consciente e oportuna de todos os exercícios e o estudo sistemático das explicações 
prepararão para os encontros de exercitação e esclarecimento de dúvidas com o professor. 
  O encontro não deve replicar uma aula presencial nem ser algo vago e imprevisível no qual 
o professor se projecta espontaneamente a partir das dúvidas ou perguntas formuladas pelos alunos. 





encontro é um espaço para o qual o professor se prepara previamente com vista ao aproveitamento 
óptimo do tempo e das oportunidades para trabalhar juntos (estudante-estudante, professor-
estudante) no desenvolvimento e consolidação de habilidades que requerem interacção e 
participação activa em situações comunicativas (reais ou simuladas). É o momento mais importante 
que o professor tem para propiciar ao estudante uma prática adicional, integradora dos conteúdos e 
habilidades. 
Devem-se levar ao encontro exercícios para serem desenvolvidos em casa ou em pequenos 
grupos, para obter a participação da maior quantidade de estudantes. Ao finalizar cada encontro 
orienta-se o conteúdo do estudo para o encontro seguinte. 
Tendo em conta a escassez de recursos e meios disponíveis no território para a 
implementação da alternativa, desenhou-se uma estratégia conformada por uma metodologia 
didáctica que respondesse à satisfação destas necessidades, partindo das seguintes tarefas: 
- Desenhar um curso de nivelamento para refrescar, nivelar e preparar aos estudantes com o 
objectivo de enfrentar a modalidade a distância ou semipresencial.  
- A preparação sistemática de exercícios integrados das habilidades, ou seja, escutar, falar, ler 
e escrever, assim como para a exercitaçao da gramática, do vocabulário e elementos prosódicos 
como a pronúncia e o ritmo. 
- A criação de “casas de estudo” para a realização das atividades independentes, permitindo 
aos estudantes desenvolver a audição dos textos utilizando os seus próprios meios tais como: 
gravadoras, computadores e outros.  
- A criação de um Centro de Auto-acesso para a localização dos meios disponíveis na ESP do 
Kwanza Norte em lugares, tais como: laboratórios de computação, biblioteca e outros. 
- A possibilidade do uso de Internet na ESP do Kwanza Norte, para a pesquisa de sítios, 
cursos e informação referida ao ensino do Inglês. 
- A implementação de um curso virtual onde o estudante pode interagir para dar solução a 
exercícios e jogos didácticos que resultem e sejam interessantes, permitindo o desenvolvimento da 
memória e dos processos lógicos. 
- A criação de clubes linguísticos que proporcionam o intercâmbio de grupos estudantis de 
diferentes níveis e especialidades, em matéria de aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de 
habilidades. 
- O desenvolvimento de actividades, celebração de efemérides e participação em concursos, 
em idioma Inglês. 
Como parte da estratégia didáctico-metodológica de apoio para os encontros elaboraram-se 
diversos exercícios integrados das diferentes habilidades por unidade. 
Por exemplo:  Unidade 1 - Meeting New Friends 
1. Imagine it is February 1
st
 and you are a new student of Portuguese/English Major.  
A) Talk to your teacher. Complete the spaces in blank. Then, act out the dialogue with your 
partner. 
T. Good morning. 
S._________, teacher. 
T. How are you today? 
S.__________, thank you 
T. So, you are a new student. What„s your name? 
S_______________ 
T. Thank you and welcome to our school. 
B) - Rewrite the conversation in a paragraph form. Say what your reaction was when your 
teacher focused her attention on you. Then, be ready to read your play aloud. 
Neste exercício podemos apreciar a interacção entre as diferentes habilidades, a audição 
quando se escuta o transmissor e vice-versa, a expressão oral ao mesmo tempo que se deve 





2. Initial Diagnostic Activity 
I- How do you perform the following functions in English? 
-Greet someone 
--Ask and say names 
-Ask and say the time 
-Ask and say addresses 
-Ask and say nationalities 
-Ask and say ages 
-Say good-bye. 
2 a - How do you feel today? Why? 
-What do you need English for? 
-Can you speak, listen, read and write in English well? 
-Which are your main difficulties? 
-What are your expectations for this course? 
-Do you like learning English? 
Esta actividade permite medir o conhecimento, habilidades e valores que possuem o 
estudante através dos níveis de ensino anteriores e dali traçar estratégias para o cumprimento dos 
objectivos, tendo em conta as características específicas de cada grupo.  
3. Answer the following information about yourself and if the answer is negative, correct the 
information. Be ready to dramatize the dialogue. 
- Are you Charles”? 
- No, ________. I am___________ 
- Are you in a Primary teachers Course? 
- No, ___________. ___________ 
- Are you a student of Biologist? 
- ______________.  ___________ 
- What is your Major? 
- I‟m a------------------------- 
- Are you from N`dalatando? 
- __________. _______________ 
- Where are you from? 
- ---------------------------------------- 
A) What‟s your opinion about the school? 
B) Do you like your career? 
Este exercício permite o tratamento da gramática, o vocabulário e a integração das 
habilidades de expressão oral, auditivas, escrita e leitura ademais põe o estudante em torno de um 
ambiente sócio-cultural relacionado com a sua actividade, possibilitando a transposição de 
conhecimentos e o seu vínculo com a realidade. 
Exercícios de jogos de papéis 
4. You meet at a party. Ask questions to find out about each other. Work in pairs one of you 
is Maria and the other one is Roberto. Feel free to offer personal information. 
Name             Maria Rodriguez                   Robert Hutchins 
Nationality       Cuban                                   British 
Hometown      Guantánamo                         Liverpool  
Job                 Teacher                                  Engineer  
A) Rewrite the conversation in a report  form 
B) Finally read your report aloud to the class 
Este exercício trabalha fundamentalmente na integração da expressão oral e escrita de uma 
forma mais dinâmica, onde a criatividade do estudante é o elemento essencial para trabalhar nas 





5. Apresentar informação em pedaços de papel que reflicta ocupações, nacionalidades que 
serão distribuidos pelos alunos.   
Day-care worker 
O estudante poderá assumir a identidade da personagem ou referir-se a esta como um 
conhecido e fazer as respectivas apresentações. Deve-se incluir ocupações e países menos 
trabalhados. As horas colocadas em parénteses ajudá-lo-ão a seleccionar a saudação adequada.  
Outra das alternativas que conforma a estratégia consiste num curso virtual que está 
desenhado como uma página Web que, como material complementar, estará à disposição de 
estudantes e professores. Este favorece a aprendizagem ao mesmo tempo que propicia o uso de 




O tema sobre o ensino do Inglês como idioma estrangeiro continua a ser controverso. Em 
todo o lado há prós e contras relativamente aos diferentes enfoques de cada uma das teorias de 
aprendizagem que conhecemos até hoje, principalmente daqueles procedimentos e técnicas para 
consolidar os diversos componentes da língua e das habilidades linguísticas. Todavia, ainda hoje, 
continuamos a questionar por que razão os nossos estudantes saem das universidades sem saber 
comunicar correctamente apesar de que se ressalta a significação do método comunicativo para 
conseguir os objectivos do programa. 
Cremos que é importante tomar em conta as condições em que se desenvolve o ensino 
superior na actualidade e as características dos nossos estudantes se queremos ter um graduado de 
acordo com os requerimentos actuais. 
Consideramos que, com a implementação desta experiência no curso de Português/Inglês na 
Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte dar-se-á um salto qualitativo em matéria de 
aprendizagem do idioma Inglês já que, com a colocação em prática das variantes didáctico-
metodológicos apresentadas se elevará os interesses dos estudantes para a sua auto-aprendizagem 
do idioma, além de facilitar o pleno acesso àqueles que, por razões de trabalho, não possam assistir 
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1. Fundamentação e exploração preliminar dos referentes teóricos do problema 
 
Segundo Freitas (1995), a teoria educacional formula uma concepção de educação apoiada 
num projeto histórico e discute as relações entre educação e sociedade no seu desenvolvimento. 
Uma teoria pedagógica, por oposição, trata do “trabalho pedagógico”, formulando princípios 
norteadores. Para este autor, o trabalho pedagógico entende-se em dois níveis: a) como trabalho 
pedagógico que, no presente momento histórico, costuma desenvolver-se predominantemente em 
sala de aula; e b) como organização global do trabalho pedagógico da escola, como projecto 
político-pedagógico da escola. “Em nossa opinião, a fragmentação e a ausência do trabalho como 
princípio educativo são dois aspectos fundamentais que caracterizam a actual relação conteúdo-
forma da escola capitalista, com repercussões direitas para os métodos de ensino empregues no seu 
interior” 
O trabalho, em sentido geral, é a maneira como o homem se relaciona com a natureza que o 
rodeia com a intenção de transformá-la e adequá-la às suas necessidades de sobrevivência 
(apropiação e objectivação). 
Segundo Oliveira (2003), o tema “gestão escolar e trabalho docente” não se tem constituído 
num campo específico de pesquisa, apesar de se tratar, a nosso ver, de uma relação indissociável. E 
o trabalho docente só aparece como tema de pesquisa, de facto, um pouco mais tarde. 
A partir de um levantamento bibliográfico realizado sobre a produção académica em trabalho 
docente em 20 anos (1982-2002), foi possível identificar um deslocamento de abordagem nas 
análises que se apresentaram nesse período de estudos propriamente sobre o trabalho - análise das 
tarefas e das relações de trabalho na escola - para estudos sobre a formação docente. As pesquisas 
realizadas na década de 1980 tiveram forte ênfase nos estudos sobre a organização do trabalho na 
escola. Ao final da referida década e início dos anos 1990, direccionam-se para estudos que focam 
as suas análises mais nos aspectos culturais, raciais ou étnicos, relações de gênero e nas questões da 
subjectividade, o que acaba por fomentar discussões bastante profícuas sobre a formação docente, 
deixando, porém, as análises sobre as mudanças no trabalho em segundo plano, até que por fim, ao 
final da década de 1990, assiste-se a um deslocamento das preocupações centradas no trabalho 
docente - sua realização ou representação para a formação docente e estudos sobre a 
profissionalização docente.  
 No documento “Gestão escolar e trabalho docente: as reformas educacionais em curso nas 
redes públicas de ensino de Minas Gerais”, Oliveira diz que “algunos levantamentos inicias nos 
permiten observar que a maioria dos estudos sobre o tema na atualidade trazem análises que tratam 
da representação do trabalho docente, são estudos que, em geral, concentram suas análises a partir 
do que os professores relatam sobre seatencao hán tenido”, o qual pode ser explicado e entendido a 
partir de que as urgências da educacão de Angola exigem esses temas e também porque os 
orientadores até agora não “haviam proposto o estudo do tema do trabajo docente como tema de 
pesquisa”. 
Uma outra inferência possível, que necesita de ser melhor comprovada, é a de que nos 
últimos anos a questão do trabalho docente tem suscitado mais a discussão acerca da formação 
docente, da definição do perfil de professor/educador que se almeja e dos desafios para a formação 
do educador/professor que se espera (Vianna, 2001, Estêvão, 2001). No caso da produçãoo 
científica da pesquisa dos estudantes do ISCED do Huambo nota-se que são estes temas os que mais 
se destacam. Nos anos 90 a discussão sobre a formação do professor reflexivo tomou grande parte 





área de pesquisa, aqui definida como gestão escolar e trabalho docente, deixando de abordar, muitas 
vezes, as condições em que este trabalho e seus significados para os trabalhadores, não conseguem 
demonstrar, mesmo porque nao se propõem, as condições efectivas em que se realiza o trabalho na 
escola. 
 
2. A pesquisa sobre o stresse docente como caso particular dos Estudos do Trabalho Docente 
 
O stresse docente é um factor que inclui as reflexões sobre o professor e a sua prática docente. 
Temos assistido actualmente a um ressurgimento da pesquisa sobre o trabalho docentes que 
nos últimos anos viveu um relativo arrefecimento, sobretudo no que se refere aos temas relativos às 
condições de trabalho dos professores segundo Oliveira, Dalila, Andrade, Gonçalves e Bruno 
(2005). 
Alguns levantamentos iniciais já nos permitiram observar que a maioria dos estudos sobre o 
tema na actualidade trazem análises que tratam da representação do trabalho docente São estudos 
que, em geral, concentram as suas análises a partir do que os/as professores/as relatam sobre o seu 
trabalho. 
Uma outra inferência possível, que necessita de ser melhor comprovada, é que, nos últimos 
anos, a questão do trabalho docente tem suscitado mais a discussão acerca da formação docente, da 
definição do perfil do professor-educador que se almeja e dos desafios para a formação do 
educador-professor que se espera; a discussão sobre a formação do professor reflexivo tomou 
grande parte do cenário académico. 
Vivemos tentativas de reforma em todos os níveis, etapas e tipos de educação. Por esta razão 
não podemos falar em reforma educacional no singular, pois ocorreram nos níveis estadual e 
municipal em concomitância, atingindo vários aspectos educacionais, entre eles as formas de 
ensino, de avaliar, de planear e administrar a educação. 
Contudo, as reformas educacionais dos últimos anos incluindo as gestões democráticas 
populares trouxeram novas exigências profissionais para os professores e adequação das condições 
de trabalho. A reforma educativa em curso em Angola está a trazer grandes mudanças ao interior 
das escolas e do trabalho docente. Podemos considerar que resultaram em maior responsabilização 
do professor sobre a sua formação obrigando-o a buscar constantemente formas de requalificação. 
(INIDE, Manual do formador, 2007). 
Angola não é a tradição viva de situações de stresse docente, que já é notório em todas as 
partes do mundo. O stresse docente existe em quase todos os tipos de trabalho, stresse o docente é 
um tipo particular de stresse associado ao labor educativo ou ao trabalho docente, só que os 
próprios docentes não fazem caso dele.    
Oliveira, Dalila, Andrade, Gonçalves e Bruno (2005) fazem referência às transformações na 
organização do processo do trabalho docente e o sofrimento do professor como consequência do 
stresse docente. 
O presente trabalho faz referência ao stresse docente no ISCED do Huambo no Departamento 
de Ciências de Educação 
Existe grande desempenho na docência e noutras tarefas relacionadas ao campo da educação, 
a responsabilidade dos docentes sobre a sua formação, obrigando-os a procurar constantemente a 
qualidade de trabalho e requalificação.  
As reformas educacionais têm actuado fortemente sobre a organização escolar trazendo novas 
formas de ensinar e de avaliar. Tais mudanças exigem, muitas vezes, novos critérios para leccionar, 
novos tipos de aula, métodos e avaliação, tudo isso sem haver condições de trabalho e de salário 
adequadas.     
Conforme se pode observar, existem professores que trabalham arduamente, parecem ser 
movidos por um entusiasmo e um empenhamento quase impiedoso, numa tentativa de atingir níveis 





ao ensino que são difusas, sendo o papel do professor sempre definido e redefinido de um modo 
cada vez mais amplo englobando finalidades académicas sociais e emocionais. 
Segundo Hargreaves (1998), a maior fonte de intensificação no trabalho docente não está no 
trabalho prescrito aos professores. Este autor aponta o advento do tempo de preparação remunerada 
para ilustrar que o trabalho do professor poderia estar caminhando até mesmo para uma 
desintensificação; ele considera que o verdadeiro foco de intensificação seria a auto-intensificação 
realizada pelos docentes. Outros autores chegaram a conclusões semelhantes em pesquisas sobre a 
saúde mental com trabalhadores da educação. 
Muitas das exigências apresentadas ao professor não podem ser resolvidas por ele, já que não 
detém meios nem condições de trabalho para tal, daí advindo o lado perverso de auto-intensificação, 
que causa sofrimento, insatisfação, doença, frustração e fadiga. (Deolidia Martínez, 2003) 
Na medida em que o professor aumenta o seu investimento de tempo e energia procurando 
atender melhor as carências dos seus alunos como, por exemplo, marcando uma reunião com os 
pais, procurando adaptar uma actividade para um aluno com dificuldades, reunindo com outros 
professores acompanhando o caso de um aluno delinquente, de outro problema de saúde que sofre 
violência doméstica, etc., enfim, na medida que o professor se compromete com o objectivo do seu 
trabalho, ele pode frustrar-se e sofrer. 
Tal situação conduz os professores à insegurança, reflectindo-se sobre a sua prática no 
quotidiano escolar. O stresse e outros problemas de saúde, a impossibilidade de se aperfeiçoar 
constantemente e a falta de tempo para preparar e reflectir criticamente sobre o seu trabalho, são 
consequências deste quadro. 
Assim, o professor, ao desenvolver o seu trabalho de forma coerente com o contexto onde se 
insere, pode ser penalizado. Por outro lado, o professor que se interessa e se envolve com os 
problemas afectivos e sociais dos alunos, tendo em vista melhorar e desenvolver o seu trabalho 
pedagógico, também poderá comprometer as suas actividades profissionais já que, em face das 
condições existentes, terá menos tempo de preparar as suas aulas, corrigir os seus trabalhos e 
requalificar-se. 
Os professores têm sentido o seu trabalho sofrer, além da referida intensificação, um processo 
crescente de proletarização com consequências no aumento do seu ritmo de trabalho e no volume 
das actividades em contraponto com uma maior precarização das suas condições de trabalho, 
incluindo salários. 
Em Angola, a principal causa estaria nas irregularidades no pagamento dos salários aos 
professores que, mesmo assim, continuam a leccionar, dando mostras da sua entrega moral e cívica. 
As transformações pelas quais a organização do trabalho docente tem passado são também 
reflexas de novas exigências apresentadas à educação pela reestruturação produtiva do capital, tanto 
ao nível nacional, regional como mundial. 
Uma maior escolarização tem-se estabelecido como a principal alternativa à inserção no 
mercado de trabalho. Para o atendimento às novas exigências de organização dos sistemas de 
produção, espera-se da escola a principal alternativa à inserção do mercado de trabalho e 
principalmente do docente a formação de um profissional flexível, polivalente, de acordo com os 
novos padrões de qualificações. Nesse contexto, o trabalho do professor encontra-se marcado pela 
procura de autonomia, que vem acompanhada de restrições impostas pelas políticas educacionais e 
relações de poder que compõem o quotidiano escolar. Esse constrangimento atravessa toda a 
perspectiva do processo de trabalho do docente, produzindo efeitos directos na sua actividade, no 
seu modo de execução e na sua própria saúde.  
O que muitas vezes se percebe são as estratégias dos trabalhadores para recusar a opressão da 
organização do seu trabalho: os pedidos de licença médica, que surgem como desculpas para se 
enfrentar de modo provisório o ritmo e o volume de trabalho incessante. Às vezes, apenas assim se 





Na realidade, as experiências históricas processadas em diversas investigações assinalam a 
existência de: fadiga residual; mal-estar, doenças e sofrimento psíquico; depressão; angústia e 
diversas formas de padecimento psicológico que se manifestam em perda de voz, dores, 
contracções, espasmos e úlceras gástricas e hipertensão são as mais comuns; ultimamente registam-
se ataques de pânico, diabetes por stresse como uma frequência alarmante. (OREALC/UNESCO, 
2004). 
 
3. Estudos sobre o trabalho em geral e o trabalho docente em Angola e no ISCED - Huambo 
 
Mesmo sem ter uma tradição de estudos acerca do trabalho em geral e do trabalho docente em 
particular, encontramos na nossa pesquisa introdutória vários trabalhos que trazem luz acerca do 
tema, destacando-se o livro do investigador angolano, que traz um contributo muito significativo 
para o estudo das relações laborais na zona de Luanda, a partir de um rico matérial e baseado em 
inquéritos feitos na zona referida. O autor do referido livro consegue demonstrar que, junto com a 
guerra como causa mais importante para explicar os desequilíbrios laborais, deviam ser 
considerados factores tais como, a corrupção, a falta de investimentos e de fiscalização, destacando-
se o aspecto referido que há províncias onde encontramos funcionários públicos com baixos níveis 
culturais e inclusivamente analfabetos (Lukombo, 2006).       
Estudos realizados no ISCED do Huambo como parte do trabalho de pesquisa de estudantes 
finalistas sob a orientação dos professores do Departamento de Ciências da Educação, abordam 
aspectos do trabalho dos professores e também das crianças. Os autores referem-se às contradições 
que enfrentam os alunos-trabalhadores, eles tem que enfrentar tanto as dificuldades económicas 
financeiras assim como os aspectos derivados da falta de materiais e da infra-estrutura para a 
aprendizagem da informática para só mencionar um aspecto que afecta a sua formação e posterior 
inserção no mercado de trabalho (Costa, Santos e Cabrera, 2007).  
Noutro livro encontramos importantes informações acerca das características 
psicofisiológicas das crianças que servem de mão-de-obra no mercado da Kissala, elas fazem 
recomendações para conseguirem condições que permitam que essas crianças possam assistir às 




Com a análise feita até aqui, podemos concluir que há um amplo horizonte para a pesquisa 
acerca do trabalho em geral e do trabalho docente como tipo específico do trabalho social. O 
ISCED pode dar um importante contributo para o estudo dessas questões e até podia estudar o 
mundo laboral e empresarial, visando conhecer melhor os saberes no trabalho e os modos de estudá-
los e desenvolvê-los. 
O trabalho docente entendido no sentido amplo, e não só como aquilo que é feito nas salas de 
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 Numerosas ciências fundamentam e auxiliam o acto educativo no ensino-aprendizagem, 
mas o que se impõe ressaltar, é que em toda a teoria educativa deve existir a unidade de 
pensamento, que tem que dar coerência às diferentes respostas que se ofereçam a todas as esferas da 
educação como processo, ou seja, o acto formativo.  
 A Filosofia da Educação desempenha esse importante papel em todo esse complexo 
processo, funcionando como bússola orientadora, ou guia teórico necessário para não perder o rumo 
no misterioso drama de ensinar e de aprender. “A Filosofia da Educação é a estrela polar do acto 
educativo” (1). 
 Um elemento de fundamental importância nos processos contemporâneos de produção e 
dos serviços é a introdução do controlo e garantia de qualidade, do princípio de qualidade total 
como eixo central da organização da produção.  
  No âmbito educativo, “Qualidade da Educação, refere-se às características do processo e os 
resultados da formação do homem, condicionados histórica e socialmente, que tomam uma 
expressão concreta a partir dos paradigmas filosóficos, pedagógicos e psicológicos imperantes 
numa sociedade determinada e que se mede pela distância existente entre a norma (os paradigmas), 
e os dados (o que ocorre realmente na prática educativa “ (2).  
 A qualidade da educação apresenta um sistema de indicadores os quais garantem a 
avaliação curricular dos processos substantivos nas instituições educativas de um determinado 
contexto. Estes são pertinência, eficiência, efectividade, eficácia, impacto e sustentabilidade que se 
utilizam para medir o uso de recursos, actividades e resultados em função de objectivos 
preestabelecidos ou critérios definidos.  
 Seria útil distinguir, pela sua importância, os seguintes conceitos:  
 Eficiência: optimização dos recursos utilizados para a obtenção dos resultados previstos 
(lucro dos objectivos predefinidos). Esta noção resulta particularmente prática já que 
frequentemente se utilizam recursos optimamente no lucro de objectivos irrelevantes.  
 Eficácia: contribuição dos resultados obtidos no cumprimento de objectivos globais (da 
sociedade); relevância, pertinência, validez ou utilidade socio-económica dos resultados (objectivos 
predefinidos).  
 Efectividade: geração sistemática de resultados consistentes integrando a eficácia e a 
eficiência.  
 Relevância: esta deve ser concebida como o reflexo dos fins da instituição ou do programa 
referente ao “para que se educa”. A dimensão do critério de relevância manifesta-se através da 
pertinência, o impacto e a oportunidade com as quais a instituição ou programa de formação 
profissional afectam ao contexto em que se inserem. 
 Pertinência e impacto social: pertinência significa que a Educação responde ao encargo da 
sociedade e contribui para o desenvolvimento socioeconómico da nação e/ou da região a qual 
tributa seus educandos; ao fortalecimento da identidade cultural; ao lucro dos objectivos da 
formação integral de nossos futuros profissionais, e à atenção dos ideais de justiça e equidade social 
que caracterizam o sistema social. 
 Sustentabilidade: “sustentabilidade”, como o expôs Gillman, refere-se à habilidade de um 





desaparecer devido ao esgotamento ou sobrecarga dos aspectos fundamentais dos quais dependem, 
dentro destes, os de tipo material, social e ambiental. 
 Existe outro critério que expõe que nos países em desenvolvimento no mundo actual os 
recursos não são sustentáveis, pelos actuais se encontrarem montados sobre esquemas de sobre-
exploração, deterioração e esbanjamento dos humanos, e alta geração de refugos e a não 
renovabilidade dos recursos.  
 Enfatiza-se que em todos os países requer-se melhorar a implementação do 
desenvolvimento sobre a base dos princípios da sustentabilidade. Isto reflecte a necessidade de se 
obter o desenvolvimento sobre uma base racional e de constante melhoramento a partir do impacto 
ecológico e social do referido desenvolvimento.  
 A palavra sustentabilidade inclui três dimensões: a ecológica, a económica e a social. O 
Manifesto Norte-Sul para o Desenvovimento Sustentável define estes três aspectos como o 
triângulo mágico da sustentabilidade. 
 A concepção sistémica dos referidos indicadores contribuem para a percepção de que os 
mesmos têm que ser tratados como um conjunto de elementos cujas relações são de tal ordem que 
possibilitem manifestar determinadas qualidades, propriedades totalizadoras que não se oferecem 
mediante a mera soma desses elementos.  
 O sistema garante-se como consequência dos elos e relações que se apresentam entre os 
seus elementos constituintes, no papel que cada um desempenha (função) em correspondência ao 
“lugar” que ocupa no todo. Cada elemento é analisado como uma parte do todo, responde ao tipo de 
problema a que se enfrenta e resolve, e que determina a sua organização e estruturação. As 
propriedades do sistema não correspondem à soma das propriedades de seus elementos a não ser 
com a da estrutura, da sua totalidade, com a das relações integradores do conjunto. São estas 
relações que possibilitam a direcção no comportamento do objecto (sistema). 
 Entretanto, partindo do princípio que o accionar destes indicadores tem um carácter 
sistémico na praxis social como componente da qualidade educativa, no presente trabalho 
hierarquizar-se-á a sustentabilidade e, especificamente, explicitar-se-á como um projecto de 
Educação Pós-graduada, fundamentado na proposta de um Doutoramento em Ciências da Educação 
o qual poderá concretizar e materializar este padrão de qualidade educativa.  
 O objectivo geral do trabalho radica em divulgar a proposta de um doutoramento em 
Ciências da Educação, com a finalidade de cumprir com os padrões de qualidade educativa, e 




Projeto de doutoramento em Ciências da Educação 
 
Coordenadores:  
Dra. Acela Cantero Zayas, Dra. Silvania Souza do Nascimento, Doutor. Viriato Gaspar 
Gonçalves, Doutor. José Luís Mateus Alexandre 
 
Curso 2008 
I. Identificação do projeto 
1.Título: Projecto de doutoramento em Ciências da Educação 
2. Áreas de Conhecimento: Ciências Naturais, Sociais e Matemática 
3. Áreas de concentração:  
1. Fundamentação da Educação 
2. Currículo e avaliação em Geral e das Disciplinas Específicas 
3. Gestão Escolar 





5. Didáctica Específica: Ensino da Química, Ensino da Biologia, Ensino da Física e 
Ensino da Matemática. 
 
4. Destinatários: 20 Graduados de nível superior em áreas de Educação ou afins, deles 16 
professores das Universidades Agostinho Neto (ISCED-Lubango) e UFMG-Brasil (8 em cada uma), 
além de 4 graduados professores de outras instituições dos respectivos estados (2 em cada um). 
 
5. Carga Docente: 640 Horas no total. Cada curso preparatório com vista à realização do 
Doutoramento e os Exames de Mínimo constará de 120 horas lectivas e 40 para a preparação 
individual, especificamente: 
1. Metodologia da Investigação Educativa…………..160 horas 
2. Problemas Sociais da Ciência e a Tecnologia……..160horas 
3. Idioma Estrangeiro (Espanhol) ……………….….. 160 horas 
4. Pedagogia ………………………………………….160 Horas 
 
6. Local de realização: 
        6.1. Centro de Estudos de Ciências da Educação “Enrique J. Varona”      
                Universidade do Camagüey. - Cuba   
                Universidade Federal de Minas Gerais - Brasil 
        6.2. Espaços disponíveis: 
        Salas de Estudo, Laboratório de Informática, Centro de Gestão de Informação 
 
7. Período de realização: 
7.1. Início …………. Janeiro 2009  
7.2. Término…..…… Janeiro 2013  
 
8. Coordenação do projecto: 
       8.1- Universidade de Camagüey: Dra. Acela Cantero Zayas 
       8.2- Universidade Federal de Minas Gerais: Dra. Silvana Souza de Nascimento 
       8.3- Instituto Superior de Ciências da Educação - Lubango: 
           Dr. Viriato Gaspar Gonçalves e Dr. José Luís Mateus Alexandre  
 
9. Identificação da Instituição proponente 
    9.1. Instituições: 
Universidade de Camagüey - Cuba 
E-mail: acelacantero2007@yahoo.es  
Representante Legal: Dra. Lianet Goya 
    9.2. Universidade Federal de Minas Gerais 
E-mail: 
Representante Legal: 
    9.3. Instituto Superior de Ciências da Educação - Lubango 
E-mail: 
Representante Legal: Dr. Matondo Tomalela 
 
10. Identificação da instituição executora 
    10.1 Instituições:     
          Universidade do Camagüey 
Endereço: Estrada Redondeza Norte - Km 5 ½ 
Camagüey - Cuba 










O mundo contemporâneo está cada vez mais globalizado, competitivo e marcado por rápidas 
transformações que, em unidade relacional e indissolúvel, afectam o contexto sócio-político-
econômico-cultural criando, consequentemente, novos modelos de produção e transmissão de 
conhecimento científico-tecnológico, capaz de responder às necessidades e prioridades da sociedade 
moderna. Neste sentido, Cuba, Brasil e Angola, estão fazendo esforços para promover o 
desenvolvimento profissional dos seus quadros em todas as áreas do conhecimento humano. 
A busca de soluções para o enfrentamento contínuo e permanente da promoção e 
desenvolvimento da capacitação dos profissionais da Educação nas universidades de referência 
cujos cenários actuais tendem à formação de formandos mais competitivos e de excelência, estão 
em consonância com as directrizes, prioridades e metas, em função da obtenção de professores cada 
vez mais capacitados na ordem científica, pedagógica e metodológica. Neste sentido, estamos 
plenamente de acordo com a Directiva nº 112/95 - CONSUN, de 15.09.95, a qual afirma que:      
                                
 “Qualquer Instituição de Ensino Superior tem no seu quadro de pessoal o seu maior potencial 
de desenvolvimento e, em consequência, a sua maior riqueza. Neste sentido, investir na capacitação do 
quadro docente é o primeiro, ou o mais importante e indispensável passo para garantir uma constante 
melhoria na qualidade dos serviços emprestados à comunidade, mediante a indissolubilidade entre a 
investigação científica, o ensino e a extensão”. 
 
Neste contexto relevante, pode-se considerar que este Projecto de Doutoramento 
eminentemente dirigido à investigação visa um incremento de vinte (20) novos trabalhos científicos 
a nível de doutoramento na área educativa, favorecendo que, a médio prazo, se possa nas 
Universidades de referência, consolidar um programa autónomo de capacitação docente (stricto 
sensu). 
O estreitamento do intercâmbio entre as Universidades cubanas, brasileiras e angolanas que 
ao longo de muitos anos contribuíram significativamente para a consolidação de um trabalho 
científico conjunto, permite a viabilidade deste projecto que, certamente, contribuirá para o 
fortalecimento de uma política universitária capaz de responder às necessidades regionais, 
optimizando não só a melhoria da qualidade dos serviços educativos mas, consequentemente, a 




a) Geral: Contribuir em elevar a qualidade da Educação, mediante a formação de Doutores 
em Ciências da Educação para um consequente desenvolvimento nas suas distintas esferas de 
actuação.  
b) Específicos: Capacitar científica-pedagogicamente os quadros docentes das Universidades 
implicadas e Instituições de seus respectivos estados. 
Aperfeiçoar os aspectos teórico-científico-metodológicos sobre os contextos educativos, 
especificamente de Angola, Cuba e Brasil e, notoriamente, nas seguintes áreas de concentração: 
- Fundamentos da Educação 
- Currículo e Avaliação Geral e das Disciplinas Específicas 
- Didáctica Geral e específica   
- Gestão Escolar 
- Desenvolver investigações científicas nas áreas de concentração para o aperfeiçoamento do 







No final do curso de Doutoramento, pretende-se formar 20 (vinte) Doutores nas áreas de 
Ciências da Educação sendo, pelo menos, 14 (catorze) Professores Doutores do quadro permanente 




Por constituir eminentemente um Doutoramento de investigação científica, o sistema de 
organização curricular das Universidades cubanas não estabelece créditos académicos para a 
obtenção do grau de Doutor em Ciências da Educação. Neste âmbito, o curso operacionalizar-se-á 
em cinco (5) etapas, relacionadas a seguir: 
 
1ª Etapa: Selecção dos Projectos de Investigação 
Selecção de 20 Projectos de investigação científica mediante uma Comissão estabelecida pelo 
Conselho Científico do Centro Autorizado de Ciências da Educação “Enrique J. Varona” da 
Universidade de Camagüey, que estará composta por três Doutores no mínimo, e que terão em 
conta para a sua análise o currículum vitae e os projectos de investigação dos candidatos elaborados 
para uma das áreas de concentração. 
 
2ª Etapa: Desenvolvimento das investigações 
Nesta etapa realizarã-se-o as orientações e o acompanhamento sistemático das investigações 
pelos professores-tutores que, em conjunto com os seus doutorandos, estabelecerão os planos de 
trabalho para cada semestre lectivo. 
Estes planos deverão ter em conta os estudos preparatórios para os exames antes assinalados, 
até ao sexto semestre lectivo.  
 
3ª Etapa: Exame Específico e Pré-Defesa 
Os doutorandos aprovados em todos os Exames de Mínimo deverão até ao 7º semestre 
submeter-se a um Exame Específico nas respectivas áreas de concentração de suas investigações e 
realizarão a respectiva pré-defesa de tese, perante o Conselho Científico do Centro Autorizado em 
Ciências da Educação da Universidade de Camagüey. 
 
4ª Etapa: Defesa da tese 
Nesta etapa, deverão estar realizados os ajustes às recomendações e sugestões propostas no 
acto da Pré-defesa da tese. Além disso, deverá ser apresentada e defendida a versão definitiva, 
diante do tribunal Nacional da República de Cuba, para a obtenção do grau de Doutor em Ciências 
da Educação. 
 
5ª Etapa: Revalidação da tese 
A Revalidação no Brasil dos diplomas obtidos pelo Ministério de Educação Superior da 
República de Cuba, será processada conforme a normalização constante na Lei nº 9.394/96 e as 
resoluções nºs 03/85 e 02/92 C. F. E. 
A Revalidação em Angola dos diplomas obtidos pelo Ministério de Educação Superior da 
República de Cuba será processada conforme as deliberações do Senado da Universidade Agostinho 
Neto sobre os doutoramentos. 
 
Avaliação 
A avaliação sistemática será realizada durante o processo de desenvolvimento da investigação 





científica orientada, deverá ser realizado pelos doutorandos, no final de cada semestre, um relatório 
parcial do desenvolvimento do trabalho, o qual deverá ser revisto e aprovado pelo Professor-Tutor, 
e enviado às Instituições conveniadas promotoras do curso. 
Como critério formal avaliativo, os doutorandos submeter-se-ão à verificação do seu 
desempenho mediante um Exames de Mínimo - Exame Específico - Predefesa da Tese - Defesa da 
Tese perante o Conselho Científico do Centro de Estudos de Ciências da Educação da Universidade 
de Camagüey.  
 





1 Selecção dos projectos de investigação Janeiro 2009 
2 Orientação da Tese Janeiro/2009 - Janeiro/2013 
3 Exames de Minimums Ate o 6
º  
Semestre 
Setembro /2011 -Janeiro /2012 




  Semestre 
Fevereiro/2012 - Julho/2012 





Setembro/2012 - Janeiro/2013 




1) Serviços Académicos 
Quantidade de Alunos Valor Unitário por Aluno (4 Anos) Valor total 
20 9000.00 180,000.00 
2) Passagens Aéreas doutorandos:      







20 São Paulo/Havana/ 





   3) Passagens Aéreas Professores:  
Quantidade Trecho Valor Unit. Valor Total 














1. 40 Passagens aéreas serão destinadas a duas viagens por cada doutorando para a pré-defesa 
e defesa de sua respectiva tese. 
2. Passagens aéreas serão destinadas aos Professores que ministrarão os cursos preparatórios 
com vista à realização do Exame de Mínimo nas universidades brasileiras e angolanas. Além disso, 
consideram-se as viagens dos coordenadores, uma por ano, destinadas à verificação e controlo do 
projecto 
3. Cada curso será ministrado por dois professores cubanos simultaneamente nas 
Universidades de referência, os quais aplicarão o Exame de Mínimo com a colaboração de dois 












Ordem Especificações Valor 
1 Serviços Académicos 180.000.00 
2 Passages aéreas 62.400.00 
3 Salários dos professores 36,400.00 
4 Gastos eventuais 21.200.00 
TOTAL  300.000.00 
 
Plano de Trabalho Geral 
 
1. Viagem de coordenação à Universidade Federal de Minas Gerais com o objectivo de 
ultimar detalhes relacionados com o projecto e recolher os expedientes dos Professores 
apresentados para sua posterior selecção. 
Data: Janeiro/2009 - Executante: Dra. Acela Cantero Zayas 
 
2. Participacao do curso Metodologia da Investigação Educativa 
Data: Abril/2009 - Executante: Dr. Evelio Machado e Dr. Ramón Cardoso 
 
3. Viagem de coordenação à Universidade do Camagüey 
Data: Janeiro/2010 - Executante: Dra. Silvania Souza de Nascimento 
 
4. Participação do curso preparatório para o Exame de Mínimo de Problemas Sociais da 
Ciência e Técnica. 
Data: Março/2010 - Executante: Dr. Jorge L. Varona e Dra. Mirtha Yordi 
 
5. Viagem de coordenação e avaliação do Projecto  
Data: Janeiro/2011 - Executante: Dr. Viriato Gaspar Gonçalves 
 
6. Participacao do curso preparatório de Espanhol para o Exame de Mínimo de idioma. 
Data: Março/2011 - Executante: Dra. Maria Teresa Machado e MSc Ana Justi 
 
7. Participação do curso preparatório de Pedagogia para o Exame de Mínimo. 
Data: Novembro/2011 - Executante: Dra. Nivia Alvárez e Dra. Acela Cantero 
 
8. Realização de Exame específico e Predefensa de tese 
Data: Março – Julho/2012 - Executantes: Doutorandos   
 
9. Viagem de coordenação e valoração do Projecto 
Data: Janeiro/2012 - Executante: Dr. José Luís Mateus Alexandre 
 
10. Realização das defesas de Tese 




Entre outros, a sustentabilidade constitui uma das vias para a concretização dos distintos 
indicadores de qualidade educativa, a qual se pode efectuar mediante acções com um renovado 
impacto dos pontos de vista político e social, transcendentalmente necessário para os países em vias 





irmãs, ávidas pelo pleno desenvolvimento do seu material humano, confere a este trabalho um alto 
nível de actualidade, importância e validade no contexto educativo destas instituições implicadas. 
 A capacitação dos quadros científico-pedagógicos mediante o seu aperfeiçoamento no 
âmbito teórico-investigativo e pedagógico permitirá a obtenção de profissionais cada vez mais 
próximos das aspirações das nossas sociedades com a correspondente implicação na formação e 
desenvolvimento das novas gerações e estas, por sua vez, continuadoras da obra alcançada pela 
humanidade nos seus contextos específicos e com a missão de demonstrar que somente a integração 





Divulgar o presente trabalho nas distintas instâncias competentes a fim de obter um apoio das 
autoridades pertinentes, o qual permitiria a implementação consequente do presente projecto com 




(1) Chávez Rodríguez, Justo A. Folheto (1997). Filosofia da Educação, ICCP, pág. 10.  




Martinez, Eduardo & Letelier, Mário (Eds.) (1997). Evaluación y acreditación universitária - 
Metodologias y experiências. Caracas: Nova Sociedad/UNESCO. 
Martinez, Eduardo (Ed.) (1994). Ciência, tecnologia e desenvolvimento: inter-relações teóricas e 





ESTRATÉGIA PARA A INTRODUÇÃO DA DIMENSÃO AMBIENTAL NOS ISCED  
ATRAVÉS DO TRABALHO METODOLÓGICO 
 
Maria José da Conceição de Sousa Barbosa - ISCED - Lubango - Universidade Agostinho Neto 




A Educação, no seu sentido mais amplo, contribui decisivamente para o desenvolvimento de 
atitudes positivas e de promoção de valores que irão favorecer a adopção de comportamentos 
individuais responsáveis. 
Nos parâmetros curriculares nacionais, estão consolidadas as directrizes para o ensino sobre o 
ambiente em Angola, nas quais estão inseridos os temas transversais distribuídos em diferentes 
tópicos: ética, saúde, meio ambiente, trabalho e consumo, com os quais, no âmbito da 
interdisciplinaridade, devem estar comprometidos a trabalhar todos os profissionais da educação.  
Do ponto de vista dos objectivos e conteúdos dos diferentes cursos ministrados nos ISCED, 
somente os integrados no Departamento de Ciências da Natureza, nomeadamente os relativos ao 
ensino da Biologia e da Geografia é que, dada a sua natureza e especificidade, têm uma orientação 
para as questões ambientais e alguma incidência a especialidade de Química com a disciplina de 
Química Ambiental, devido ao papel principal que este ramo gera nos processos ambientais. 
Assumido o carácter interdisciplinar da temática ambiental, pretendeu-se com a investigação 
realizada diagnosticar junto dos professores e estudantes de todas as especialidades professadas no 
ISCED a aplicabilidade da Educação Ambiental (EA) tendo em conta as disciplinas das diferentes 
especialidades. Verificado que foi o não aproveitamento dos referidos conteúdos por falta de 
conhecimento da importância da temática e sua relação com os mesmos, a partir de um modelo 
teórico, elaborou-se uma estratégia para a introdução da dimensão ambiental, cujos fundamentos, 




Reflectir sobre a complexidade ambiental abre uma estimulante oportunidade para 
compreender um processo educativo articulado e comprometido com a sustentabilidade. 
Actualmente, a EA abarca múltiplas dimensões em suas concepções teóricas, em suas 
práticas, e no diálogo constante entre teoria e prática. Abarca uma abordagem eminentemente 
interdisciplinar, e não abdica da especificidade dos diferentes saberes que necessitam ser 
dialecticamente considerados e questionados no direccionamento de uma prática que integre esses 
saberes. Implícita ou explicitamente permeia todas as disciplinas, sendo necessário que os 
educadores se apropriem do saber acumulado e dessa nova sensibilidade (nova por se referir ao 
carácter interdisciplinar), para usá-la como ferramenta aproveitando os conteúdos da sua disciplina. 
Uma das características da EA consiste no seu enfoque educativo não como uma nova 
disciplina, mas da contribuição das diversas disciplinas e experiências educativas ao conhecimento 
do meio ambiente, assim como à resolução dos seus problemas e à sua gestão. 
A Lei de Bases do Ambiente, no seu Cap. II, Art. 20º - Educação Ambiental - especifica a EA 
como sendo a medida de protecção ambiental que deve acelerar e facilitar a implantação do 
Programa Nacional de Gestão Ambiental, através do aumento progressivo de conhecimentos da 
população sobre os fenómenos ecológicos, sociais e económicos que regem a sociedade humana. 
Segundo a UNESCO (1980), é um processo permanente através do qual os indivíduos e a 
comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem consciência, conhecimentos, 
habilidades, experiência, valores, e a determinação que os torna capazes de agir individual ou 





Na Conferência de Tbilisi, em 1977, foi definida como uma dimensão dada ao conteúdo e à 
prática da educação orientada para a resolução dos problemas concretos do meio ambiente através 
de enfoques interdisciplinares, e de uma participação activa responsável de cada indivíduo e da 
colectividade. 
De acordo com Talamoni e Sampaio (2003), consiste numa dimensão da educação, uma 
actividade intencional de prática social que imprime ao desenvolvimento individual um carácter 
social em sua relação com a natureza e com os outros seres humanos com o objectivo de 
potencializar essa actividade humana, tornando-a mais plena de prática social e de ética ambiental. 
Segundo Left (2001), a EA é atravessada por vários campos de conhecimento, o que a situa 
como uma abordagem multireferencial e, de acordo a Tristão (2002), um conceito “onde os ramos 
de conhecimento, as noções e os conceitos podem ser originados de várias áreas do saber”. 
A Conferência de Tbilisi, em 1977, mostrou a necessidade da abordagem interdisciplinar da 
EA para o conhecimento e a compreensão das questões ambientais por parte da sociedade como um 
todo e nunca como uma disciplina.  
De acordo com Mello e Souza (2000), a EA surge como uma abordagem nova de carácter 
transdisciplinar, sustentada pelas informações e saber acumulados dispersos pelas diversas 
disciplinas. 
Analisando as várias definições de EA, todas ressaltam o seu carácter holístico e 
interdisciplinar, abrindo deste modo um estimulante espaço para um repensar de praticas sociais, e o 
importante papel dos professores como mediadores e transmissores de um conhecimento necessário 
para que os alunos adquiram uma base adequada de compreensão essencial do meio ambiente 
global e local, da interdependência dos problemas e soluções, e da importância da responsabilidade 
de cada um. 
Estando clara esta nova visão de relação, actualmente de acordo com Carvalho (2003), não 
condiz com este quadr “uma educação pautada em bases mecanicistas e fragmentadas, tornando-se 
necessário o redimensionamento de uma visão pedagógica que contemple uma prática educativa 
integradora, abrangente e democrática, e que considere não só a sistemática escolar, como também 
a vida quotidiano dos educandos”. 
Como sugere ainda Isabel Carvalho (2003), o papel dos professores é essencial para 
impulsionar as transformações de uma educação que assume um compromisso com a formação de 
valores (e não com a preocupação da interiorização de conceitos) de sustentabilidade, como parte de 
um processo colectivo. 
Diante deste contexto, cabe aos educadores enquanto colaboradores na formação de 
indivíduos, desenvolverem métodos e estratégias que levem os educandos a compreenderem o meio 
em que vivem, e o que fazer para amenizar os problemas que ali ocorrem. 
De acordo com as premissas citadas, o que se defende é que uma estratégia para a 
incorporação da dimensão ambiental no processo formativo dos ISCED, (mediante um modelo), 
poderá constituir-se num via válida para a correcta incorporação da dimensão ambiental no 
processo docente-educativo, de forma a assegurar o alcance de uma EA desejável para os seus 
educandos.  
 Tendo em conta o modelo para a implementação da dimensão ambiental no processo 
formativo dos ISCED através do trabalho metodológico, os seus pressupostos teóricos 
fundamentam-se: na direcção metodológica, nas bases gnoseológicas da Educação Ambiental e nos 
enfoques psicopedagógicos construtivista e histórico-cultural. 
  O modelo proposto (figura 1) baseia-se numa construção teórica com um alto nível de 
abstracção que integra os pressupostos teóricos já referidos, e que tem como objecto de modelação a 









Figura 1: Modelo para a incorporação da dimensão ambiental no processo formativo nos 
































(PROBLEMAS MEIO AMBIENTAIS DO ENTORNO INSTITUCIONAL)
 
ESTRATÉGIA PARA A  INCORPORAÇÃO DA DIMENSÃO 









Do ponto de vista filosófico, a investigação sustenta-se no enfoque materialista dialéctico, e, 
sob esta perspectiva, no enfoque sistémico de processos para modelar o objecto de atenção, 
entendendo-se por incorporação da dimensão ambiental como um sistema de processos que se 
desenvolve em virtude das relações entre o contexto, os objectivos, as entradas e os métodos, para 
satisfazer a procura social de professores com um desempenho profissional pedagógico ambiental 
que garante o alcance de uma Educação Ambiental para o desenvolvimento sustentável dos seus 
futuros educandos.  
 O contexto relaciona-se com os centros ou meios ambientais de interesse que portadores de 
problemas, geram as expectativas e necessidades educativas, que o processo formativo terá que 
satisfazer. Estes problemas e necessidades determinam que, a instituição educativa deve traçar os 
seus objectivos para que possa cumprir com o seu encargo social bem como direccionar um 
processo formativo cujos resultados satisfaçam a sua missão sendo, portanto, a outra componente 
importante do modelo, o objectivo.  
As entradas, representam tudo o que entra no sistema em matéria de recursos, sejam 
materiais, humanos, ou metodológicos, e cuja disponibilidade e pertinência garantirão o 
funcionamento do processo e o alcance do objectivo. Deve incluir também a informação sobre as 
preconcepções dos sujeitos que aprendem e ensinam, as necessidades de formação em matéria de 
Educação Ambiental da comunidade universitária, o projecto educativo, o currículo oficial, a 
análise do contexto e do perfil das pessoas que aprendem.  
O processo inclui a totalidade dos elementos implicados na produção da mudança desejada 
com a incorporação da dimensão ambiental, representando, portanto a interacção entre as 
actividades inerentes aos diferentes processos que o configuram. 
Como se ilustra na Figura 2, a componente processo, concebe-se como constituída pelos 
seguintes subprocessos ou sub-componentes: processo de diagnóstico, processo de organização e 
planificação do trabalho metodológico, processo metodológico, e o processo de controlo. 
Processo de diagnóstico: o processo de identificação e caracterização da problemática 
ambiental da envolvente, e dos sujeitos implicados na mudança. Tem como objectivos 





interesse; ii. diagnosticar as experiências e saberes dos sujeitos que apreendem e, iii. diagnosticar os 
recursos disponíveis para o empreendimento das tarefas. 
 
Figura 2. Processos da incorporação ambiental no processo formativo nos ISCED 
(Elaborado pelos autores) 
 




































Processo de organização e planificação do trabalho metodológico: o processo direccionado à 
organização da incorporação da dimensão ambiental, sendo o seu objectivo, a criação da infra-
estrutura organizativa que garanta o seu êxito através do trabalho metodológico. 
Processo metodológico: o processo dirigido em assegurar as condições metodológicas para a 
incorporação efectiva da dimensão ambiental no curriculum, através do trabalho metodológico. Este 
processo, materializa a função de execução, ao concretizar-se a unidade entre o carácter disciplinar 
do plano de estudo e o carácter transversal da Educação Ambiental. Significa reconhecer que, 
embora o plano curricular obedeça basicamente às lógicas das respectivas disciplinas científicas que 
o integram, cada uma destas está sempre em contacto, de maneira directa ou indirecta com o tema 
Meio, já que todos os fenómenos naturais, humanos, e sociais, inevitavelmente, possuem uma 
dimensão temporal, e uma dimensão espacial. Por isso, espaço e tempo são considerados categorias 
universais do entendimento, logo, serem transversais a tudo. 
Em todas as disciplinas, é possível encontrar-se manifestações de aspectos que constituem a 
questão ambiental, estando em alguns casos de forma bem explícita, noutros nem tanto, o que, 
contudo, não os torna menos reais. 
Tendo em consideração a visão comum que se tem da questão ambiental tal como ela se 
expressa nos dias de hoje, e confrontando-a nos seus diversos aspectos com as disciplinas, 
encontraremos inúmeras demonstrações da transversalidade. 
Processo de controlo: o processo dirigido ao controlo sistemático do processo de 
incorporação da dimensão ambiental nos diferentes cursos de formação de professores para o nível 
médio. 
Entre estes quatro processos estabelecem-se relações que garantem a dinâmica do processo de 
incorporação como totalidade, em que o diagnóstico, embora seja o primeiro momento do processo 
de incorporação está presente nos restantes processos, oferecendo a informação necessária 
conjuntamente com o controlo. O diagnóstico e o controlo, impregnam o processo de incorporação 
do ambiental da dinâmica necessária para favorecer as adaptações e mudanças correspondentes. 
Além das relações entre estes processos, os mesmos, por sua vez interagem com as restantes 
componentes do modelo, ou seja com o contexto, o objectivo, as entradas e os métodos, para a 
obtenção dos resultados os quais podem ou não coincidir com o objectivo, em dependência da 





Outra componente do modelo são os métodos, entendidos como o modo de se desenvolver os 
processos, com a finalidade de garantir o cumprimento das funções do sistema, e que expressam o 
modo de se fazer ou proceder. De acordo com Gómez (2003), entre os métodos que favorecem o 
êxito de qualquer organização estão os que envolvem as pessoas na valorização das soluções; os 
que têm em conta o diagnóstico, planificação, controlo e avaliação da actividade; os que 
possibilitam a estimulação e atenção aos recursos humanos; os que sejam flexíveis à mudança e 
impregnam de motivação e entusiasmo o colectivo; os que comprometem o colectivo com a missão 
da organização e façam sua a respectiva missão; os que patrocinam a crítica e a autocrítica; os que 
possibilitam uma comunicação assertiva, persuasiva e de convencimento sobre os propósitos da 
organização; os que demonstram a aplicabilidade das políticas traçadas; os que convertem as 
entradas em resultados; e os que contribuem para que o director se converta em líder da sua 
organização. 
Finalmente, os produtos ou resultados que representa tudo o que sai do sistema, neste caso, 
professores com um desempenho pedagógico ambiental pertinente. 
    Embora no modelo não tenha sido representado o processo formativo, não se pode esquecer 
que dele fazem parte o processo de incorporação da dimensão ambiental e que, por tal motivo, está 
influenciado pelos restantes componentes do processo formativo, na mesma medida em que este 
influi também nos outros, modificando as suas qualidades e resultados. 
O processo de formação do profissional como se ilustra na Figura 3, está estruturado em três 
componentes ou processos fundamentais, que, na sua inter-relação harmónica devem garantir as 
funções instrutiva, educativa e desenvolvimental do processo. 
 
Figura 3: Componentes do processo formativo e sua relação com as determinações 
                          científico-tecnológicas e sociais. (Elaborado pelos autores) 
 
Estas componentes são: a componente académica, a componente laboral e a componente 
investigativa, as quais se cristalizam nos tipos de actividades que o estudante realiza durante a sua 
formação. 
A componente académica, em que o estudante deve adquirir os conhecimentos e habilidades 
que são a base para se apropriar do modo de actuação. 
A componente laboral tem como objectivo que o estudante se aproprie da actividade 
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formativo nos ISCED, concretiza-se na prática docente. Apoia-se fundamentalmente nos princípios 
da vinculação do estudo-trabalho, teoria-prática. 
A componente investigativa consiste na apropriação pelo estudante, das técnicas e métodos próprios 
da actividade de investigação científica e de investigação profissional e que constituem um dos 
modos de actuação profissional do professor. 
 
Estratégia para a incorporação da dimensão ambiental no processo formativo nos ISCED 
através do trabalho metodológico.  
 
No caso da Educação Ambiental (formal ou não formal), as estratégias cumprem uma função 
directiva e organizativa, permitindo a planificação da acção educativa, pelo que devem ser abertas, 
flexíveis e susceptíveis de ajustes e mudanças.  
O porquê da estratégia? Por ser uma maneira de poder contribuir para a resolução da 
seguinte contradição que está na base do problema da nossa investigação: a falta de correspondência 
entre os objectivos da Educação Ambiental que procuram o desenvolvimento de uma atitude 
responsável para com o Meio Ambiente, a falta de uma estratégia coordenadora de acções para se 
atingir este objectivo formativo, e, pela falta de conceitualização para a necessária articulação dos 
conhecimentos didácticos e metodológicos no processo formativo. 
A estratégia que se propõe (Figura 4) constitui a concretização do modelo elaborado, estando 
nela presente, além dos pressupostos do modelo as suas regularidades, de acordo a seguinte 
estrutura:  
 
Figura 4: Estratégia para a incorporação da dimensão ambiental nos ISCED  
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Objectivo da estratégia 






Missão da estratégia 
Contribuir através do processo formativo dos ISCED para a formação de um professor com 
um elevado desempenho profissional pedagógico ambiental, bem como, com uma consciência 
ambiental que promova o desenvolvimento de uma conduta ambiental responsável nos seus alunos. 
Requisitos para a estratégia 
Para a estratégia que se propõe, toma-se em consideração os seguintes requisitos: 
 O conhecimento da realidade ambiental e a identificação de seus problemas; 
 O conhecimento das regularidades psicopedagógicas do processo formativo; 
 A integração das componentes académica, laboral e investigativa dentro do processo de 
formação. 
 O reforço do trabalho metodológico com enfoque Meio Ambiente, a todos os níveis.  
A intervenção de todos os professores sob uma concepção pedagógica integradora, o que 
significa que não basta apenas preparar o professor de Ciências Exactas, Naturais ou Sociais, mas 
sim todos, ultrapassando-se a ideia de que o trabalho é somente uma incumbência dos primeiros. 
 
Planificação do trabalho metodológico para a incorporação da Educação Ambiental nos 
ISCED 
A planificação do trabalho de Educação Ambiental nos ISCED deverá ter em conta duas 
orientações: a de formação, e a de actuação profissional.  
1. Planificação do trabalho de Educação Ambiental no sentido da formação profissional. 
Através desta acção, pretende-se garantir a capacitação e actualização de todo o pessoal 
docente, devendo esta capacitação compreender três formas básicas: 
 a) A apropriação de um marco conceptual geral. 
 b) A aplicação de conhecimentos filosóficos e pedagógicos na solução dos problemas do 
Meio Ambiente. 
 c) A utilização de estratégias particulares. 
   2. Planificação do trabalho de Educação Ambiental no sentido da actuação profissional. 
Esta acção baseia-se no vínculo da formação teórica recebida e a actuação, de modo a que o 
estudante venha a exercer uma acção positiva no seu futuro trabalho profissional, sobretudo, na 
execução de tarefas de Educação Ambiental que proponha soluções concretas a problemas da escola 
e da comunidade. 
Execução do trabalho metodológico 
Abrange os seguintes grupos de acções estratégicas: 
I. Precisão dos objectivos de Educação Ambiental em cada ano de estudo; 
II. Incorporação da dimensão ambiental no trabalho metodológico; 
III. Definição dos níveis de assimilação da Educação Ambienta; 
IV. Definição das ideias reitoras e incorporação das questões ambientais como objectivo 
educativo. 
 
Validação da estratégia  
  
A estratégia proposta foi validada através do critério de peritos. O primeiro critério que se 
teve em conta para a sua selecção foi o nível de qualificação, obedecendo a requisitos como alta 
qualificação profissional, ética elevada, experiência e reconhecido prestígio na educação e na 
direcção do processo de ensino, tanto em Angola como no estrangeiro. 
Além disso, determinou-se a competência dos peritos, segundo a técnica reportada por 










1. Existência de problemas quanto à visão da Educação Ambiental tanto por parte dos alunos 
como dos professores, por não serem capazes de interpretar a Educação Ambiental e suas inter-
relacões, dentro do contexto actual homem-natureza-socidade-desenvolvimento. 
2. A necessidade e pertinência da estratégia metodológica proposta para a introdução da 
Educação Ambiental com carácter integral através do tratamento metodológico dos conteúdos 
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Nas obras de Vigotski encontram-se ideias muito sugestivas relacionadas com a sua 
concepção da aprendizagem, os mecanismos deste processo, a relação entre aprendizagem e 
desenvolvimento, entre pensamento e linguagem que podem constituir o fundamento de uma nova 
teoria e prática pedagógica capazes de dar resposta às inquietações que enfrenta a sociedade 
contemporânea. 
Para Vigotski, a aprendizagem é uma actividade social, e não só um processo de realização 
individual como até ao momento se sustentava; uma actividade de produção e reprodução do 
conhecimento. 
  Este conceito da aprendizagem põe no centro da atenção o sujeito activo, consciente, 
orientado para um objectivo; a sua interacção com os outros sujeitos (o professor e outros 
estudantes), as suas acções como objecto através da utilização de diversos meios em condições 
sócio-históricas determinadas. O seu resultado principal constitui as transformações dentro do 
sujeito, quer dizer, as modificações psíquicas e físicas do próprio estudante, enquanto que as 
transformações no objecto da actividade servem, sobretudo, como meio para alcançar o objectivo de 
aprendizagem e para controlar e avaliar o processo. 
Para ele, o que as pessoas podem fazer com a ajuda dos outros pode ser, em certo sentido, 
mais indicativo do seu desenvolvimento mental do que aquilo que pode fazer por si só. Resulta 
imprescindível revelar como mínimo dois níveis evolutivos: o das suas capacidades reais e o das 
suas possibilidades para aprender com a ajuda dos outros. A diferença entre estes dois níveis é o que 
se denomina “zona de desenvolvimento próximo” que se define como “a distância entre o nível real 
de desenvolvimento determinado pela capacidade de resolver um problema e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da resolução de um problema sob a orientação de 
um adulto ou em colaboração com outro companheiro mais capaz”. (1982:11) 
No que concerne ao processo de aprendizagem, significa colocá-lo como centro de atenção a 
partir do qual se deve projectar o processo pedagógico. Supõe utilizar tudo o que está disponível no 
sistema de relações mais próximas do estudante para proporcionar seu interesse e um maior grau de 
participação e implicação pessoal nas tarefas de aprendizagem. 
Do ponto de vista do professor, supõe extrair de si mesmo, da sua preparação científica e 
pedagógica, todos os elementos que permitam o desdobramento do processo ou redescobrimento e 
reconstrução do conhecimento por parte do estudante; das suas particularidades pessoais, a relação 
de comunicação nos seus distintos tipos de função (informativa, afectiva e reguladora) que permita 
um ambiente de cooperação e de colaboração, de actividade conjunta dentro da sala de aula. 
Partindo da finalidade sociopolítica das instituições escolares, estas consideram-se parte 
integrante de um todo social e, portanto, como elemento fundamental no processo de transformação 
da sociedade em função dos interesses populares. Para obter este propósito devem garantir a todos 
um bom ensino, entendendo-se isto como a difusão do acervo de conhecimentos, métodos, 
procedimentos e valores acumulados pela humanidade com repercussão na vida pessoal do 
estudante.  
Nestas condições, a tarefa fundamental das instituições escolares é a de garantir o pleno 
desenvolvimento da personalidade do homem, preparar o aluno para o mundo adulto, provendo-o 
de instrumentos, de condições propícias, de meios de orientação na sua realidade para uma 





projecto escolar responde às exigências e necessidades do desenvolvimento da sociedade em cada 
período histórico. 
Um dos objectivos centrais da aprendizagem escolar é a assimilação, pelo estudante, dos 
conhecimentos científicos da sua época e a formação na sua personalidade de uma concepção e uma 
atitude científica para com os fenómenos da realidade natural e social, de um pensamento científico. 
O objectivo deste trabalho é demonstrar a necessidade de desenhar uma estratégia para 
desenvolver habilidades de trabalho independente nos alunos da Escola Pedagógica do Kuanza 




O aperfeiçoamento da direcção e organização do processo de ensino, pelo docente, requer que 
este tome em consideração as possibilidades dos estudantes de acordo com o nível de 
aproveitamento alcançado até esse momento, e o que resulta fundamental, deverá trabalhar pelo 
desenvolvimento que, do ponto de vista dos processos psíquicos e qualidades da personalidade, 
deve obter nos alunos. Só desta forma contribuirá para a materialização do princípio do ensino 
como condutor e guia do desenvolvimento. 
A actividade docente apresenta três momentos ou etapas fundamentais, cujo processo resulta 
na formação dos seus elementos estruturais: as situações e acções docentes e as de controlo e de 
avaliação. 
A primeira etapa caracteriza-se pela colocação de um problema, o qual tem sempre um 
carácter prático. Na sala de aula, quando o aluno compreende que existe algo que não sabe ou não 
tem resposta para isso, a situação transforma-se de problema prático em situação docente, a qual se 
converte assim numa tarefa de aprendizagem. Nesta etapa expõem-se, fundamentalmente, aspectos 
de carácter motivacional da actividade docente embora, na realidade, toda a actividade docente no 
seu conjunto deve criar nos alunos a necessidade de conhecer como motivo para o seu estudo. 
No seu trabalho de direcção da actividade docente o professor coloca o aluno perante 
situações que são necessárias na busca de um procedimento geral para a solução dos diversos 
problemas de uma determinada classe. O objectivo destas situações docentes reside, precisamente, 
em obter de modo consciente e dirigido uma orientação como formas de solucionar problemas 
cognitivos. 
A segunda etapa compreende o domínio dos meios ou formas do trabalho docente, 
constituindo a parte executiva do trabalho. O seu conteúdo fundamental é a formação das acções 
docentes. Ao assimilar os novos métodos e procedimentos de trabalho, o aluno, por sua vez, 
desenvolve-se e enriquece-se intelectualmente. 
A terceira etapa compreende a regulação do processo e nela se analisam os resultados. Nesta 
etapa tem lugar a formação das acções de controlo e autocontrolo e de avaliação e auto-avaliação do 
processo do trabalho docente e seus resultados. Na actividade docente tem maior importância a via 
pela qual o aluno chega a um resultado do que este em si mesmo.  
Na prática escolar identifica-se a avaliação com a nota, a qual não é essencialmente correcto. 
A avaliação deve ir mais além do simples facto de fixar um resultado da acção de controlo; implica 
procurar as causas das deficiências, o que permite corrigi-las. 
 Em última instância, a direcção da actividade docente deve visar a obtenção de maiores 
resultados na formação de uma auto-avaliação adequada pelos alunos. Ao expor um problema ao 
aluno, este deve ser capaz de responder à pergunta: posso ou não resolver este problema? Para 
responder, deve fazer uma análise da sua experiência anterior face às condições do problema que 
ele expõe e dos possíveis procedimentos para a sua solução. A resposta só será afirmativa se o aluno 
pode incluir a nova tarefa no grupo de problemas para os quais possui um procedimento de solução. 
 É de grande interesse analisar as respostas dos alunos quando o professor lhes pede para 
realizar uma auto-avaliação prévia à realização da tarefa; conhecer se suas respostas: “eu não sei 





está determinada por outros aspectos tais como: as suas avaliações insuficientes anteriores, "eu 
sempre recebo menos de 20”; as opiniões dos outros: “a minha professora diz que eu não sei 
resolver problemas”; ou a espera do fracasso, “eu nunca o faço bem”, etc. Esta análise mostra o 
nível de desenvolvimento da auto-avaliação na escola. 
 Na maioria dos casos, na prática pedagógica, toma-se como índice de efectividade o 
aproveitamento dos alunos, as notas obtidas nos trabalhos avaliativos. Resulta indubitável o valor 
que estas tarefas de avaliação possuem. Entretanto, a sua utilização como critério de efectividade do 
processo de ensino estará determinado pela análise do conteúdo das tarefas de controlo. Uma 
mesma avaliação com distintas tarefas ou problemas, que pressupõem distintos graus de 
dificuldades e apresentados em diversos níveis (reprodutivo, criador, etc.), pode ter um significado 
diferente, embora os conhecimentos, hábitos e habilidades tomados como base sejam os mesmos. 
  As exigências da regulação ditam a necessidade de uma determinação mais precisa das 
tarefas expostas como controlo para que, realmente, permitam estabelecer os conhecimentos, 
habilidades e hábitos obtidos. 
 Finalmente, é imprescindível assinalar que a direcção do processo de conhecimentos dos 
alunos dá a possibilidade de elevar, cada vez mais, o seu nível de actividade. Este resultado 
manifesta-se na aquisição independente dos conhecimentos, quando o controle exercido de fora se 
transforma em autocontrolo; o feedback sobre o decurso do processo dirige-se ao próprio aluno que, 
nesta base, realiza a correcção do seu trabalho feito, em definitivo, na transformação do processo de 
ensino de um processo dirigido, num sistema de autodirecção no qual o aluno ocupa o papel central.        
A actividade cognitiva correctamente estruturada, orientada e dirigida produz também o 
desenvolvimento do aluno que a realiza. Nisso radica um princípio pedagógico fundamental: obter 
um ensino que desenvolva. 
A estrutura da actividade cognitiva consta de três partes fundamentais: a orientação, a 
execução e o controlo. De forma geral, podemos expor que a orientação deve preceder à execução e 
que o controlo se realiza, tanto na orientação como na execução. 
A orientação, se responder aos requisitos e exigências necessários, permite que no aluno se 
formem procedimentos generalizados para abordar a solução de tarefas similares e, inclusivamente, 
de outros tipos de tarefa. A importância da orientação da actividade cognitiva dos alunos foi 
enfatizada pela pedagogia contemporânea que a inclui como uma função didáctica: a orientação 
para o objectivo. 
As investigações realizadas sobre este problema demonstram que existe uma relação muito 
estreita entre o objectivo e a qualidade no desenvolvimento de determinada actividade. Se se 
carecer de objectivos definidos, resulta impossível levar a cabo uma actividade de forma consciente 
e produtiva. 
O aluno está orientado para o objectivo quando sabe o que se persegue, respeita tudo o que se 
diz e se faz no processo de ensino. Isto o motiva a reflectir e responder, como por exemplo, as 
seguintes questões: o que temos feito até agora? Que passo temos que dar agora para obter os 
nossos propósitos? 
O objectivo do trabalho do professor tem que se transformar em objectivo de trabalho dos 
alunos.  A orientação para o objectivo tem a ver com o processo motivacional, cognitivo e regulador 
que influi decisivamente nos resultados da aprendizagem. 
Na direcção da actividade cognitiva, em muitas ocasiões, comete-se o engano de misturar, de 
unir as etapas de orientação e execução, e o aluno recebe, passo a passo, no decurso da realização 
da actividade, as orientações de que necessita. A orientação deve preceder à execução, quer dizer, 
começa-se a trabalhar quando se sabe o que fazer, como e com o que fazê-lo.  
Não há dúvidas de que ensinar a fazer, preparar o homem para a vida, constitui, nesta etapa de 
vertiginoso desenvolvimento científico e técnico, de complexas e dinâmicas mudanças sociais, uma 
necessidade imperiosa. 





fazer, mas também fazer tudo cada vez melhor. Surge então um desafio para a pedagogia que tem 
que propiciar aos educadores métodos e procedimentos que possibilitem aos educandos não só a 
assimilação consciente dos conhecimentos mas também o poder actuar com eles nas mais 
diversificadas situações. Assim, no processo docente-educativo, aparece o problema da formação 
dos hábitos, das habilidades e das capacidades dos alunos. 
Estas elevadas exigências de tarefas do homem contemporâneo, recepção constante de 
estímulos e de problemas diversos que requerem resposta pronta, não estarão induzindo o homem a 
uma actuação rápida, não sempre reflexiva, concebida, organizada? Será que nos acostumámos a 
pensar o que fazer antes de fazer algo? Sabemos sempre o que devemos fazer previamente à 
realização de alguma tarefa? É que na assimilação dos conteúdos de todas as disciplinas é possível e 
necessário elaborar pelo próprio aluno, um plano que lhe permita cumprir com êxito determinados 
objectivos ou exigências? 
Ao interrogar, nesse sentido, um grupo de professores e professoras, todos respondem 
afirmativamente, mas admite-se que não se realiza regularmente e dão diferentes argumentos. Entre 
estes, assinalam que as habilidades de planificação não estão concebidos explicitamente nos 
objectivos dos programas, que não constituem um tipo intelectual geral de habilidades dentro das 
classificações usualmente dirigidas, pelo que não são objecto de atenção no trabalho metodológico e 
que os alunos as desenvolvem, na medida em que assimilam os procedimentos da direcção ou 
autodirecção da actividade docente.  
Estas respostas alertam-nos de quão perigoso pode ser para a adequada formação destas 
habilidades, concebê-lo como um processo incluído na própria prática pedagógica.  
Estudos realizados no Departamento de Psicologia Pedagógica do Instituto Central de 
Ciências Pedagógicas de Cuba revelam-nos esta situação ao constatar-se que só um terço dos alunos 
de 7º, 8º e 9º anos têm um nível de desenvolvimento adequado destas habilidades e que o 
conhecimento sobre os passos do processo de planeamento é baixo, já que só a quarta parte da 
amostra evidenciou o seu domínio.   
Estes resultados melhoram na medida que se avança nos anos, sendo qualitativamente 
superiores no 12º ano onde mais de 50% dos alunos obtêm bons resultados.  
Como se constata, é preocupante a situação e interrogamo-nos: é necessário esperar que os 
nossos alunos terminem os seus estudos de educação média para que possam planear optimamente o 
que vão realizar? Podemos sentir-nos satisfeitos de que só a metade dos formados deste nível 
tenham desenvolvidas estas habilidades?  
A situação é mais premente segundo a nossa experiência na educação superior cubana e 
angolana. Perguntamo-nos então: como resolver este problema nos estudantes das escolas 
superiores pedagógicas para obter a sua formação mais completa e para desenvolver de uma só vez 
essas habilidades nos alunos que forma? 
Estas reflexões devem levar a considerar as nossas acções pedagógicas desde os seus próprios 
propósitos já que, com frequência, ocupamo-nos mais com o que o aluno deve fazer, com os 
resultados, com a qualidade da sua execução que, em determinadas condições, garantem uma 
actuação com um nível superior de consciência. 
Este problema foi revelado por outras investigações realizadas em Cuba e noutros países e 
permitiu identificar nos alunos a conduta dirigida a "fazer sem entender". Esta conduta foi 
denominada por Alberto Labarrere como "tendência à execução". Trata-se, não só de admitir o 
necessário para que os alunos formem uma representação antecipada e clara dos objectivos ou fins 
do ensino e dos processos ou procedimentos que em determinadas condições e com determinados 
meios lhes permitem alcançá-los, mas de criar estas condições psicológicas no nosso trabalho 
pedagógico quotidiano. Sendo assim, que alternativas metodológicas podemos assumir na escola? 
Em primeiro lugar, colocar a orientação como função didáctica no lugar decisivo que lhe 
corresponde na actividade docente, e certificarmo-nos que o aluno sabe o que fazer antes de fazer e 





nossa ajuda, lhe permitirá alcançar, cada vez com maior independência e originalidade, os 
objectivos propostos.   
Como podemos ensinar os nossos alunos a planificar e a serem planificadores? Acima de 
tudo, devemos nós mesmos, como professores, ter desenvolvidas estas habilidades e saber em que 
consiste o processo de planeamento como actividade e qual é sua estrutura para, nessa base, poder 
diagnosticar o nível de desenvolvimento que os alunos possuem e prever o possível nível a alcançar 
em determinada etapa ou período mediante as múltiplas actividades docente-educativas e, 
inclusivamente, as da vida quotidiana. 
De acordo com este enfoque há alguns indicadores fundamentais que nos permitem 
diagnosticar os conhecimentos que os alunos têm sobre o processo de planificação e o nível de 
desenvolvimento das habilidades correspondentes. São os seguintes: 
- Clareza do objectivo que se deseja alcançar, conhecimentos da sua natureza e 
particularidades. 
- Conhecimento das condições que se têm para alcançá-lo e possibilidades para as 
transformar. 
- Domínio dos meios com que contam e possibilidades para criá-los. 
- Estabelecimento de um ordenamento lógico dos passos do processo de planificação. 
- Determinação das acções e operações mais adequadas em cada passo. 
- Controlo do processo, sua correcção mediante o contraste entre o que se deseja alcançar e 
como se alcança, entre o proposto e o alcançado. 
- Avaliação crítica do processo e do resultado para o estabelecimento de novos objectivos e o 
auto-aperfeiçoamento da actividade. 
- Possibilidade de integrar todos os elementos anteriores num plano de acção concreto a 
cumprir com determinadas exigências num período de tempo. 
O trabalho independente deve começar desde a escola primária, pois propicia o 
desenvolvimento de habilidades de aprendizagem e ensina os meninos a responsabilizar-se 
plenamente por tudo o que se relaciona com sua vida escolar. Tem que ser tarefa da escola 
conseguir que os alunos queiram “pensar com sua cabeça”, “fazer as coisas em lugar de que a façam 
ou as dêem feitas”, “queiram ampliar o que os seus professores lhes explicam”, “analisem 
comparativa e criticamente a informação que recebem através de diferentes fontes”. 
Como pretender, a partir desta forma de trabalho docente, que o aluno demonstre 
posteriormente no controlo avaliativo que “sabe algo” e que pode “fazer algo sozinho com aquilo 
que sabe” se realmente ninguém o preparou para tal exigência, já que unicamente teve a 
oportunidade de ver, ouvir, ler, mas não de fazer? 
Como esperar que aplique determinados conhecimentos e procedimentos para resolver as 
tarefas que assim o exigem, se não se lhe dá oportunidade de provar que “sabe” e “pode actuar” 
para demonstrar o aprendido? 
Alguns professores e professoras que assim procedem, subestimam as potencialidades 
intelectuais dos seus alunos, temem desprender-se de velhos métodos, caducos e improdutivos, e 
desperdiçam as possibilidades que a actividade docente oferece para estruturar o trabalho conjunto 
professor-aluno de maneira que se estabeleça um equilíbrio entre a direcção do professor e a 
actividade independente do aluno. 
Impõe-se enfatizar a necessidade de estruturar o trabalho docente de tal forma que o aluno 
participe activamente no processo de aprendizagem. É necessário destacar a relação que deve existir 
entre a complexidade da tarefa, a direcção da actividade docente por parte do professor e a 
independência do aluno. Desta forma, pode-se obter obter níveis de formação e desenvolvimento de 
habilidades para trabalhar em forma independente e, consequentemente, a independência cognitiva. 
O trabalho independente é um meio muito efectivo para desenvolver gradual e 
sistematicamente, níveis cada vez mais altos de independência na solução das tarefas e, ao mesmo 





uma tarefa em determinado momento. 
O trabalho independente, como o seu nome o indica, é aquela actividade que é atribuída aos 
alunos pelo professor a fim de a realizem dentro ou fora do processo docente, num tempo 
determinado, sem a ajuda directa e constante de outros.   
Na disciplina “Fundamentos de Pedagogia”, na nossa escola, aplicamos um diagnóstico 
inicial para comprovar o desenvolvimento das habilidades do trabalho independente nos alunos do 
1º ano dos cursos de Matemática, Física, Química e Biologia (120 estudantes). Os resultados foram: 
1. 56% demonstraram ter habilidades num nível aceitável e alto para o trabalho independente. 
2. Os alunos de melhores resultados pertencem às especialidades de Matemática e Física.  
3. Os de mais baixos resultados foram alunos da especialidade de Biologia. 
4. As maiores dificuldades foram: 
- Ao utilizarem cópia de materiais de livros ou de pesquisas na internet, fizeram-no sem a sua 
interpretação pessoal.  
- Os trabalhos nem sempre respondiam à essência dos objectivos orientados. 
Para uma maior objectividade na análise do estudo feito utilizou-se a técnica “chuva de 
ideias”. Ao analisar os resultados com os estudantes, estes expressaram que: 
1. Alguns, como não estiveram presentes nas aulas anteriores, receberam a orientação de 
outros colegas.  
2. Outros não têm desenvolvida essa habilidade porque nas aulas anteriores não tinham 
realizado muitos trabalhos individuais para a procura de informação. 
3. As avaliações obtidas nos trabalhos realizados nos ensinos anteriores foram satisfatórias e 
utilizavam essa mesma técnica. 
 Tornou-se imprescindível a análise por parte do colectivo de professores da disciplina para a 
elaboração de uma estratégia dirigida ao desenvolvimento do trabalho independente dos alunos que 
envolva todos os docentes do ano. 
Na elaboração da estratégia para garantir que o trabalho independente seja efectivo, quer 
dizer, que contribua para o desenvolvimento do aluno, tiveram-se em conta os seguintes aspectos:  
O professor deve assegurar as condições prévias. Isso implica ter previamente trabalhado os 
conhecimentos e habilidades precedentes mínimos e os procedimentos que são necessários para sua 
realização, a saber: colocação clara da tarefa; esclarecimento dos objectivos que se perseguem na 
sua realização; indicação dos meios (livros de texto, instrumento, objectos e outros) que têm de 
servir de apoio para a apropriação do conteúdo ou procedimento; instruções ou indicações precisas 
da sequência de passos a seguir e das acções a realizar em cada um.  
O trabalho independente não pode ver-se como uma tarefa isolada, mas sim como um sistema 
ou conjunto de tarefas que responde a uma graduação ascendente de dificuldades, tanto no que se 
refere à complexidade do conteúdo e das acções para operar com eles, como ao nível da ajuda para 
realizá-las. 
É uma prática totalmente incorrecta elaborar trabalhos independentes tomando o conteúdo 
como único critério. Devem combinar-se o nível de desenvolvimento dos alunos, a natureza do 
conteúdo, as habilidades que possuem para trabalhar sozinhos e os conhecimentos precedentes. Só 
assim o professor poderá exigir maior ou menor nível de orientação que dará à tarefa e maior ou 
menor nível de dificuldade com que a orientará. 
Devem analisar-se tanto a estrutura externa (elementos necessários para que os alunos 
trabalhem sozinhos) como a interna (acções a realizar) do trabalho independente e ensinar o aluno a 
controlar e a valorizar os seus trabalhos, a analisar e explicar aos alunos a importância que tem para 
eles aprender a controlar e avaliar o processo e os resultados dos seus trabalhos, e como isto lhes 
permite alcançar uma maior qualidade nos referidos trabalhos. 
Ensinar a valorizar o trabalho dos seus colegas. Numerosas investigações demonstraram 
como isto constitui uma premissa, um momento que antecede a vantagem do controlo e a avaliação 





trabalho do outro do que o seu. Aproveita-se esta oportunidade para ensiná-los a avaliar o trabalho 
que os alunos realizam nas suas escolas e que, tanto eles como os professores, devem saber. Assim, 
reafirma-se a sua vocação como professores. 
Discussão e análise colectiva dos trabalhos. Um aspecto de grande importância no 
desenvolvimento destas habilidades constitui o feedback ao aluno sobre os resultados alcançados, 




Revela-se necessário elevar o papel activo dos alunos no processo de ensino-aprendizagem, 
fazendo com que sejam capazes de enfrentar de forma independente a solução das tarefas. 
Os alunos dos cursos de Ciências do primeiro ano não têm um desenvolvimento adequado das 
habilidades para resolver tarefas utilizando o estudo independente. 
Demonstrou-se a necessidade de desenhar uma estratégia interventiva para o desenvolvimento 
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SOCIAIS DA SUA INTERVENÇÃO 
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Preocupados com o abandono do curso de Pedagogia pelos estudantes do ISCED, pedindo 
transferência para outros cursos, suspeitamos que isso indica um problema da percepção do perfil 
ocupacional do pedagogo e papel atribuído a este profissional pela educação e pela sociedade. 
Desenvolvemos uma investigação com a intenção de analisar as competências técnico-profissionais 
e possibilidades da inserção laboral do pedagogo, na base de fontes teóricas e documentais e 
inquéritos dirigidos aos estudantes e representantes da sociedade. Destacamos alguns 
condicionantes do problema, tais como, falta do prestígio social da carreira docente, fraca 
motivação e insatisfação.  
 
Escolha do curso e fraco conhecimento do currículo e das disciplinas nucleares do curso  
 
Pelos resultados do inquérito podemos concluir que os estudantes do ISCED manifestam uma 
percepção de perfil do pedagogo limitada às áreas de ensino, educação e gestão escolar e formação 
dos professores para estas áreas. Os estudantes não incluem a formação dos professores para o 
ensino especial, ensino técnico-profissional e ensino dos adultos, nem consideram a educação social 
e animação cultural como áreas de intervenção do pedagogo. 
Os representantes da sociedade têm uma percepção do perfil do pedagogo mais abrangente, 
reconhecendo exigências da sociedade e necessidades da educação sentidas pelos indivíduos, 
família e comunidade, integrando também a assessoria técnica de projectos da formação, 
recrutamento, treinamento e desenvolvimento de Recursos Humanos, a orientação educacional e 
profissional e animação cultural, como atribuições profissionais do pedagogo.  
Durante a nossa experiência como docente e estudante do Curso de Pedagogia do ISCED 
notamos que, depois do fim do tronco comum dos Cursos de Psicologia e Pedagogia, 
“psicopedagogia”, no 3º ano “enchem-se” as turmas do curso de Psicologia e diminuem as turmas 
do curso de Pedagogia. Informações preliminares, indicam como factor primordial deste fenómeno 
a “expectativa do emprego”, aliás, os estudantes inscritos e matriculados inicialmente em 
Pedagogia, têm a percepção de que formar-se nesta área é sinónimo de enfrentar uma perspectiva de 
emprego limitada com o qual não se terão sentido auto-realizados.  
Num estudo da identidade profissional dos estudantes universitários, constatou-se que os 
estudantes do ISCED não se manifestam satisfeitos com a carreira escolhida e não reconhecem o 
prestígio social de carreira docente, sendo significativamente mais acrescentadas estas atitudes nos 
estudantes em formação inicial, ou seja, aqueles que se inscreveram aos cursos do ISCED, sem ter 
exercido antes a profissão docente.  
Comparando a identidade profissional dos estudantes dos cursos de professores do ISCED de 
Luanda, com a dos estudantes do curso de enfermagem do ISE - Instituto Superior de Enfermagem 
em Luanda, detectou-se também a existência de uma diferença significativa no que se refere à 
identidade profissional, a favor dos estudantes de enfermagem, estando estes mais satisfeitos com a 
carreira escolhida e atribuindo o maior prestígio social à sua carreira profissional. 
Existe uma tendência de crescente interesse dos estudantes finalistas do curso de Pedagogia, 
para os temas de investigação para o trabalho de fim do curso, que se prendem com as 
oportunidades de inserção laboral do pedagogo fora do sistema de educação escolar, ou seja, para a 
aplicação de conhecimentos adquiridos no ISCED nas áreas de educação na comunidade e no 





O trabalho “O papel do pedagogo na comunidade suburbana”17 alerta para a consciência da 
população de um bairro suburbano de Luanda da existência dos problemas de vária índole passíveis 
de solução através da intervenção educativa de um pedagogo inserido nas estruturas do Governo 
Comunal. Também, destacamos o trabalho sobre com o Tema “O papel do pedagogo versus 
formador no desenvolvimento de recursos humanos (Caso da Empresa Pública de Águas)”18 onde se 
apuraram junto dos trabalhadores as opiniões favoráveis ao papel importante do pedagogo no 
desenvolvimento de recursos humanos, exercendo aconselhamento e orientação profissional dos 
que pretendem aderir à formação contínua e identificando as lacunas no aperfeiçoamento de 
técnicas aplicadas nas acções de formação do pessoal da empresa. 
Apesar de que na inscrição aos cursos do ISCED a prioridade seja dada aos finalistas dos 
cursos de professores, (IMNE e Magistério Primário e outros) e àqueles que já exercem a profissão 
docente, uma parte dos ingressados ao ISCED provem de outras áreas sociais e económicas, com 
desejo de elevar o seu nível académico e adquirir uma formação profissional aplicável às suas áreas 
de intervenção laboral. Obedecendo à filosofia da educação permanente, durante toda a vida, estas 
tendências estão aceites e incentivadas pelo sistema de ensino superior em todo o mundo, pelo que 
as Universidades Pública e Privadas no nosso país não constituem excepção.  
Deste modo, há muitos estudantes a frequentarem os diferentes cursos do ISCED de Luanda e 
exercerem a sua actividade laboral nas mais variadas áreas sociais e económicas, assim como 
bancos, empresas públicas e privadas, estruturas governamentais, Forças Armadas Angolanas, 
Polícia Nacional e meios de comunicação, entre outras. As expectativas destes estudantes nem 
sempre se reduzem ao mecanismo de “trampolim” para subir o seu grau académico. Muitos deles 
podem ter em conta que a educação, como um fenómeno social generalizado, ocorre em todas as 
áreas de actividade humana e que um técnico superior da educação formado no ISCED poderá 
contribuir para o desenvolvimento humano e social, actuando no seu local de trabalho, instituição 
ou empresa e na sua comunidade. 
Para que isso seja realidade, o ISCED deve transmitir esta mensagem aos seus formandos, aos 
beneficiários dos seus quadros formados e à sociedade em geral, permitindo que a educação nos 
locais de trabalho e na comunidade urbana e rural seja valorizada da mesma forma como a educação 
nas instituições escolares. Este papel do educador social e formador em condições de trabalho 
poderá ser exercido pelo pedagogo formado no ISCED, desde que o programa curricular seja 
orientado pela filosofia actual da educação permanente e durante toda a vida. 
Preocupados com abandono do curso de Pedagogia pelos estudantes do ISCED, suspeitando 
que isso indique um problema da percepção do perfil ocupacional do pedagogo e papel atribuído a 
este profissional pela educação e pela sociedade, desenvolvemos uma investigação com intenção de 
analisar a percepção dos estudantes do ISCED das competências técnico-profissionais do pedagogo 
e das possibilidades da sua inserção laboral, em comparação com as fontes teóricas e documentais. 
Utilizamos a metodologia de inquérito dirigido aos estudantes e entrevistas realizadas aos 
representantes da sociedade. 
Em primeiro lugar, destacamos alguns condicionantes do problema, como a fraca motivação e 
insatisfação relativamente ao curso escolhido e deficiente conhecimento do currículo e das 
disciplinas nucleares do curso pelos estudantes. Questionados sobre as causas do abandono do curso 
de pedagogia e mudança para outros cursos do ISCED, os estudantes inquiridos avançaram três 
grupos de razões: 
- Razões ligadas ao curso, com predominância de “Desconhecimento da abrangência da 
pedagogia como ciência e profissão”, “Desconhecimento das competências do pedagogo pela 
sociedade e pelos estudantes” e “Falta de actualização do currículo do Curso de Pedagogia”, entre 
outras. 
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- Razões de ordem social e económica, como “a fraca remuneração dos professores e seu 
impacto social, ”Dificuldade de emprego fora da docência” e “Curso sem futuro e sem prestígio” 
alegadas pelos próprios estudantes e confirmadas pelas respostas sobre as perspectivas de auto-
actualização, referidas no parágrafo anterior. 
- Entre as razões pessoais destaca-se a “Vontade de trabalhar fora da educação e apatia à 
docência” e “Dificuldade de emprego fora da docência” para os finalistas do curso de Pedagogia. 
A parte principal do nosso trabalho refere-se à percepção que os estudantes têm do perfil do 
pedagogo formado no ISCED e suas saídas profissionais no mercado de trabalho. 
Pelos resultados do inquérito pudemos concluir que os estudantes do ISCED manifestam uma 
percepção de perfil do pedagogo limitada às áreas de ensino, educação e gestão escolar e formação 
dos professores para estas áreas.  
Mesmo assim, os estudantes não incluem como atribuição do pedagogo a formação dos 
professores para o ensino técnico-profissional e educação de adultos. Na verdade, estas áreas não 
são abrangidas pelo currículo actual do curso de pedagogia do ISCED bem como a área de ensino 
primário, pré-escolar e ensino especial apesar das necessidades reconhecidas de intervenção de um 
profissional de Ciências da Educação a dedicar-se à formação destes quadros na nossa sociedade. 
Os estudantes inquiridos consideram a Organização e Gestão do Ensino como área específica 
de intervenção do pedagogo bem como a formação permanente de quadros da educação para a 
participação na Organização, Gestão e Inspecção Escolar.  
No momento actual, no âmbito da reforma em curso no ISCED de Luanda existem iniciativas 
de implementação de um programa de especialização em Administração e Gestão escolar, ao nível 
de bacharelato e de licenciatura para os estudantes do curso de Pedagogia. Por outro lado, está em 
fase de preparação um curso de Mestrado em Gestão e Administração Educacional, para os 
formados no curso de Pedagogia e Psicologia no ISCED. Pelo exposto, podemos concluir que a 
Administração e Gestão Escolar são as áreas preferidas pelos formadores e formandos dos cursos de 
Ciências da Educação no ISCED, bem como pelos criadores de programas e políticas educativas ao 
nível do país. 
Os estudantes inquiridos não consideram a educação social e animação cultural como áreas de 
intervenção do pedagogo. Pelo contrário, os representantes da sociedade civil entrevistados 
consideram a educação social e animação cultural como áreas de intervenção do pedagogo. Alegam 
que o pedagogo deve “elaborar programas educativos”. “A transmissão de mensagem exige 
pedagogos”, declarou o representante da TPA, destacando que “na TPA os pedagogos trabalham na 
área de concepção dos programas com os realizadores pelo conceito de transmissão de informação 
ter carácter educativo ou formativo”. 
Uma parte dos estudantes inquiridos atribui ao pedagogo as funções na área de pedagogia do 
trabalho, sendo em primeiro lugar a assessoria técnica de projectos de formação e educação 
(65,2%), a seguir recursos humanos, recrutamento e treinamento (47,8%) e, em terceiro lugar, o 
cargo de “Técnico de emprego e perfis de postos de trabalho” (34,8%). 
Quanto às “Instituições ou sectores que carecem de um pedagogo”, os representantes da 
sociedade civil entrevistados destacaram: MAPESS, INEFO, INAP - Formação contínua, interna 
nas empresas e instituições, Áreas de Recursos Humanos/formação e recrutamento e serviços de 
segurança social, para educar e sensibilizar as pessoas para o cumprimento de normas de segurança 
no trabalho, bem como os serviços de aconselhamento e orientação profissional para as acções de 
formação contínua dos trabalhadores. 
Quanto a isso podemos dizer que no actual currículo do ISCED não existem disciplinas 
específicas relacionadas com as áreas de Pedagogia do Trabalho ou das Empresas no curso de 










Quadro Conclusivo - Perfil ocupacional do Pedagogo, visto  
pelos estudantes e pelos representantes da sociedade 
 
 







Ensino e educação escolar em todos os níveis de ensino SIM SIM 
Planificação, implementação e supervisão de processos 
educacionais; Direcção e coordenação pedagógica das 
instituições do ensino de base, médio e da educação pré-escolar, 
incluindo as instituições do ensino superior, respectivamente. 
 
SIM 
(A maior parte) 
 
SIM 
Funções do Delegado da educação SIM SIM 
Formação inicial de professores de diferentes níveis de ensino Parcialmente SIM 
Cursos de agregação pedagógica para os docentes do ensino 
técnico-profissional e ensino de adultos 
NÃO SIM 
Aconselhamento e orientação profissional Parcialmente SIM 
Pedagogia do trabalho: Técnico de emprego e perfis de postos de 
trabalho; Recursos humanos, recrutamento 
Parcialmente SIM 
Assessoria técnica de projectos de formação e educação SIM SIM 
Educação social, animação cultural e publicidade  NÃO SIM 
 
Estas perspectivas e possibilidades de actuação do pedagogo exigirão do pedagogo como 
profissional da educação o seguinte: 
- Compreensão da natureza e especificidade da educação tendo em vista as necessidades dos 
amplos sectores da vida social. 
- Autonomia intelectual e competências técnicas para implementação de projectos 
educacionais em diferentes modalidades, níveis e funções da educação. 
- Domínio teórico-metodológico sobre elaboração e utilização de modernas tecnologias 
educacionais na produção, e comunicação do conhecimento. 
- Entendimento da investigação como um instrumento necessário à criação e ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem; 
Para melhorar o curso de pedagogia e o perfil do pedagogo formado no ISCED, os 
representantes da sociedade civil entrevistados, sugeriram o seguinte: 
- “O pedagogo deveria possuir competências para a didáctica da formação técnico 
profissional.”  
- “Adaptar o currículo, conteúdos e programas ao momento actual, às exigências que o tempo 
apresenta. A educação evolui muito e tem que ter quadros ao nível das exigências nacionais.” 
- “Correspondência, ajustamento dos perfis dos cursos de formação com o mercado do 
trabalho. Adequar os currículos ao mercado de trabalho, não apenas para o ensino mas até outras 
áreas em que o pedagogo é chamado a intervir” 
Reconhecendo as exigências da sociedade e necessidades da educação sentidas pelos 
indivíduos, famílias e comunidade, na era de desenvolvimento económico e social globalizado, 
acreditamos que a profissão do pedagogo é uma profissão do futuro. 
É uma profissão que assume a responsabilidade de contribuir para o desenvolvimento da 
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No quadro das funções naturais de uma instituição universitária: a docência e a investigação, 
figura a extensão universitária como pressuposto imprescindível no fomento de acções que visam a 
conservação da cultura e o seu desenvolvimento como factores de mudança social cuja validação se 
apoia na transmissão de ideias e de realizações às comunidades por meio da promoção e se 
enriquecem com o saber milenar do povo.  
Com o objectivo de cativar interesses para a reflexão e promoção de um debate exploratório, 
apresenta-se esta comunicação, fruto de um trabalho de investigação no ISCED do Lubango, no 
âmbito do curso de Mestrado sobre Teoria e Desenvolvimento Curricular. 
Motivou o estudo, o reconhecimento do papel imprescindível desempenhado pela extensão 
numa instituição do ensino superior e, pelo facto de neste momento se registar um certo vazio a esse 
respeito no ISCED do Lubango, cuja situação não se mostra abonatória para a efectivação da 
inserção do ISCED no seio das comunidades para melhor as compreender e encetar passos para em 
conjunto se encontrarem respostas que explicam e ajudam a solucionar os mais diversos problemas 
que têm afligido as comunidades. 
Na estratégia identificam-se os fundamentos teóricos que espelham a estruturação das fases 
da dimensão administrativa da extensão, o entrosamento da extensão com os demais factores já que 
as funções da universidade devem ser tidas em conta na sua inter-relação dialéctica, a razão e as 
unidades de acção da extensão bem como algumas tarefas principais que deverão ser em primeiro 
lugar realizadas no âmbito da extensão como garantias de continuidade do ISCED do Lubango para 
junto das comunidades, funcionando assim a extensão como elemento integrador e dinamizador que 
facilita o fluxo cultural contínuo entre o ISCED e as comunidades e vela pelo seu enriquecimento 
contínuo.  
  
1. Fundamentos teóricos e pressupostos  
 
A implementação de um movimento extensionista no ISCED do Lubango pressupõe a 
necessidade de um marco de referência e a sua planificação, organização, desenvolvimento, 
controlo e avaliação, no conjunto de todos os sub-processos que nele cabem e até dos que auxiliam 
o referido processo. 
Na opinião de Peres (2000:323) “a sua formação deve passar, por um lado, pela aquisição de 
competências teórico-práticas a nível científico, pedagógico, didáctico e relacional e, por outro lado, 
pela capacidade de investigação-reflexão-comunicação colaborativa com os professores em 
formação.”                                                                                                                              
Relativamente a modelos extensionistas, descartamos a ideia de existência de um modelo 
puro, senão que as similitudes e a diversidade nos aconselham a servirmo-nos dos métodos 
científicos gerais de cognição: abstracção, indução, dedução, analogia e modelação, elaborar um 
quadro estratégico que nos proporcione benefícios pela execução das acções programadas. 
Nesta base e segundo Larrea e Gonzalez (2003), um primeiro momento na definição do 
modelo teórico da extensão universitária transita pela determinação das suas características as quais 
manifestam a sua percepção fenoménica, logo, compreende-se que a extensão: 
1. Produz-se mediante a actividade e a comunicação; 
2. Orienta-se para a comunidade universitária e à população em geral; 





4. É parte das interacções da universidade e a sociedade; 
5. Tem como propósito promover cultura. 
No âmbito da dimensão administrativa da extensão universitária os autores supracitados 
diferenciam as seguintes fases:                                                  
1. Planificação, a partir da missão, visão e objectivos da universidade; 
2.  Organização do processo extensionista, que visa estruturar formal e explicitamente as 
funções ante as tarefas a realizar; 
3. Execução do processo extensionista, na qual se concretizam as funções anteriores e se 
produz em si mesmo o processo extensionista; 
4.  Controlo do processo, que trata de integrar de maneira harmoniosa e lógica a estrutura da 
extensão para comprovar e corrigir os objectivos propostos; 
5. Em nossa opinião o controlo deverá servir, através de um acompanhamento sistemático e 
constante da acção extensionista no âmbito de cada fase para a detecção de possíveis factores 
impeditivos ou estranguladores do processo a fim de que sejam debelados em tempo útil.                                                                                                            
Outrossim, acrescenta-se uma quinta fase que, percorrendo todo o processo na sua longitude, 
atenderá cada fase do mesmo, validando cada acção em termos de resultados para que se tenha 
consciência do percurso e a certeza de que tudo decorre da melhor maneira para o alcance dos 
objectivos propostos. Trata-se da fase de avaliação. 








                                                   
                                                                       Visa estruturar as funções e  
                                                                                     acções para as tarefas a realizar 
                                                                                   
 
Figura 1. Estruturação das fases da dimensão administrativa da extensão (elaborada pelos autores) 
 
Em termos de impacto espera-se que através do movimento extensionista o ISCED do 
Lubango se capacite para um conjunto de acções que o permitirão trilhar com êxitos as vias da 
preservação, consolidação, promoção e divulgação da cultura; com isso permitirá às comunidades 
um leque fecundo de informações e o acesso ao conhecimento científico e técnico, passando o 
testemunho da transformação qualitativa dos vinculados ao processo do saber fazer social; 
Visa detectar e neutralizar 
possíveis elementos 
estranguladores do processo 
   CONTROLO 
Concretizam-se as acções. 
Realizam-se as tarefas. Põe-se em  
marcha o processo extensionista 








significará uma autêntica mola impulsionadora do desenvolvimento através da sábia e eficaz 
resolução de tarefas e solução de problemas, permitindo fazer o melhor com todos através da 
reagregação dos esforços, numa cooperação fácil, consciente e mais mobilizadora.  
                                                                                                                                                                                
2. Relação entre extensão, docência e investigação                                                                                                                      
 
O processo de extensão, como conjunto de acções conscientemente planificadas, organizadas 
e sistematizadas, levadas a cabo por um grupo especializado de agentes, com vista à concretização 
de objectivos previamente determinados, não ocorre nem decorre de forma isolada, senão na base 
de um enfoque holístico (devido à sua natureza totalizadora já que os elementos do processo se 
encontram em constante interacção entre si e com o todo o que determina que cada uma das áreas 
seja a expressão das qualidades do todo), cujo carácter é dialéctico pelas contradições das relações 
que se produzem (internamente), no âmbito do mesmo processo as quais determinam a dinâmica do 
seu movimento, direcção e desenvolvimento.                                                                                            
Está por natureza ligado aos processos de docência e de investigação para assegurar, explicar 
e encetar as relações com as comunidades: 
- No plano do micro-contexto, relativas ao estudo de actividades extensionistas individuais 
como: resultados da aprendizagem ou da pesquisa de docentes e discentes, planos de estudo ou de 
lição;                                                                                                       
- No plano macro-contextual, estudo de actividades extensionistas globais, da totalidade dos 
participantes das comunidades tais como: o sistema de ensino, programas de acção educativa 
regional, sensos populacionais; 
- No atendimento das necessidades formativas no âmbito da inovação (iniciativas próprias, 
descobertas e melhoramentos), em estreita ligação com os serviços científico-técnicos e na base de 
assessorias (intervenção de peritos. 
  No estabelecimento de convénios com outras instituições e individualidades para o fomento 
de acções de intercâmbio académico (com fóruns, congressos, manutenção, melhoramento ou 
modernização de bibliotecas, acções de superação, agregação sócio-pedagógica e cultural…), cujas 
acções garantem o necessário refrescamento dos quadros e constituem uma mais-valia para o 
incentivo e apuramento da performance académica dos agentes e sua motivação para um melhor 
engajamento e melhor prestação o que desembocará inevitavelmente na constatação do progresso 
individual e social. A Figura 2 ajuda a recordar e compreender melhor o entrosamento entre o 
processo de extensão e os demais factores que permitem a ligação com a vida comunitária através 
da sua dinâmica conducente ao estabelecimento de uma plataforma viável para o desenvolvimento:  
Outrossim, a implementação da extensão universitária no ISCED do Lubango afigura-se 
recheada de aberturas para uma nova desenvoltura em todas as acções do processo docente 
educativo e não só, fundamentalmente porque o mesmo representará o vector entre as comunidades 
e a instituição, não no sentido tradicionalmente concebido como bem notou Gourgel (2003: 67), de 
levar às massas “mensagens salvadoras, em forma de conteúdo a ser depositado, mas para, em 
diálogo com elas, conhecer, não só a objectividade em que estão, mas a consciência que tenham 
desta objectividade”. 
Todas as acções propostas e mais outras ditadas pela situação material da vida da instituição e 
das comunidades possibilitam a existência de uma mais efectiva preparação do homem, quer o 
matriculado quer o não matriculado, (entre os quais, no âmbito da extensão universitária não 
deverão existir fronteiras quanto à sua integração e participação nos processos universitários de 
formação, desenvolvimento, divulgação e perpetuação da cultura), para a acção ou acções que 
eliminarão todos os empecilhos à sua humanização real através da busca incessante da excelência, 
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Figura 2. Entrosamento da extensão e os demais factores para o desenvolvimento 
 
O entrosamento consciente dos demais agentes extensionistas permitirá a exequibilidade dos 
projectos concebidos oferecendo a cada interveniente a mobilidade necessária para compreender a 
nova colaboração como um aspecto do novo modo de entender e de governar a problemática do 
conhecimento dos assuntos mais candentes que influenciam o desenvolvimento social a todos os 
níveis e dará à instituição uma visão diferente quanto à formação das novas gerações, ou seja, a 
preocupação pelos títulos será secundada pela formação de uma consciência social integradora.  
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Tal êxito poderá ser demonstrável e mensurável nas novas atitudes (sócio-afectivas), nas 
habilidades (domínio psico-motor), e nas habilidades cognoscitivas dos quadros da instituição e, ao 
mesmo tempo, agentes extensionistas. O somatório dessas habilidades constituirá o quadro de 
habilidades de cada um, reunindo assim um colectivo ágil, dinâmico e altamente criativo. Algumas 
dessas habilidades resumem-se a: habilidades físicas e mentais; operacionalidade dos instrumentos 
técnicos; forma de tratar os assuntos no conjunto; estética e ética profissionais; camaradagem, 
abertura, espírito crítico e auto-crítico e empatia, as iniciativas, as competências, a capacidade de 
ver e ouvir o novo, a sinceridade, honestidade, o sentido de justiça, etc. 
Tais qualidades e outras apresentam-se, até certo ponto, como parte das condições a ter em 
conta num desenvolvimento extensionista uma vez que pela complexidade dos processos em que a 
extensão educativa se insere, a exigência prende-se com a necessidade de se desenharem os 
programas no âmbito de uma demonstrável interdisciplinaridade abrangendo a investigação 
científica e as tecnologias próprias do trabalho social.     
                                                                                                                                                                                                                                        
3. Estratégia para a implementação da extensão universitária no ISCED do Lubango  
                                                     
3.1. Definição de estratégia 
No presente trabalho o conceito “estratégia extensionista” é entendido como um sistema 
planificado e organizado de intenções e acções a empreender com vista a criar, efectivamente, as 
condições que tornarão possível o processo para a implementação da extensão universitária no 
ISCED do Lubango. As condições necessárias vinculam recursos como metodologias, flexibilidade 
na organização e espírito participativo que permitirão uma compreensão mais apurada e uma 
actuação sistémica, na inserção do ISCED às comunidades. 
Pela natureza própria desta função do ISCED, enquanto instituição universitária, a estratégia 
cumpre uma função organizativa e directiva tornando exequível a planificação de toda a acção 
extensionista com prerrogativas para torná-la num processo aberto, flexível e passível de mudanças 
e ajustes conforme as exigências do próprio processo já que se terá de ser conduzido de forma 
construtiva e dialéctica. 
 
3.2. Razão da estratégia 
 Inexistência de um projecto de extensão universitária que vise o incentivo à acção formativa 
multifacetada do ISCED a fim de vincular na performance do formando um forte pendor de 
investigação, levantamento e promoção da cultura na base de uma consciência social desenvolvida 
para a formação de uma atitude sócio-cultural condigna e responsável. 
 
3.3. Unidades da acção extensionista 
Para a verificação de projectos e sua validação ou busca de consensos para os problemas 
complexos formar-se-ão grupos de 3 a 5 agentes criteriosamente seleccionados que terão a seu 
cargo a promoção e gestão da influência recíproca e da interacção do ISCED do Lubango com a 
vida social na qual o desenvolvimento cultural das comunidades se refere, no âmbito de um enfoque 
de planificação estratégica cujo pelouro contará com:                                                                            
- Acções extensionistas de diferentes formas organizativas a partir da formação curricular;     
- Superação dos agentes universitários e dos representantes da comunidade; 
- Difusão dos resultados do movimento extensionista e a elaboração de mais projectos de 
acção extensionista; 
- Realização de um maior número de actividades extracurriculares dirigidas ao 
desenvolvimento cultural integral das comunidades;  







3.4. Impacto da estratégia 
Transformar o ISCED do Lubango num factor imprescindível da pesquisa, divulgação, 
conservação, e promoção de culturas e, ao mesmo tempo, criador e dinamizador de novas culturas, 
na base dos valores sociais e de uma nova filosofia para o desenvolvimento das comunidades.   
A identificação destas unidades de acção estratégica pelo trabalho de grupo dos peritos se 
argumenta em que são estes os conjuntos de tarefas similares ou estreitamente relacionadas o que 
deve realizar uma universidade em função da missão universitária, as quais apesar das suas 
peculiaridades tem características comuns (Gonzalez, 1996:67).   
                                        
3.5. Objectivo geral da estratégia 
 Implementar o desenvolvimento da extensão universitária no ISCED do Lubango, garantindo 
a sua relação com a sociedade na busca de soluções dos problemas, colocando à disposição das 
comunidades, conhecimentos, tecnologias e serviços na base de uma concertação comum e num 
sistema coerente de feed-back, realimentar-se de conhecimentos a respeito do desenvolvimento das 
comunidades na base de um enfoque histórico e dialéctico.       
                                                                                                                                                                                       
3.6. Objectivos particulares  
1. Colaborar na criação de novos conhecimentos com elevada qualidade e relevância sócio-
cultural; 
2. Encontrar formas dinâmicas de actuação que abram espaço à interdisciplinaridade e 
contemplem mudanças de paradigmas para atender às necessidades do desenvolvimento social;   
3. Buscar convénios com os poderes públicos para estudos e assessorias no desenvolvimento 
de projectos socais como: habitação popular, planeamento urbano, saúde, educação e saneamento 
básicos, etc.; 
4. Preparar e consolidar o ISCED do Lubango como instituição de cultura e ampliar a 
influência recíproca e a interacção com a sociedade mediante a promoção da cultura no sentido 
mais amplo, humanístico, científico, técnico e profissional;  
5. Mobilizar sensibilidades públicas para a necessidade de participar da elaboração de 
políticas que visem a protecção de acervos e ao incentivo da criação artística, considerados 
relevantes para a preservação da memória cultural do povo;     
6. Expandir as actividades dos graduados e pós-graduados, concretizando a necessária 
indissociabilidade com as tarefas da pesquisa e produção científicas viradas para as comunidades;            
                                                                          
3.7. Necessidade e pertinência da estratégia 
1. A estratégia proporcionará um conhecimento profundo e adequado do que fazer, como 
fazer, onde fazer e com quem fazer a respeito do desenvolvimento e da promoção da cultura;   
2. Será um instrumento válido para o processo de reforma curricular a fim de que os curricula 
correspondam com os anseios das comunidades na medida em que serão elas os beneficiários das 
acções dos futuros formados, tornando assim a educação superior não só para a vida, mas para a 
transformação da vida e da sociedade;     
3. Permitirá uma melhor compreensão do papel e do lugar do ISCED na sociedade no âmbito 
da perspectiva crítica que o deve caracterizar; 
4. Ajudará a conjugar as acções entre as demais funções do ISCED numa clara demonstração 
que a universidade e a sociedade não podem ter uma existência isolada.                                                                                                                                                                                           
 
3.8. Fases e tarefas  
Diagnóstico: - Determinar os factores que consubstanciam a realidade actual no plano interno 
que actuarão como catalizadores do processo (forças) e os que poderão constituir empecilhos 
(debilidades), a fim de que se tomem as medidas adequadas à sua supressão atempada. Identificado 





dever-se-á determinar ipso facto o ambiente externo (ameaças e oportunidades), no qual e com o 
qual as acções extensionistas serão projectadas.  
Também se pode chamar a esta fase, diagnóstico operativo ou análise da realidade. Constitui 
a primeira fase de qualquer processo social. Através dela trata-se de conhecer a realidade em que se 
actua para se saber em que mudá-la e como fazê-lo.                                                                                                                                                                                            
Para o diagnóstico interno cabem as seguintes acções:                                                                                                 
- Levantamento das condições técnico-materiais, financeiras, materiais e humanas; (não basta 
saber se existem, torna-se necessário certificar-se de que estão operacionais em função do tempo em 
que serão requeridas); 
- Apuramento do clima psicológico reinante que consubstancia o tipo e as possibilidades de 
relacionamento; 
- Apuramento das competências, capacidades e habilidades de cada agente a propor; 
Para o diagnóstico no plano externo serão tidas em conta as seguintes acções: 
- Fazer o levantamento da comunidade-alvo; 
- Elaborar um plano de acção (pré-activo) a ser implementado junto da comunidade-alvo com 
o objectivo de familiarizar todos os agentes com o projecto a concretizar, suas acções principais, 
timing e objectivos; 
- Entabular conversações (para traçar linhas comuns de actuação, busca de apoios diversos, 
protecção, etc), com instituições e individualidades previstas para fazerem parte do projecto.                                                                                                            
- Determinar distâncias para que se avaliem as capacidades dos meios existentes;  
- Analisar o entrosamento com políticas já existentes nesse sentido a fim de se garantir uma 
racional coordenação de acções e uma interdisciplinaridade eficaz;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
Organização: - Esta fase tem lugar após se ter a certeza de que se pode avançar; convicção 
que surge de um controlo e avaliação preliminares da fase de diagnóstico, ou seja, está constatada a 
optimização da situação pró-extensão. Nesta fase realizam-se, entre outras, as seguintes acções: 
- Enquadramento, selecção e preparação dos agentes extensionistas para a atribuição das 
respectivas responsabilidades; 
- Planificação das acções individuais e por equipas; 
- Apetrechamento dos agentes com os meios próprios para as respectivas atribuições; 
- Licenciamento dos agentes para as respectivas áreas de acção; 
- Accionamento do dispositivo de informação e comunicação criado para o efeito; 
- Verificação e reapetrechamento do stock técnico-material (para o normal e para as situações 
de emergência); 
- Criação das condições propícias para uma boa cobertura de informação sobre o 
desenvolvimento das acções por todos os agentes.                           
Execução: - Fase que tem como função principal a vinculação de cada agente ou equipa aos 
seus afazeres. 
Os agentes deverão estar conectados com o centro (através de uma equipa extensionista de 
supervisão), a fim de o manterem sempre informado sobre o decorrer das acções para que em tempo 
oportuno se detectem elementos estranhos e perigosos e sejam prontamente afastados do ambiente 
da acção extensionista.  
Esta é a fase que também pode ser chamada de implementação, ou seja, acha-se no plano da 
acção social, conduzida de maneira racional e com uma determinada intencionalidade para manter, 
melhorar ou transformar a realidade social sobre a qual se actua através, por exemplo, das seguintes 
formas: cursos, palestras, conferências, ensino à distância, cursos por correspondência, colónia de 
férias, viagens de estudo, associações de ex-alunos, acções cívico-sociais, (ACISO), feiras, 
apresentações musicais, teatrais, campanhas orientadoras e assistenciais, programas e eventos 
culturais e desportivos, escolas e hospitais flutuantes, universidades volantes, etc. 






1. Construir um eixo teórico para a extensão universitária: 
 
Esse eixo deve ser construído em primeiro lugar através da combinação entre o interno e o 
externo, na base de um diagnóstico interno para determinar as debilidades e as forças e de um 
diagnóstico externo para se determinarem as ameaças e as oportunidades segundo a plataforma da 
matriz DAFO.  
Empregando técnicas de trabalho em grupo elaboram-se listas e levantamentos necessários a 
fim de que, por agrupamentos e priorizações, se formulem as estratégias adequadas para se 
aproveitarem as oportunidades e para que se enfrentem as ameaças envolventes assim como superar 
as debilidades e potenciar as forças internas para a acção: 
- Elaborar nessa base um perfil histórico sobre a extensão no ISCED; 
- Identificar os possíveis interlocutores que pela sua natureza e vontade de assunção possam 
ser considerados artífices da extensão universitária;                                                        
- Clarificar a concepção que orientará a prática extensionista no ISCED                                                                                                                                                                                                                 
- Estabelecer os moldes para a criação de uma cultura universitária de facto nos corpos 
discente e docente do ISCED como base para um ser, estar e proceder universitário (incluem-se os 
aspectos: línguas nacionais, história regional e nacional, gosto estético, hábitos de leitura, 
procedimentos éticos, educação formal, desporto e educação física e artística);                                                                                                        
- Colocar o saber universitário ao serviço da sociedade e fazer de seus problemas um aspecto 
importante da sua ocupação através dos curricula e de uma nova postura de docência; 
 
 2. Evidenciar o papel social do ISCED através de: 
 
- Divulgação dos trabalhos e das ideias colhidas dos trabalhos de fim de curso, das jornadas 
científicas, das palestras, colóquios e outros eventos do ISCED; 
- Projecção da cultura universitária às comunidades; 
- Vinculação dos conhecimentos científicos aos literários e artísticos das comunidades;  
- Preparação cultural integral do pessoal universitário; 
- Exploração das potencialidades existentes em todos os domínios para superar insuficiências 
e melhorar a formação (académica e profissional);                                                                                                                                                                                                        
- Elaboração e efectivação de programas a curto prazo, afectando as comunidades; 
- Promoção e mobilização adequada da participação dos estudantes (como factor mais activo 
e massivo), para o desenvolvimento de projectos, acções e tarefas extensionistas intra e extra-
muros, de preferência a partir da própria formação profissional, relacionando-a com a componente 
académico-investigativa;                                                                                  
- Conhecimento efectivo da realidade da comunidade em que o ISCED está inserido; 
- Possibilidade de diagnosticar necessidades de pesquisa e outras acções voltadas para as 
comunidades; 
- Prestação de serviços diversos e assistência às comunidades;     
- Fornecimento de subsídios para o aprimoramento curricular (revisão e adaptação às 
necessidades formativas da região);    
- Promoção das condições para se ser feliz na escola o tempo inteiro e não somente no dia da 
defesa do trabalho de fim do curso;                                                                                                                          
- Constituição de uma importante matriz de aprendizagem de fazer perguntas o que significa 
também uma grande virtude porque por elas sabemos de fonte viva como vão e são as coisas, o que 
são e a quem pertencem;        
- Contribuição para que o indivíduo se integre, viva a vida das comunidades para melhor as 
compreender, compreender-se a si próprio e, assim, assumir as suas reais responsabilidades perante 
elas.       







    
 




                                   










              
 
 
         
Figura 3. Interligação das fases da implementação da estratégia da extensão (elaborada pelo autor)  
 
Controlo - Embora ocupe um lugar no culminar das anteriores fases, ela é mais versátil porque 
muda constantemente os seus papéis e características e ambulante porque não tem área nem 
momento fixos a partir dos quais actua senão que faz presença em todos os momentos de actuação 
das demais fases ou etapas para patentear se o que está sendo executado decorre de forma 
consciente e responsável ou não.                            
No âmbito da sua versatilidade ele assume diversas funções, podendo ser uma ferramenta 
para: informar sobre o decurso do processo; detectar avarias ou intrusos; ajustar, reparar, superar ou 
mudar e também para conjugar o planificado com o real (em operacionalização extensionista), 
numa perspectiva do esperado e, por fim, avaliar para encorajar o prosseguimento ou aconselhar a 
interrupção, a paragem, o recuo ou a desistência. A avaliação do que está a ser realizado ao longo 
de todo o processo e em cada acção de implementação da extensão desde a situação extensionista 
inicial ou ponto de partida e transita para uma situação extensionista futura ou ideal.                                      
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1. Prestação individual de informações sucintas sobre o desenvolvimento das acções - que 
poderão ajudar a descobrir por exemplo: a assiduidade dos intervenientes; a capacidade de 
interpretação dos fenómenos, a habilidade de contornar situações adversas (não previstas); o 
espírito de observação e iniciativa; a abertura para a colaboração e para o trabalho de equipa; o 
espírito de crítica e auto-crítica; a segurança e capacidade de argumentação; a calma, serenidade e a 
ponderação nas diversas situações, etc).                                                                                                                        
1.1. Para melhor eficácia poder-se-á elaborar uma ficha própria a preencher por cada membro 
da equipa de trabalho; 
2. Reuniões ordinárias calendarizadas para o efeito para que, em conjunto e de forma 
comparativa, se discutam os dados (polémicos) obtidos e se pontualizem as novas experiências 
colhidas pois, poderão ser úteis para próximas acções. 
Além do mais, o controlo permite não só testar as capacidades de cada membro da equipa 
como também a perícia do responsável quanto à composição das equipas de trabalho (para saber se 
os membros foram distribuídos de acordo às suas experiências, competências e inclinações ou 
aptidões), a fim de se poderem efectuar mudanças se os resultados da análise assim aconselharem, 
acontecendo o mesmo em relação aos métodos e procedimentos. A articulação das diferentes fases 
da implementação pode ser representada na figura 3. 
 
 Conclusões  
 
- A definição e implementação da estratégia extensionista fundamentam-se em pressupostos 
científicos, pedagógicos, didácticos e relacionais e, na necessidade de uma investigação-reflexão-
comunicação colaborativa com os professores em formação. 
- A estratégia extensionista deve manter uma relação estreita com os demais processos 
universitários substantivos, a docência e a investigação científica; 
- A estratégia deve estar em consonância com a missão e a visão da instituição; 
- A necessidade de se conformar a estratégia em função da determinação das suas funções e 
tarefas específicas; 
- A implementação de um movimento extensionista no ISCED do Lubango apresenta-se 
como uma exigência da actualidade; 
- Com a extensão universitária dar-se-ão passos seguros na planificação e organização 
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FOMENTO E DESENVOLVIMENTO DE COLECÇÕES BIOLÓGICAS. UMA 
ALTERNATIVA NO USO DOS MEIOS DE ENSINO EM BIOLOGIA 
 
Jorge E. Gutiérrez Amaro - Universidade de Cienfuegos 
José Luís Mateus Alexandre - ISCED - Lubango - Universidade Agostinho Neto 
 
Ao organizar o processo de ensino-aprendizagem para os estudantes, se “viabiliza a 
participação activa deles, ao estimular a motivação pelo estudo e sua vinculação com a vida, o que 
lhes facilita a apreciação do meio envolvente de forma holística e que sejam capazes de valorar o 
alcance de suas acções. Para o docente é um ponto de partida para a sua auto-superação permanente 
e para responder às demandas dos seus alunos” (Eumelia, Pacheco e Couve, 2003:4). 
Na definição de meio de ensino, fica evidente que este é o veículo mediante o qual se 
manifesta o método, ou seja, que é o portador material do método. A forma, o método e o meio são 
os componentes operacionais do processo docente-educativo; eles estão interrelacionados e 
conformam uma tríade dialéctica em que o método expressa o mais essencial da dinâmica do 
processo; e a forma e o meio, a sua expressão fenoménica. A primeira, do ponto de vista estrutural 
(espaço temporário) e a segunda, do ponto de vista de seu portador material (Alvarez de Zayas). 
O papel dos meios de ensino radica essencialmente em estabelecer os vínculos entre os níveis 
sensoriais e racionais do conhecimento, entre o concreto e o pensamento abstracto. Se partir do fato 
de que o processo educativo deve desenvolver a independência do estudante, o pensamento crítico, 
desenvolver a habilidade para resolver problemas assim como desenvolver qualidades de sua 
personalidade, a formação de valores, convicções e sentimentos será necessário que os meios 
ajudem a isto. Para entender a essência dos meios, é conveniente recordar que estão em íntima 
relação com a educação e a sociedade. Portanto, é necessário localizá-los no contexto do 
desenvolvimento que a educação teve e a demanda que esta faz à sociedade, assim como a 
intervenção a sociedade que tem nos meios. Não podemos esquecer que os meios de ensino fazem 
parte de um todo, como os métodos, objectivos, políticas educativas, assim como o contexto social.  
No século XVII, Juan Amos Coménios, destacado pedagogo, assinalou a conveniência de 
unir a palavra do professor com as ilustrações pictóricas, a vinculação gradual de materiais e livros 
de texto assim como de elementos ilustrativos, em forma sistemática no processo de instrução. 
Além disso, sugeriu a ideia de que as escolas fossem equipadas com materiais reais ilustrativos e 
que um grupo de professores preparados facilitasse a aprendizagem. Referiu que “tudo o que possa 
ser percebido directamente pelos sentidos, que assim o seja: o que se vê, que seja percebido 
mediante a vista; o que se ouve, mediante o ouvido, o que tenha aroma, mediante o olfacto, o que 
tenha sabor mediante o sentido do gosto, o que possa tocar-se, com o tacto”.  
 
O papel das sensações como fonte principal da apropriação do conhecimento 
 
Actualmente, não podemos negar a influência que têm na educação tanto na administração 
como no ensino e aprendizagem independente e no desenvolvimento da computação. O contar com 
os aparelhos mais sofisticados não garante a aprendizagem nem a qualidade da educação. A 
aquisição destes aparelhos é uma responsabilidade e um desafio para a administração educativa e 
para os professores já que deverão preparar-se para uma adequada implementação. 
Segundo a concepção de meios de ensino de García Galló, estes são “Todos os componentes 
do processo docente-educativo que actuam como suporte material dos métodos (instrutivos ou 
educativos) com o propósito de obter os objectivos expostos”. Comenta também que se toma em 
conta nesta definição que os meios são utilizados tanto para o ensino de conceitos, como de 
habilidades e atitudes; para os seminários, aulas práticas como para o ensino problémico e que serve 
tanto ao professor como ao aluno. 





1. Papel da actividade no processo de ensino-aprendizagem, implica fazer do estudante um 
ente activo em seu desenvolvimento, contribuindo a isto não só as formas de ensino, prática de 
laboratório, seminário, mas também busca activa de informação, trabalhos de campo, recolha de 
dados, etc. 
2. Utilização de métodos produtivos e de criação. 
3. Ascensão do abstracto ao concreto. Mediante a assimilação de conceitos, regularidades, 
leis para interpretar os fenómenos biológicos que se observam e se podem comprovar na natureza 
ou no laboratório. 
4. Carácter desenvolvedor do ensino, o que se consegue com o nível de actividade que o 
estudante tenha e o nível científico e de renovação com o que se desenvolve o processo. 
5. Carácter histórico concreto do conhecimento: contextualização neste campo, determinado 
pelas condições actuais do desenvolvimento das ciências biológicas, que exigem cada vez um 
biólogo mais capaz, mais criativo, mais competente, mais independente. 
6. Componente cultural e carácter de formação integral da pessoa, do ser humano. 
7. Carácter reitor dos objectivos do processo. 
8. Comunicação pedagógica. 
O professor deve tentar, além disso, orientar e guiar esta actividade com o objectivo de que a 
construção do aluno se aproxime de forma progressiva àquilo que significam e apresentam os 
conteúdos como saberes culturais. 
No ISCED do Lubango, como em muitos outros institutos do país, a ministração das 
disciplinas do perfil biológico não contam com uma base material de meios de ensino que facilitem 
o cumprimento dos objectivos expostos nos programas de estudo das respectivas disciplinas. Uma 
proposta que colocamos à consideração, consiste no fomento e desenvolvimento de colecções 
biológicas como meios de ensino desta disciplina. Centremos a nossa atenção nas colecções 
botânicas. 
O herbário: Nesta essência, é uma colecção de plantas, devidamente seca, preservada e 
organizada segundo os fins que perseguimos com esta colecção. O seu funcionamento e 
organização podem semelhar-se em algo ao dos livros de uma biblioteca. 
A possibilidade de constatar a diversidade vegetal quanto a formas, consistência, textura, 
entre outros elementos importantes na transmissão de conhecimentos, pode obter-se através do uso 
dos materiais arborizados. Estas técnicas muito antigas realizam-se mediante o emprego de muito 
poucos recursos e permitem aproximar os estudantes do objecto de estudo real, facilitando o 
processo de ensino-aprendizagem. 
No caso de Angola, os textos de Botânica utilizados nos diferentes subsistemas educacionais 
apoiam-se, principalmente, em textos elaborados em países como Portugal e Brasil, pelos seus 
vínculos culturais e históricos ou, noutros casos, provenientes de países europeus ou América do 
Norte. Nestas obras utilizam-se exemplos de plantas presentes nas suas respectivas floras, a maioria 
não coincidentes com espécies que habitam o continente africano, que resultam ser as mas 
familiares aos estudantes. Com o desenvolvimento das colecções biológicas locais, pode-se 
contribuir para uma melhor compreensão dos conteúdos que se ministram nos programas de estudo, 
uma vez que aumenta o conhecimento da biodiversidade nativa e, potencialmente, a preservação e 
manejo da mesma. 
Tomando como base a flora dos arredores do centro educacional onde se desenvolve a nossa 
actividade docente e contando com um treinamento simples, podemos encaminhar os nossos 
esforços para o trabalho de preparação metodológica visando o desenvolvimento de uma colecção 
de amostras arborizadas que nos sirvam como meios de ensino na ministração dos conteúdos 
expostos nos programas de estudo.  
Estas colecções são susceptíveis de um constante aperfeiçoamento e podem completar-se 






Que condições se requerem para o desenvolvimento de um herbário? 
 
Quanto a materiais que se precisam, podem relacionar-se como os mais importantes: papel 
mata-borrão, cartão laminado, cintas, fonte de calor, cartolinas, cintas coladas (cola), papel de 
escritório e condições de armazenamento. 
Passos a desenvolver: 
1. Colecta: As amostras vegetais, como assinalámos, podem ser obtidas no meio mais 
próximo ou das localidades do nosso interesse, as que podem ser visitadas com os nossos próprios 
estudantes. 
2. Arborização e prensagem: Entre mata-borrão colocam-se as amostras vegetais, no formato 
eleito, para realizar o processo de secagem posterior à colecta. Em caso de não contar com o papel 
apropriado, papéis de jornais, podem resultar igualmente efectivos. Cartão laminado, que se alterna 
com as folhas de papel (devem contar com igual formato). Cintas (de qualquer material resistente ao 
calor) para conformar o processo de prensagem.  
3. Secagem: Uma fonte de calor que pode ser uma estufa, lâmpadas eléctricas ou 
simplesmente expor directamente aos raios solares as amostras colhidas. Em dependência da 
consistência dos materiais, estes devem permanecer expostos à fonte de calor ininterruptamente 
entre 48-72 horas, tendo em conta que as temperaturas não devem ultrapassar os 60º-70º C. Isto 
garante uma desidratação gradual do material e permite a preservação de todas as suas partes.  
A finalidade deste trabalho é colocar e manter os materiais de interesse num plano, o que 
facilita o processo de secagem que se deve obter por uma corrente de ar quente que se deve fazer 
circular entre as amostras produzida pela fonte de calor empregue.  
A disposição de todo o material tratado em duas dimensões espaciais requer certas 
habilidades desenvolvidas com a prática e, logicamente, requer-se em ocasiões de seccioná-los 
como é no caso de frutos que apresentam formas esféricas ou outras equivalentes e que devem 
projectar-se num plano permitindo a sua interpretação. 
 Para estruturas planas como folhas, ramos, flores, ou outras equivalentes resulta sempre mais 
fácil o seu tratamento e deve-se ter em conta estender adequadamente as mesmas sobre a superfície 
do papel para facilitar a secagem a não ser a sua exposição uma vez completado o processamento. 
Cada material é colocado entre papéis, com cartões laminados de cada lado e sucessivamente 
se vão acrescentando as demais amostras até conformar um pacote de um tamanho razoável (30-40 
cm), amarram-se com a cinta já mencionada de modo a que as amostras fiquem prensadas 
firmemente e só permitam a passagem da corrente de ar quente, desprendida pela fonte de calor, 
através dos pequenos espaços que possuem as lâminas do cartão enrugado. 
4. Montagem e identificação: Uma vez que o material fique devidamente seco, separa-se da 
prensa, fixa-se individualmente numa cartolina de consistência apropriada, mediante cintas de papel 
colado e anexa-se-lhe uma etiqueta com dados para a sua identificação. Costuma-se colocar dados 
como: identificação do material (nome), data da colecta, localidade, colector e outras observações. 
5. Armazenamento: É importante destacar que estes materiais devem ser armazenados num 
local ou prateleira com certa protecção face ao possível ataque de vectores como traças ou outros 
insectos que os podem deteriorar. Em climas tropicais, a humidade relativa e as temperaturas são 
geralmente altas. Recomenda-se, na medida das possibilidades, o controlo destes parâmetros ou, na 
sua falta, empregar algum produto comercial como a naftalina.  
A manutenção destas colecções no tempo é o que resulta mais laborioso e, no caso de 
colecções profissionais, requer um trabalho intenso. Para os nossos fins, se tivermos em conta que 
não precisamos de um elevado número de exemplares e que, perante a deterioração de qualquer 
exemplar, temos a possibilidade da sua substituição por uma nova colecção, resulta plausível a sua 
implementação dadas as vantagens que teremos com um mínimo de esforços e recursos a empregar. 
Do ponto de vista científico, a biodiversidade tem, na actualidade, uma enorme importância 





deficiente estado de conservação e à forte deterioração ecológica que o homem provoca 
constantemente. As plantas, como parte dessa biodiversidade, têm um papel transcendental na vida 
do planeta devido à sua importante influência em todos os habitats e ao vasto número de espécies 
que a integram.  
Por isso, os estudos sobre a biodiversidade são cada vez mais frequentes e necessários, e estão 
estreitamente unidos ao desenvolvimento científico, ao conhecimento e ao aproveitamento dos 
recursos naturais de cada país. O estudo e o conhecimento da flora de qualquer país constituem um 
recurso essencial para o seu desenvolvimento.  
Os principais centros de diversidade vegetal do planeta localizam-se em zonas tropicais que 
são, ao mesmo tempo, as regiões menos conhecidas. A região paleotropical, onde se emoldura o 
continente africano, contribui significativamente para a biota mundial. 
O estado de conhecimento da diversidade vegetal angolana é muito incompleto, tendo em 
conta as grandes transformações que tiveram lugar no país como resultado das mudanças socio-
económicas que suportam o desenvolvimento em todas as esferas da sociedade e que, logicamente, 
se repercutem no meio ambiente, as próprias mudanças ambientais, o mosaico ecológico que 
apresenta o território angolano e a representatividade das espécies nas diferentes formações 
vegetais, todos estes factores influem nesta avaliação. 
O desenvolvimento de colecções deste tipo, uma vez que constituem uma alternativa como 
meios de ensino efectivos, pode constituir um bom ponto de partida no propósito de legar às novas 
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O ENSINO VIA INTERNET COMO MODALIDADE DE  
FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM ANGOLA 
 




Os Técnicos superiores com grau de licenciado na área da docência são formados nos 
Institutos Superiores de Ciências da Educação (ISCEDs). A formação realiza-se geralmente através 
de aulas diurnos ministradas em presencial.   
Nas unidades orgânicas mais concorridas, notou-se ao longo do tempo, um aumento 
progressivo da procura de ingresso ao Ensino Superior. Todavia, o alargamento das estruturas para 
o acesso aos diferentes cursos proporcionados por essas instituições é quase inexistente. Daí, a ideia 
de propor uma modalidade complementar de formação. 
 
1.1. A situação observada no Ensino Superior: o caso do ISCED/Lubango  
 
A título indicativo, neste ano de 2008 no ISCED do Lubango, 3586 candidatos concorreram 
para 650 vagas; 903 foram admitidos ao ingresso e 2728 ficaram de fora, principalmente por falta 
de espaço.   
A implementação louvável de cursos pós-laborais não soluciona completamente o problema. 
A ideia do projecto ATICLEF
19
 é de experimentar uma modalidade complementar: o Ensino à 
Distância via internet. 
 
1.2. Os objectivos do projecto ATICLEF/CICPG
20
 do ISCED do Lubango 
 
O projecto ATICLEF de Ensino via internet do ISCED/Lubango visa os seguintes objectivos 
fundamentais: 
- Realizar trabalhos de Engenharia de Formação que permitam actualizar os métodos de 
ensino aplicando novas Tecnologias de Informação e Comunicação; 
- Capacitar actores do Processo de Ensino/Aprendizagem na utilização de uma Plataforma 
colaborativa de formação à distância; 
- Experimentar o Ensino via Internet como modalidade complementar na formação de 
Professores no ISCED. 
 
1.3. As fases da etapa experimental do projecto 
 
A primeira etapa do projecto, parte experimental, comporta três fases: 
Fase 1: Instalação e apresentação do espaço cibernético;   
Fase 2: Formação de docentes à utilização da plataforma; 
Fase 3: Experimentação de aulas via internet com grupos de estudantes em  algumas 
disciplinas de cursos do ISCED/Lubango. 
 
1.4. A plataforma de Ensino Aberta e à Distância 
 
O projecto ATICLEF editou um espaço cibernético com o propósito de realizar o processo de 
ensino-aprendizagem através de uma plataforma colaborativa de formação aberta e à distância. No 
âmbito da acção-piloto do projecto, foram activadas na plataforma as seguintes funções: 
 Materiais: textos de apoio à formação; 
                                                 
19 Aplicação de Tecnologia de Informação e Comunicação às Línguas e Engenharia de Formação 





 Exercícios: actividades de auto-avaliação para verificar a compreensão dos textos de apoio; 
 Trabalhos: tarefas, trabalhos práticos para os estudantes; 
 Fórum: espaço de debate, de trocas de impressões; 
 Grupo: turma virtual do Estudante; 
 Utilizadores: lista dos componentes da turma virtual; 
 Anúncios: informações destinadas ao grupo; 
 Agenda: informações sobre o calendário das actividades de formação. 
 
1.5. A questão dos Recursos humanos para ao Ensino via Internet 
 
A implementação do projecto deverá contar com a participação indispensável de Técnicos 
docentes para cumprir com as missões pedagógicas e Técnicos informáticos para assegurar a gestão 
da plataforma. 
São 4 as missões pedagógicas fundamentais no âmbito da modalidade de ensino utilizando 
uma plataforma: 
1. Preparar e agendar  actividades pedagógicas; 
2. Editar conteúdos na plataforma; 
3. Lançar e acompanhar a aprendizagem a partir da plataforma; 
4. Avaliar os estudantes. 
Para a gestão da plataforma, os técnicos informáticos terão tarefas ligadas à administração e 
manutenção do espaço cibernético. 
 
1.6. A formação e as condições de trabalho 
 
O projecto prevê dois tipos de formação: 
- seminários de Metodologia de Ensino via internet baseados na edição e acompanhamento 
para o técnico docente; 
- seminários de Técnicas de Gestão de uma plataforma para o técnico informático.  
A existência de um computador ligado à internet e a disponibilidade do docente são as duas 




A modalidade tem a dupla vantagem de proporcionar soluções aos problemas de falta de 
espaços, bem como os de falta de docentes em certas instituições frutos da extensão universitária. 
Os resultados da avaliação desta etapa irão fornecer dados permitindo a quem de direito optar 
ou não pela implementação do Ensino via internet como modalidade complementar, tendo em conta 
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A.1 Justificação do Projecto
















































Instalação e Apresentação 
do Espaço virtual E-Campus Angola 








 Edição de conteúdos
 Elaboração de exercícios interactivos
 Utilização da ferramenta de comunicação
Experimentação  de Aulas  via  Internet


























A.4 Os 2 Tipos de Recursos Humanos indispensáveis 





















A.5 Técnico Docente: as 4 Missões Pedagógicas
Técnico Informático: a Gestão de uma Plataforma 
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A LIGAÇÃO DAS ESFERAS ACADÉMICA, LABORAL E INVESTIGATIVA 
NA FORMAÇÃO DOS ESTUDANTES DO ISCED 
 




Las universidades han perdido parte del papel de vanguardia que habían tenido en la vida 
social, especialmente en cuanto al desarrollo científico tecnológico y esto se ve más en los países 
subdesarrollados (Alvarez de Zayas, 1999). En el caso de Angola, la universidad está en una etapa 
de crecimiento tanto en cantidad como en calidad, igual que todo el país y el proceso de reforma 
curricular es una de las manifestaciones de esa transformación. 
Precisamente el empeño de las autoridades de la universidad en el perfeccionamiento de su 
papel en la sociedad angolana es una oportunidad para la búsqueda de soluciones propias a partir de 
las experiencias nacionales e internacionales aplicables en las actuales y futuras condiciones del 
país. 
Los ISCED no son ajenos a estos esfuerzos y tienen una importancia especial debido a la 
contribución que tienen que dar en el perfeccionamiento y calidad del sistema de educación como 
base del desarrollo del país. Es precisamente dentro de ese compromiso de mejora de la calidad del 
futuro profesor que se analiza en el presente trabajo la posibilidad de implementar un sistema de 
actividades que permita una mayor integración de la formación del estudiante de Licenciatura en 
educación. 
La presente comunicación parte de la experiencia de trabajo del autor como profesor del 
Departamento de Ciencias de la Educación del ISCED de Lubango, especialmente en lo que tiene 
que ver con la tutoría de trabajos de diploma y tesis de maestría sobre la formación científica o 
laboral de los estudiantes, así como en los análisis de los planes de estudio y programas, dentro del 
marco de la reforma curricular que se lleva a cabo actualmente en la UAN y sus unidades orgánicas. 
Se tienen en cuenta aquí resultados de diagnósticos de la situación que presentan actualmente 
distintos aspectos del proceso de formación de los estudiantes de los ISCED de Lubango (Bebecas y 
Cardoso, 2008), de Huambo (Jesús y Cardoso, 2008), Benguela (Monteiro y Cardoso, 2007), 
Luanda (Rosário y Cardoso, 2008), entre otras. Se ha tenido en cuenta igualmente la experiencia 
profesional del autor en la Educación superior cubana, que incluye 20 años en la formación de 
profesores, como profesor de Pedagogía. 
El trabajo parte de un análisis de las premisas a tener en cuenta para proyectar la propuesta, 
como parte de los fundamentos teóricos y metodológicos que la sustentan. 
El resultado principal de la ponencia está dado por las sugerencias que se presentan, a modo 
de orientaciones metodológicas, para concretar en la práctica actual de los ISCED, con cambios 
mínimos en cuanto a organización y gestión, una integración mayor de las esferas académica, 
laboral e investigativa en la formación de los estudiantes. 
Se presenta introducción, análisis de las condiciones para la integración mencionada y 
elaboración de la propuesta como cuerpo principal del trabajo, conclusiones y bibliografía 
fundamental utilizada. 
 
Análisis de las condiciones para proyectar una mayor integración de la formación académica, 
laboral e investigativa de los estudiantes de los ISCED 
 
Teniendo en cuenta las constataciones realizadas en relación con la calidad de los programas 
que se utilizan actualmente en los ISCED (Monteiro y Cardoso, 2007 y Rosário y Cardoso, 2008), 
así como las características del proceso docente educativo (Bebecas y Cardoso, 2008 y Jesús y 
Cardoso, 2008), así como los análisis hechos como parte de las actividades vinculadas a la reforma 





ignorarse cuando se trata de encontrar el camino  para perfeccionar la integración de las esferas 
académica, laboral e investigativa. Entre estas características se mencionan las siguientes: 
 
a) Debilidad del trabajo de extensión universitaria 
 
En general, existe falta de vinculación de los ISCED con el medio social y especialmente con 
el Ministerio de Educación a nivel del territorio, que debería considerarse parte del propio proceso 
de formación de profesores, lo cual se refleja también en la realización de las prácticas laborales de 
los estudiantes. Esta situación no depende sólo del ISCED, sino también de la dirección de 
educación tanto a nivel nacional como de cada territorio, lo cual ha sido ya reconocido por las 
partes implicadas, como una gran oportunidad de mejorar a corto plazo en beneficio de la calidad de 
la formación que da el ISCED y por tanto de los profesores que recibe el sistema de educación. 
La universidad tiene que estar indisolublemente ligada a su contexto social, no solo en cuanto 
los perfiles de los graduados, sino como parte de la metodología utilizada y de investigación 
científica para el perfeccionamiento de la sociedad. Es en la búsqueda de soluciones a los problemas 
reales de la sociedad que se perfecciona la propia formación de los estudiantes. 
Uno de los factores que más influye en una formación débil del estudiante universitario es 
una práctica profesional poco efectiva, pues eso hace que el estudiante necesite más tiempo de 
actividad laboral después de graduado para adaptarse al desempeño de su profesión y por tanto sería 
una forma de extender el tiempo de preparación con el correspondiente aumento del costo para la 
sociedad. 
Otro efecto inmediato de esta debilidad es el bajo impacto deI ISCED en la solución de los 
problemas más apremiantes de la educación en el territorio, con la afectación que significa tanto 
para la calidad de la preparación de los estudiantes como para la percepción que queda en la escuela 
y la comunidad sobre la influencia de la institución universitaria. 
 
b) Fragmentación de las distintas influencias que forman parte de la formación del estudiante 
 
Esta fragmentación se manifiesta de distintas formas, como es el caso de programas 
academicistas, que reflejan sólo el tratamiento teórico de los contenidos correspondientes, con la 
idea implícita o explícita de que la formación práctica se adquiere con  el tiempo, a través de la 
práctica profesional una vez graduado. 
Este tipo de debilidad tiene distintos impactos negativos, pues por una parte influye 
directamente en una baja calidad del graduado, por otro lado hace que la institución no tenga apoyo 
material de la sociedad para el desempeño de su  el papel, precisamente porque al no aportar a la 
sociedad, esta deja de brindarle su colaboración material. Dicho de otra forma, si  sistema de 
educación siente que el ISCED no le da ninguna contribución, tampoco dará apoyo a la institución. 
 
c) Perfil profesional muy limitado 
 
Los perfiles muy específicos  caracterizaron épocas pasadas en la formación profesional, 
debido a distintos factores, pero sobre todo, a la clara frontera que existía entre las diferentes 
disciplinas científicas por el desarrollo todavía lento de las ciencias en general, pero no es la 
situación actual del mundo. 
En los tiempos actuales las ciencias han alcanzado un desarrollo tan alto y un ritmo de avance 
tan rápido que la interdisciplinariedad y la multidisciplinariedad no permiten determinar fronteras 
definidas entre distintas disciplinas, ni alcanzar un completo dominio de una especialidad dada. 
Es por eso que la concepción sobre la formación del profesional ha cambiado y en lugar de 
una alta especialización se busca un perfil amplio, que permita un desempeño profesional más 






d) Falta de correspondencia entre la formación del estudiante y la lógica de la ciencia 
 
La formación del estudiante se ve limitada en cuanto a la preparación científica en cuanto que 
no vincula adecuadamente las distintas materias de estudio, no desarrolla suficientemente las 
habilidades básicas generales de trabajo intelectual, no siempre se utilizan metodologías modernas 
que hagan del estudiante el centro del proceso pedagógico. 
Uno de los problemas más serios en relación con la formación de  los estudiantes para la 
investigación científica es precisamente la falta de vinculación de esta esfera con la práctica laboral 
y casi reducirla a la asignatura de Metodología de la investigación y el trabajo de fin de curso. 
Por otro lado, el trabajo de fin de curso, en la práctica, se trata actualmente como un proceso 
aislado y no como parte de una estrategia formativa que incluye muchas otras acciones. 
 
e) Falta de sistematicidad en la concepción y concreción del plan de estudio 
 
La integración de los diversos procesos que tienen que ver con la formación del estudiante es  
un hecho que no admite discusión, pues se trata precisamente de distintos aspectos que se integran 
en la personalidad del alumno y si llegan a él de forma fragmentada, asistemática o incoherente, no 
le será posible hacer uso racional de dicha preparación, ya que en la vida real las soluciones de los 
problemas con que nos encontramos exige integración de muchas de las cosas que hemos aprendido 
a través de distintas asignaturas, en distintos momentos de nuestra vida. 
Esta falta de integración se da en el ISCED actualmente por distintas razones y se manifiesta 
de muy diversas formas. 
Quizá la forma de manifestación de falta de integración más frecuente, que se da día a día en 
el proceso de enseñanza aprendizaje de cualquier asignatura, es la falta de vinculación del contenido 
de estudio de cada disciplina, con las demás disciplinas del plan de estudio, tanto del propio 
semestre como de los anteriores o posteriores (ausencia de vinculación horizontal y vertical). Esto 
será así mientras no exista el debido trabajo metodológico entre los profesores que trabajan con esa 
carrera y especialmente con el año.  
Otras formas de presentarse esta falta de sistematicidad están dadas por el divorcio entre la 
teoría y la práctica, entre la formación académica y la formación investigativa, entre la actividad 
dentro del ISCED y La práctica laboral en la escuela o en la comunidad, entre la actividad docente y 
extradocente. 
 
f) Alto número de estudiantes en casi todos los grupos 
 
El ISCED tiene que enfrentar un problema muy serio en relación con la matrícula, exagerada 
para su capacidad actual, debido a que en el contexto histórico socioeconómico del país, se unen 
circunstancias especiales en estos momentos. 
Por un lado, existe la necesidad de formación masiva de profesores debido a la alta matrícula 
de la educación general y el reducido número de profesores con la preparación adecuada y por otro 
se presenta una limitación en cuanto a la capacidad real de la institución. 
Esto se agrava por el hecho de que se gradúa una gran cantidad de personas en la enseñanza 
media, que aspira a una formación universitaria y que no encuentran una opción satisfactoria y 
como salida de emergencia tratan de ingresar al ISCED, a pesar de que no tienen vínculo 
profesional con la educación ni pretenden tenerlo en el futuro. Esto crea muchos trastornos pues no 
sólo dificulta más la ya compleja situación de la práctica pedagógica de los estudiantes, sino que 
hace perder sentido a la institución, por tratarse de personas que no buscan una formación 
profesional, sino la obtención de un título universitario. 
Una verdadera integración de las esferas académica, laboral e investigativa en la formación de 
los estudiantes de ISCED, tiene que partir de un  trabajo consciente y planificado de la institución, a 





Esto quiere decir que tiene que tenerse en cuenta la institucionalización de determinadas 
actividades incluso al más alto nivel dentro de la universidad, pues sin la reglamentación oficial no 
avanzarían lo suficiente. Se está hablando por ejemplo, del trabajo metodológico en los distintos 
niveles organizativos (repartición, departamento docente, facultad y universidad), que debe estar 
reglamentado y prever tiempo de los profesores para su realización, así como en relación con los 
documentos donde se reflejarían los planes de actividades y  los resultados en cada nivel y cada 
período de tiempo (semestre o año). 
Claro que no bastaría la institucionalización,  a través de reglamentos, pues se trata de la 
concientización de cuadros y profesores sobre la importancia y necesidad de estas acciones y su 
preparación científica y pedagógica para realizar las acciones necesarias con la calidad requerida. 
 
Sugerencias metodológicas para la integración de las componentes académica, laboral e 
investigativa en la formación de los estudiantes del ISCED 
 
Para hacer las sugerencias en cuanto a cómo lograr la integración de estos componentes, se 
debe partir de la idea de que se trata de formar a un profesional de la educación competente y no 
simplemente preparado para dar clases de una materia determinada. 
Se acepta aquí la definición de profesional competente dada por la autora Viviana González 
Maura: “Esto quiere decir que un profesional es competente no sólo porque posee conocimientos y 
habilidades que le permiten resolver eficientemente los problemas profesionales sino también 
porque manifiesta una motivación profesional sustentada en intereses y valores profesionales y 
dispone de recursos personológicos que le permiten funcionar con flexibilidad, reflexión 
personalizada, iniciativa, perseverancia, autonomía, perspectiva futura en su actuación profesional 
de manera tal que posibilitan un desempeño profesional eficiente y responsable” (González, 2003). 
 De la definición anterior se comprende que cuando se habla de competencia profesional, 
hay que tener en cuenta transformaciones permanentes de la persona, que se relacional directamente 
con la posibilidad de ejecutar tareas profesionales con éxito, que pueden relacionarse con distintos 
tipos de actividad y que combinan el aspecto instructivo con el educativo. 
 Teniendo en cuenta los elementos anteriores se dan una serie de sugerencias que permitirían 
por lo menos comenzar a construir la integración que se ha analizado, sin profundizar en detalles 
por razones de espacio. 
1. Precisar los objetivos y habilidades de cada año, a partir de los objetivos y habilidades 
generales de la carrera, para Lograr la correspondência necesaria entre el desarrollo de 
competências profesionales y los objetivos del modelo del profesional, como punto de referencia 
obligado en todo el proceso de formación del estudcuenta. 
2. Establecer una relación de trabajo con el Ministerio de Educación a nível del território, que 
permita la cooperación no solo a nível de las respectivas de direcciones, sino en cuanto a la 
actividad de los profesores de un lado y de otro, para la formación de los estudiantes de manera 
conjunta y coherente, tratando de acercarse todo lo posible a la unidad entre la actividad académica 
propia de la institución universitária (ISCED) y la práctica profesional real, como si se tratara de 
una sola institución, para que haya correspondencia de la práctica laboral con la vida académica y 
científica de la institución y con la realidad educacional del território. 
3. Concebir la práctica laboral de los estudiantes como una componente transversal del plan 
de estudios, que comienza desde el primer semestre del primer año hasta la graduación del 
estudiante. 
4. Considerar la práctica laboral como el ámbito a través del cual se desarrollan los demás 
componentes del proceso de formación de los estudiantes. 
5. Proyectar la realización de la práctica laboral como parte del trabajo de todo el colectivo de 






6. Elaborar la estrategia de trabajo de la práctica laboral de toda la carrera, teniendo en cuenta 
al menos, objetivos generales y por año, habilidades generales y por año, tipos de actividades por 
semestre, participación de los profesores del ISCED y actividades de los profesores de las escuelas 
donde se planifica hacer la práctica, sistema de evaluación de la efectividad de la práctica. 
7. Tener en cuenta la vinculación tanto horizontal como vertical de los contenidos que forman 
parte del plan de estudios para que todos tengan alguna forma de reflejarse en la práctica laboral, 
incluyendo las asignaturas de formación general. 
8. Dar participación directa y activa a los estudiantes en la concepción del plan de prácticas 
laborales. 
9. Limitar la matrícula de los ISCED a personas sin vínculo laboral o que se ocupan de una 
actividad relacionada con la educación o el trabajo social. 
10. Incluir entre las actividades de la práctica laboral, la realización de las acciones que 
tienen que ver con la formación investigativa, relacionadas con la aplicación de métodos y técnicas 
de recogida de información, caracterización y diagnóstico de distintos aspectos del proceso 
pedagógico y de los actores de dicho proceso, así como la búsqueda de solución a problemas 
propios de la educación. 
11. Considerar entre las actividades propias de la práctica tanto las que tienen carácter 
eminentemente instructivo, como las de tipo educativas, escolares y extraescolares, como forma de 
mantener la unidad entre los aspectos educativos e instructivos, teniendo  en cuenta que  el 
desempeño profesional tiene que ver con la actuación integral del especialista en la sociedad y no 
solo com la solución de problemas científico técnicos (más que habilidades, llegar hasta el 
desarrollo de competências). 
12. Implicar a todos los profesores del año en el seguimiento de la práctica laboral. 
13. Hacer valoraciones integrales del desarrollo de la práctica laboral al final de cada 
semestre, incluyendo a todos los participantes directos: Jefe de departamento, jefe de repartición, 
profesores del año, estudiantes practicantes, profesores de las escuelas que colaboran, representante 
de la dirección de educación. 
14. Garantizar la unidad entre teoría y práctica, a través de la argumentación que debe hacer 





La integración de las componentes académica, laboral e investigativa en la formación 
profesional de los estudiantes del ISCED constituyen una necesidad urgente de dicha institución, si 
se aspira a cumplir eficientemente el encargo social de la formación de profesionales competentes 
de la educación. 
Existen debilidades en la situación actual del ISCED que dificultan la integración de las 
esferas académica, laboral e investigativa en la formación profesional del estudiante. 
La creación de condiciones favorables en el ISCED para acercarse a corto plazo a la necesaria 
integración de los diversos aspectos que constituyen la formación del profesor que exige la 
educación angolana actual, se hace cada vez más posible, dado el empeño de la UAN en el 
perfeccionamiento del trabajo de formación del profesional y los avances que se están produciendo 
en distintos ámbitos del desarrollo interno y externo de la institución, como la formación continua 












Aldea, Eliane (2001). Estrategias educativas para trabajar en valores. Programa Educación en 
Valores. OEI. Boletín 13.  http://www.oei.es. 
Álvarez de Zayas, C. M. (1999). Didáctica. La escuela en la vida. La Habana: Editorial Pueblo y 
Educación. 
Bebecas, Francisco F. (2008). Desenvolvimento da competência investigativa do professor de 
Psciologia. Tesis de Maestría. ISCED do Lubango. 
Buxarrais, María Rosa (1997). La formación del profesorado en educación en valores. Propuestas y 
materiales. Bilbao: Editorial Desclee de Brouwer. 
Cerezal Mezquita, Julio (2001). El enfoque laboral en la enseñanza de las asignaturas. Ponencia 
presentada en el Congreso Internacional Pedagogía. La Habana. Cuba. 
Furtado, José Luís (2008). Prática laboral na formação de professores. Tesis de Maestría. ISCED 
do Lubango. 
Galdona, Javier (2000). La transversalidad en el curriculo. La formación de la estructura ética de 
la persona. Programa Educación en Valores. OEI. Boletín 10. http://www.oei.es 
González Maura, Viviana (2003). Qué significa ser un profesional competente? Reflexiones desde 
una perspectiva psicológica. Revista Iberoamericana de Educación. 
González Maura, Viviana (2002). La orientación profesional en la educación superior. Una 
alternativa teórico-metodológica para la formación de profesionales competentes. Ponencia. 
3era Convención Internacional de Educación Superior. Universidad 2002. La Habana. Cuba. 
Ierprof (2000). Análisis ocupacional y funcional del trabajo. OEI. 
Jesús Paulo, Alfredo Maria (2008). A direcção da componente investigativa no processo de 
formação dos estudantes no ISCED do Huambo. Tesis de Maestría. ISCED do Lubango. 
Martínez, Miquel (2001). El contrato moral del profesorado. Condiciones para una nueva escuela. 
Bilbao: Desclée de Brouwer. 
Mertens Leonard (2000). La gestión por Competencia laboral en la empresa y la formación 
profesional. OEI http:// www.oei.es. 
Monteiro Silva, Ermelinda (2007). Programa de metodologia do ensino da pedagogia com base nas 
competências profissionais. Tesis de Maestría. ISCED do Lubango. 
Rosário, Fernando (2008). Desenho de programa de Lógica Formal para os cursos do ISCED de 
Luanda. Tesis de Maestría. ISCED do Lubango. 
Samaniego, Juan (2001). Cambiar la institución educativa para formar en valores. En Sala de 
lecturas. Educación en Valores. http:// www.oei.es 
UNESCO (1998). La Educación Superior en el Siglo XXI: Visión y Acción. Conferencia Mundial 
sobre la Educación Superior. Paris. 
Vargas, José (2001). Las reglas cambiantes de la competitividad global en el nuevo milenio. Las 
competencias en el nuevo paradigma de la globalización. Revista Iberoamericana de 







CURSO DE ENSINO DA GEOGRAFIA NO ISCED:  
SURGIMENTO, EVOLUÇÃO E PERSPECTIVAS 
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Num contexto em que, decorrente da explosão escolar registada após a independência do país, 
se fazia sentir a necessidade de instituições vocacionadas para a formação de professores, é criado o 
Instituto Superior de Ciências da Educação do Lubango, no quadro da Universidade de Angola, por 
Decreto nº 95/80, de 30 de Agosto de 1980 que refere: “Compete a esta Instituição a formação de 
quadros qualificados, necessários ao correcto funcionamento do Ensino de Base, Médio e Superior, 
a promoção da investigação científica e a participação nas actividades de carácter produtivo.” 
(Boletim Informativo, 1990:3). 
Em termos das dimensões formativas, a componente docência orientava-se para a formação 
científica, a formação psico-pedagógica e político-ideológica e a formação laboral ou profissional.  
O curso de Ensino da Geografia, ao inserir-se na grelha curricular do ISCED do Lubango, 
estrutura-se e desenvolve-se seguindo a essência do seu objecto social e orienta o seu processo 
docente-educativo para as dimensões formativas referidas.  
A estruturação da presente comunicação, partindo um pouco daquela que é a tendência da 
integração da geografia nos planos de estudo, diferencia os períodos de desenvolvimento do curso 
nos ISCED (Lubango, Huambo e Benguela), realçando as características de cada um deles, os 
constrangimentos em termos de programas, cobertura docente, mobilidade discente, conclusão de 
trabalhos de licenciatura.  
Num período mais recente da sua evolução, como consequência da política da UAN em 
termos de formação graduada e pós-graduada e das exigências da reforma curricular em curso, 
enfatiza a coesão e a uniformização, ao nível dos vários ISCED (Benguela, Huambo, Kwanza Sul), 
concorrentes para um desenvolvimento do currículo, do perfil profissional e de saídas profissionais 
mais homogéneos.  
 
I. Algumas referências relativas à inserção da Geografia nos Planos de Estudo 
 
Da revisão de literatura feita, salientam-se dois trabalhos relacionados com a problemática 
Curricular da Geografia (Elorrieta, 1994 e Castellar, 2006).  
Elorrieta começa por referir CAPEL et al. (1984:9), que consideram ser bastante difícil dar 
uma ideia geral da situação da Geografia no mundo, dada a diferenciação dos sistemas educativos e 
anos de escolaridade obrigatória, diversidade de planos de estudo e programas, etc. O autor aborda a 
questão da Geografia nos planos de estudo e faz uma panorâmica do seu estado, mais a nível dos 
países europeus. Sublinha como se integra a disciplina de Geografia nos planos de estudo de 27 
países e extrai duas conclusões: (i) a primeira, que a geografia encontra-se integrada em áreas de 
conhecimento multidisciplinares, seja do tipo científico-social como do tipo científico-natural.  
Os conteúdos da geografia ensinam-se em disciplinas pluridisciplinares para os alunos dos 6 
aos 10 anos, havendo, segundo o autor, nos países anglo-saxónicos, uma tendência a integrar a 
geografia na área das ciências sociais. A partir dos 10 anos, produz-se uma grande variedade na 
estruturação dos conteúdos da Geografia, sendo o mais generalizado a manutenção da disciplina 
como independente; (ii) a segunda, que os objectivos educativos relativos à geografia giram em 
torno dos objectivos científicos - relação homem-meio, conhecimentos sobre a superfície terrestre, 
sobre as paisagens e regiões, estudo das condições económicas, sociais e políticas da humanidade - 
e educacionais específicos - contribuir para o desenvolvimento harmónico da sociedade, através do 





Castellar (2006), num artigo, faz uma breve análise das mudanças ocorridas no currículo 
escolar, em função das reformas educacionais que se implantaram a partir de 1996, bem como das 
perspectivas do ensino da Geografia escolar. Centra-se fundamentalmente nas propostas 
curriculares elaboradas por vários governos da América Latina e Caribe, tendo como ponto de 
partida a Agenda Educacional para o século XXI, traçada pelo Banco Mundial. Em relação às 
reformas educacionais e à educação geográfica propõe: 
- A necessidade do entendimento do currículo incorporando as atitudes e a ética, não somente 
um rol de conteúdos; 
- Considerar as inovações científicas das disciplinas, nos avanços da didáctica dos 
professores, tendo em conta as referências culturais, cognitivas e económicas, bem como as 
necessidades e situação da sociedade; 
- Pensar um desenho curricular mais próximo da realidade, sua aplicação no quotidiano 
escolar, tornando a geografia escolar mais significativa para as crianças e jovens; 
- Repensar o currículo para a Geografia das universidades e para a Geografia escolar, no 
sentido de uma contribuição, de facto, para a formação de professores da educação básica; 
- Necessidade de se investigar cada vez mais o saber-fazer em geografia, ou seja, a 
capacidade de aplicação dos saberes geográficos nos trabalhos de metodologia do ensino de 
geografia; 
- Saber pensar o espaço numa dimensão cultural, económica, ambiental e social, como um 
grande desafio da geografia e da geografia escolar. 
Gonçalves (2007) aponta as experiências de algumas universidades que deixam entender a 
importância da diversificação do perfil e saídas profissionais, a partir da organização e estruturação 
do plano de estudo. Um exemplo, é o da Faculdade de Letras da Universidade do Porto - (desde 
1983/1984, sem edição em 2007/2008), em que a estrutura curricular do Departamento de 
Geografia concede o grau de licenciado em Geografia, sendo ainda possível obter uma formação 
orientada para o ordenamento do território e para o acesso à profissionalização em ensino - para o 
que concorre a existência de Planos de Estudo misto (tronco-comum nos dois primeiros anos).  
Assim, o Licenciado em Geografia tem como saídas profissionais, o Ensino da Geografia no 
ensino básico, secundário e superior; Planeamento, Ordenamento de Gestão do Território; 
Cartografia e Sistemas de Informação Geográfica, Investigação em Geografia Física e Geografia 
Humana; outro exemplo tem-se a partir da Universidade Paulista onde, desde 1989, se formam 
profissionais para a pesquisa académica e para o ensino da Geografia, tendo o profissional um 
mercado de trabalho abrangendo as escolas públicas e particulares, órgãos da administração pública 
e empresa estatais; finalmente, tem-se o exemplo da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra, na qual o Curso de Geografia, Ramo de Formação Educacional, para além de saídas 
profissionais para Docentes do Ensino Universitário ou Superior e Professores do Ensino Básico (2º 
e 3º Ciclos) e Secundário, tem-nas também para Geógrafos, Meteorologistas, Técnicos Superiores 
da Administração Pública, Investigadores. 
 
II. O curso de Ensino da Geografia nos ISCED 
 
O Curso de Ensino da Geografia consta da grelha curricular do Instituto Superior de Ciências 
da Educação do Lubango, desde a sua criação. Viveu, na sua progressão, os problemas relativos a 
infra-estruturas, programas, cobertura docente, mobilidade discente, etc., característicos da 
conjuntura em que se inseria a Instituição. Tomemos, para efeitos de análise, três períodos 
essenciais do seu desenvolvimento, o quadro evolutivo das matrículas e licenciaturas, o perfil e 








1. Caracterização dos períodos do desenvolvimento do curso 
 
a) Período de 1980 a 1990 
 
O curso começou, no ISCED do Lubango, por conhecer uma modalidade de estruturação do 
seu plano de estudo de tipo misto, conformado pela combinação, sucessiva, de um modelo de tronco 
comum: Biologia-Geografia-Química (1980/1981), Biologia-Geografia (1981/1982 a 1984/1985), 
Biologia-Geografia, só no 1º ano (1986/1987 a 1991/1992). A viabilidade e conveniência deste tipo 
de plano foram seguramente determinadas por critérios sociais, económicos, de recursos, 
permitindo aos estudantes, no início do curso, a partilha de um conjunto de conhecimentos e depois 
a derivação para as respectivas especializações. A partir do ano académico de 1992/1993, passa 
para uma estruturação linear ou por disciplinas. 
A formação obedecia a três módulos: o módulo científico (disciplinas da especialidade de 
Geografia) o módulo político-ideológico (disciplinas da área de ciências sociais) e o módulo psico-
pedagógico (disciplinas da área de educação). 
A cobertura docente era assegurada por professores estrangeiros, principalmente de 
nacionalidade portuguesa, vietnamita e soviética. Dada a fraca experiência organizativa e científico-
pedagógica, sucessivas alterações e mudanças eram registadas nos planos de estudo e programas 
elaborados por aqueles professores, o que, dado o curto tempo da sua permanência na Instituição, 
não garantia solidez e estabilidade na formação. 
Chegados ao 10º Aniversário da Instituição algumas questões (preocupações) transversais e 
abrangentes se põem aos cursos professados no ISCED e que, naturalmente, afectam o curso de 
Ensino de Geografia, sendo que algumas delas serão válidas para os anos subsequentes. Trata-se de 
i. pensar sobre a adequação da estrutura às exigências das mudanças da sociedade e do mundo; ii. 
adaptação dos planos de estudo e conteúdos programáticos à realidade nacional; iii. a diferenciação 
do corpo docente nacional, para promover o desenvolvimento científico e pedagógico; iv. a 
selectividade e competitividade do processo de formação; v. o desenvolvimento do ensino das 
ciências da educação, ao nível da extensão territorial (Boletim Informativo, 1990). 
De assinalar o arranque do curso no Huambo, inicialmente em regime de ensino à distância e, 
mais tarde, em 1989, com o reforço do pessoal docente (4 docentes de nacionalidade vietnamita), já 
na modalidade de ensino presencial. No entanto, o curso viria a estar encerrado durante 10 anos, 
reabrindo em 2001. 
 
b) Período de 1990 a 2000 
 
Continua a observar-se o desenvolvimento da formação nos três módulos, com a eliminação 
das disciplinas do materialismo histórico e dialéctico, economia política, fruto das alterações no 
sistema político no país. 
Regista-se já a tendência para uma maior estabilidade nos planos de estudo e programas. 
Trata-se de um período de crise, em termos de número e qualificação dos docentes, sendo as 
diferentes disciplinas cobertas essencialmente por monitores. Regista-se a saída de dois docentes 
licenciados, que asseguravam algumas disciplinas, para o doutoramento em Portugal. 
Surgem dificuldades na elaboração e apresentação dos trabalhos de fim de curso. Causas? 
Inexistência de docentes nacionais com formação pós-graduada, capazes de desenvolverem 
projectos de investigação; curta permanência dos docentes estrangeiros na Instituição; falta de 
bibliografia actualizada (Boletim, 2000). 
Em 1994 era aberto o curso de Geografia no ISCED de Benguela, com cobertura docente 
garantida, no início, por professores angolanos, licenciados no ISCED do Lubango e em instituições 






c)  Período de 2000-2008 
 
Trata-se de um período de crescimento progressivo e cumulativo do curso, em termos de 
matrícula, cobertura docente, número de licenciados, estabilidade do plano de estudo e programas. 
Concretamente em relação ao ISCED do Lubango, vários factores concorreram para tal situação, 
nomeadamente: 
- Aumento e diferenciação do corpo docente nacional (9 docentes: 3 doutores; 3 mestres; 2 
licenciados e 1 monitor); 
- Aumento significativo do número de matriculados, com a abertura do curso em regime pós-
laboral no ano académico 2004/2005; 
- Cobertura docente a 100% por docentes nacionais; 
- Aumento do número de licenciados. 32 (64% do total de licenciados (50) registados até 
Maio de 2008); 
- Abertura do Curso de Mestrado em Teoria e Desenvolvimento Curricular; 
- Implementação do programa de agregação pedagógica aos docentes; 
- Melhoria das condições organizativas e científico-pedagógicas; 
- Reforma curricular em curso na UAN, visando a uniformização do Plano e programas do 
curso, ao nível dos ISCED do Lubango, Huambo, Benguela e Núcleo do Kwanza Sul. 
Em relação ao ISCED do Huambo, regista-se a reabertura do curso de Geografia em 2001, 
com apenas dois docentes nacionais, passando para três em 2003, com a integração de uma docente 
de nacionalidade cubana. Em 2008, dos seis docentes, cinco são nacionais, sendo um doutor, uma 
mestre e três na fase de pesquisa nos cursos de mestrado em Didáctica do Ensino Superior, Gestão e 
Conservação da Natureza e Gestão Ambiental. 
O curso no ISCED de Benguela vê crescer, neste período, o seu corpo docente em número e 
em termos de diferenciação, registando no ano de 2008, uma presença de 19 docentes (2 de 
nacionalidade cubana). Dos nacionais, 7 são mestres, 3 na fase de pesquisa no Mestrado em 
Didáctica do Ensino Superior, 1 no Mestrado de Geologia. 
 
2. Evolução da matrícula e licenciaturas  
 
A partir dos dados estatísticos relativos à evolução estudantil do Curso de Geografia, 
facultados pelos Departamentos de Assuntos Académicos dos ISCED, de 1980 a 2008, faz-se uma 
condensação dos mesmos em três períodos, o que permite ver a evolução da matrícula e 
licenciaturas (cf. Quadro 1). 
 
Quadro 1. Evolução da matrícula e licenciaturas no curso, por ISCED (1980-2008) 
  
Período 
Evolução da matrícula  
Total 
Evolução das licenciaturas  
Total Lubango Huambo Benguela Lubango Huambo Benguela 
1980-1990 361 115  - 476 15  - - 15 
1990-2000 399 - a) 399  3  - -  3 
2000-2008     1319 
 
    414   1259  
 
     2992        32  
 
  104        199    335 
            Total     2079     529 1259 3867 50   104        199 353 
  Fonte: Departamentos de Assuntos Académicos (DAAC), ISCED´s, 2008      a) Sem dados estatísticos 
 
Os períodos de análise diferem de ISCED para ISCED, em função da data institucionalização 
do curso e das intermitências observadas no seu desenvolvimento, como se depreende do quadro 1. 
A matrícula é tomada para os vários anos lectivos de cada um dos períodos, para os diversos 
anos de escolaridade, relativos ao curso de Geografia. 
No período de 1980-1990, só a partir do ano lectivo de 1983/84 é que se alcança o 4º ano. Daí 





Relativamente ao período de 1990-2000, verifica-se uma redução da matrícula no curso, pelo facto 
de o mesmo ter estado fechado do ISCED do Huambo durante 10 anos, para além dos factores atrás 
referidos.  
Contudo, feitas estas observações, os dados mostram um crescendo das matrículas, com 
maior expressão no período de 2000-2008, o que revela uma cada vez maior procura e consequente 
consolidação do curso, para o que contribuiu também o início do curso pós-laboral, a partir de 
2004/2005 (no caso do ISCED do Lubango). 
Em termos de licenciaturas é conveniente recordar que o ano lectivo 1984/1985 foi o ano da 
primeira promoção (os únicos quatro estudantes do curso defenderam os seus trabalhos de fim de 
curso, o que equivale a 100%). O período crítico é efectivamente o de 1990-2000.  
Como consequência da observância do conjunto de condições organizativas atrás 
referenciadas, regista-se uma maior tendência, que se espera cada vez crescente, para o aumento do 
número de licenciaturas, 335 até Abril de 2008. 
 
3. Perfil e Plano de Estudo do Curso de Ensino da Geografia 
 
No quadro da Reforma Curricular em curso na Universidade Agostinho Neto e, 
particularmente, da uniformização dos cursos dos ISCED, por Despacho nº 063/GR/2007 do 
Magnífico Reitor, foi criada uma Comissão Técnica Nacional da Área de Conhecimento do Ensino 
da Geografia. 
No âmbito das atribuições a ela acometidas, foram realizadas reuniões parcelares, ao nível de 
cada Repartição de Geografia dos ISCED (Lubango, Huambo, Benguela e núcleo do Kwanza 
Norte), para se fazer a avaliação do perfil, plano de estudo e programas de ensino. Tomadas as 
respectivas conclusões, a reunião de harmonização teve lugar em Benguela, nos dias 24 e 25 de 
Março de 2008. 
 
3.1. Sobre a estruturação do Perfil do Curso (B1) 
 
Departamento: Departamento de Ciências da Natureza 
Grau: Bacharelato e Licenciatura 
Descrição: Principais áreas de estudo - Geografia Física, Ambiente, Ordenamento do 
Território, Recursos Naturais, Geografia Económica e Social, Cartografia, Topografia, Sistema de 
Informação Geográfica, Didáctica da Geografia e Métodos de Investigação Geográfica. 
Áreas complementares: Ciências da Educação, Ciências Exactas, Letras Modernas. 
Duração oficial do curso: 4 anos (3+1): Bacharelato e Licenciatura. 
Requisitos de acesso: 12ª Classe das Escolas de Formação de Professores (curso de História 
e Geografia) e Institutos Pré-Universitários de Ciências Exactas e Sociais. Prova de ingresso (60% 
Geografia e 40% Língua Portuguesa). 
 
DESCRIÇÃO DO CURSO 
 
Objectivos: O Curso de Geografia, no quadro do Instituto Superior de Ciências da Educação, 
pretende formar professores de Geografia com um perfil que reflicta o conhecimento em torno de 
conceitos transversais das principais áreas de estudo específicas e nas áreas das Ciências da 










- Capacidade de observação, interpretação, integração e síntese espacial; 
- Aptidão para pesquisa académica e para o ensino de conhecimentos específicos de 
Geografia, nas diferentes áreas de estudo; 
- Capacidade de ministrar ensinamentos em estabelecimentos de ensino secundário e superior, 
transmitindo conhecimentos da sua especialidade, utilizando métodos pedagógicos e técnicas 
apropriadas; 
- Capacidade de analisar, propor e desenhar programas de Geografia atinentes aos níveis de 
ensino subjacentes; 




- Professores do Ensino Secundário (I e II Ciclos); 
- Professores das Escolas de Formação de Professores e Escolas Superiores Pedagógicas. 
 
3.2. Plano Curricular B1 
Curso de Ensino de Geografia 
Código: BAC-LIC-ENGEOG 
1. Grau conferido pelo curso: Bi-etápico: Bacharelato + Licenciatrura 
2. Duração normal do curso: 8 Semestres lectivos: 3 + 1= 4 anos lectivos 
3. Áreas científicas do curso, sua distribuição 
3.1. Bacharelato 
3.1.1. Área científica principal: Geografia = 45,8% 
3.1.2. Áreas científicas complementares: Ciências da Educação =30,8% Ciências Exactas 
=15,8 %; Letras Modernas = 8 %. 
3.2. Licenciatura 
3.2.1. Área científica principal: Geografia (Geografia Física, Geografia Económica, 
Cartografia, Topografia, Geologia, Didáctica de Geografia, Ordenamento doTerritório, Métodos de 
Investigação Geográfica, Sistema de Informação Geográfica) = 45,8 %. 
3.2.2. Áreas científicas complementares: Ciências de Educação = 33,422%; Ciências Exactas 
= 12,5%; Letras Modernas = 8,3%. 
4. Condições à concessão do grau: 
4.1. Bacharelato: 
A aprovação em todas as disciplinas das áreas cientificas previstas no plano curricular, mais a 
elaboração e apresentação do Relatório de Estágio Pedagógico. 
4.2. Licenciatura 
A aprovação em todas as disciplinas das áreas científicas previstas no plano curricular, mais a 
defesa, com aproveitamento, do Trabalho de Fim de Curso. 
5. Objectivos e perfil profissional 
5.1. Bacharelato: Formar professores de Geografia para o ensino primário, ensino secundário 
e ensino técnico profissional. 
5.2. Licenciatura: Formar professores de Geografia para as Escolas de Formação de 
Professores e Escolas Superiores de Educação. 
6. Saídas Profissionais: 
Profissional da Educação na área de Geografia, na área de Educação ambiental; investigador 
na área de problemas sócio-económicos. 
7. Relatório e Trabalho de fim de curso: 
7.1. Tempo de duração: 
 Bacharelato - Um Semestre 





7.2. Características do Trabalho: Relatório do Estágio e Monografia sobre um tema de 
reflexão de carácter interdisciplinar, relacionado com a área científica principal do Curso, 
respectivamente. 
8. Tabela de precedências 
8.1. Número de disciplinas com precedência: 13 
9. Planos de Estudo 
9.1.Número total de horas do curso: 3.240 H 
9.1.1. Número total de horas de aulas teóricas: 1.125 H 
9.1.2. Número total de horas de aulas teórico-práticas: 1.615 H 
9.1.3. Número total de aulas práticas (trabalhos de campo): 500 H 
9.2. Número total de Unidades de Crédito: 240 U.C. 
10. Disciplinas do Curso: com 42 disciplinas - das quais 14 no 1º Ano; 12 no 2º Ano; 9 no 3º 
Ano e 8 no 4º Ano 
 
III. Considerações finais e perspectivas 
 
Realizou-se um esforço de uniformização do plano de estudo e programas do curso de ensino 
da Geografia - nível macro e meso do desenho curricular. O currículo desempenha um papel como 
guia de ensino, implica intencionalidade (Johnson, 1991). O êxito do desenvolvimento e construção 
do perfil que lhe está subjacente, depende da planificação do ensino. Só o ensino, através da 
interacção entre o indivíduo e o meio, proporciona experiências de aprendizagem (Gonçalves e 
Machado, 1991), e isso concretiza-se no processo de ensino-aprendizagem ao nível micro, a aula. 
Está-se a formar professores que vão trabalhar ao nível do ensino geral. A esse nível o 
objectivo fundamental é o da Educação Geográfica. Pensar nessa perspectiva pressupõe “a adopção 
de práticas de ensino, investindo nas habilidades - análises, interpretações e aplicações em situações 
práticas; trabalhar a cartografia como metodologia para a construção do conhecimento geográfico 
(…); analisar os fenómenos a diferentes escalas; compreender a dimensão ambiental, política e 
sócio-económica dos territóri” (Castellar, 2006:12). 
As competências definidas no perfil do curso têm subjacente o alcance de objectivos 
científicos e educacionais específicos, consentâneos com a tendência da integração da geografia nos 
planos de estudo; 
O plano de estudo actual integra áreas de conhecimento multidisciplinares, nos domínios 
científico-social e científico-natural, decorrente do carácter da Geografia enquanto ciência de 
síntese; 
O plano de estudo actual está estruturado tendo em conta os objectivos do ISCED e poderá 
contribuir, de facto, para a formação de professores para os níveis de ensino definidos em termos de 
saída profissional, para cujos objectivos devem estar orientados os programas e ensino das 
diferentes disciplinas; 
O plano de estudo e programas é consensual e uniformizado para todas as unidades orgânicas 
que integram o curso de geografia na sua grelha curricular, o que pode garantir uma cada vez 
melhor qualidade e consistência dos perfis de saída dos profissionais em ensino da geografia e 
consequente melhoria da qualidade de ensino nos níveis a que se poderão candidatar; 
O curso de ensino de Geografia deve garantir também saídas profissionais que satisfaçam as 
necessidades da envolvente, como por exemplo, em questões meio-ambientais e de ordenamento do 
território, para o que se deve apostar na formação pós-graduada nessas áreas; 
O número de professores diferenciados existente, especificamente no ISCED do Lubango, 
justifica a evolução da Repartição de Geografia para um Departamento de Ensino e Investigação, o 
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GESTÃO DO PROCESSO DE PÓS-GRADUAÇÃO NO ISCED DO LUBANGO 
 




Para este estudo, analisou-se a realidade do ISCED do Lubango, como uma instituição que 
persegue os objectivos de formação de pessoal qualificado necessário ao correcto funcionamento do 
ensino de base, médio e superior, e que concorre para a habilitação de especialistas da educação e 
promove de investigação científica e técnica.  
Esta comunicação baseia-se nos resultados da dissertação de mestrado da autora. Destaca-se 
nesta comunicação apenas o estudo sobre processo de pós-graduação. 
O problema consiste na inexistência de uma metodologia contextualizada que oriente a 
elaboração e implementação de uma gestão com um enfoque de planificação estratégica do 
processo de pós-graduação no ISCED do Lubango. 
A realização da pesquisa contou com a aplicação de distintos métodos e técnicas de 
investigação, nomeadamente, o histórico-lógico, análise-síntese, sistémico-estrutural-funcional, o 
dialéctico, o inquérito, a entrevista e vários métodos estatísticos para análise e tratamento de dados.  
Elaborou-se um questionário de escolha múltipla e anónimo para os sujeitos da amostra e o 
processamento da informação através do emprego de métodos estatísticos como a análise estatística 
de valores centrais, como a média, mediana e moda, o LSD-test (analisis de varianza p1.sta) e 
Probabilities for Post HocTests para comprovar o grau de significância das opiniões obtidas 
(Martins, 2002). 
A amostragem seleccionada para este estudo foi feita dentro do grupo das amostras 
probabilísticas, do tipo aleatória, estratificada proporcional, a partir do segundo ano, composta por 
64 docentes e 104 estudantes, totalizando 168 sujeitos.  
O resultado do diagnóstico aplicado aos sujeitos inquiridos indica que não se utiliza a teoria 
relativa à gestão estratégica, apesar das condições existentes. 
Elaborou-se o modelo como base teórica da proposta para a introdução da gestão estratégica 
dos processos universitários e a estratégia para o aperfeiçoamento da gestão estratégica dos 
processos universitários actuantes na instituição. A proposta da metodologia foi avaliada 
positivamente por um grupo de experts seleccionados estatisticamente pelos critérios do método de 
Delphi. 
 
1. O ISCED como Unidade Orgânica da Universidade e como Instituição Social 
 
A evolução da universidade não tem sido um processo contínuo e tranquilo, mas irregular, 
lento e as vezes até violento (Luzuriaga, 1993). 
A responsabilidade da educação em todos os seus níveis é indiscutível, pelo que, 
 
 “Se a universidade quer sobreviver deve servir mais e melhor à sociedade – ela está obrigada a 
realizar câmbios profundos em seus processos fazendo inovações e consolidando as muitas 
experiências valiosas que já existem… Deve adoptar a gestão eficiente, a autoavaliação institucional, o 
estímulo à criatividade e à eficiência, à prestação de contas à comunidade como facto normal e 
rotineiro; (Morley, ap. Valiente, 2003:03). 
 
O problema reside, não apenas em tomar consciência da situação, mas recorrer a modelos e 
estratégias que dinamizem os processos universitários que nela se desenvolvem, como garantia do 
sucesso da instituição.  
É assim que “O maior desafio com que a universidade africana se defronta, explica Silva 





seu papel tradicional de adaptação ao meio social ou de réplica mecânica das demandas e pressões 
que sobre ela se exercem e configurá-la como instrumento de transformação da sociedade.”  
A universidade como instituição social encarregue de preservar, desenvolver, promover e 
difundir o património cultural da humanidade pode actuar como um sistema de processos, aberto, 
dinâmico e sensível às influências externas, em que se interrelacionam de maneira dialéctica os 
diferentes processos que a integram. É assim que Teixeira, 1996, apud Silva (2004:128), esclarece 
que: 
 
“o crescimento rápido e descontrolado do número de alunos e de professores, a falta de professores 
qualificados, a falta de pertinência do ensino em relação ao desenvolvimento e às realidades sócio 
económicas, a ausência frequente de uma política de ensino superior e da sua missão... , entre outros, 
constituiram o pano de fundo para esta crise.” 
 
A gestão estratégica é um processo contínuo de decisão que determina a performance da 
organização, tendo em conta as forças e oportunidades contra as debilidades e as ameaças, com que 
se confronta no seu próprio ambiente. 
O objectivo do diagnóstico aplicado, esteve orientado a diagnosticar a pertinência, o impacto 
e a optimização da gestão dos processos universitários no ISCED do Lubango. 
Entendida a gestão como as acções que dentro de determinado colectivo se realizam para 
cumprir com determinados objectivos, estas acções foram compostas pelas variáveis de: 
a) Pertinência da gestão: medida em que as acções realizadas no contexto da gestão dos 
processos satisfazem os objectivos da instituição e as expectativas individuais e sociais. 
b) Impacto interno da gestão: medida em que as acções da gestão provocam um efeito 
transformador nos sujeitos e nos resultados dos processos internos da instituição. 
c) Optimização da gestão: medida em que através das acções de gestão, fazem uso óptimo 
dos recursos humanos, materiais e financeiros, incluindo os próprios métodos ou mecanismos de 
controlo. 
Foram usadas as variáveis de pertinência da gestão, compostas por cinco indicadores que 
serviram de base de auscultação de sujeitos que trabalham na instituição, como por exemplo: a 
qualidade do corpo docente, as relações internas e externas da instituição, as políticas de 
desenvolvimento, a liderança e a dinâmica do ISCED, com as respectivas dimensões.  
Outra variável, como o impacto da gestão, foi constituída pelos seguintes indicadores: 
imagem da instituição, qualidade e produtividade do ensino e suas dimensões. Sendo a última 
variável, a optimização da gestão, composta pelos indicadores: recursos materiais e sistema de 
controlo. 
 
2. Resultados do diagnóstico sobre a gestão dos processos universitários do ISCED do 
Lubango 
 
2.1. Indicador sobre as políticas de desenvolvimento do ISCED do Lubango 
 
Este indicador foi constituído por dezoito questões com um largo espectro, abrangendo 
questões sobre formação, investigação, pós-graduação e extensão comunitária, cujo objectivo era de 
colher opiniões sobre o estado funcional destes processos e referir a necessidade para a melhoria da 
gestão dos referidos processos.  
A comparação dos resultados do diagnóstico com o estado desejado da gestão demonstrou a 
carência de uma metodologia contextualizada e, entre outros, alguns pontos fortes e pontos fracos. 
O ponto forte de maior destaque é a profissionalização dos docentes. 
Alguns dos pontos fracos consistiram na falta de um modelo de direcção estratégica e de 
metodologias contextualizadas que orientem a elaboração de estratégias de gestão para o 





As perspectivas de aperfeiçoamento devem acompanhar o desenvolvimento actual e para isso, 
implementadas por uma gestão estratégica, cuja necessidade se impõe no ISCED do Lubango.   
A necessidade e importância deste estudo é confirmada pela ideia de Delors (2004:142 -143), 
 
“numa época em que o volume de conhecimentos e de informações passa por um conhecimento 
exponencial, e em que se espera das instituições de ensino superior que satisfaçam as necessidades de 
um público cada vez mais numeroso e variado, adquire cada vez mais importância a qualidade da 
formação dada aos professores e a qualidade do ensino prestado pelas instituições de ensino superior.” 
 
Como confirmação disso, o Artigo 36º, da LBSE (2001:1294), referencia os objectivos do 
subsistema do ensino superior na alínea d) da seguinte maneira: “realizar cursos de pós-graduação 
para a superação científico-técnica dos quadros do nível superior em exercício nos distintos ramos e 
sectores da sociedade”.  
 
3. Modelo teórico da gestão do processo de pós-graduação 
 
O modelo que se propõe é uma construção teórica baseada em pressupostos teóricos, que tem 
como objecto a gestão dos processos universitários substantivos integrados, particularmente, pelo 
processo de pós-graduação que se destaca nesta comunicação. O problema reside na necessidade de 
superação e profissionalização contínua dos quadros do ISCED do Lubango e o objectivo é de 
superar contínua, científica e criadoramente os profissionais universitários, através da actualização e 
aprofundamento de qualidades que os capacitam para enfrentarem o conhecimento científico, os 
problemas próprios da sua actividade profissional e dar resposta às necessidades sociais como 
expressão generalizada das máximas aspirações formativas. (Ver anexo 1). 
A estruturação e funcionamento da pós-graduação fazem-se através de dois subsistemas: a de 
superação profissional e a de formação académica, cumprindo com as seguintes regularidades: 
articulação e complementaridade dos subsistemas de superação profissional e formação académica 
para satisfazer as diferentes demandas sociais, bem como aquelas próprias do sector académico.   
A relação do processo de pós-graduação com as necessidades de formação consiste no 
vínculo da pós-graduação com a investigação, significando que os resultados da investigação 
conduzem à pós-graduação. (Ver anexo 2). Mas, também, que a investigação que se realiza no 
ânbito da pós-graduação responda às linhas de investigação estabelecidas institucionalmente. E a 
projecção internacional da pós-graduação seja como veículo que fortalece as relações internacionais 
da instituição, favorecendo o intercâmbio académico e com ele, o nível científico e profissional de 
professores e investigadores. 
Do ponto de vista da modelação, considera-se que a gestão dos processos universitários 
transita pelas etapas pré-activa, etapa activa e etapa de avaliação pós-activa. Cada uma destas etapas 
está integrada por passos que se dão no interior da gestão para cumprir com os objectivos de cada 
uma delas, caracterizadas por: 
 
I.  Etapa pré-activa: é a etapa cujo propósito é de estabelecer os pressupostos em que se apoia 
a estratégia, como valores institucionais, premissas e requisitos, missão, diagnóstico estratégico, 
problema estratégico, solução estratégica, unidades de acção estratégica, cenário mais provável, 
regularidades e visão, assim como criar as condições para a aplicação do sistema, através da 
planificação e organização. 
 
II. Etapa activa: realiza as acções para validar o ponto teórico (fase de desenho) e, 
posteriormente, através da implantação do sistema de gestão.  
Para o efeito, deve transladar-se a organização do estado actual ao desejado, assim como a 
designação de recursos e esforços para captar a informação durante a formulação dos planos ou 






III.  Etapa de avaliação pós-activa: actua como mecanismo para a avaliação do impacto 
interno e externo do mesmo, a médio prazo. Abrange as fases de desenho, organização, recolha de 
informação e conclusões da avaliação. 
Cada fase deve conter um sistema de acções que facilitam o cumprimento dos seus objectivos 
e do sistema em geral, dinamizados pelas necessidades e problemas sociais que a todo o momento 
exigem a busca de soluções, como ilustra o anexo 3. 
 
4. Metodologia para a melhoria da gestão do processo de pós-graduação no ISCED do 
Lubango  
 
Uma metodologia de estratégia para a gestão dos processos universitários do ISCED do 
Lubango caracteriza-se por premissas e requisitos necessários à concretização da estratégia. Onde 
se define a missão, a visão e todos os passos, tarefas e medidas de aplicação do processo de pós-
graduação. 
 A metodologia possui um enfoque sistémico que corresponde ao carácter de sistema do 
próprio processo que representa.  
O modelo está constituído pelas três etapas antes descritas anteriormente, onde se realizam as 
seguintes acções: 
- Satisfazer as necessidades de superação profissional e académica de acordo com as 
prioridades nacionais, garantindo a excelência e o vínculo dos programas com inovações científicas; 
- Promover a educação contínua no âmbito nacional e internacional, com níveis de qualidade 
reconhecidos, favorecendo a aliança entre centros de educação superior da UAN e do estrangeiro 
para alcançar um nível competitivo que fortaleça a imagem do ISCED do Lubango; 
- Superar os docentes de maneira contínua, através de mestrados, doutoramentos, 
especializações sistemáticas, através de celebração de contratos, participação em eventos científicos 
e outros. 
Os resultados concretos esperados seriam de profissionais pós-graduados e produto da 
investigação com qualidade. 
 
5. Estratégia para melhoria da gestão do processo de pós-graduação do ISCED do Lubango 
 
O enfoque estratégico é o modo de conceber e desenvolver estratégias que se distinguem dos 
demais, pela activa participação dos trabalhadores neste processo. É uma forma de gestão 
participativa que, essencialmente, envolve a todos na planificação, na execução e no controlo das 
transformações necessárias da organização para se adaptar às exigências do meio. (Audax gestão e 
participação. C. 2002-2005). 
O desenvolvimento estratégico é dinamizado pelas seguintes etapas: 
 
I. Etapa pré-activa  
 
1. Fase de desenho e projecção do sistema de gestão  
A determinação dos valores institucionais, são qualidades e princípios que devem caracterizar 
o comportamento da organização onde todos os membros da instituição sejam capazes de 
incorporá-los conscientemente. 
Na cultura de trabalho busca-se a verdade, o humanismo, a justiça, a honestidade o respeito, a 
responsabilidade e a pluralidade de pensamento com a aprendizagem da democracia.  
Estes valores só se desenvolvem se a instituição possuir uma identidade que a caracterize 





institucionais. Esta relação permite vencer  os  principais problemas de adaptação   externa  e  de 
integração  interna  com a qual a instituição se enfrenta no processo de mudança. 
A determinação das premissas e requisitos da estratégia constituem elementos ou condições 
que existem de maneira independente da vontade das pessoas.  
Os requisitos, por sua vez, são as exigências impostas para a elaboração e aplicação da 
estratégia. 
A formulação da missão da organização expressa a razão de ser e o objectivo mais geral que 
persegue a instituição em resposta às necessidades sociais e os processos através dos quais se 
podem satisfazer essas necessidades.  
A realização do Diagnóstico estratégico parte da missão da instituição e constitui o processo 
de avaliação dos factores que incidem no cumprimento da mesma, através da revisão das atitudes 
gerenciais e organizacionais com respeito à posição futura da organização e de acordo com a 
realidade das mudanças que se operam no meio; a identificação das necessidades reais da 
organização em relação ao futuro desejado; a definição das acções que devem iniciar-se no presente 
para realizar a visão do futuro desenhado pela organização.  
Para realizar o diagnóstico é preciso desenvolver duas análises paralelas, a análise do meio 
por um lado e, por outro, a análise interna. Através da análise externa se identificam os factores que 
favorecem o cumprimento da missão e que são denominadas de oportunidades, assim como aqueles 
que entorpecem o seu cumprimento e que se denominam de ameaças.  
Na determinação das oportunidades e das ameaças devem-se considerar o meio macro, cujos 
factores são os de carácter político, económico, social e tecnológico, estão presentes e incidem 
sobre a acção da instituição.  
No micro-meio, há considerar aquelas que oferecem serviços similares, com o objectivo de 
identificar vantagens e desvantagens.  
Por exemplo, a aplicação da matriz DAFO (Debilidades, Ameaças, Forças e Oportunidades) 
pode servir para detectar as oportunidades e as ameaças da gestão dos processos de gestão da 
instituição e facilitar o seu auto-funcionamento e auto-controlo. 
Os factores internos são aqueles nos quais se pode apoiar a organização para alcançar a sua 
missão, assim como aquelas áreas em que o desempenho é insuficiente. Os primeiros constituem 
forças e os segundos, debilidades. 
Para a realização do diagnóstico interno podem empregar-se inquéritos e entrevistas a 
professores, estudantes e dirigentes, revisão de documentos e técnicas de trabalho grupal, através de 
uma sondagem permanente.  
O encontro que se realiza converte-se numa sessão eminentemente criativa quando se dão 
todas as condições que a facilitam, por exemplo: número pequeno de participantes, bloqueio às 
ideias dominantes e restritivas, divórcio total das ideias prefabricadas e as respostas únicas, 
combinação do pensamento lógico, estímulo à participação e a cooperação, decisão por consenso, 
clima psicológico que ofereça segurança, etc. (Lauzan, 1991).  
A determinação do problema estratégico geral e de sua solução estratégica geral, implica o 
trabalho individual ou colectivo, de preferência, deve ser utilizado o trabalho colectivo, já que esta 
modalidade oferece a possibilidade real de encontrar maior quantidade e variedade de ideias.  
A determinação das unidades de acção estratégica trata de definir, conforme o problema 
estratégico e a solução estratégica geral, os componentes, o subsistema ou processos que deverão 
ser objecto da gestão estratégica para a mudança, como por exemplo, as unidades de acção 
estratégica, a formação do profissional, a superação académica e profissional, a incorporação de 
dimensão ambiental, a incorporação da computação, a investigação e inovação tecnológica, a 
extensão à comunidade, a captação de recursos financeiros e outros. 
A determinação dos cenários tem a ver com a informação proveniente do diagnóstico 
estratégico, junto à definição do problema estratégico geral e a solução estratégica geral. Com as 





como possíveis hipóteses, que indicam para onde se moverá a instituição num futuro próximo. 
Considerar-se-ão tanto os cenários positivos como os negativos. 
Na determinação da visão da instituição tem-se em conta os cenários e as regularidades que 
caracterizam o estado desejado, descritas no modelo. Determina-se a visão da instituição que é 
definida como aquela visão futura com carácter proactivo, que implica desenvolver capacidades 
para a mudança, sem esquecer as realidades presentes. Deve ser flexível ante os possíveis cenários. 
A determinação dos objectivos estratégicos gerais e a definição das políticas constituem 
formulações que servem de guia para a acção de quem desenha o sistema de gestão e dos que 
participam na sua execução. Refere-se a todos aqueles aspectos em que se requer uma comunidade 
de critérios e orientação geral para a adopção de decisões nas questões inerentes ao desenho do 
sistema e seu funcionamento.  
A determinação das principais opções estratégicas realiza uma análise das ameaças, 
oportunidades, forças e debilidades, denominada matriz DAFO, que permite dispor da informação 
necessária sobre os impactos estratégicos entre os diferentes elementos resultantes do diagnóstico. 
Destas derivam as orientações concretas, a estabelecer para se poder passar à implementação da 
estratégia. 
 
2. Fase de planificação e organização da execução 
 
Nesta fase destacam-se: 
- A preparação e a designação de responsabilidades do pessoal.  
- O documento geral, num primeiro momento é elaborado pela direcção máxima da 
instituição, e logo é submetido à consideração das áreas (centros de investigação departamentos, 
repartições, que confeccionarão, a seu nível, um anteprojecto similar, que será analisado nos 
departamentos e repartições, com a participação de todos os seus membros. A partir destas análises, 
definir-se-ão as tarefas a realizar em cada processo e área de resultados-chave correspondentes. 
Este documento, que constitui o projecto da estratégia a esse nível, será enviado à direcção da 
instituição para a sua revisão e aprovação.  
- A elaboração dos planos, programas ou projectos, devem conter: a) os objectivos 
específicos, b) as áreas de resultados, c) critérios de medida para cada processo, d) as tarefas a 
executar para cumprir com os objectivos.  
- A elaboração do plano geral, integrado de tarefas, não constitui uma soma das tarefas, mas, 
a coordenação e colaboração com outras instituições de ensino superior, locais ou estrangeiras. 
- A estratégia desta instituição é levada à consideração do conselho científico, que decidirá 
sobre o mesmo. Uma vez cumprido este passo, o documento será submetido à aprovação do 
Conselho de Direcção da universidade, com o qual ficam aprovados também, os documentos de 
todas as instâncias subordinadas. 
- O documento reitor é levado aos docentes, para a elaboração dos planos de trabalho 
colectivo e individual. 
 
II. Etapa activa 
 
1. Fase de validação teórica do desenho do sistema de gestão 
 
A validação teórica do desenho é uma fase com carácter de processo, que se realiza antes da 
implementação ou desenvolvimento do sistema, com vista a validar o grau de pertinência do 
mesmo. Leva-se a cabo a partir da documentação elaborada.  
Este tipo de validação há-de considerar a obtenção de informação acerca de sua validade 





Validade imediata: está direccionada para obtenção de informação acerca dos componentes 
necessários ao sistema de gestão, como garantia de viabilidade. Por exemplo, se faltam elementos 
fundamentais, se há clareza, objectividade, adequação aos seus objectivos, se é compreensível, etc.  
Validade de conteúdo: refere-se à valorização da consistência no sistema desenhado, dos 
elementos precisos com que deve contar. A sua contextualização às características do meio e dos 
recursos humanos implicados, a sua correspondência com as necessidades, os interesses, as 
expectativas, as motivações dos usuários, a qualidade técnica com que se desenharão os seus 
diferentes componentes, os objectivos propostos, as opções estratégicas, e outros.  
Validade de construto: Trata-se de precisar se o sistema resulta congruente com o modelo 
teórico-metodológico que lhe serve de referência. 
Validade de contraste (externa): refere-se aos resultados, vantagens, desvantagens, 
viabilidade da comparação do sistema desenhado com outros de características similares que têm 
sido provados satisfatoriamente na prática.  
A informação relacionada com estes aspectos há-de ter como fontes fundamentais de consulta 
aos usuários, gestores e condutores do sistema e expertos, entre outros. Para a sua obtenção devem 
utilizar-se os métodos, técnicas e instrumentos mais convenientes (questionários, escalas de 
valorização) que tornem factível o seu processamento e permitam chegar a conclusões sobre a 
pertinência e consistência da proposta desenhada, com os devidos reajustes. 
 
2. Fase de aplicação do sistema de gestão 
 
Corresponde à fase de implementar o planificado, quer dizer, de executar as acções 
necessárias para transformar a organização da situação actual à desejada. Nesta fase dá-se 
cumprimento aos objectivos planificados através das tarefas previstas. 
 
III. Etapa de avaliação pós-activa   
 
A análise-síntese dos dados recolhidos para este tipo específico de avaliação, garante a 
informação oportuna e pertinente para a actualização do diagnóstico estratégico e a tomada de 
decisões acerca das mudanças que devem produzir-se através do desenho ou redesenho posterior do 
sistema. 
Constata o grau de influência interna e externa da proposta, através das mudanças 
experimentadas pelos usuários da mesma. 
Valoriza-se o alcance dos objectivos previstos, tanto em quantidade como em qualidade e no 
tempo previsto;  
Determina-se o grau de aproveitamento que se tem obtido com os resultados da proposta, o 
que pressupõe o estabelecimento da relação existente entre as entradas e saídas no sistema;  
Verifica-se a idoneidade do processo de execução, com independência dos resultados 
alcançados e dos recursos postos em acção; 
Propõe-se opções pertinentes para a tomada das decisões dirigidas à reafirmação dos acertos e 
a correcção das deficiências. 
A avaliação pós-activa desenha-se e organiza-se pelos gestores com o apoio de uma comissão 
assessora, criada para o seu efeito, com as seguintes fases:  
 
1. Fase de desenho da avaliação 
 
Definição dos objectivos específicos do processo avaliativo. Determinação do conteúdo da 
avaliação, ou seja, as variáveis, dimensões e indicadores.  
Presta-se atenção aos níveis de desenvolvimento alcançados na gestão dos processos, através 





externo); a funcionalidade do sistema de gestão, como a determinação dos métodos e técnicas e a 
elaboração dos instrumentos para a recolha de informação, das fontes de obtenção da informação, a 
selecção dos recursos humanos que intervirão no processo avaliativo, a planificação dos recursos 
materiais e financeiros e a elaboração do cronograma de execução. 
 
2. Fase de organização da avaliação 
 
Preparação dos recursos humanos que participarão da mesma, estabelecimento das relações 
de coordenação entre os participantes, a formação das equipas de trabalho e o apoio dos recursos 
materiais necessários.  
 
3. Fase de recolha da informação 
 
Realiza-se mediante a aplicação dos métodos, técnicas e instrumentos seleccionados. 
 
4. Fase de conclusão do processo avaliativo 
 
Processamento da informação. Análise qualitativa da informação processada através da 
precisão das considerações, inferências e propostas de alternativas para a tomada de decisões e a 
elaboração do relatório final.  
 
 Conclusões Gerais 
 
1. O papel social da universidade em geral e do ISCED em particular, caracteriza-se pela 
interrelação de processos conscientes e dinâmicos, com um suporte teórico e um enfoque sistémico-
estrutural, para responder aos constantes desafios sociais e a compreensão da contradição entre os 
processos de preservar, desenvolver e difundir cultura. 
2. O estado actual da gestão da instituição, segundo os resultados do diagnóstico, indicam que 
não se faz uma utilização dos conceitos mais avançados da teoria relativamente à gestão estratégica, 
mas existem condições para começar a introduzir os avanços científicos neste campo a partir da 
preparação científica e das experiências do quadro actual. 
3. Através do modelo elaborou-se a base teórica da proposta, a metodologia e a estratégia 
para a introdução da gestão estratégica dos processos universitários, que têm coerência com as 
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ANEXO 2: METODOLOGIA PARA A GESTÃO DOS PROCESSOS  
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ATITUDE DOS ESTUDANTES DO ISCED DO LUBANGO PERANTE O PLÁGIO 
 
Felizardo Tchiengo Bartolomeu Costa - ISCED - Lubango - Universidade Agostinho Neto 




A referência ao plágio nos trabalhos académicos do ISCED do Lubango decorre da 
necessidade de se elevar a compreensão deste fenómeno por parte de todos os envolvidos na 
actividade académica. De modo a melhorar a qualidade da produção científica, abordar o plágio 
permitirá, através da compreensão da visão que se tem sobre o mesmo, encontrar respostas para a 
questão: como e o que se poderá fazer para eliminar o plágio desta instituição e de outras adstritas 
à Universidade Agostinho Neto. 
 




Será que os estudantes do ISCED do Lubango encaram o plágio como uma prática 




Trata-se de uma situação que cresce assustadoramente no ISCED do Lubango e sobre a qual 
não têm recaído acções visíveis de contenção através de medidas pontuais como, por exemplo, a 
aplicação das sanções previstas no regime académico. 
 
1.3. Objectivo geral 
 
Ajudar a melhorar o processo de criação científica no ISCED do Lubango;  
 
1.4. Objectivos específicos 
 
Identificar as causas do plágio no ISCED do Lubango;  
Interpretar as opiniões dos estudantes do ISCED do Lubango sobre o plágio; 




Primeiro, fez-se a recolha de dados e construção teórica e metodológica do trabalho 
(formulação do problema, determinação do objecto da investigação, campo de acção, objectivo, 
população e amostra, métodos, revisão bibliográfica, etc), mas é importante referir que o 
instrumento é da autoria dos pesquisadores tendo sido construído e aperfeiçoado mediante um pré-
teste aplicado a estudantes do 4º ano do curso de Psicologia com a temática inicial: Porque é que 
os estudantes cabulam? 
Utilizou-se a seguinte codificação: para as questões: Q1, Q2, Q3, Q4, Q5,… e Q16; e para as 
respostas: Sim: 2, Não: 0, Talvez: 1, Nulo: 5. Serviu de base para a construção do instrumento, o 
trabalho apresentado nas XIV Jornadas Científicas do ISCED cujo tema foi Amplitude do plágio 
nos trabalhos académicos do ISCED e 2005, da autoria de Felizardo Costa. 
A aplicação dos questionários foi realizada durante o I semestre do ano lectivo 2007 a todos 





Geografia, Linguística Português, Inglês e Francês, Matemática, Química e Física. Por 
conveniência metodológica, o universo populacional foi em pelo menos 2 ocasiões, 
redimensionado, tendo-se excluído primeiro, os estudantes do 1º, 2º e 3º anos e mais tarde os 
estudantes do 4º ano, curso pós-laboral, sempre na perspectiva de aperfeiçoamento do instrumento 
definitivo. 
 Os seguintes métodos de pesquisa foram definidos em correspondência com o design, com o 
problema e com os objectivos da investigação: métodos teóricos (análise-síntese e heurístico), 
métodos empíricos (pesquisa bibliográfica) e método estatístico (frequência relativa e absoluta e 




O design usado para a pesquisa foi o descritivo-exploratório por permitir um estudo 
exploratório da situação por formas a colectar informações precisas para futuras investigações 




Tomaram parte desta pesquisa todos os estudantes que estavam a frequentar o 4º ano em 
2007 dos seguintes cursos: Psicologia, Pedagogia, História, Filosofia, Biologia, Geografia, 
Linguística Português, Inglês e Francês, Matemática, Química e Física, o que correspondeu a uma 




Ela é aleatória, estratificada e seleccionada de acordo com a tabela proposta por Therese de 




1. Não existe preocupação, por parte dos estudantes do ISCED/Lubango) em evitar o plágio; 
2. Alguns estudantes plagiam por ignorância das normas de elaboração de trabalhos científicos e 
do conceito do plágio; 
3. Os estudantes preocupam-se em evitar o plágio; 
4. Os estudantes plagiam por desconhecerem que esta é uma prática fraudulenta e por isso, 




2.1. Origem etimológica e definição 
 
Do latin plagium, acção de um autor apresentar como seu o que copiou de qualquer outro; 
roubo literário, artístico ou científico
21
, ou ainda, “de plagiarius”, um abdutor de “plagiare”, ou 
seja, “roubar”. (Fonseca, 2006). 
O “Committee on AcademicConduct in the College of Arts and Sciences of Washington” 
considera que uma das formas mais comuns de cábulas é o plágio, ou seja, o uso de ideias ou 
palavras alheias sem citação apropriada. 
Para Fonseca (2006), “o plágio caracteriza-se como a apropriação ou expropriação de 
direitos intelectuais.”  
                                                 





Laurie Stearns, citado por Mellon (2006), propõe a seguinte definição para o plágio: “uma 
lacuna do processo criativo do pensamento em que o autor falha na transformação do material 
original ou na identificação das fontes e intencionalmente toma a propriedade intelectual de outro 
sem atribuir-lhe a passagem como sua.” 
 
2.2. Tipos de plágio 
 
Plágio integral - transcrição sem citação da fonte de um texto completo; 
Ex: Original: “O deprimido neurótico é fortemente sugestionável”, (Canova, 2000). 
Plágio: O deprimido neurótico é fortemente sugestionável. 
Plágio parcial - cópia de algumas frases ou parágrafos de diversas fontes diferentes, para 
dificultar a identificação; 
Ex: Original: “Precisamos de uma nova filosofia, uma nova descrição do mundo, uma visão 
que nos coloque em contacto com a vida de outra forma, com outro sentido.” (Wesiack, 2002). 
“Como “conhecemos” o mundo? Como conseguimos entender as pessoas e o que elas 
fazem? Podemos ler a respeito do mundo e das pessoas e aprender muita coisa.” (Kerlinger, 
2003). 
Plágio: Necessitamos de uma nova filosofia, uma nova explicação do mundo, uma visão que 
nos coloque em contacto com a vida de outra forma, com outro significado. Precisámos reavaliar a 
maneira como compreendemos as coisas, como “Compreendemos” o mundo? Como somos 
capazes de entender as pessoas e as suas actividades? Podemos ler a respeito do mundo e das 
pessoas e aprender muito. 
Plágio conceitual - apropriação de um ou vários conceitos, ou de uma teoria, que o aluno 
apresenta como se fosse seu. 
Ex: Original: “Uma variável, então, é um constructo, um conceito com um significado 
especificado “construído” dado por um pesquisador. Uma variável pode também ser vista como 
um nome ou um símbolo ao qual se atribuiu valores, os valores diferentes indicando quantidades 
ou graus da variável descrita pelo nome ou símbolo.” (Kerlinger, 2003). 
Plágio: Uma variável, então, é um constructo, um conceito com um significado especificado 
“construído” dado por um pesquisador. Uma variável pode também ser vista como um nome ou 
um símbolo ao qual se atribuiu valores, os valores diferentes indicando quantidades ou graus da 
variável descrita pelo nome ou símbolo. 
 
2.3. Prevenção do plágio 
 
Após a referência de todos os elementos anteriores, é conveniente que se coloquem também 
em destaque os mecanismos de prevenção do plágio porque esta seria a melhor estratégia de o 
combater. Neste caso, a presença do professor é preponderante para garantir que a actividade dos 
estudantes seja isenta de falhas.  
Um professor interessado em realizar efectivamente a sua tarefa deve estar atento não apenas 
aos resultados, mas também à forma como os seus discentes o obtêm pois, segundo Planchard, 
citado por Oliveira e Oliveira (1999:20) “é toda a personalidade do professor que se encontra 
implicada no ensino: um professor vale antes de tudo (...), pela influência que irradia da sua 
própria pessoa e sem a qual os métodos mais perfeitos ficarão insuficientes”. A atitude do 
professor relativamente aos estudantes deve ser encaminhada no sentido de orientá-los a 
executarem as suas actividades, permitindo maior eficácia no processo de ensino-aprendizagem e 
evitando as falhas por parte dos estudantes.  
Não se pode esquecer “o compromisso social ético dos professores” (Libâneo, 1994:47) 
pois, como se sabe, o professor tem não apenas responsabilidades profissionais, que se traduzem 





além de modelo de conduta e comportamento, o elemento mais próximo do aluno e que lhe deve 




Apurou-se mediante a análise que se efectuou dos resultados dos inquéritos que para o 
ISCED o plágio pode estar ligado a alguns dos seguintes factores, que podem ser agrupados pelo 
alto índice percentual: 
Factores primários: 
Facilidade dada pela Internet em copiar textos alheios (78,9%); 
Falta de sanções aos plagistas (67,4%); 
Factores secundários: 
Falta de consciencialização da necessidade do respeito pelas obras alheias (62,1%); 
Negligência dos estudantes (50,5%) e docentes (38,9%); 
Dificuldade em citar as fontes (31,6%); 
O volume de trabalhos a serem apresentados quase simultaneamente nas diferentes 




- Diminuição do prestígio da instituição;  
- Diminuição das oportunidades de trabalho para os formados na mesma instituição; 
- Diplomas não compatíveis com as competências profissionais; 





- O plágio tem sido pouco discutido pelos estudantes e docentes do ISCED do Lubango; 
- 37,9% dos estudantes desconhece o que é o plágio; 
- 50,5% dos estudantes sabe o que é o plágio, mesmo assim plagia; 
- 38,9% da opinião estudantil aponta que os docentes não têm falado sobre o plágio na sala; 
- 78,9% plagiam pela facilidade dada pela internet; 




Orientar os estudantes a praticar a forma correcta de fazer referências bibliográficas, 
citações, notas de rodapé, etc., ajudando-os a compreender melhor a definição do plágio no âmbito 
na cultura intelectual, orientando-os para a utilização adequada dos recursos, que a internet oferece 
para a pesquisa, criação da oportunidade de debates tendentes à discussão da questão do plágio, 
através da promoção de palestras, seminários ou mesmo discussões durante as aulas por todos os 
docentes e não somente na disciplina de Metodologia de Investigação Científica ou Metodologia 
de Investigação em Educação servindo-se de vias mais pragmáticas, como os exercícios práticos 
com os estudantes no dia-a-dia académico e a determinação de normas técnicas, gerais em todos os 
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Questão 1: Tenho uma vaga ideia do que é o plágio 
 
Com esta questão pretende-se saber se os estudantes têm conhecimento do que é o plágio ou 
















 Como se pode observar, aparecem por um lado 37,9% dos estudantes, que diz não saber 
nem vagamente o que é o plágio, 50,5%, que sabe vagamente, o que é e 7,4% apresenta dúvidas 
quanto a isso. Supõe-se por este motivo, que os estudantes não têm tido oportunidade de receber 
por parte dos docentes as devidas informações sobre o plágio e os que a possuem terão adquirido 
tal informação a partir de outros lugares como em livros, revistas ou de conversas com amigos, o 
que pressupõe pouca preocupação por parte dos docentes com esta questão.  
 Uma situação preocupante pois, que os estudantes inquiridos são pertencentes ao 4º ano 
estando a finalizar a parte curricular sendo que a fase seguinte será da elaboração do trabalho de 
fim de curso. Pode-se inferir que ao menos, 37,9% dos estudantes do 4º ano do ISCED do 
Lubango têm uma vasta experiência na elaboração de trabalhos plagiados, pois fizeram durante a 
sua carreira universitária vários trabalhos académicos sem noção do plágio; logo, não se poderá 
esperar originalidade dos trabalhos o que trará com consequências a falta de qualidade dos 
mesmos, comprometendo no futuro não somente a actividade dos estudantes mas manchando 
inclusive a reputação da instituição. Estes resultados confirmam a segunda hipótese do trabalho. 
 
 
Questão 2: O plágio é uma tradição académica 
 
Aqui, espera-se que os estudantes digam se consideram o plágio uma tradição académica ou 















Apenas uma percentagem minoritária (16,8%) considera o plágio uma tradição académica, 
46,3% acha que o plágio não é uma tradição académica e uns significativos 32,6% têm dúvidas 
sobre se é ou não tradição académica. Isto significa que os estudantes, pelo menos compreendem 
que plagiar é uma atitude negativa e que não é de maneira nenhuma, um costume que deva ser 
aceite no seu seio.  
 
 
Resposta Frequência % 
Não 36 37,9 
 Talvez 7 7,4 
Sim 48 50,5 
Nula 4 4,2 
Total 95 100,0 
 
Resposta Frequência % 
Não 44 46,3 
Talvez 31 32,6 
Sim 16 16,8 
Nula 4 4,2 






Questão 3: A internet favorece a cópia de textos alheios 
 
Com esta questão pretende-se saber se os estudantes têm consciência da ratoeira que é às 
vezes a Internet, pela facilidade oferecida pela mesma através da técnica “copiar-colar/copy-
paste”. 
Pode-se observar na tabela e no gráfico abaixo que é quase consensual (78,9%) que a 
internet favorece a cópia de textos alheios pois, apenas 2,1% dos inquiridos supõe que não, a par 
de uns 15,8% que se mantêm na indecisão quanto a resposta a essa questão. Daqui deduz-se que a 
maioria dos estudantes tem consciência das facilidades que a internet oferece relativamente ao 















Recorrendo às respostas obtidas na primeira pergunta, pode-se concluir que o fazem sem 
terem em conta a necessidade de citar as referências, até porque não existem normas técnicas nesta 
instituição que ajudem os estudantes a saber como citar este tipo de fontes, o que implica mais 
informação e esclarecimento. 
 
Questão 4: Não há grande mal em copiar textos de outros autores sem citá-los 
 
Com esta questão deseja-se saber como os estudantes vêem a questão da atribuição dos 

















Demonstrando a necessidade de aumentar os esforços de consciencialização dos estudantes 
sobre o respeito pela propriedade intelectual alheia estão 62,1% de inquiridos para quem não há 
mal em copiar textos de outros autores sem citá-los. Apenas uma pequena percentagem (22,1%) 
acha que há mal nisso e 9,5% não tem a certeza. Parece que os estudantes não têm desenvolvido o 
respeito pelo trabalho de outros autores, ou que não têm consciência da gravidade tanto académica 
quanto criminal do plágio, porque a maioria acha normal (62,1%) não citar as fontes.  
A percentagem dos que consideram esta atitude anormal não é significativa e pode ser posta 
em causa se comparada com o primeiro indicador. Tal pode dever-se ao facto de que os docentes 
venham dando muito pouca importância às fontes consultadas pelos estudantes na avaliação dos 
seus trabalhos académicos, quando devia ser o contrário. Facto que exige maior atenção por parte 
dos orientadores do processo docente-educativo, já que são eles que têm a responsabilidade de 
dirigir o trabalho dos estudantes, corrigir-lhes os erros, ensinar-lhes estratégias para o estudo, etc. 
 
 
Resposta Frequência % 
Não 59 62,1 
Talvez 9 9,5 
Sim 21 22,1 
Nula 6 6,3 
Total 95 100,0 
 
Resposta Frequência % 
Não 2 2,1 
Talvez 15 15,8 
Sim 75 78,9 
Nula 3 3,2 






Questão 5: Há muitos estudantes que fazem plágios e nunca são sancionados 
 

















Como se pode observar na tabela, 67,4% dos estudantes (um número bastante significativo) 
afirma que não tem visto os plagistas a serem sancionados. Daqui se pode deduzir que a prática é 
encorajada visto que não são aplicadas sanções aos infractores mesmo quando são devidamente 
identificados e isso mesmo sabendo-se que ao se deixar impune o infractor está-se a admitir que a 
sua acção se perpetue, porque é passada implicitamente a ideia de que é normal plagiar, o que 
pode levar a que fraude académica seja vista como normal e com o tempo se cometam mais 
frequentemente outros tipos de fraude. Logo, a falta de sanções permite que os estudantes 
continuem a plagiar e eventualmente no futuro venham a usar outras práticas de fraude se os 
docentes e a instituição não tomarem nenhuma providência continuando a deixar sem punição, os 
que persistem nessa prática.  
Finalmente, é preciso que todos se preocupem e tomem medidas enérgicas a respeito disso, 
além disso, é claro, do necessário e adequado acompanhamento que deve ser feito pelos docentes 
aos estudantes e controlada pela eficácia científica. 
 
 
Questão 6: Deixar os colegas copiarem o nosso trabalho é um acto de solidariedade 
 
Aqui quer-se saber como os estudantes vêem a cópia de seus trabalhos pelos outros colegas 














A esta questão as opiniões discordantes correspondem a 73,7% o que é positivo, já que mais 
de 50% demonstra responsabilidade académica. Parece que a questão da atitude moral dos 
estudantes relativamente ao plágio pode ser vista de maneira positiva, porque a maior parte deles, 
consegue determinar quando uma acção se pode considerar solidária, e quando ela é considerada 
imoral, como é o caso da fraude.  
Isso pode ser um aspecto animador se se considerar, que muitas vezes e como defendem 
Teixeira e Rocha “os valores éticos que os alunos seguem nas universidades serão os mesmos que 
seguirão nas suas futuras actividades profissionais” (Costa e Carrilho, 2006). Ou seja, se eles têm 
percepção dos valores considerados imorais, podemos esperar que desenvolvam atitudes 
consideradas adequadas frente às questões desta índole. Pode-se ainda supor que existe uma 
grande preocupação em proteger o que é seu e poder-se-ia pensar que os estudantes podiam ser 
Resposta Frequência % 
Não 9 9,5 
Talvez 20 21,1 
Sim 64 67,4 
Nula 2 2,1 
Total 95 100,0 
 
Resposta Frequência % 
Não 70 73,7 
Talvez 14 14,7 
Sim 10 10,5 
nula 1 1,1 






ensinados a respeitar a obra alheia usando como ponto de partida a preocupação que têm com o 
que consideram sua propriedade.  
O interessante desta questão aparece se a relacionarmos com a questão nº 4 que, analisadas, 
podem mostrar opiniões contraditórias pois, enquanto na referida questão se deduz que os 
estudantes demonstram pouco respeito pela propriedade intelectual alheia, nesta questão aparece o 
contrário, mas isso pode ser compreendido pelo facto de a questão nº 4 dizer respeito à obra de 




Questão 7: Existem estudantes que nunca fizeram plágio 
 
Deseja-se saber se os estudantes acham possível que alguns dos seus colegas nunca tenham 
cometido este tipo de fraude. 
Na tabela a seguir, apenas 24,2% defende que não existam estudantes que nunca tenham 
plagiado, 26,3% acha que existem e 47,4% não tem a certeza. Mas se reavaliarmos os dados 
obtidos na 1ª questão (tenho uma vaga ideia do que é o plágio), observar-se-á uma certa 
contrariedade pois se apenas 50,5% diz ter uma vaga ideia sobre o plágio contra 37,9%, que não 
tem nenhuma ideia não é possível que os mesmos estudantes estejam em condições de referir com 















Entretanto, pode-se admitir que, por um lado estes 47,4% sustentam o sim porque não têm 
lido os trabalhos dos seus colegas porque na maior parte das vezes os estudantes se preocupam 
apenas em ter os trabalhos realizados pelos seus grupos de estudo e não aqueles feitos pelos outros 
colegas.  
Por outro lado, os 26,3% dos que dizem estarem em dúvida é um dado importante porque 
reforça a hipótese de que os estudantes não sabem o que é o plágio e daí que não podem julgar 
efectivamente se existem colegas que nunca plagiaram, até porque os mesmos não sabem dizer se 
têm incorrido nesta prática o que é bastante provável devido à sua ignorância sobre isso. Logo, é 
preciso que os docentes se esforcem por incluir nas suas aulas discussões sobre o plágio (o que é, 
como funciona, que tipos existem, etc) favorecendo deste modo uma aprendizagem maior deste 
assunto por parte dos discentes. 
 
 
Questão 8: Alguns estudantes fazem plágio devido ao trabalho de citar autores 
 
Com esta questão pretende-se saber se a dificuldade dos estudantes pode de certa forma 
motivar a plágio nos seus trabalhos académicos. 
Neste caso, as estatísticas atestam que o pouco conhecimento das regras bibliográficas ou a 
sua ignorância completa cria dificuldades no momento de referir as fontes, pois, enquanto 25,3% 
opinou contra esta ideia, 31,6% admite que a dificuldade em citar os autores pode levá-los a 
plagiar. Neste caso, 40% dos inquiridos mostra-se em dúvida quanto a resposta à questão. 
Resposta Frequência % 
Não 23 24,2 
Talvez 25 26,3 
Sim 45 47,4 
Nula 2 2,1 





















Deduz-se pelas respostas, que os estudantes se furtam de citar as fontes por preguiça, mas 
sugerem também outras causas não especificadas, como por exemplo, o conhecimento incipientes 
das regras bibliográficas, a dificuldade por não poderem seguir uma norma da instituição, mas 
várias normas em função dos departamentos e docentes, pouca exigência por parte dos docentes 
em referir as fontes, dificuldade dos discentes em identificar as fontes, etc.  
Deste modo, é necessário, em primeiro lugar, que a instituição trate de determinar normas 
técnicas que os estudantes possam seguir na elaboração dos seus trabalhos académicos e que os 




Questão 9: O mais importante é conseguir apresentar um trabalho convincente ao professor 
 
Com esta questão deseja-se saber se os estudantes consideram a qualidade dos trabalhos que 
apresentam o factor mais importante para a sua reprovação ou aprovação. 
Como aparece no gráfico, apesar de 49,5% ter opinado pelo não, uns significativos 31,6% 
defende que a qualidade do trabalho é o mais importante. Isto pode significar que há estudantes 
(49,5%) que demonstram não temerem tanto a influência das avaliações feitas aos trabalhos 
apresentados ao professor sobre a sua formação visto que consideram que o mais importante não é 















Pode-se supor que eles dão igualmente importância à necessidade de aprenderem 
efectivamente, ou pode também significar que a necessidade de apresentar trabalhos bem feitos 
não influi e não é suficiente para que os mesmos recorram a mecanismos lícitos na elaboração dos 
seus trabalhos académicos. Já os 31,6% que defendem que sim, podem corresponder aos 
estudantes que utilizam todos os métodos possíveis (mesmo ilícitos) simplesmente para 
convencerem os professores e, dentre estes métodos, é possível que conste o plágio. Também pode 
ser que estes últimos se comportem de tal forma devido ao facto de verem o docente como o 
indivíduo plenipotenciário que decide a sua aprovação ou reprovação. 
Portanto, os docentes e a instituição devem tratar de fazer os estudantes compreenderem que 
além da necessidade de elaborarem trabalhos com qualidade, está também a necessidade de se 
convencerem de que isso não é o mais importante no processo de ensino-aprendizagem.  
 
Resposta Frequência % 
Não 24 25,3 
Talvez 38 40,0 
Sim 30 31,6 
nula 3 3,2 
Total 95 100,0 
 
Resposta Frequência % 
Não 47 49,5 
Talvez 14 14,7 
Sim 30 31,6 
nula 4 4,2 






Questão 10: O volume de trabalho que temos que apresentar não nos dá tempo de fazer bem 
as pesquisas 
 
Esta pergunta serve para saber se o volume de trabalho que os estudantes recebem dos 















      Nesta tabela, nota-se um número significativo de estudantes (42,1%) defendendo que o 
volume de trabalhos cria problemas na altura de fazer as pesquisas. Sobre isso se pode deduzir 
que, devido à pressão a que os mesmos se vêem submetidos, acabam por optar pelo plágio para 
conseguir cumprir os prazos dados pelos respectivos docentes; é verdade que há aqueles estudantes 
que deixam o trabalho para os realizar à última da hora, mas isso pode fazer parte de uma 
estratégia onde dão prioridade aos trabalhos com prazos mais próximos e só depois tratam 
daqueles com prazos mais dilatados. Entretanto, a falta de material didáctico de apoio às pesquisas 
(livros, livrarias, computadores, etc) além do desconhecimento das normas técnicas podem tornar 
ainda mais difíceis as pesquisas e no final sobra apenas a opção de plagiar para despachar os 
trabalhos, uma acção que é de maneira facilitada pelo recurso à técnica do “copy-past”. Logo, é 
necessário que, na altura da consignação dos trabalhos académicos que exijam pesquisas, os 
docentes tenham em atenção dois aspectos básicos: 
1. O volume de trabalhos que os estudantes já estejam a elaborar; 
2. A inépcia dos estudantes na manipulação das regras de elaboração de trabalhos 
científicos; 
3. A necessidade de fazerem um acompanhamento mais cuidadoso aos estudantes 
orientando-os na forma de realizar os seus trabalhos académicos e científicos. 
 
 
Questão 11: Copiar o trabalho o trabalho de alguém não faz mal a ninguém 
 
Com esta pergunta se pretende saber como os estudantes vêem a cópia de um trabalho por 














Havendo 72,6% dos inquiridos, deixa claro que os estudantes encaram o plágio de ânimo 
leve ou porque relutam em ver o alcance do mesmo, ou porque ignoram simplesmente ou, ainda, 
por acharem que dali não advém nenhum dano imediato (físico ou moral). Apenas 21,1% acha que 
faz mal e 4,2% tem dúvidas quanto a isso. É possível que os estudantes não tenham ainda atingido 
maturidade científica suficiente, pois a maioria não sabe que essa prática, além de ser considerada 
fraudulenta, é inaceitável nos meios académicos (anti-ética).  
Resposta Frequência % 
Não 40 42,1 
Talvez 20 21,1 
Sim 34 35,8 
nula 1 1,1 
Total 95 100,0 
 
Resposta Frequência % 
Não 69 72,6 
Talvez 4 4,2 
Sim 20 21,1 
nula 2 2,1 






Ao que parece, eles não sabem que a mesma lhes retira a possibilidade de exercitarem a sua 
criatividade e habilidade de comunicação pela escrita. Pode ser que tal se deva ao facto de não 
existirem registos de sanções aplicadas aos plagiadores sejam elas de menor (censura escrita) ou 
maior (suspensão e expulsão) grau, como tem sido no caso dos cábulas.  
Deste modo, é necessário que se crie um sistema de controlo eficaz a ser aplicado pelos 
docentes, como por exemplo, oportunidade de participação de programas de pesquisa científica 
para os estudantes e um combate sistemático à indiferença que muitos professores apresentam 
relativamente a necessidade de educar cientifica e academicamente os estudantes. 
 
 
Questão 12: Plagio para não tirar negativa nos meus trabalhos 
 














      Estes dados sugerem que o medo das negativas não pode ser considerado como uma das 
razões para os estudantes plagiarem, o que se considera positivo porque, nesse caso, eles podem 
estar mais interessados em aprender do que apenas, em obter o diploma. Entretanto, é possível que 
os estudantes não se mostrem tementes às negativas porque os trabalhos académicos podem não 
ser muito valorizados pelos professores, fazendo-os parecer menos importantes para a sua 
aprovação, que as provas parcelares normais. Isso pode se dar pelo facto de que na maioria das 
vezes, os trabalhos académicos são elaborados de forma colectiva. Sobre isso vale notar que este 
tipo de trabalhos tem como aspecto positivo o facto de favorecer o debate, as discussões e 
reflexões de grupo, que às vezes tornam-se muito proveiotosas para os membros dos mesmos 
grupos, mas há também, alguns estudantes que se aproveitam do facto de a elaboração do mesmo 
ser colectiva e tornam-se simples parasitas.  
        Este facto, supondo-se ser do conhecimento dos docentes pode levá-los a pensar na 
possibilidade de nem todos os estudantes terem participado da elaboração do projecto e deste 
modo poderiam beneficiar-se injustamente, se fosse dado ao trabalho um peso maior que o das 
provas individuais. Por isso, sugere-se aos docentes que ao realizarem trabalhos colectivos tenham 
em conta alguns dos seguintes critérios, para que este estilo de ensino-aprendizagem seja mais 
eficaz: 
a) Grupos reduzidos (não mais do que três ou quatro estudantes); Repartir as tarefas de 
forma específica pelos membros do grupo e supervisionar a sua execução; Exigir tanto do grupo 
como de seus constituintes individualmente; Não deixar que as apresentações sejam 
monopolizadas por alguns estudantes, dirigindo questões tanto ao grupo, como a os seus 




Questão 13: Faz-se plágio porque os professores nunca sancionam ninguém 
 
Esta questão serve para saber se o facto de não existirem sanções contra os que são 
apanhados a plagiar incita o plágio, diferente da pergunta nº 5 em que apenas se quer saber se há 
estudantes que plagiam e não são sancionados. 
Resposta Frequência % 
Não 68 71,6 
Talvez 12 12,6 
Sim 15 15,8 




















Os dados acima fornecem importantes informações sobre o peso das sanções para reprimir o 
plágio e faz supor que o facto de os estudantes não terem visto a aplicação das sanções 
regulamentadas (Art. 85º do regimento académico) aos plagistas (as sanções a estes encontram-se 
tipificadas no art. 87º ponto 2.) pode levar alguns a continuarem com a mesma prática. Interessante 
também é notar que apenas 37,9% acham que a falta de sanções não condiciona a existência do 
plágio enquanto que 26,3% acham que sim.  
Talvez a sanção não seja vista como a melhor metodologia, obviamente por saberem que 
isso os afectaria, já que apenas 26,3% acham que o plágio é uma consequência directa da falta de 
sanções, contra 37,9% que acham que não, mas é interessante notar que há uma percentagem 
bastante significativa de estudantes que está em dúvida.  
É possível a dúvida deve-se ao medo de um dia a sanção sobrevir a si mesmos, e claro, 
ninguém está disposto a opinar sobre o seu próprio castigo. Portanto, as sanções que no futuro 
virem a implementar-se deverão ser o último recurso, depois de contemplar um esforço de 
consciencialização dos estudantes. Acha-se que atitudes punitivas enérgicas, como são por 
exemplo a censura registada, juntamente com a recomendação de rever o trabalho se for a primeira 
vez ou a sua invalidação seja simples trabalho académico ou de fim de curso, no caso de 
reincidência, pode fazer com que os 33,7% se posicionem ao lado dos 26,3%.  
Finalmente, é necessário não se esquecer, que as sanções devem ser acompanhadas com um 
esforço de sensibilização para que se mudem os comportamentos de forma consciente e 
responsável. 
 
Questão 14: Esqueço-me sempre de referir as fontes nos trabalhos 
 
Pretende-se com esta questão saber o plágio por parte dos estudantes está ligado à uma falha 
involuntária ou deliberada. 
Ao que parece e pelo se expressa no gráfico abaixo, a maioria dos estudantes tem tido o 
cuidado de não esquecer de citar as fontes, mas isso não quer dizer que o têm feito correctamente, 
seguindo uma metodologia determinada pelo docente. Quer apenas dizer que eles não se têm 
esquecido, o que até é positivo se considerarmos que a preocupação em referir as fontes é o 
primeiro passo para passar a fazê-lo correctamente.  
Mas, ainda vale notar que é possível que os estudantes, apesar de não esquecerem sempre, 
possam fazê-los algumas vezes. O facto de se apresentarem 58,9% dos estudantes referindo que 
não se tem esquecido de citar as fontes nos trabalhos sugere que afinal o plágio é muitas vezes 
deliberado, não por desconhecimento das fontes de pesquisa ou por dificuldades em identifica-las. 
Portanto, pode-se deduzir que pelo menos 58,9% dos casos de plágio por parte dos estudantes do 






É possível que os estudantes se portem 
desta forma por falta de orientação ou por 
Resposta Frequência % 
Não 36 37,9 
Talvez 32 33,7 
Sim 25 26,3 
nula 2 2,1 
Total 95 100,0 
 
Resposta Frequência % 
Não 56 58,9 
Talvez 27 28,4 
Sim 12 12,6 






















orientações inadequadas por um lado ou a uma certa apatia dos docentes relativamente a estas 
questões. Deste modo, é preciso que os docentes façam maiores esforços junto dos estudantes de 
modo a levarem-nos a adoptarem comportamentos mais honestos, porque nesse caso está em 
questão sobretudo a atitude moral (carácter) dos estudantes. Os dados da tabela e do gráfico acima, 
servem de confirmação a terceira hipóteses, por um lado, e por outro permitem descartar a 





Questão 15: O mais importante é a ideia e não os autores 
 
Deseja-se saber a que os estudantes dão maior importância, se aos autores ou as ideias, não 
esquecendo que as ideias só existem porque há os que as formulam. 
O facto de a maioria dos estudantes (70,5%) achar que os autores são o mais importante é 
um dado interessante pois reflecte por um lado, que os estudantes compreendem que não existem 
ideias sem autores e por outro por mostrar alguma maturidade. Isto também pode significar que os 
discentes estão preocupados, apesar de tudo, em dar crédito aos autores das ideias o que representa 


















Logo, pode-se supor, que apesar de por exemplo, existir, como vimos na questão anterior 
alguma intencionalidade na omissão das fontes há alguma esperança de que o quadro venha a 





Questão 16: Os professores têm falado do plágio nas suas aulas 
 
  Quer-se saber se os docentes têm veiculado informações sobre o plágio (Definição, tipos, 
causas e prevenção) durante as aulas. 
  De acordo com a tabela a seguir, existe preocupação por parte dos professores em tratar a 
questão do plágio, i.e., o que é defendido por 48,4% dos inquiridos, 38,9% diz que não e 12,6% 
tem dúvidas quanto a isso.  
  Parece que os docentes estão preocupados e envolvidos em veicular informações aos 
estudantes sobre o plágio, entretanto, não parece que tais informações estejam a trazer o efeito 
desejado, pois ainda é enorme (acima de 50%) o número de estudantes do 4º ano, que não sabe 
rigorosamente nada do que é o plágio, preocupante, pois estes deviam por esta altura ter já uma 
percepção muito apurada sobre o mesmo. Também pode supor-se que a forma como os professores 
têm tratado dessa questão não tem sido sistemática e portanto, inadequada.  
Por último, não se trata de os docentes simplesmente falarem disso nas aulas, mas de 
tratarem de mostrar aos estudantes como evitar o plágio e apontá-lo nos seus trabalhos quando o 
detectarem. 
Resposta Frequência % 
Não 67 70,5 
Talvez 8 8,4 
Sim 19 20,0 
nula 1 1,1 






















Aqui, nota-se que 38,9% dos estudantes ter opinado que os docentes não têm falado sobre o 
plágio nas suas aulas contra 48,4%, que opinou que eles têm falado sobre isso, os dois grupos 
percentuais encontram-se acima da média, há portanto uma certa proporcionalidade e isso pode 
levar a concluir que apesar de existir por parte de alguns professores a preocupação em falar sobre 
o assunto, há também um número significativo de docentes que não mostra a menor preocupação 
em abordar a questão. 
 Sobre o primeiro grupo percentual, se supõe não estarem a prestar informações profusas 
sobre o assunto visto pelo que se representa nas questões 1, 2, 3, 4, 8, e 9, ou seja, talvez se façam 
referências apenas a definição do plágio deixando de parte os tipos, causas, prevenção, etc. Quanto 
ao segundo grupo, pode aventar-se a possibilidade de alguns docentes não se referirem ao plágio 
por não haverem ainda compreendido a gravidade da situação e a necessidade de educar os 
estudantes neste aspecto, mantendo-os desta forma na ignorância, o que é negativo, pois em 
nenhum outro nível este tema é tratado de forma sistemática tornando os próprios docentes agentes 
de perpetuação da ignorância dos estudantes sobre o plágio. Logo, os professores devem tomar 
com maior responsabilidade a necessidade da veiculação de informações mais precisas e amplas 
sobre o plágio para que os estudantes se armem com conhecimentos sobre o mesmo. Os dados aqui 
ilustrados servem em parte para validar a quarta hipótese do trabalho, devido a referência ao fraco 
fluxo de informação recebido. 
  
Resposta Frequência % 
Não 37 38,9 
Talvez 12 12,6 
Sim 46 48,4 
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No actual contexto de experimentação, avaliação e generalização da reforma educativa e de 
uma educação de qualidade para todos até ao ano 2015, compete à inspecção da educação funções 
de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema educativo, prosseguindo dois objectivos: a 
garantia da qualidade do sistema e a salvaguarda da lei e dos interesses legítimos de todos os que o 
integram. 
“O sistema de educação é objecto de avaliação contínua com incidência especial sobre o 
desenvolvimento, a regulamentação e a aplicação da presente lei, tendo em conta os aspectos 
educativos, pedagógicos, psicológicos, sociológicos, organizacionais, económicos e financeiros” 
(Art. 63 da Lei 9/96).  
A leitura da actual realidade do sistema educativo contida na Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Lei 13/2001) permite concluir que se regista uma mudança de perspectivas nas 
políticas de educação e na sua administração, no sentido de adaptar uma visão integrada de 
políticas e de formação bem como de conceber a modernização do sistema educativo como um 
processo de democratização da própria administração. 
A avaliação institucional é considerada, actualmente, como ponto de partida privilegiado 
para o estudo do processo educativo. 
Entende-se por avaliação institucional em educação, aquela em que o processo de avaliação 
é inserido em escolas públicas e privadas para avaliar estas instituições com o objectivo de 
melhorar a qualidade do ensino/aprendizagem. 
A educação angolana não dispõe de uma metodologia própria que permita avaliar, de forma 
sistemática, a qualidade da instituição primária. 
“A investigação científica em educação destina-se a avaliar e a interpretar científica, 
quantitativa e qualitativamente a actividade desenvolvida no sistema de educação por forma a 
corrigir os desvios, visando o seu permanente aperfeiçoamento” (Art. 64 da Lei 9/96).  
Nesta base, a emergência de um quadro lógico e de uma atitude da administração perante a 
escola primária, fundada na ética e no aprofundamento do serviço público, subjacentes aos artigos 
6º3 e 64º definidos na Lei 13/2001 (Lei de Bases do Sistema Educativo), constitui, a par da 
qualidade, o eixo estruturante do papel e da missão que a reforma atribui às universidades, como 
centros de investigação, promoção e difusão da ciência e da cultura. Está-se assim perante um 
quadro de mudanças e assume-se o seguinte problema científico: 
Falta de um sistema de avaliação institucional para a escola do ensino primário nas 
condições de Angola. 
A novidade do trabalho consiste na argumentação de uma proposta de um sistema de 
avaliação institucional para a escola primária angolana.  
 
Fundamentos teóricos da avaliação institucional em educação 
 
Segundo Sobrinho (1996), a discussão do tema da avaliação institucional tomou corpo na 
década de 90, acompanhando um fenómeno já implantado na Europa e nos Estados Unidos, 
quando essas instituições começaram a praticar a avaliação institucional e a desenvolver teorias 





Ainda segundo o mesmo autor, toda a avaliação opera com valores, nenhuma é 
desinteressada e livre das referências valorativas dos distintos grupos sociais. 
Segundo o Parecer CEE nº 67/98, Art. 22º, a avaliação da escola, no que concerne a sua 
estrutura, organização, funcionamento e impacto sobre a situação do ensino - aprendizagem 
constitui um dos elementos para reflexão e transformação da prática escolar e terá como princípio 
o aprimoramento da qualidade do ensino-aprendizagem. 
Ainda segundo o mesmo parecer, no seu Art. 37º, refere que “a síntese dos resultados das 
diversas avaliações institucionais será consubstanciada em relatórios a serem apreciados pelo 
conselho de escola e anexados ao plano de gestão escolar norteando os momentos de planeamento 
e relançamento da escola”. É lógico nesta base, que sempre que se inicia um empreendimento 
complexo, tendo em vista alcançar determinada meta, (a formação integral do aluno neste caso) 
torna-se importante fazer uma previsão de acção a ser realizada. Esta previsão servirá como vector 
director que orienta a acção.  
A Lei nº 31/2002, de 20 de Dezembro, aprova o sistema de avaliação da educação e do 
ensino não superior, considerando que “o sistema de avaliação, enquanto instrumento central de 
definição das políticas educativas, prossegue de forma sistemática e permanente os seguintes 
objectivos: a) promover a melhoria da qualidade do sistema educativo, da sua organização e dos 
seus níveis de eficácia, apoiar a formulação e o desenvolvimento das políticas de educação e 
formação e assegurar a disponibilidade de informações de gestão daquele sistema; b) Dotar a 
administração educativa local, regional e nacional em geral de um quadro de informações sobre o 
funcionamento do sistema educativo, integrando e contextualizando a interpretação dos resultados 
da avaliação”. 
A leitura feita aos objectivos traçados na lei acima referida mostra uma série de perspectivas 
quanto a avaliação. A avaliação nunca será neutra, desinteressada, mas sim de carácter 
epistemológico e técnico e trazendo uma opção de sociedade. Por isso é importante a avaliação 
institucional na escola primária. 
Assim, segundo Gasparito (2007:26), “a avaliação institucional é um processo de criação de 
cultura, de busca contínua de actualização e de auto-superação pelos actores sujeitos, de auto-
regulação institucional ao nível das estruturas de poder e do sistema, assegurando assim sintonia 
com as mudanças operadas no ambiente, na economia, na ciência e na tecnologia. 
 
Proposta do sistema de avaliação institucional para a escola primária angolana 
 
Objectivo geral: Elaborar estratégias e instrumentos para a avaliação institucional da escola 
primária angolana 
 
Na elaboração e aplicação do sistema de avaliação devem-se ter em conta acções prévias, 
como: 
1. Criação de uma comissão municipal de avaliação institucional (COMAVI); Formada por 
elementos formados em estatística e avaliação da educação, supervisão da escola primária 
nomeados pelo Ministério da educação. 
2. Constituição da comissão de avaliação interna (CAI) composta por sete elementos. A 
comissão estará formada por três docentes, dois técnicos administrativos, dois representantes da 
sociedade. Constituída na própria instituição de forma democrática. Criação de infra-estrutura 
física, tecnológica e funcional de suporte aos trabalhos. 
As mudanças necessárias, visando à eficácia do processo avaliativo implicam uma nova 
organização da estrutura física e dos equipamentos.  
Portanto, as tecnologias da informação e comunicação (TIC) são ferramentas valiosas para o 
processo avaliativo, permite a elaboração de uma base de dados, subsidiárias das informações, em 





O CIDE do ISCED-Lubango é uma estrutura que pode facilitar o trabalho, mesmo faltando 
alguns recursos que são da competência do Estado, no caso estudado da escola primária angolana 
no Lubango.  
Como é possível perceber, a avaliação será conduzida por uma comissão municipal de 
avaliação (COMAVI), formada por membros formados em estatística e avaliação em educação, da 
Repartição Municipal da Educação e membros do centro de desenvolvimento e investigação 
científica do ISCED-Lubango. 
Nessa perspectiva, constituem competências inerentes à COMAVI as seguintes: organizar, 
planificar e avaliar as actividades da CAI; incentivar e acompanhar a implantação da (CAI); 
assessorar os trabalhos durante o processo avaliativo; analisar os relatórios; promover seminários. 
Na escola a comissão de avaliação interna (CAI) tem como competências sensibilizar a 
comunidade; Estabelecer suas normas, organização, funcionamento e observando as directrizes da 
comissão municipal de avaliação (COMAVI); Planificar os trabalhos; Propor acções a serem 
executadas pelos decisores e divulgar o andamento das actividades avaliativas e seus resultados 
através de relatórios. 
 












                                                                     
                                              
                                                                                        
 
                                                                                                                   
 
Etapas do sistema de avaliação institucional da escola primária angolana: 
 
Primeira etapa: preparatória 
 
Objectivo da primeira etapa: Criar as condições para começar a aplicar o sistema de 
avaliação. 
Conforme preconizam as concepções que tratam da avaliação institucional em educação, a 
instituição deve constituir uma comissão de avaliação a fim de dar início ao processo de auto-
avaliação da instituição. 
 A partir da constituição da CAI na instituição de ensino primário, realizam-se reuniões 
semanais para divulgação do SAVIEP, a comunidade e o projecto com a definição de objectivos, 
metodologias e um cronograma de actividades.  
Seguidamente a divulgação do projecto a comunidade. 
 Os membros da CAI realizam reuniões de sensibilização, em todas etapas do processo 
avaliativo sobre a sistemática de avaliação do SAVIEP nos segmentos da comunidade escolar, 
quais sejam, docentes, discentes, administrativos, pais/encarregados de educação, inspectores, etc.  









1. Constituição da comissão de avaliação CAI. A comissão formada por sete elementos será 
constituída de forma democrática dentro da própria instituição; 
2. Divulgação do SAVIEP a comunidade. Consiste na publicação do sistema de avaliação 
institucional da escola primária a sociedade em geral; 
3. Elaboração de um projecto com a definição de objectivos, metodologias e cronograma. 
Neste passo, concomitante aos passos acima referidos, serão realizadas várias reuniões da CAI 
com a administração superior de supervisores da educação, com o objectivo de discutir e elaborar 
um cronograma temporal das etapas avaliativas; 
4. Divulgação do Projecto à comunidade. A CAI publica o plano avaliativo à comunidade 
educativa; 
5. Sensibilização institucional (presente) em todas etapas. Os membros da CAI realizam 
reuniões de sensibilização sobre a sistemática de avaliação do SAVEP na escola primária; 
 
 Segunda etapa: planificação do processo avaliativo 
  
 Objectivo da segunda etapa: Possibilitar a comissão de avaliação da escola primária, o 
levantamento e análise de documentos do processo avaliativo (legislação, regulamento, processos 
etc.) permitindo, assim, a definição de prioridades, metas a alcançar, dimensões, categorias, 
indicadores avaliativos e as acções a serem desenvolvidas durante o processo. 
 Esta etapa prevê as seguintes acções: 
1. Revisão dos fundamentos teóricos. Consiste em fazer uma nova leitura aos documentos 
do processo avaliativo (leis, regulamentos, processos etc.); 
2. Definição de dimensões, categoriais e indicadores avaliativos. Consiste na identificação 
das dimensões do processo de auto-avaliação e das categorias de análise para cada Variável; 
3. Análise de experiências em nível de outros países, sobre a avaliação institucional. Refere-
se ao levantamento, sistematização e discussão das exigências mínimas de auto-avaliação do 
Sistema Nacional de Avaliação de outros países com os respectivos sectores institucionais com o 
objectivo de se confrontar o que foi realizado, o que foi programado e o que falta para atender a 
escola; 
4. Elaboração e adequação dos instrumentos de colecta de dados. É preciso elaborar os 
instrumentos segundo os indicadores estabelecidos. 
5. Avaliação dos instrumentos. Consiste na prova piloto e a análise dos instrumentos 
avaliativos pelos supervisores da educação, COMAVI e CAI; 
6. Reprodução dos instrumentos, segundo as quantidades previstas. 
7. Definição de estratégias e de instruções de aplicação dos instrumentos.  
 
Terceira etapa: execução do processo avaliativo 
 
Objectivo da terceira etapa: Obter o resultado da avaliação. 
 Essa etapa resume as construções dos componentes da segunda e terceira etapas. Isso 
significa que, na medida em que se propõem a responder as perguntas básicas para transformar as 
ideias em realidade, ela possibilita o estabelecimento de prazos, responsabilidades e recursos, 
criando medidas para o acompanhamento de soluções.  
 O plano de acção constitui o elemento chave para a transformação positiva da realidade 
permitindo uma visualização efectiva dos esforços necessários para se buscar a qualidade 
institucional. 
  E finalmente, atender aos princípios da transparência e continuidade incentivando o 
processo avaliativo, bem como a divulgação dos resultados.  
Esta etapa prevê as seguintes acções: 
1. Aplicação dos instrumentos. A sistemática de aplicação dos instrumentos é subsidiada por 





avaliativo, o instrumento é aplicado a 50% de cada segmento do processo educativo (director, 
professor, subdirector, aluno, pessoal administrativo e auxiliar, pais/encarregado de educação, etc.) 
e os dados obtido são sistematizados, trabalhados partindo-se da premissa que as respostas são 
consideradas relevantes se atingirem um mínimo de 60 %, tanto para as potencialidades como para 
as fragilidades; 
2. Sistematização dos dados colectados em documentos básicos (relatórios parciais). Os 
dados obtidos são organizados por dimensões, emitindo-se relatórios avaliativos parciais: 
- Relatório Nº 01 – Missão e plano de desenvolvimento institucional; 
- Relatório Nº 02 – Política para o ensino aprendizagem e pesquisa; 
- Relatório Nº 03 – Responsabilidade da instituição; 
- Relatório Nº 04 – A comunicação com a sociedade; 
- Relatório Nº 05 – Política de carreira do pessoal docente e administrativo; 
- Relatório Nº 06 – Organização e gestão da instituição; 
- Relatório Nº 07 – Infra-estrutura física; 
- Relatório Nº 08 – Planificação e avaliação; 
- Relatório Nº 09 – Políticas de atendimento ao aluno; 
- Relatório Nº 10 – Contexto familiar;  
- Relatório Nº 11 – Resultados escolares; 
- Relatório Nº 12 – Sustentabilidade institucional. 
3. Processamento electrónico (apuramento, tabulação de dados). Esta inovação trás 
benefícios, como redução de gastos, permite o agrupamento rápido e fácil dos dados e cálculo das 
médias; 
4. Tabulação das questões abertas. Consiste em exprimir pormenorizadamente os dados 
referentes a cada tópico da investigação, por exemplo as cifras que indicam os resultados de cada 
aluno da 4ª classe da reforma curricular em Língua português. O processo das marcas consiste em 
preparar uma coluna para cada resposta possível e assinalar com um sinal qualquer, na coluna 
correspondente cada facto a que se refere a estatística; 
5. Compilação de documentos complementares sobre a organização institucional. Consiste 
em reunir toda a documentação (leis, regulamentos, processos de auto-avaliação etc.), num dossier, 
sob responsabilidade da COMAVI; 
6. Organização de relatórios parciais. Consiste em organizar os relatórios em partes 
(dimensões avaliativas); 
7. Realização de seminários de avaliação. Os seminários avaliativos são subsidiados pelos 
relatórios parciais e por documentos complementares sobre a realidade institucional, tendo como 
referência as dimensões avaliativas estabelecidas: Lei/13 2001 e orientações do MED para o 
processo avaliativo;  
8. Organização de quadros-síntese de informações. Consiste em organizar informações 
(aspectos positivos e negativos) sobre a realidade institucional.  
9. Divulgação dos resultados obtidos no processo avaliativo aos órgãos de decisão. 
 
 Quarta etapa: avaliação da efectividade do sistema de avaliação institucional da escola 
primária. 
  
Objectivo da quarta etapa: Avaliar a efectividade do sistema. 
 É importante em todas as actividades e nos mais diferentes domínios, isto porque para tudo 
que se planeia traça-se metas, objectivos e ao longo da realização de cada passo é necessário 
verificar se os objectivos estão de facto a ser cumpridos, quais os desvios que impedem a obtenção 
do produto desejado, para poder-se introduzir as correcções desejadas.  
 Esta etapa prevê as seguintes acções: 
1. Acompanhamento. Este programa é constituído por uma única actividade que se orienta 





2. Análise colectiva pelos avaliadores sobre a pertinência, organização e funcionamento dos 
trabalhos da CAI. Estas actividades orientam-se para análise das acções praticadas em cada etapa 
do processo avaliativo. O objectivo principal é verificar a adequação do plano avaliativo e 
recursos, tendo em conta critérios de economia, eficiência e eficácia, com a finalidade de informar 
aos responsáveis as condições de funcionamento ou prestação de serviço, recomendando soluções 
alternativas e úteis para melhorar os resultados do processo; 
3. Análise dos níveis de concretização do plano avaliativo da CAI. Consiste em caracterizar 
os níveis de desempenho das actividades realizadas a partir dos resultados obtidos na avaliação da 
escola; 
4. Tirar conclusões sobre aspectos positivos e negativos do processo avaliativo. Consiste 
em organizar informações sobre a realidade do trabalho realizado (aspectos positivos, aspectos 
negativos) no sentido de se aprimorar estratégias, de planificação para o processo avaliativo 
seguinte.  
Os dados serão trabalhados partindo-se da premissa que as respostas são consideradas 
relevantes se atingirem um mínimo de 60%, tanto para as potencialidades como para as 
fragilidades. 
Os aspectos considerados críticos serão objecto de estudo. Os relatórios, documentos básicos 
do processo avaliativo devem conter:  
- Resultados do processamento electrónico de dados;  
- Análise descritiva das questões abertas (aspectos positivos, aspectos negativos e sugestões. 
Os seminários avaliativos são subsidiados pelos relatórios parciais e documentos 
complementares sobre a realidade institucional; e desse confronto de dados resultam informações - 
aspectos positivos, aspectos negativos e potencialidades institucionais, tendo como referência as 
dimensões avaliativas estabelecidas no quadro de referência e orientação do MED. 
 O documento conclusivo é estruturado considerando as dimensões avaliativas constantes no 
quadro de referência. 
  O ciclo avaliativo é integralizado num ano e reeditado anualmente independentemente da 
data do início de cada ciclo, porque nesta fase de experimentação, avaliação e generalização da 
reforma educativa e de uma educação de qualidade para todos até ao ano de 2015 é preciso 
organizar informações sobre a realidade da escola primária - aspectos positivos, aspectos negativos 
e potencialidades para se constatar a qualidade de trabalho desenvolvido no sentido de se 
aprimorar estratégias de planificar a utilização dos resultados, com envolvimento de todos. 
 
 O conteúdo da avaliação 
 
1ª Variável: Missão e plano de desenvolvimento institucional (PDI): a base da avaliação do 
PDI; será o conjunto de informações relativas ao projecto pedagógico da escola e avaliação das 
condições de oferta. 
2ª Variável: política para o ensino/aprendizagem e pesquisa. Os indicadores para essa 
Variável serão: currículos e programas de estudo, relatório de desempenho do aluno e desempenho 
do professor. 
3ª Variável: A responsabilidade social da instituição. Os indicadores serão: caracterização e 
pertinência de acções de educação, lazer, cultura, meio ambiente, etc. e sua vinculação com o 
desenvolvimento das actividades da instituição. 
4ª Variável: Comunicação com a sociedade, meios e canais de comunicação utilizados para 
divulgar as actividades e eventos internos e externos: Os indicadores serão: manuais de circulação 
interna, folhetos e jornais para circulação interna e manual do aluno. 
5ª Variável: As políticas do pessoal docente e administrativo: Os indicadores serão: corpo 
docente número, regime de trabalho, titulação experiência profissional, formação didáctico-
pedagógica, políticas de capacitação e avaliação do desempenho, índice de qualificação do corpo 





escolaridade, experiência profissional, políticas de capacitação, avaliação do desempenho, 
condições de trabalho e qualidade do trabalho. 
6ª Variável: Organização e gestão da instituição: Os indicadores serão: actas, regulamento 
interno, organograma institucional e instruções normativas sobre os procedimentos institucionais. 
7ª Variável: Infra-estrutura física: Os indicadores serão o número e condições de salas de 
aulas, instalações administrativas, sala dos docentes, sala de reuniões auditórios, bibliotecas, 
laboratórios, equipamentos, instalações sanitárias, acesso para portadores de necessidade, plano de 
segurança e grau de satisfação do usuário. 
8ª Variável: Planificação e avaliação: Os indicadores serão: projecto pedagógico 
institucional, projecto pedagógico das turmas, relatórios e números de eventos e seminários. 
9ª Variável: Políticas de atendimento aos alunos. Indicadores para esta Variável: número de 
alunos matriculados na escola, número médio de alunos por turma, número de intercâmbios e 
eventos realizados. 
10ª Variável: Contexto familiar: os indicadores serão: habilitações literárias, categoria sócio 
profissional. 
11ª Variável: Resultados escolares: indicadores para esta Variável: percentagem de alunos 
transitados em cada turma, classe e ano.  
12ª Variável: Sustentabilidade financeira: indicadores para esta Variável: políticas de 
captação e a locação de recursos. 
Os indicadores definidos em cada variável serão considerados na elaboração dos 
questionários, no roteiro das entrevistas, na observação e também na análise bibliográfica e 
documental. 
              
Actores do processo de avaliação institucional 
 
CIDE (Centro de Investigação e Desenvolvimento da Educação do ISCED - Lubango); 
R.M.E.L. (Repartição Municipal de Educação do Lubango); 
COMAVI (Comissão Municipal de Avaliação Institucional); 
CAI (Comissão de Avaliação Interna, formado por directores, docentes, administrativos e 
representantes da comunidade. Cumprem com todas as orientações da COMAVI); 
Aluno - preenche o formulário 
Pai/encarregado de educação - preenche o formulário; 
Pessoal técnico administrativo, Director, Professores, Sub-Directores e Inspectores – 
respondem à entrevista. 
             
 Conclusões  
  
Encontrou-se suficiente argumentação no sentido de levar a cabo a avaliação institucional da 
escola primária, bem como ampla legislação e orientação relativamente ao assunto tratado. 
  A proposta feita baseia-se na ideia de que a qualidade da escola primária é determinada por 
um vasto leque de factores interligados. Embora a escolha dos critérios de avaliação dependa do 
quadro jurídico, político e orçamental, que é da competência exclusiva do Estado, é inegável que 
as competências dos professores, o conteúdo do processo de formação dos alunos, as relações no 
seio da escola, a integração desta no meio local, o método da orientação do estabelecimento e as 
características da escola como espaço de vivência são factores determinantes da qualidade da 
escola. 
 O aluno constitui o centro das preocupações da escola, cuja missão é proporcionar-lhe a 
aquisição de valores, conhecimentos e competências que lhe serão úteis no decurso da sua 
educação posterior e na sua vida de cidadão angolano. A avaliação destas aquisições constitui um 
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ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A REFORMA DO CURSO DE  
LICENCIATURA EM ENSINO DA MATEMÁTICA NO ISCED 
 




No que se refere às concepções dos alunos sobre a matemática, a análise de inquéritos 
aplicados por Maluti (2007) a alguns alunos do ensino geral, revela que, para alguns deles, a 
Matemática é uma disciplina difícil, que lida com teorias e objectos abstractos, por vezes difícil de 
entender, e muitos alunos identificam apenas o aspecto mecânico da Matemática associado ao 
cálculo (Almeida, 2002). 
Outra característica de alguns alunos do ensino geral prende-se com algumas dificuldades no 
que respeita às competências elementares e à falta hábitos de reflexão. Por exemplo, é notória a 
falta de competências para a resolução de problemas elementares, em especial quando lhes não é 
indicado um contexto matemático específico.  
 A observação das estratégias dos alunos durante a resolução de problemas, tem revelado 
que poucos alunos utilizam espontânea e independentemente os conhecimentos adquiridos nas 
disciplinas de matemática. Por outro lado, verifica-se uma grande dificuldade em resolver 
problemas elementares de uma forma exploratória e intuitiva. 
 Ainda no que se refere à resolução de alguns problemas elementares, são raros os alunos 
que têm o hábito de verificar a validade de uma solução encontrada para um problema. Este facto 
poderá explicar a elevada percentagem de respostas erradas de alunos candidatos ao curso de 
Ensino da Matemática do ISCED quando confrontados com problemas elementares no exame de 
acesso. 
Este tipo de erros, já antes detectados, a nível internacional, em alunos do mesmo nível e 
estudados por muitos autores, têm sido explicados pela deficiente conceitualização de variável 
numérica, nomeadamente quando se trata de compreender uma relação entre duas variáveis. 
 Também no que respeita à Geometria Elementar, alguns alunos apresentam deficiências. De 
facto, são por vezes detectadas dificuldades quanto à identificação de figuras geométricas e dos 
seus atributos essenciais, como foi evidenciado por Hershkowitz (1987).  
  Estas situações são pertinentes na medida em que nos levam necessariamente a ponderar a 
introdução da disciplina de Complementos de Matemática Elementar que os conduzam a uma 
reconceptualização e ao sucesso. 
 
  2. O Ensino da Matemática 
 
A visão sobre o que é importante que os alunos aprendam na Matemática escolar tem 
variado ao longo do tempo. Houve sucessivos movimentos no que respeita a reformas do ensino da 
Matemática no ISCED do Lubango.  
Como reacção ao insucesso do movimento back to basics (originado pela constatação de que 
a ênfase na matemática moderna resultara em fracos desempenhos de cálculo dos alunos), as 
normas para o Currículo e a Avaliação em Matemática Escolar (National Council of Teachers of 
Mathematics, 1991), apontam o desenvolvimento do poder matemático em todos os alunos como a 
finalidade central na Matemática São considerados parte essencial deste poder matemático a 
capacidade para explorar, conjecturar e raciocinar logicamente, para resolver problemas não 
rotineiros, para comunicar sobre a Matemática, para estabelecer conexões dentro da Matemática e 
entre a Matemática e outras actividades intelectuais. 
Mas não menos importante é o desenvolvimento da auto-confiança e a predisposição para 
procurar, avaliar e usar informação quantitativa em especial na resolução de problemas e na 





curiosidade e o interesse são factores determinantes da concretização do poder matemático. É cada 
vez mais reconhecida a importância de formar cidadãos que sejam capazes, não só de compreender 
e usar a matemática no dia-a-dia e nas profissões, mas também que compreendam o seu valor 
cultural, incluindo aspectos estéticos e recreativos (National Council of Teachers of Mathematics, 
2000).  
É importante que os alunos compreendam, não só os números relações entre eles e formas de 
representá-los, mas também o significado das operações e como se relacionam entre si. Por outro 
lado, sendo competências de cálculo consideradas importantes, não o são menos o poder de 
estimar e predizer e de usar tecnologia adequadamente como auxiliar de cálculo. 
No ensino da Geometria, é recomendado o desenvolvimento do pensamento geométrico 
através da análise de características e propriedades de figuras geométricas e da utilização de 
argumentos acerca das relações geométricas, destacando-se a importância do uso da visualização, 
do raciocínio espacial e da modelação geométrica na resolução de problemas. 
 A resolução de problemas tem, nos programas, um lugar fulcral que abarca perspectivas 
variadas. Uma, é a aplicação de conhecimentos previamente adquiridos as situações novas não 
rotineiras, outra a utilização de situações problemáticas como ponto de partida para a 
aprendizagem de conceitos.  
Em suma, os alunos devem ter um papel activo na construção do seu próprio conhecimento, 
no sentido de objectivos educacionais relevantes que não são apenas de natureza cognitiva mas 
também afectiva e social. 
As actividades escolares de ensino-aprendizagem da Matemática devem compreender 
formas diversificadas e abertas que não se restrinjam ao espaço da sala de aula tradicional com o 
quadro e o giz; mas antes o extravase recorrendo ao espaço social da escola e da família. As novas 
tecnologias, calculadoras, gráficas ou não e programas informáticos, como por exemplo, folhas de 
cálculo e softwares dinâmicos de geometria, aparecem, neste contexto, como ferramentas 
fortemente recomendadas (Ponte, 1995). Por seu lado, as Novas Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC) surgem como uma forma de alargar o espaço da sala de aula abrindo uma 
janela para novas culturas, novos desafios e novos contextos de aprendizagem (National Council 
of Teachers of Mathematics, 2000)  
O desenvolvimento das novas tecnologias, a par com a investigação e as experiências 
realizadas no âmbito da educação matemática, conduziu ao reconhecimento de potencialidades na 
utilização das novas ferramentas na sala de aula de matemática (National Council of Teachers of 
Mathematics, 1991; Ponte, 1995), também expressão nos programas de Matemática (Ministério da 
Educação, 1991a, 1991b, 1997). Mais recentemente o National Council of Teachers of 
Mathematics (2000), continua a reconhecer que a tecnologia é essencial na aula de matemática, 
quer como suporte do ensino, quer como catalisador da aprendizagem. 
As novas tecnologias favorecem o desenvolvimento de atitudes positivas em relação a esta 
disciplina e uma visão muito mais completa da sua verdadeira natureza. (p. 2) 
Apesar das mudanças curriculares que se verificaram no ISCED-Lubango desde início dos 
anos 80, o insucesso tem persistido no primeiro ano do curso, conduzindo a um questionamento 
constante dos currículos e das metodologias de ensino. Mas muitos autores consideram que o 
insucesso em Matemática não deverá ser visto como um fenómeno isolado, devendo antes 
considerar-se que o seu combate passa pela promoção do sucesso escolar mais alargado, dando 
mais tempo para exercitação dos alunos, retirando disciplinas que os sobrecarregam.  
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A melhoria da qualidade científico-pedagógica dos professores formados no ISCED, em 
conformidade com as aspirações do MED, constitui uma das condições fundamentais para elevar o 
nível da qualidade do ensino que se adapte ao desenvolvimento impetuoso da ciência e da técnica, 
actualmente, para a satisfação das exigências cada vez mais crescentes da sociedade, em geral e, 
em particular, do nosso País. 
A disciplina de Física visa proporcionar aos futuros professores de Física, nas Escolas de 
Formação de Professores e noutras instituições do II Ciclo do Ensino Secundário, uma 
competência global que os permita actuar como verdadeiros profissionais, capazes de intervir de 
forma responsável e activa, na resolução dos problemas que o ensino apresenta, convertendo-o 
num instrumento de satisfação das necessidades da sociedade: um ensino virado para a vida. 
A formação profissional dos nossos estudantes requer o aprofundamento dos conhecimentos 
específicos, o que pressupõe o desenvolvimento das referidas competências científicas, de modo a 
poderem gerir os programas da disciplina de Física no II Ciclo do Ensino Secundário e nas Escolas 
de Formação de Professores, compreenderem as aplicações e os efeitos possíveis do conhecimento 
científico e tecnológico e participar ainda nas decisões a tomar. 
Através de um processo de ensino-aprendizagem baseado em experiências físicas docentes, 
comparticipadas e independentes, característica inerente ao ensino eficaz da Física, procura-se 
formar um futuro professor, promovendo-o, deste modo, à aprendizagem pela consciencialização 
dos problemas existentes e contribuindo assim para a formação de indivíduos autónomos e 
actuantes, capazes de sugerir meios e tomar atitudes para solucionar problemas.  
Grande é o desafio de formar profissionais com os requisitos da contemporaneidade. Claro 
está que tal formação não pode ser viabilizada com a efectividade necessária a partir de perfis 
tradicionais de professores. Nesta compreensão, os formadores - caracterizados como 
“conselheiros”, no sentido de mediadores, facilitadores, assessores do formando - ofereceriam “o 
saber fazer, o saber ser ou viver e não o „saber‟ que os educadores ortodoxos pretendiam divulgar 
e eram bons em transmitir aos seus alunos”. 
 
1.2. Objectivos de formação do professor de Física no ISCED 
 
Em concordância íntima com os objectivos traçados pelo Ministério da Educação, no âmbito 
da Reforma Educativa que se leva a cabo, somos da mesma opinião que a Repartição de Física no 
ISCED, na sua árdua missão de formar o professor de Física, deverá fazê-lo, de modo que, este, ao 
terminar a sua formação, possa, de entre outros: 
- Conceber, organizar e gerir programas de ensino e situações de aprendizagem, 
considerando o perfil profissional de formação. 
- Gerir a progressão das aprendizagens dos alunos, concebendo e administrando situações-
problema ajustadas ao nível e às possibilidades dos alunos e à natureza da formação profissional, 
sabendo correlacionar as actividades com as teorias que lhes dão suporte. 
- Construir e planear dispositivos e sequências didácticos, considerando a 
interdisciplinaridade e a contextualização dos conteúdos. 
- Envolver os alunos na sua aprendizagem e no seu trabalho, suscitando o desejo de aprender 





- Fazer aprender a partir de problemas, de desafios e de incertezas na área da formação 
profissional, objecto do curso, com o objectivo de desenvolver, nos alunos, competências para 
enfrentar a realidade no campo profissional, levá-los a dominar os conhecimentos que a profissão 
requer e a construir novos conhecimentos. 
- Situar continuamente o componente curricular sob sua responsabilidade no contexto do 
amplo projecto de formação do aluno, integrando-o com uma visão de totalidade/parte/totalidade. 
- Avaliar a aprendizagem dos alunos segundo uma perspectiva diagnóstica, formativa, 
contínua e participativa. 
- Administrar a diversidade existente entre os alunos e fornecer o apoio integral aos 
portadores de dificuldades. 
- Utilizar as tecnologias de informação e comunicação para fazer aprender. 
           Dominar os conteúdos disciplinares da área de sua escolha e as respectivas didácticas e 
metodologias com vista a conceber, construir e administrar situações de aprendizagem e ensino. 
- Correlacionar o perfil profissional objecto do curso com o componente curricular sob sua 
responsabilidade. 
- Integrar os saberes eruditos da sua formação específica, os saberes ensináveis na disciplina, 
a partir de vivências e saberes já presentes nos alunos, planeados de modo contextualizado e 
interdisciplinar, às necessidades da vida profissional do futuro trabalhador. 
- Investigar a realidade para novas descobertas e construções, conduzindo os alunos à 
investigação e à criatividade no campo profissional e social. 
- Situar-se dentro dos sistemas educativo, produtivo e social, analisá-los criticamente e 
contribuir para o seu aprimoramento, continuamente. 
- Perceber as mudanças tecnológicas, sociais, políticas e económicas de impacto na área de 
formação do curso técnico, realizar a sua avaliação crítica com os colegas e os alunos e promover 
os devidos ajustes na programação da(s) disciplina(s), actualizando-a(s) sempre que necessário. 
- Saber fazer o que ensina. 
- Identificar as demandas requeridas pela sociedade contemporânea nos profissionais 
técnicos quanto a conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e conduzir os programas de ensino 
para o seu atendimento. 
- Conhecer e ter uma visão crítica dos processos de produção integrantes da profissão 
objecto da formação do curso. 
 - Conduzir os educandos para aprender a ser pessoas e profissionais íntegros, referenciados 
eticamente, que saibam dar, receber e devolver solidariamente. 
          - Elaborar projectos em equipa, conduzir grupos de trabalho, democraticamente, administrar 
crises e conflitos, referenciando-se em valores éticos, e lutando contra toda a descriminação social. 
- Participar activamente na formulação e execução do projecto pedagógico do 
estabelecimento educacional onde actua, com consciência do significado de preparar pessoas para 
o trabalho, com visão do processo educacional, reflectindo sobre as particularidades do aluno que 
se forma para exercer uma profissão. 
- Perceber a realidade de cada aluno, relacioná-la com a realidade da educação e da área de 
formação do curso técnico e com a realidade mais ampla do contexto regional e internacional. 
- Compreender a formação do trabalhador sob uma óptica de integralidade, unindo a técnica 
à ciência, o saber fazer ao saber porque, a preocupação com os resultados à preocupação com o 
social. 
- Exercer liderança pedagógica e profissional, articulando-se nos movimentos sócio-culturais 
da comunidade em geral, assim como, especificamente, na sua categoria profissional. 
- Gerir o seu processo pessoal de formação continuada ao longo da sua carreira profissional, 
negociando também projectos de formação comum com colegas. 





- Desenvolver o senso de responsabilidade, de solidariedade e o sentimento de justiça. 
          - Buscar, como atitude permanente, novas estratégias, questionando crítica e reflexivamente 
a sua própria acção e conduta docentes. 
- Experimentar técnicas e métodos diferentes, ousar inovar. 
 
1.3. Perfil de formação do professor de Física no ISCED 
 
O perfil de formação de professores de Física no ISCED do Lubango coincide com os 
objectivos da sua criação, nas diversas áreas do saber estabelecidas. No caso concreto da 
Repartição de Física, ela está vocacionada, evidentemente, para formar os futuros professores de 
Física, essencialmente, para as Escolas de Formação de Professores e Escolas de Formação 
Técnico-Profissional, pelo que, eles devem possuir, em primeiro lugar, um alto domínio da área de 
conhecimento da Física, ou seja, que cumpram com todas as características referenciadas nos 
parágrafos I.2, respectivamente.  
Os componentes químicos, matemáticos, informáticos e psico-pedagógicos são 
complementos indispensáveis do Curso que permitirão ao futuro professor efectivar com mestria 
um processo de ensino-aprendizagem significativo, nas Escolas de Formação de Professores, em 
particular e, no Ensino Secundário, em geral. 
É ainda parte integrante e imprescindível do perfil de formação do nosso estudante o saber 
realizar trabalhos de laboratório, isto é, trabalhos experimentais, no ensino da Física nas escolas 
supracitadas, tendo em conta que a Física é, por excelência, uma ciência experimental, tornando-se 
necessário despi-la do carácter dogmático que ainda lhe é atribuída por muitos dos alunos. Quer 
dizer que, deve ser possível, pelos alunos, aplicar os conhecimentos da Física na solução de 
problemas sociais.  
A Física, como já o referimos atrás, deve estar virada para a vida, porque é uma das ciências 
que contribui para o maior desenvolvimento tecnológico das sociedades, no mundo. Disto 
depreende-se a necessidade premente de instalar no ISCED um laboratório de Física à altura das 
exigências actuais, pois, a continuar com estas condições laboratoriais existentes, a Física será 
sempre como foi ensinada no período escolástico e no ensino tradicional.  
Alguns peritos e outras pessoas de reconhecida competência que foram consultados sobre o 
peso do plano Curricular, todos eles foram unânimes em afirmar que este Plano é válido e adequa-
se, perfeitamente, para uma licenciatura, convindo, apenas, actualizar os seus programas e 
elaborá-los devidamente. 
A reforma dos programas, sendo um trabalho que exige um grande empenho à pesquisa e 
investigação, com a finalidade de compará-los e aproximá-los com e ao Currículo das outras 
instituições universitárias congéneres, os professores estão engajados nesta tarefa que, em tempo 
oportuno, terá o seu fim, para que no próximo ano lectivo entrem em vigor. 
Para a elaboração dos programas das diversas disciplinas específicas do Curso de Física, 
dever-se-ão obedecer os seguintes aspectos, como padrão: 
1.3 -. Programa analítico 
A- Nome da discipliana;  
B. Fundamentação da disciplina;  
C. Objecto 
D. Objectivos gerais da disciplina: Objectivos Instrutivos e Objectivos Educativos 
E. Sistema de conhecimentos (muito sintetizados);  
F. Sistema de Habilidades;  
G. Sistema de Valores;  
H. Sistema de avaliação;  
I. Programa Sintético 
- O Programa está dividido em unidades temáticas, umas maiores que as outras: 





- As unidades estão repartidas em temas e/ou subtemas que constituem o conteúdo. 
- Planificam-se as conferências, cujos sumários apresentam os seus objectivos específicos a 
ser bem definidos, assim como a duração de cada aula. 
- Apresentar as sugestões metodológicas de planificação e organização;  
 
1.4. Estrutura Curricular do Curso de Ensino de Física 
 
1. Grau conferido pelo curso: Licenciatura. 
 
2. Duração normal do curso: 6 e 8 Semestres Lectivos, 4 anos lectivos 
 
3. Áreas científicas do curso, sua distribuição percentual e por unidades de crédito: 
3.1 Área científica principal: Física = 48,897% 
3.2-Áreas científicas complementares:  Química = 02,54 %  04,2 uc; Informática = 2,22%; 
Ciências da Educação = 20 %; Línguas = 8,89 % 
 
4.Condições para a concessão do Grau: 
Bacharelato: aprovação na totalidade nas disciplinas curriculares que integram o plano de 
estudo e o Relatório de Estágio.  
Licenciatura: aprovação em todas as disciplinas e Defesa, com aproveitamento, do Trabalho 
de Fim do Curso. 
 
5. Objectivos e perfil profissional: 
Formar professores para o Ensino Secundário, Ensino Técnico Profissional e para as Escolas 
de Formação de Professores; 
 
6. Saídas profissionais: 
A- Professores para o Ensino Secundário, Ensino Técnico Profissional e para as Escolas de 
Formação de Professores; 
B - Investigadores dos problemas da área do ensino-aprendizagem da Física, com o auxílio 
imprescindível de laboratórios adequados. 
 
7: Trabalho de Fim do curso 
7.1. Tempo de duração: 12 meses 
7.2. Características do Trabalho: dissertação sobre um tema de reflexão, de carácter 
interdisciplinar, versando sobre problemas educacionais com a matéria das áreas científicas 
principais do Curso 
 
8. Tabela de precedências 
8.1. Número de disciplinas com precedência: 12 
8.2. Temo total de 240 Unidades de Crédito 
 

















Como está o ensino da Física, actualmente, no ISCED do Lubango? 
 
Uma das razões porque os alunos não gostam da Física, por um lado e, por outro, porque nos 
exames de acesso apresentam um nível muito baixo de conhecimentos é, precisamente, a 
inexistência de laboratórios em todos os níveis de ensino (incluindo o Superior). Pelo menos, ao 
nível do Lubango, não existe alguma escola do I Ciclo ou do II Ciclo do Ensino Secundário que 
tenha o mais simples laboratório. O Laboratório do ISCED existe há mais de 20 anos com o seu 
material já bastante obsoleto, facto que pode ser testemunhado por peritos estrangeiros que por cá 
passaram e outros que ainda estão connosco.  
Por isso, somos de opinião que não devemos apenas criticar os professores de Física, 
dizendo que são mal preparados no ISCED. Se a nível Superior existem disciplinas chamadas 
teóricas, queremos dizer que a sua comprovação foi feita em grandes laboratórios do mundo 
desenvolvido, pelo que não se tratam de teorias falsas. Todavia, há muitas outras que são 
completamente experimentais, como: A Mecânica Clássica, a Termodinâmica, Campos e Ondas, 
Electromagnetismo, Electrónica, Óptica, Física Atómica e Nuclear, Física Moderna, etc., etc. 
Destas áreas e doutras da Física extraiu-se a disciplina de Física, para o Ensino Secundário.  
Não devemos confundir criatividade do professor com o tirar o seu dinheiro para comprar 
algum material laboratorial! O seu salário, já por si, nominal, não é para este efeito! 
Entretanto, ao nível do Ensino Secundário, a Física é totalmente experimental e é aqui no 
ISCED onde o estudante deve aprender a realizar estas experiências, para que, posto no terreno 
como profissional, possa, então utilizar o método experimental, conjuntamente com os outros que 
achar mais convenientes, para propiciar, assim, o protagonismo dos alunos para uma aprendizagem 
significativa, para criarem uma concepção científica do mundo que os rodeia e saberem interpretar 
os fenómenos naturais que eles observam no seu dia-a-dia. Porém, sem ovos, não se fazem 
omeletas. 
Investigar na área da metodologia do ensino da Física e, até mesmo, na área de investigação 
experimental individual, para sanar uma dúvida ou realizar uma descoberta, ainda que muito 
simples, constitui também uma das componentes da formação de habilidades na procura do saber 
(protagonismo) do estudante do ISCED. Por tudo isto, a existência de um laboratório, mesmo que 
não seja sofisticado, mas que ofereça estas condições, seria bem-vindo.  
Mais uma vez, realçamos aqui a necessidade de equipar a Instituição com um laboratório 
adequado e promover estágios de curta duração para os docentes de Física, pois a Física é, por 
excelência, uma ciência experimental, por um lado e, por outro, se a tecnologia avança, o docente 
deverá estar actualizado com os novos equipamentos de laboratório. Daí a necessidade de estágios 
de curta duração para os docentes de Física.  
Aliás, importa informar que na Repartição de Física do ISCED do Lubango não existe 
nenhum docente nacional diferenciado que possa ajudar a resolver este problema; contamos mais 
com os esforços titânicos dos Assistentes que compõem a Repartição, embora cinco deles tenham 
já defendido as suas Dissertações de Mestrado, ainda em Julho de 2007. Todavia, um Mestrado 
ainda não é o suficiente para produzir trabalhos de alta qualidade, mas estamos engajados no 
sentido de dar o nosso máximo ao processo de ensino-aprendizagem, pelo menos nas disciplinas 
teóricas. 
Um facto muito importante a ter em conta aqui no ISCED é o seguinte: nunca um docente de 
Física beneficiou de, pelo menos, um curto estágio, ainda que de um mês, para a sua superação 
profissional, tendo em conta o desenvolvimento célere da Ciência e da Tecnologia, que requer 
equipamentos modernos para os laboratórios. É necessário reflectir sobre este aspecto de 
transcendente importância porque, ainda que se adquira um laboratório novo, é preciso prepaprar 
quem o irá manejar. Sugerimos, inclusive, que se programem seminários de quinze ou trinta dias, 





Todas as solicitações que nos foram feitas, para fornecer algum plano de necessidades, no 
âmbito de aquisição de um laboratório de Física, foram respondidas oportunamente, para além das 
nossas próprias inquietações, muitas vezes apresentadas. 
A propósito do que acabamos de expor sinteticamente, apresentamos como uma questão a 






ALGUMAS ACTIVIDADES DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA  
REALIZADAS PELOS ESTUDANTES DE MATEMÁTICA 
                        
Trinh Dang Khoi - ISCED - Luanda - Universidade Agostinho Neto 
Ta Oanh - Faculdade Ciências - Luanda - Universidade Agostinho Neto 
 
  Introdução 
 
O estudo e o ensino na faculdade devem ser associados à investigação científica. 
Porque se acha a importância da investigação científica na faculdade? 
Os estudantes podem fazer uma investigação matemática no período universitario? 
Como se começa a investigação matemática? 
Porque se acha a importância de investigação científica na faculdade? 
O estudo e ensino no sentido da investigação científica ajudam a entender profundamente os 
conhecimentos e elevam a qualidade de aprendizagem, provocam a curiosidade, a paixão de estudo 
dos alunos. 
O estudo e ensino associadados à investigação científica não só elevam a competência 
independente e criativa no trabalho individual mas também desenvolvem a inteligência como 




Neste trabalho está apresentado um problema matemático simples (ao nível univesitário). Os 
estudantes podem criar novos e interesantes resultados. Queríamos também indicar algumas 
actividades iniciais possíveis de investigação matemática: 
- Enunciar um resultado sob novas formas, criar os resultados matemáticos novos a partir de 
um resultado já conhecido. 
- Criar exercícios novos baseando-se num resultado conhecido. 





Demonstrar que 3 divide um de 3 números inteiros: m, m+2 , m+4 
Solução: observação 
Particularizando o resultado (4) 
Genelizando o resultado (7) 
Observação 
Respostas: 
- Q(n):”n divide um dos n números inteiros pares sucessivos “   é  verdadeira       (11) 
- G(n):”n divide um dos n números inteiros ímpares sucessivos é falsa                 (12) 
- Contra-exemplo:4 não divide um dos números: 5, 7, 9, 11 
Observação: 
- Pela (8) :P(n):”n divide um dos n números inteiros sucessivos” 
- Tem-se um corolário seguinte: 
- R(n):”n divide o produto dos  n números inteiros sucessivos”       (Verdadeira)        (9) 
- Particulizando (9) tem-se : 
R(2) :”2 divide o produto de 2 números inteiros sucessivos: m-1 , m “                  (10) 
R(3):” 3 divide o produto de 3 números inteiros sucessivos: m-1 , m , m+1           (11) 
Enunciando (10), (11) noutras formas: 





Resposta: a criação torna-se possivel a partir dos problemas nas aulas; 
- Nesta parte, apresenta-se a aplicação de derivada para criar execícios novos e resultados 
novos: 




O presente trabalho tem por objectivo apresentar os métodos de raciocínio matemático: o 
método análogo, a generalização e particularização no estudo, no ensino, e na investigação 
matemática e algumas actividades de investigação científica realizadas pelos estudantes 
matemáticos. 
O estudo e o ensino no espírito da investigação científica serão interessantes e contribuirão 
para o desenvolvimento do pensamento matemático. 
O presente trabalho servirá de apoio aos estudantes e aos professores no seu estudo e no seu 
trabalho. 
Neste trabalho, a partir de um exemplo simples, queremos indicar algumas actividades de 
investigação matemática. O estudo e o ensino no espírito de investigação científica serão 
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PAPEL DA ERGONOMIA NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
 
Kipoy Watela Chimbelengue - ISCED - Luanda - Universidade Agostinho Neto 
 
Breve historial da ergonomia 
 
Um breve historial sobre a ergonomia mostra que esta ciência já constituía uma preocupação 
do homem desde os tempos remotos. Ela foi evoluindo, acompanhando as exigências do mercado 
de trabalho até aos nossos dias. Começou quando o homem da pré-história passou a moldar a 
pedra no formato que melhor se adaptasse à forma e ao movimento da sua mão, para usá-la como 
arma ou instrumento de trabalho. Essa preocupação de adaptação dos objectos ao homem 
perpetuou-se na produção artesanal. 
Na revolução industrial do século XVII, sob o ponto de vista da ergonomia, a ideia básica 
era a adaptação do homem ao trabalho. Nesse aspecto, o trabalhador era seleccionado de forma 
que pudesse adaptar-se fisicamente a este ou aquele tipo de trabalho: fábricas sujas, barulhentas, 
perigosas e escuras e as jornadas de trabalho de até 16 horas, sem direitos trabalhistas. 
No início do século XIX, estudos mais sistemáticos do trabalho começaram a ser realizados. 
Nessa época, nos Estados Unidos, surge o Taylorismo, movimento de administração científica que 
defendia a observação científica do trabalho, de modo que, para cada tarefa, fosse estabelecido o 
método correcto de executá-la, com um tempo determinado, usando as ferramentas correctas. Na 
Europa, principalmente na Alemanha, França e países escandinavos, começaram a surgir pesquisas 
na área da fisiologia geradas em laboratórios com vista a corresponder a essas necessidades. 
Contudo, foi no início da década de 50, na fundação “Ergonomics Reseach Society”, na 
Inglaterra, que a ergonomia se expandiu no mundo industrializado. 
  
“A ergonomia desenvolveu-se durante a segunda guerra mundial quando, pela primeira vez, houve 
uma conjugação sistemática de esforços entre tecnologia e as ciências humanas. Fisiologistas, 
psicólogos, antropólogos, médicos e engenheiros trabalham juntos para resolver os problemas 
causados pela operação de equipamentos militares complexos. Os resultados desse esforço 
interdisciplinar foram tão gratificantes, que foram aproveitados pela indústria, no pós-guerra” (Dul e 
Weerdmeester, 1995, p. 13). 
 
“Possuidora de uma documentação ampla sobre as capacidades e os limites do „homem estatístico‟, a 
ergonomia procurou convencer os responsáveis pela concepção das máquinas (dos instrumentos 
manuais aos dispositivos técnicos mais avançados) a tomá-la em consideração, em primeiro lugar 
com finalidade de evitar acidentes e fadiga excessiva aos utilizadores e com finalidade de tornar o 
manejo das mesmas máquinas mais eficaz e mais confortável” (MONTMOLLIN, 1990, p. 19).  
 
Para atingir este objectivo, actualmente, a ergonomia participa na concepção das máquinas 
em algumas firmas de prestígio, na aviação, na indústria automóvel e, em particular, na 
electrónica. Em França, por exemplo a Aerospatiale, a Renault e outros dispõem de serviços de 
ergonomia que operam no próprio seio dos gabinetes de estudo. 
Ergonomia deriva das palavras gregas ergon (trabalho) e nomos (lei, regras). Assim sendo, a 
ergonomia é uma ciência do trabalho. Hoje em dia, podemos considerar a ergonomia como uma 
ciência que estuda a adaptação do meio envolvente às dimensões e às capacidades do homem, de 
modo que os dispositivos, utensílios, mobiliário e as máquinas sejam utlizados com o máximo 
conforto, segurança e eficácia. Ela estuda as condições de trabalho e reconhece a evidência: 
melhorar as condições de trabalho poderá significar igualmente a melhoria da produção e da qual 
depende o emprego. Definida por vários autores (Couto e Morães, 1999), todos enfatizam um 
mesmo ponto de vista em reconhecer que “a ergonomia é o conjunto de conhecimentos e 
tecnologias que procuram a adaptação recíproca entre o trabalhador e o seu trabalho, de forma a 
obter-se o binómio conforto e produtividade, procurando adaptar as condições de trabalho às 





O ambiente de trabalho e os riscos ambientais  
 
A ergonomia preocupa-se igualmente com os aspectos sensoriais do ser humano. Numa 
empresa ou instituição não há mensagens sensoriais eficazes sem um ambiente luminoso e acústico 
adequado, não há actuação eficaz sobre os comandos de uma máquina se a temperatura do 
ambiente é excessiva e não é possível permanecer em determinado local quando o ar é irrespirável. 
Sendo, pois, tão importante o meio ambiente em que o homem desempenha a sua actividade, é 
necessário sempre os especialistas prestarem a maior atenção aos elementos (iluminação, 
temperatura, ruído, mobiliário etc.) que afectam o homem na sua actividade. 
Partindo do pensamento de Dul e Weerdmeester, além dos factores ambientais de natureza 
física e química, tais como ruídos, vibrações, iluminação, clima e substâncias que podem afectar a 
saúde, segurança e o conforto das pessoas, existem outros factores ambientais, como a radiação e a 
poluição microbiológica (bactérias, fungos). 
A classificação e o estudo das variáveis ambientais são primordiais para o reconhecimento 
dos riscos presentes no ambiente de trabalho. Dessa forma, cabe ao projectista identificá-los e 
adoptar as providências necessárias para eliminar os riscos que possam afectar o trabalho. 
Entretanto, quando isso não for possível, devem ser avaliados os possíveis danos ao desempenho e 
à saúde dos trabalhadores, para que seja adoptada aquela alternativa menos prejudicial, tomando-
se todas as medidas preventivas cabíveis em cada caso. 
As boas condições do ambiente de trabalho e o local em que se exerce uma actividade, são 
indispensáveis para a luta contra as doenças profissionais e para o cumprimento das normas de 
conforto. Dada a sua importância, se se leva em consideração o tempo de permanência que o 
indivíduo passa no local de trabalho, aproximadamente 33% do dia útil, ou seja, um terço do dia 
(muitas vezes mais) fica reservado para as actividades na indústria ou outro local. Referindo-se ao 
ambiente de sala de aula, pode-se considerar o tempo de permanência aproximadamente 20% (5 
horas/dia) do dia ou mais. Considerando o tempo de permanência no local de trabalho, há toda a 
necessidade de criar condições de conforto no ambiente de trabalho para aqueles que nele realizam 
as suas actividades, a fim de evitar determinados riscos ambientais ao trabalhador. 
Pode-se dizer que os riscos ambientais são características de cada ambiente de trabalho. No 
geral, a iluminação, a temperatura, o ruído, mobiliário e os gases são factores que, se mal 
aplicados, trazem desconforto e são fontes de tensão do trabalhador, influenciando na sua 
produtividade. Dessa forma, apresenta-se as avaliações de algumas dessas condições que se 
aplicam ao ambiente de sala de aula. 
No ambiente académico tem-se observado uma lacuna de aplicações e adequações 
ergonómicas. A actividade académica dos estudantes, por não se tratar de uma situação de 
trabalho, muitas vezes fica a mercê da “casualidade”, ou seja, ainda não existe um critério que os 
atenda nos requisitos de saúde e segurança para a concepção e aquisição do mobiliário escolar. 
Portanto, informar-se, recordar-se e reconhecer o assunto é uma necessidade urgente para que 
cresça a consciência social. 
O mobiliário escolar, juntamente com outros factores físicos, é notadamente um elemento da 
sala de aula que influi circunstancialmente no desempenho, segurança, conforto e em diversos 
comportamentos dos estudantes. “O mobiliário, em função dos requisitos da tarefa, determina a 
configuração postural dos usuários e define os esforços, dispêndios e constrangimentos - 
elementos essenciais para adopção de comportamentos diversos - estabelecidos numa jornada de 
trabalho na sala de aula, além de manter vínculo restrito com a absorção do conhecimento” (Nunes 
et al., 1995). 
O mobiliário e a sua posição na sala de aula são muito importantes. Uma carteira alta ou 
baixa demais ou não apropriada provoca desconforto, dores e danos físicos ou má postura na vida 
futura do estudante. 
As más posturas da coluna vertebral ao sentar são causadoras de dores nas costas, 





nossas instituições permanecem sentados nas disciplinas inadequadas (impróprias) para a sala de 
aulas, com posturas extremamente danosas à sua saúde. As instituições que adquirem esse tipo de 
mobiliário, praticamente não se interessam pela saúde e pela produtividade dos mesmos, às vazes, 
exige-se deles um bom rendimento no processo de ensino e aprendizagem. Um outro elemento que 
intervém no rendimento académico do estudante na sala de aula é a iluminação.  
No desenvolvimento de tarefas intelectuais, o ser humano precisa de uma iluminação 
adequada, que se constitui num dos principais itens para o trabalho ser realizado de forma eficiente 
e contribui para o conforto do homem. Infelizmente, em muitas unidades orgânicas das 
universidades angolanas pouco se observa este facto. Os docentes e discentes trabalham nas salas 
de aulas ofuscantes ou sombreadas, que não oferecem uma iluminação adequada, uniformemente 
distribuída e difusa. No entanto, a falta de uma iluminação adequada na sala de aulas traduz-se em 
danos visuais, menor produtividade, aumenta o número de erros e afecta negativamente o 
rendimento académico dos estudantes. 
Outro aspecto mais importante que influencia no processo de ensino-aprendizagem é a 
temperatura do ambiente da sala de aula. Muitos docentes e discentes realizam as suas actividades 
nas salas de aulas com temperaturas muito elevadas, que não permitem aos estudantes uma boa 
assimilação da matéria ministrada. A temperatura é um ponto que deve merecer o maior cuidado, 
quando se procura criar adequadas condições ambientais de trabalho. Há temperaturas que nos dão 
uma sensação de conforto, enquanto outras tornam-se desagradáveis e até prejudiciais à saúde. 
Durante o trabalho mental ou mesmo físico no calor, constata-se que a capacidade de 
assimilação se reduz, o rendimento decai e a actividade mental se altera, apresentando perturbação 
da coordenação sensório-motora e desconforto. A frequência de erros tende a aumentar pois o 
nível de concentração diminui, principalmente a partir de 28º ou 30° C.  
Segundo Couto (1978), 
  
“as doenças que podem ser desencadeadas pela exposição a altas temperaturas são: a hipertermia ou 
intermação, desfalecimento, desidratação, doenças de pele, distúrbios psico-neuróticos e cataratas. 
Entretanto, se o indivíduo é submetido a temperaturas baixas, elas têm influência nas habilidades 
motoras, pois as mãos que estão expostas ao frio ficam também frias, prejudicando o tacto e a 
movimentação das articulações e o tiritar acomete muito a movimentação delicada dos músculos. Isso 
ocorre quando a temperatura das mãos cai abaixo de 15
o. 
 Nesse caso o indivíduo tem necessidade de 
interromper o trabalho para suas mãos, tornando assim o trabalho mais lento e aumentando os erros e 
acidentes”.  
 
A sala de aula é compreendida como um ambiente de trabalho, um dos espaços físicos em 
que o saber é produzido no interior das relações sociais, como uma produção colectiva dos homens 
na sua actividade real, enquanto produzirem as condições necessárias às relações que estabelecem 
com a natureza, com outros homens e consigo mesmos (Kuenzer, 1992). 
Estudos realizados com estudantes universitários diagnosticaram que os mesmos consideram 
o desempenho das suas actividades como uma forma de trabalho e para alguns representam uma 
dupla jornada de trabalho, mesmo não recebendo uma remuneração por isso. O perfil desses 
estudantes não é mais o de estudantes que trabalham, mas sim o de trabalhadores que estudam: 
dessa forma, eles vêem no estudo a condição de realização da actividade prática com a teórica 
(Berndth et al., 1998). 
Diante do exposto, passemos a considerar a sala de aula como ambiente de trabalho não só 
do professor, remunerado nessa profissão, mas do estudante e, subentendendo ser o local onde 
passa uma parte considerável do seu tempo, deve oferecer condições para o exercício dessa vida 
laboral de produção e reprodução de conhecimentos. 
Dessa forma, considerando ser a capacidade cerebral do homem uma ferramenta 
constantemente utilizada nos mais diversos contextos, principalmente o da escola, deve-se recorrer 





sobrecarga cognitiva e de sofrimento psíquico, verificando-se nesse ambiente as verdadeiras 
actividades desenvolvidas pelos trabalhadores (Wisner, 1995). 
Para o educador, a actividade laboral na sala de aulas passa por vários estágios, desde a 
preparação da aula em si (definição de conteúdos, exercícios, sequência de assuntos a ser 
adoptada) à sua execução (movimentos, posturas, atendimento colectivo e individual dos 
estudantes). Nesse aspecto, o educador interage, ao mesmo tempo, na sala de aula, com um grande 
número de estudantes que, por sua vez, estão naquele ambiente com o objectivo de produção de 
conhecimentos, tendo a figura do professor como orientador dos seus objectivos. 
Pesquisas realizadas na área da ergonomia no ambiente escolar visam a contribuição para o 
ensino-aprendizagem, no sentido de melhorar as condições e a organização do trabalho no 
ambiente da sala de aula. Dessa forma, a ergonomia pesquisa a compatibilidade do processo 
educacional com os procedimentos e métodos; as situações de ensino que buscam o dinamismo na 
sala de aula; os métodos de avaliação; os equipamentos e material didáctico; a infra-estrutura, o 
ambiente e os aspectos organizacionais (Casas, apud, Soares, 1999). 
A pedagogia e a ergonomia, apesar de tradicionalmente se constituírem de investigações 
extremamente distintas, possuem vários pontos em comum, sendo o conforto e a facilidade na 
execução das tarefas, aspectos relevantes de identificação, visando uma adequação do homem aos 
processos de trabalho. 
A partir da consideração do conforto e da facilidade na execução das tarefas, verifica-se que 
tanto a ergonomia quanto a pedagogia estão preocupadas com o desenvolvimento do indivíduo, 
priorizando sua saúde física e mental. Desta forma, os conhecimentos ergonómicos podem 
favorecer uma melhor adequação de espaços, ferramentas e organizações do trabalho com mais 
qualidade de vida. Hahn (1999, p. 86) considera que a pedagogia  
 
“pode contribuir para que os ambientes de trabalho se tornem mais ergonómicos, trabalhando a 
formação/capacitação do trabalhador, no sentido de promover aprendizagens significativas, 
instrumentalizando o trabalhador/estudante com a relação ao domínio de conhecimentos necessários à 
execução mais seguro e possa adquirir condições de desenvolver suas tarefas com menos riscos e 
mais facilidade”. 
 
Neste sentido, a contribuição da ergonomia ultrapassa o ambiente de tradicional trabalho 
assalariado para a sala de aula, proporcionando de facto ao estudante quanto ao professor, 
condições físicas e organizacionais para o desenvolvimento do ensino-aprendizagem. No entanto, 
a ergonomia constitui uma parte importante na melhoria das condições de trabalho, embora não 
exclusiva. São necessárias, além das considerações técnicas e ergonómicas, as análises das 
condições sociológicas e psicológicas.   
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O ENSINO DA HISTÓRIA DE ÁFRICA NOS PERÍODOS  
COLONIAL E PÓS-INDEPENDÊNCIA 
 




O tema da nossa comunicação prende-se com as inquietações sobre o tratamento dado à 
História do nosso continente nos programas curriculares a diversos níveis e pelas análises dos 
cientistas e interessados pela História de África. Também esse tema atraiu a nossa atenção após a 
leitura de uma comunicação de Freudenthal com um título similar “História de África no Ensino 
Secundário - passado e futuro” e que nos influenciou na escolha temática. Procuramos analisar em 
dois capítulos as complexidades que envolvem o tratamento de algumas temáticas do ensino de 
História no período colonial e, por outro lado, as formas como se analisa a História do nosso 
continente no período pós-independência, os temas priorizados e os condicionalismos que 
envolvem o tratamento desses temas.   
 
1. O ensino da História de África no período colonial 
 
O ensino de História orientava-se claramente para a formação de “reprodutores” do sistema 
colonial consubstanciado na justificação dos mecanismos da dominação política, exploração 
económica e na legitimação ideológica do sistema. 
Os temas tratados eram variados mas todos confluíam para a consecução dos objectivos 
perseguidos pelo sistema. Esses temas vão desde as motivações da vinda dos europeus para a 
África a consequente conquista colonial, a descrição das sociedades africanas anteriores à presença 
europeia, ao mito da tradição da superioridade da civilização europeia, etc. 
As sociedades africanas anteriores aos europeus eram descritas sem a mínima preocupação 
ética, como sociedades em eterno conflito ou eivadas de profunda conflitualidade e selvajaria. 
Nesse contexto, fantasiava-se a “tribalização” das sociedades africanas até à exaustão. Nunca eram 
analisados ou mesmo referenciados os movimentos aglutinadores de vários grupos étnicos no seio 
de um mesmo estado em África. Os Estados e Impérios proeminentes eram ignorados ou, quando 
muito, não eram considerados conjuntos políticos funcionais e integradores na proporção dos 
Estados europeus, mas somente como expressões de dominações grosseiras de umas tribos sobre 
outras, manifestações de violência próprias de espíritos selvagens.  
Nesse contexto, a vinda dos europeus era apresentada como uma salvação para os povos 
africanos construindo-se assim o mito sobre o papel messiânico, humanista e civilizador do 
europeu em África. 
A colonização era considerada o único recurso para criar harmonia entre os africanos, 
eliminando os conflitos “tribais”. Foi, proclama-se, motivado por um espírito “civilizador”, 
“humanista” no quadro da cristandade ocidental que os europeus aportaram à África.  
As diversidades étnicas ou etno-linguísticas eram vistas como primitivismo que tinham que 
ser ultrapassadas somente no quadro de uma sociedade cristalizada em torno dos valores políticos, 
culturais e religiosos impostos pela dominação Europeia. Algumas potências coloniais apregoavam 
o mito de uma ciência harmoniosa e salutar de raças diferentes - entende-se a negra e a branca - no 
mesmo império colonial.  
Um desses mitos teve a sua expressão na política de assimilação, tão defendida pela França, 
Portugal, etc, pressupondo a interiorização dos valores europeus pelos africanos, identificando-se 
com eles e rejeitando os seus próprios valores pura e simplesmente. 
Por outro lado, era norma evitar o tratamento de temas susceptíveis de criar dúvidas ou pôr 
em causa a autenticidade do sistema colonial. Temas como liberdade, igualdade, democracia etc, 





eram silenciados as conquistas de povos não-europeus ou que não tivessem origem na migração 
europeia.  
Como se pode inferir o ensino da história girava em torno de mitos tendentes á 
inferiorizaçao do africano projectando a superioridade da raça branca, europeia. 
 
2. A História no período pós-independência  
 
Neste segundo ponto da comunicação, retomamos as ideias expressas pelo historiador 
nigeriano Ade F. Ajayi na sua comunicação intitulada “continuidade das instituições africanas 
sobre colonialismo” feita no Congresso Internacional de Historiadores, em Dar-Es-Salam, em 
1965. Ade Ajayi defendeu a necessidade de corrigir ou ultrapassar os mitos históricos sobre o 
período colonial, criados pela historiografia colonial. A priori, escreve Ajayi, cometem-se dois 
erros na abordagem deste assunto. O primeiro consiste no mito de que os africanos não criaram 
nada merecedor de consideração e, por isso, a sociedade africana foi uma espécie de quadro vazio 
onde os funcionários coloniais puderam escrever tudo que lhes agradasse. Nesse contexto o 
período colonial foi o corte completo com o passado africano e o novo ponto de partida 
representou o início de uma nova era. Esta posição é defendida pelos ideólogos da colonização. 
Outro erro consiste na ideia contrária de que a África tinha um passado glorioso mas a 
intervenção maldosa europeia foi de tal forma acentuada que, no decorrer de um relativamente 
curto período colonial todo o glorioso passado africano foi destruído e os africanos ficaram 
paralisados e perdidos entre os dois mundos. Esta posição ainda é defendida por um número 
considerável de políticos, poetas e homens de ciências africanos e, não raras veze encontra 
expressão no Ensino da História. 
Estas duas posições são destrutivas, uma vez que qualquer delas não deixa ao africano 
nenhuma iniciativa no período colonial. 
As independências africanas marcaram uma nova etapa na história de África. Nesse contexto 
o ensino da história joga um especial papel na eliminação de todo o complexo de inferioridade e 
contribui para uma melhor orientação e cientificidade na análise da história africana. 
A independência política de África colocou o problema da história em novas bases. A tarefa 
da descolonização dos espíritos impôs-se a todos os estados independentemente das práticas e 
subterfúgios utilizados pelas diferentes administrações nos seus territórios no período colonial. 
Essa tarefa reflecte-se também nos programas e temas de história. Temas como o passado africano 
anterior ao colonialismo, o período colonial, as lutas de libertação, as perspectivas futuras de 
África, etc, são permanentemente tratados. 
A questão que se coloca é se o olhar sobre a História de África obedece aos princípios da 
cientificidade histórica.    
A tendência muito difundida é a que Ajayi também chama de “destrutiva” e que 
recentemente Carlos Lopes denominou de “Pirâmide invertida”, isto é, “a da tentação, quase 
emocionalmente justificável de sobrevalorizar o argumento do também temos em vez de apenas 
temos História” (Lopes, 1997).    
A sobrevalorização do passado africano é compreensível nos primórdios da independência, 
quando era imperiosa a afirmação dos novos estados na arena internacional e do orgulho dos povos 
africanos pela sua liberdade tão duramente conquistada, deve ser reanalisada com maior seriedade 
e realismo. A rejeição da historiografia colonial ou o servir-se dela como argumento para criar o 
mito da superioridade africana acaba por comprometer o presente e criar muitas incertezas no 
futuro. 
O repouso num passado “brilhante” é apenas consolador, mas não esclarece muitas 
“manchas brancas” na história africana, além de criar e reproduzir “ clichés” ou “slogans”. O 
colonialismo deixou marcas negativas profundas em África, influenciou de forma multifacética a 





No estudo do colonialismo deve-se sempre partir de que o fundamento da História humana, 
e entre ela a africana, é a mudança. Com base nisso, é necessário olhar para a colonização europeia 
numa perspectiva histórica. E desta forma situar a acção do colonialismo no seu contexto histórico.  
Assim, a colonização torna-se apenas um episódio na multimilenária Histórica de África. 
Em comparação, as guerras e conflitos de povos, criações e quedas de impérios, alterações 
linguísticas e culturais, procura e aplicação de novas orientações económicas e novos modos de 
vida, etc., o colonialismo, devem ser vistos não como corte com o passado africano mas sim como 
um episódio na permanente corrente da História do continente africano. (Lopes, 1997:25) 
Estas nossas observações pretendem mostrar que ainda sofremos de muitas limitações, 
apegamo-nos muito a “certezas” antecipadas seguidas de argumentos que só servem para colorir 
essas nossas “certezas”. 
O reconhecimento das limitações teóricas e metodológicas já é apanágio comum a muitos 
historiadores africanos. Porém, como defende Carlos Lopes citando Elikia M´Bokolo, “há de facto 
um problema, sobretudo em relação aos historiadores africanos, extensivo aos historiadores que se 
interessam por África: Não gostam do debate, evitam-no, fingem consensos sobre técnicas, 
metodologias e factores essenciais.” É urgente aprofundar o debate, é no salutar debate que 
esclarecemos e ultrapassamos as nossas limitações e assumimos a nossa história sem complexos de 
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ALGUNS ASPECTOS CONSTATADOS NO ENSINO SUPERIOR  
EM ANGOLA E A CONIVÊNCIA DO ESTADO 
 
Pedro M. Nsingui-Barros - Director Geral do IRI/MIREX 
 
O objectivo deste documento é dar a minha modesta contribuição ao sector que eu considero 
imprescindível no processo de desenvolvimento de um país, a saber a educação e a formação, 
sobretudo a formação pertinente do angolano.   
Angola é um país potencialmente rico e é o homem que deve estar no centro das 
preocupações e do desenvolvimento. E sem a formação não se vai a lado nenhum. Pertencendo a 
este país potencialmente rico, o angolano tem que ser devidamente preparado para uma melhor 
utilização dessas riquezas. 
Na medida em que os anos avançam, o país evolui e este tem que se adaptar às condições do 
momento reajustando os critérios em função das necessidades, da visão a imprimir e dos desafios a 
enfrentar a nível interno como a nível regional e internacional. O que me parece pouco tem 
acontecido no caso do nosso país no contexto da formação, especialmente da excelência no 
processo da formação. 
Verdade seja dita, hoje, a realidade é diferente de há quinze, vinte anos. Os desafios 
aumentam e diversificam-se. Por isso a questão que se coloca é: como formar?  
Em termos quantitativos, Angola tem feito grandes esforços no que diz respeito ao processo 
de desenvolvimento do ensino superior. Desde os estudos gerais em 1962/63 à UAN em 2007 
como ao surgimento das instituições públicas e privadas, o número de estudantes aproxima-se hoje 
dos 50.000 (cinquenta mil)
22
, o que já não é mau se considerarmos o caminho percorrido. Contudo, 
sem especificar, muitos candidatos ainda estão fora do sistema do Ensino Superior. 
A questão fundamental que gostaria de focar aqui tem dois aspectos, a saber: a qualidade do 
ensino professado e a conivência do Estado angolano, embora talvez involuntária, mas que 
surpreende. 
Não se pode “formar” um quadro na base do sentimento, do coração ou do voluntariado. 
Constato que várias instituições do ensino superior organizam exames de aptidão ou admissão 
antes do início de cada ano académico. Mas, voluntariamente ou involuntariamente, logo depois 
começam a chover bilhetinhos de todos os lados, incluindo de alguns responsáveis, sem falar de 
conversas directas e indirectas, muitas vezes através de alguns “professores” que labutam ou não 
nestas instituições para garantir o ou os lugares, geralmente para os sobrinhos e sobretudo 
“sobrinhas”, mesmo quando estes saem com as notas péssimas, por exemplo de 0,5 a 8 valores. 
Não se fala então dos exames e provas, isto, sobretudo, no fim do ano académico, período durante 
o qual se assiste a uma valsa de pedidos e cambalachos junto dos docentes mediante gasosa. 
Falou-se e fala-se muito da corrupção no ensino em Angola. Agora pergunto: como é que se 
pode formar os verdadeiros quadros de amanhã com esta atitude e comportamento?   
Os pais, parentes e outros encarregados de educação que se envolvem nessas acções sem 
vergonha o que os mesmos querem é garantir lugar na faculdade e outras instituições do ensino 
superior oferecendo gasosa cada ano X ou a Y professores para os/as seus/suas protegidos/as 
passarem e porque não para os substituir nos lugares que hoje ocupam ou outros mais rentáveis. É 
caso para perguntar: será que estes quadros ”formados” à balda vão corresponder aos objectivos de 
desenvolvimento de amanhã? 
A formação de excelência que se exige para Angola de amanhã, tem de começar agora e 
deve obedecer aos critérios rigorosos e sem cunha no processo de avaliação. 
A Secretaria de Estado para o Ensino Superior, recentemente criada, deveria agendar 
encontros com as instituições do ensino superior para, de uma forma mais séria, abordar questões 
                                                 





tais como: a corrupção, o garimpo universitário ou cultura mercantil de certos docentes, o nível de 
ingresso à docência, o sistema de avaliação, o regime de transição, etc. 
 
A Conivência do Estado 
 
Quando falo da conivência do estado, quero alertar precisamente o nosso governo dos 
investimentos muitas vezes desnecessários e sem dar por conta que faz no campo do ensino 
superior.   
Nos finais dos anos oitenta e na década dos noventa, começou o boom para o ensino superior 
sem o Estado prever o que ia acontecer. Pensando estimular e encorajar os angolanos a entrarem 
no ensino superior, aconteceu o seguinte:  
1. A partir do 3º ano da faculdade, o angolano é considerado quadro superior e, logo 
beneficia do cabaz e do cartão de abastecimento correspondente; 
 
2. Na medida em que o trabalhador-estudante ou estudante-trabalhador está a avançar bem 
ou mal, com disciplinas vencidas ou em atraso, solicita à faculdade a declaração que se apresenta 
ao serviço e assim o salário e talvez a posição aumentavam ou subiam; 
 
3. Quando chega no último ano e que tem que apresentar o trabalho de fim do curso, surgem 
os verdadeiros problemas quer da sua formação, quer da dita falta de tempo, o que leva o 
candidato a “ir fazendo”, como por exemplo os ISCED, que são os casos mais flagrantes. 
 
4. Tendo terminado as disciplinas, por si só, já têm a declaração do último ano, o candidato 
considera-se já licenciado e tem pouca inclinação para o trabalho de fim do curso. Ele já trabalha 
e, se calhar, tem posição no local de trabalho. Se já vence como licenciado, porque mais apresentar 
o trabalho de fim do curso que na realidade o incomoda? 
Muito poucos finalistas têm uma visão longínqua e que querem ir para além da licenciatura. 
Esses, claro, terminam defendendo os seus trabalhos para lhes ser conferido o grau de licenciatura 
e, deste modo, avançam para outros patamares académicos. 
Mas o que é que acontece com o grosso? 
Houve uma altura que havia mais trabalhadores-estudantes do que estudantes-trabalhadores. 
A meu ver, acontecia mais naquela altura, mas posso dizer que acontece ainda hoje, embora 
nem tanto. Só que as consequências se fazem sentir ainda hoje, com o agravante da corrupção no 
ensino como referido no primeiro aspecto. 
O lema “Estudar é um dever revolucionário” lançado pelo primeiro Presidente de Angola, 
Dr. António Agostinho Neto, aos 22 de Novembro de 1976, dia consagrado ao Educador. Este 
lema encontrou uma interpretação diversa. Este lema encontrou semente favorável ao 
abastecimento alimentar (cabaz) porque, basta estudar e sobretudo, a estudar no ensino superior. 
Verificou-se uma afluência pouco comum dos candidatos na Universidade Agostinho Neto mesmo 
com idade avançada. 
Nos anos académicos 1983/84 e 1984/85, como professor no Instituto Superior de Ciências 
da Educação (ISCED/Luanda), realizei um pequeno trabalho na base da observação da vida 
societal e, em particular das minhas turmas, e cheguei as seguintes conclusões: 
 
1. A idade média dos alunos oscilava entre 32 a 35 anos. Numa turma do 4º ano havia cerca 
de 30 alunos e com idade entre 27 a 55 anos. Acontece que a esperança de vida do angolano é de 
cerca de 40 anos. Agora, uma pergunta: em quanto tempo o investimento feito nesses quadros vai 
ser rentabilizado? Mais, por outro lado, sabemos que Angola e os angolanos foram colonizados e 
explorados e que a formação do angolano não constituía a preocupação do colono. Mas será que 
esta pode ser a razão principal da diferença de mais de dez anos (21-22) anos do recém-licenciado 






2. O Angolano que trabalha e estuda, quer dizer, trabalha de manhã e estuda a tarde. Se 
formos a analisar o rendimento de um lado como do outro, vamos constatar que, na sua 
generalidade, ele nem estuda com êxito e nem trabalha com êxito. De facto, há casos que se 
dedicam e que trabalham e estudam, mas em termos de percentagem, são poucos e isto permite 
também a corrupção. E pergunta-se: quem é que engana quem?  
 
3. O Angolano que trabalha em part-time e estuda na outra parte do tempo, tem um 
vencimento integral, porque estudar é um dever revolucionário e, desta maneira, forma-se o 
quadro para a reconstrução nacional. 
 
4. O Angolano com a idade avançada a estudar de tarde ou de manhã ocupa o lugar do mais 
jovem e, se calhar, do seu próprio filho (a) que tem menos de 20 anos, a quem se deve dedicar 
mais atenção, porque se trata do futuro desenvolvedor da nação no qual se deve investir. Certo 
também que o (a) mais velho (a) tem direito de estudar, mas porque não, depois do trabalho, quer 
dizer à noite? 
Pensa-se que, com o fim da guerra, tem que se redimensionar tudo, de modo a vivermos o 
país real para perspectivar o país almejado. 
 
5. O Angolano com o sistema de avaliação e de transição 
Segundo as minhas observações e constatações, é mesmo raro encontrar um aluno ou grupo 
de alunos que termina a sua formação no prazo estipulado, quer dizer 4 a 5 anos. Porquê? Das 
respostas recebidas, ouve-se muitas vezes a expressão: “Vou fazendo”.  Isto significa que em cada 
semestre ou cada ano, de 6 a 7 ou 10 a 13 disciplinas, o aluno passa em algumas disciplinas e 
deixa as outras para outra oportunidade e assim vai fazendo o curso. 
O regime de avaliação permite a transição do ano com duas ou três disciplinas em atraso e 
assim sucessivamente. Resultado: há alunos que chegam no último ano com disciplinas do 
primeiro, segundo, até mesmo do terceiro ano. E depois “vai fazendo” para eliminar aos poucos. O 
que nos fez encontrar os mesmos alunos dez anos depois sempre supostamente a estudar. Será que 
podem ser tratados de alunos-profissionais? Também ouvimos dizer que há quem faça 15 anos na 
faculdade! 
Será que é desta forma que vamos enfrentar os desafios do séc. XXI? 
 
6. A diversificação da comparticipação financeira dos estudantes 
Nas instituições públicas, ela deveria processar-se consoante a idade e o ordenado. Pagaria o 
mínimo que for estabelecido o aluno que tem a idade entre 17 e 20 anos. 
 Os alunos entre 21 e 23 pagariam o normal que for estabelecido;  
 Os alunos de 24 a 29 anos pagariam 25% a mais do normal;  
 Quanto aos que têm 30 anos e mais, os seus casos deveriam ser analisados quer do ponto 
de vista do perfil e da opção escolhida e, a seguir, quer do ponto de vista financeiro. 
Para estes casos, sobretudo os dois primeiros, não excluir a concessão de bolsa de estudo. 
Em geral, a formação constitui um investimento muito caro em todos os pontos de vista, mas 
é um investimento cujos critérios uma vez respeitados e seguidos, podem e devem surtir efeitos 
muito positivos e benéficos para o país e a população. É o caso, por exemplo, do respeito da ou das 
idades de entrada no ensino superior, do sistema de avaliação e de transição, da regulamentação e 
de emissão de ou das declarações, do pagamento ou não do salário de licenciado a alguém que 
ainda não terminou os estudos, etc... As consequências são incalculáveis, quando não se respeita, 
entre outros, esses critérios. 
Somando tudo que acabo de descrever, o Estado que se torna conivente porque se deixa 
roubar deliberadamente. O Angolano descrito sem saber rouba ao Estado e este, com intuito de 
pretender bem fazer, deixa-se roubar. 






1. Quanto custa o curso por ano e, por conseguinte, em 4-5 anos na faculdade, sabendo que 
as engenharias ou a medicina têm custos mais elevados que as ciências sociais e humanas, a 
economia, o direito, etc.? 
 
2. Quantos alunos, ou melhor, qual é a percentagem de alunos que terminam defendendo os 
seus trabalhos de fim do curso nos prazos estipulados ou determinados, quer dizer, em 4-5 anos? 
 
3. Qual é a percentagem de jovens entre 22 e 25 anos que terminaram os seus estudos, quer 
dizer, defendendo seus trabalhos? 
 
4. Será que o Estado já pensou fazer este tipo de exercício para ver se está interessado em 
rectificar ou não o quadro actual? 
 
Uma coisa é quase certa: Angola é um dos poucos países que não se preocupa com os gastos 
feitos na educação e, sobretudo, na formação. Não se sabe, por exemplo, os resultados em termos 
de formados por área num período X em relação às entradas no mesmo período e isto ao nível do 
país como do exterior do país. Portanto, os investimentos no sector da educação e, sobretudo, na 
formação superior, são importantes e até elevados. Pode-se tentar uma experiência: INPUT-
OUTPUT de um lado e, do outro, uma análise sobre custos-eficiência-eficácia-pertinência da 
formação e do formado. 
Eis algumas das ideias que me torturam e que eu penso partilhar. Estou muito preocupado 
com a situação da educação e, sobretudo, da formação do angolano. Não estou a ver Angola e o 
seu desenvolvimento daqui a cinco, dez, vinte anos. 
O que será de Angola de amanhã se não começarmos hoje a reflectir a sério sobre o 
angolano, ou melhor, na excelência do mesmo, que deverá estar no centro do seu desenvolvimento 
sustentável e, deste modo, o primeiro beneficiário do mesmo? 
A meu ver, a corrupção, de um lado, e a conivência do outro não ajudam, nem tão pouco 
obrigam hoje a maioria dos angolanos a passar pelo “pente fino”, o que deveria permitir destilar a 
boa qualidade que, por sua vez, levaria à excelência. Excelência esta que é imprescindível para 
Angola com os recursos e riquezas potenciais que possui. 
A formação é a base de tudo, mas a boa formação é melhor e constitui a chave e o factor 





PROPOSTA METODOLÓGICA PARA EL PERCEPCIONAMIENTO DE LA 
PRÁTICA PEDAGÓGICA EN EL ISCED DE HUAMBO 
 
Rolando Cobas Abad - Instituto Superior Mineiro Metalúrgico. Moa. Holguiro - Cuba 
Albertina Lussinga - ISCED - Huambo - Universidade Agostinho Neto 
Rosália Sandalawa - ISCED - Huambo - Universidade Agostinho Neto
 




La Enseñanza Técnica-Profesional y la Educación Superior son los encargados de la 
formación de técnicos y profesionales calificados para la producción, los servicios y la docencia en 
los diferentes niveles de enseñanza, tienen la responsabilidad de llevar a cabo la organización, 
planificación y desarrollo del proceso de enseñanza-aprendizaje con la calidad requerida, a partir 
de una constante preparación, investigación y perfeccionamiento de su actividad docente, teniendo 
en cuenta los avances Científico-Tecnológicos contemporáneos. 
A pesar del constante perfeccionamiento a que está sometido los planes de estudios  con 
vista a elevar la eficiencia del proceso de enseñanza-aprendizaje, aún existen dificultades notables 
que afectan el aprendizaje de los estudiantes y la calidad de la formación del egresado en los 
diferentes niveles, debido a diversas causas objetivas y subjetivas como: carencia de recursos 
materiales; falta de interés hacia la especialidad por parte de los estudiantes; utilización de 
metodologías y estrategias metodológicas tradicionalistas, por parte de los docentes,  empleando 
métodos memorísticos o reproductivo y procedimientos pasivos; incidiendo todo esto, en la falta 
de motivación y en la pasividad de los estudiantes, lo que no propicia un aprendizaje eficaz. 
En investigaciones realizadas en el ISCED de Huambo se constataron algunas deficiencias 
relacionadas con la calidad del aprendizaje; las causa son las más diversas, solo pretendemos 
reflexionar sobre una posible vía para mejorar la eficiencia del aprendizaje en dicha institución 
independientemente de las causas que subyacen en el problema.  
En correspondencia con lo antes expuesto se requiere de una  metodología de la enseñanza 
que  propicie la formación y desarrollo de habilidades profesionales, no sólo a partir de los 
métodos y procedimientos generales, sino también empleando la reglas y tareas instruccionales 
que desarrollen el aprendizaje  creativo y significativo, que asegure la continuidad del 
conocimiento aprendido durante el proceso de enseñanza-aprendizaje, la interrelación del 
conocimiento previo que el estudiante posee y la aplicación de éste, utilizando métodos y 




Resulta incuestionable la necesidad de que el aprendizaje sea eficaz, autentico, creativo y 
que contribuya al crecimiento y desarrollo de la persona, para que pueda ser utilizado 
eficientemente en la resolución de los más diversos problemas profesionales, sociales, etc. sin 
embargo en la mayoría de los casos el aprendizaje es superficial y no contribuye al desarrollo de 
habilidades y capacidades intelectuales en los educandos.  
El aprendizaje meramente reproductivo se debe en gran medida a la incidencia de una 
enseñanza predominantemente reproductiva. 
 
Principales causas que propician una enseñanza reproductiva 
 
Entre las causas que propician una enseñanza reproductiva se encuentran las siguientes: 
- Las inexistencias de métodos creativos. 
- Falta de orientación de actividades curriculares dirigidas a incentivar la creatividad y 





- Orientación de actividades independientes predominantemente reproductivas. 
- Las tareas, no se conciben en forma de sistema y cuando se hace son únicas para todos los 
estudiantes, es decir, no se toman en consideración las diferencias individuales. 
- Ausencia total o parcial de motivación en las tareas orientadas por el profesor.  
- Falta de rigor en el  control de las tareas,  se evalúa  exclusivamente la solución y no a las 
acciones realizadas por el alumno, es decir, no se dirige al proceso de resolución, etc. 
   Ants esta situación, que está presente en los más diversos escenarios educativos del mundo 
y en los diferentes niveles de enseñanza, se requiere de un análisis psicopedagógico que contemple 
algunos supuestos teóricos relacionado con el desarrollo de la capacidad cognoscitiva de los 
alumnos. 
  Se hace necesario la consideración del profesor como elemento clave en la dirección del  
proceso, el análisis de regularidades lógico-psicológicas de la actividad cognoscitiva del hombre 
en sentido general, para poder organizarla planificarla, dirigirla y controlarla con el fin de 
desarrollar, una actitud científica, creadora y de independencia ante la vida con la aplicación de 
métodos adecuados. 
 
La independencia cognoscitiva como vía para mejorar la eficiencia del aprendizaje 
 
La independencia cognoscitiva se aborda desde diferentes posiciones teóricas, pero todas 
destacan la fuerte influencia de los procesos afectivos, cognitivos y volitivos de su desarrollo. Por 
ejemplo: 
Según Majmutov (1983), “por independencia cognoscitiva se entiende: la existencia de una 
capacidad intelectual en el alumno y el desarrollo de habilidades para dividir los rasgos esenciales 
y secundarios de los objetos, fenómenos y procesos de la realidad, y mediante la abstracción y la 
generalización revelan la esencia de los conceptos nuevos.” 
Continúa Majmutov 
 
 “a) Es  la habilidad que logra el alumno de alcanzar, de forma independiente, nuevos 
conocimientos de diferentes fuentes y la de adquirir nuevas habilidades y hábitos, tanto mediante la 
memorización, como a través de la investigación independiente y de los „descubrimientos‟;  
 b) la habilidad de emplear los conocimientos, habilidades y hábitos adquiridos para la 
autosuperación ulterior. 
 c) la habilidad de emplearlos en su actividad práctica para resolver cualquier tipo de 
problemas planteados por la vida” (Majmutov, 1983:85) 
 
    Estas  definiciones consideran la independencia cognoscitiva como una capacidad que le 
permite al hombre no solo  resolver problemas cognoscitivos, sino también, formularlos por sí 
mismos, lo que evidentemente presupone una identificación o reconocimiento previo de los 
problemas. 
    Al referirse a la independencia cognoscitiva Álvarez de Zayas (1999:236) plantea: "La 
independencia cognoscitiva  forma parte de la independencia de la personalidad, cualidad esta que 
todo ser humano posee potencialmente y que se desarrolla fundamentalmente  mediante la 
actividad misma". 
De acuerdo a la definición que ofrece este autor se puede inferir que la independencia 
cognoscitiva se puede desarrollar en cada alumno, aunque es necesario puntualizar que esta 
cualidad de la personalidad del alumno está relacionada con la existencia en él de un elevado nivel 
de necesidad cognoscitiva y de interés por los conocimientos, por la presencia de motivos para el 
aprendizaje. 
Álvarez (1999: 50) también ofrece su punto de vista acerca de cómo se manifiesta la 
independencia cognoscitiva, al respecto señala:  
“La independencia cognoscitiva se manifiesta en la capacidad de ver y  de representarse el 





métodos para su solución, utilizando los procedimientos más seguros y efectivos; en el proceso 
mental activo, en la búsqueda creadora de soluciones adecuadas; y en la comprobación de las 
soluciones adoptadas.” 
 
La tarea docente y el trabajo independiente 
 
Con relación a las opiniones expuestas por estos autores se infiere la necesidad de analizar la 
tarea docente como el recurso didáctico idóneo para desarrollar la independencia cognoscitiva de 
los alumnos atribuyéndole un papel  importante a la realización de  “el trabajo independiente”. 
En la actualidad han sido numerosas las investigaciones que han abordado el trabajo 
independiente y el desarrollo de las habilidades de estudio con este carácter. En todos los casos es 
evidente la inclusión del sujeto en la actividad cognoscitiva independiente, criterio que viene 
sistematizándose desde 1980 en los trabajos de Pidkasisti, y luego por Rojas (1982), López (1989), 
Rico (1990), de Zayas (1998), Díaz-Barriga (1998) e Muriá (1999), entre otros. 
El didacta ruso Pidkasisti (1986:73) define que: “el trabajo independiente es el medio de 
inclusión de los alumnos en la actividad cognoscitiva independiente, el medio de su organización 
lógica y psicológica.” Partiendo de esta definición es que consideramos que los trabajos 
independientes se concretan en la solución de aquellas tareas que exijan del alumno la 
intensificación de su actividad cognoscitiva, para lo cual se utilizarán variedad de métodos y 
procedimientos, con una marcada tendencia a fortalecer el nivel productivo y creativo de 
asimilación del contenido de la enseñanza.  
Visto así puede entenderse como un conjunto de tareas, sin embargo, si se profundiza en la 
concepción sobre el trabajo independiente nos percatamos que éste debe ser concebido como un 
sistema de medidas didácticas que garantizan el desarrollo ascendente e ininterrumpido de la 
independencia cognoscitiva de los alumnos como fin deseado de la aplicación del trabajo 
independiente.  
La existencia de los niveles de apropiación del conocimiento da la posibilidad de que los 
estudiantes puedan reconocer, reproducir, aplicar y crear, para lograr un desarrollo adecuado de su 
independencia cognoscitiva, los alumnos deben asumir la realización de las actividades de 
aprendizaje de forma independiente y no como una repetición pasiva del mismo. 
La variedad de criterios en cuanto a la esencia del concepto de trabajo independiente 
condiciona un número considerable de clasificaciones de los tipos y clases de trabajo 
independiente. No obstante, ellas se resumen en tres direcciones o criterios fundamentales, los 
cuales para su realización toman como punto de partida: 
1. Las fuentes de conocimiento.  
2. Las funciones didácticas o eslabones del proceso docente educativo.  
3. Las particularidades de la actividad cognoscitiva.  
 Las primera tiene como principal limitante que no toma en cuenta el aspecto interno del 
trabajo independiente y se centra en las manifestaciones externas de carácter organizativo; la 
segunda intenta unificar los aspectos externos e internos del trabajo independiente y aunque 
permite conocer la variación en el carácter de la actividad mental de los alumnos durante la 
realización del trabajo independiente no dice nada respecto al proceso que ocurre durante la 
realización del trabajo independiente. Éste más bien se queda en el producto de dicho proceso. La 
tercera permite clasificar los tipos de trabajo independiente que propician el desarrollo de la 
actividad cognoscitiva. 
Sin embargo, es a partir de dos tesis que formula Pidkasiski, que se logra una clasificación 
del trabajo independiente donde realmente se unifican los aspectos externos e internos. Este 
pedagogo plantea que la estructura de la actividad cognoscitiva y el contenido de los eslabones 
(procesos reproductivos y productivos) determinan la tipología general de los trabajos 





En correspondencia con los criterios antes expuestos, o sea, tomando como punto de partida 
las particularidades de la actividad cognoscitiva se plantea la siguiente clasificación de los tipos 
del trabajo independiente. 
 Trabajo independiente reproductivo.  
 Trabajo independiente productivo.  
 Trabajo independiente creativo.  
Cada trabajo independiente debe  considerar  las particularidades individuales y de edades 
del alumno, el nivel de su desarrollo general y el cúmulo de conocimientos asimilados, habilidades 
y hábitos, debido a su propia esencia individual del fenómeno.  
Éste puede realizarse tanto fuera como dentro de los marcos de la clase como forma de 
organización del proceso docente.  
Este trabajo permite que el estudiante pueda elegir, las formas, vías y modos que utilizará 
para resolver las tareas cognoscitivas sin la ayuda del profesor y que podrán ser resueltas en 
cualquier nivel de asimilación del contenido (reproductivo, productivo, o creativo) en dependencia 
del tipo de tarea y su necesidad. 
Este trabajo independiente conlleva  al logro de una independencia cognoscitiva de los 
alumnos que  puede desarrollarse fundamentalmente durante el proceso de la actividad 
encaminada a la asimilación, fijación y aplicación independientes de los conocimientos. 
Los metodólogos exsoviéticos consideran que el trabajo  extraclase será efectivo si se tiene 
en cuenta las siguientes condiciones: 
1. Cumplimiento o ejecución consciente en la dirección pedagógica de la actividad 
independiente de los estudiantes. 
2. Presencia de materiales especiales de aprendizaje para el trabajo independiente. 
3. Organización de un control orientado hacia un objetivo por parte del profesor. 
Teniendo en cuenta la primera condición, el profesor desempeña un papel importante como 
modelador de la actividad. Él debe no sólo iniciar a los estudiantes hacia una actividad 
independiente activa, enseñándoles el procedimiento o método de adquisición y de transformación 
de la información, sino enfrentándolos a las posibles vías para su ejecución. 
 
Los principios didácticos en el trabajo independiente 
 
El trabajo independiente o las tares en el proceso docente educativo debe cumplir 
rigurosamente con los principales principios didácticos de la enseñanza entre los que se destacan: 
Carácter educativo de la enseñanza; Carácter científico de la enseñanza; Carácter audiovisual de la 
enseñanza; Principio de la exequibilidad; Principio de la solidez en la asimilación de los 
conocimientos; Principio de la relación entre la teoría y la práctica; Principio de la atención a las 
diferencias individuales; Principio de la sistematización de la enseñanza. 
Estos principios tienen carácter de sistema y deben integrarse armónicamente al 
cumplimiento de todas las tareas de aprendizaje de dichos procesos. 
 
¿Qué es una Estrategia Didáctica? 
 
Una estrategia es “la selección de la mejor combinación lógica de pasos, que integran 
actores, factores, acciones para  lograr un objetivo concreto en un determinado contexto” (Borges, 
1995, citado por Valdés, 2003 y Carrasco). 
Una estrategia didáctica significa que los diferentes componentes que la integran: objetivo, 
actores y factores, etapas, contexto, acciones y fundamentos teóricos, están relacionados 
directamente con el proceso docente educativo,  centrada  en las acciones para concretarlas en la 
práctica educativa. (Álvarez, 1999), por lo que se entenderá como estrategia didáctico-





etapas, contextos, acciones y fundamentos teóricos, para  lograr un objetivo dentro del proceso 
docente educativo, pero centrándose en las acciones como vía para llevarla a cabo.” 
Es importante destacar que en las estrategias de enseñanza se le presta especial atención a la 
conformación de los contenidos del aprendizaje. De acuerdo a una revisión realizada por Cobelo, 
citado por Arteaga Valdés (2001:3), “Una estrategia didáctica es una forma de enseñanza diseñada 
y puesta en práctica por el docente de acuerdo com: Requerimientos del grupo de alumnos; El 
contexto dado; La institución; Características del conocimiento que se quiere enseñar”. Esta 
definición es criticada por Eloy Arteaga, (2001:5) pues no considera que una estrategia didáctica 
es una forma de enseñanza, sino “el modo en que el profesor planifica, dirige y ejecuta el proceso 
de enseñanza-aprendizaje, que está determinado, además de los aspectos que señala Cobelo”. 
El análisis de estas definiciones permite afirmar que no existe una estrategia didáctica única, 
pues esta depende del contenido a enseñar, de las particularidades de los alumnos y de las 
concepciones del profesor acerca de cómo enseñar determinada asignatura. Sí se debe dejar claro 
que en el diseño de una estrategia didáctica hay que prestar especial atención a los objetivos a 
lograr, la distribución y/o secuencia lógica del contenido de acuerdo a las características de los 
alumnos, el contexto en el que se va a desarrollar la enseñanza, los métodos y formas de enseñanza 
que garanticen la asimilación sólida de los contenidos. 
Para propiciar el aprendizaje productivo se requiere una estrategia de dirección o de 
enseñanza que propicie el desarrollo de estrategias de elaboración, organización utilización de la 
información (conocimiento y habilidades en la solución de nuevas tareas). A partir del análisis de 
lo anterior nos permitió definir lo que entendemos por estrategia didáctica como “el sistema de 
acciones entre el subsistema dirigente (profesor) y el subsistema dirigido (alumno) que permite 
alcanzar determinados objetivos en correspondencia con las particularidades de los alumnos, el 
contenido a desarrollar y las condiciones contextuales en las que se ejecuta el proceso docente 
educativo.” Una estrategia que pretenda desarrollar progresivamente la independencia 
cognoscitiva de los alumnos en el proceso Docente Educativo en los diferentes niveles de 
enseñanza  debe contemplar lo siguiente: (Ver Figura 1) 
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1. Como se expresaba con anterioridad la tarea docente constituye un elemento esencial en 
la organización y dirección de la actividad cognoscitiva del estudiante, que permite la búsqueda y 
adquisición de los conocimientos,  así como el desarrollo de habilidades, es por ello que el docente 
debe prestar especial atención a su concepción y formulación, tanto a las tareas que el alumno debe 
realizar en clases como fuera de esta; así como una intervención estratégica que exijan al alumno 
la reflexión, el debate, la búsqueda independiente del conocimiento, el llegar a conclusiones, etc. 
2. Se requiere de una correcta utilización de los diferentes tipos de trabajos independientes 
en el desarrollo de la actividad cognoscitiva de los estudiantes y del empleo de estrategias 
didácticas. 
3. La teoría cognoscitiva  le da una importancia relevante al manejo de las variables 
situacionales en el proceso de enseñanza –aprendizaje, afirmando que gran parte de la efectividad 
del aprendizaje de los alumnos dependerá del uso que el profesor les de.  
4. Las estrategias de dirección o didácticas no se reducen al mantenimiento de una buena 
disciplina, sino a la capacidad del docente para una buena organización y control del aprendizaje 
de los alumnos en el aula y fuera de ella. 
5. Como demuestra la práctica, si la tarea es motivadora, si el estudiante comprende cual es 
el objetivo necesario para su ejecución, entonces él  trabaja con placer.  
6.  Para acelerar la motivación del estudiante ante la tarea orientada, el profesor debe prever 
no sólo la revisión de la tarea, sino  los medios necesarios para la realización del trabajo 
independiente del estudiante durante el desarrollo de dicha  tarea y en el estudio del nuevo 
material. 
7. La  presencia de una base metodológica, es decir, de materiales de enseñanza con tareas o 
actividades creadas para su ejecución de forma independiente constituye una condición de 
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DESENVOLVIMENTO DA HABILIDADE DE MODELAÇÃO  
MATEMÁTICA NO ENSINO SUPERIOR 
 




A essência do ensino da Matemática a nível mundial, considerou-se como uma substancial 
elevação da qualidade e para isso se requer que a escola e todos os fatores mantenham uma 
exigência permanente em altares do desenvolvimento de uma atitude científica e criadora ante a 
vida que capacite ao homem para transformar a sociedade.  
Nos objectivos gerais do ensino da Matemática da escola de Educação Superior recomenda-
se: desenvolver nos alunos a capacidade para aplicar os seus conhecimentos na solução de 
problemas singelos da vida prática e durante o estudo de outras disciplinas.  
Tendo em conta a metodologia do ensino da Matemática deve-se começar a solucionar 
problemas na primária, encaminhados ao desenvolvimento de habilidades de carácter intelectual, 
exigindo-se que se modele, accione ao representar com os seus materiais ou com a ajuda de 
esquemas procedimentais de solução e desenvolver formas lógicas do pensamento, qualidades da 
conduta e da personalidade, mediante a actividade que realizem na solução de problemas.  
Nas Indicações Metodológicas Gerais dos novos programas para o ensino da Matemática na 
Educação Superior, particularizam-se as principais transformações, em que a primeira delas se 
refere à apresentação e tratamento dos novos conteúdos a partir da colocação e solução de 
problemas práticos de carácter económico-social e científico-ambientalista.  
Apesar das novas recomendações, aos estudantes dificulta-se-lhes a realização de exercícios 
que constituam problemas matemáticos, o que traz como resultado o empobrecimento no 
desenvolvimento do pensamento criador, a resistência à disciplina e o desinteresse pelo estudo da 
mesma. As maiores dificuldades são detectadas na compreensão dos problemas e na busca de uma 
via de solução, pois não sabiam interpretar os mesmos, principalmente pela tradução da linguagem 
comum à de símbolos, de gráficos, ou algébricos o que dificulta a obtenção do modelo matemático 
para os solucionar e o desenvolvimento desta habilidade. 
Por isso, entendemos que é necessário o estabelecimento de uma estratégia que se sustente 
numa correcta comunicação para modelar problemas matemáticos, coisa que é de grande 
importância, pois permitirá cumprir as exigências dos programas de Matemática e, com isto, dar 




A Modelação matemática (no sentido da descrição dos processos e objectos materiais 
mediante meios matemáticos) aplica-se em numerosas esferas das Ciências Naturais desde há 
muitos séculos. Partindo do século XIX, a mesma penetra também exitosamente nas Ciências 
Sociais e Biológicas. 
A modelação matemática reflete as características quantitativas e as particularidades 
estruturais e espaciais dos processos estudados. O estudo destas relações e particularidades tem um 
carácter criador. 
O modelo matemático é um elo intermédio entre a realidade objectiva e a teoria matemática 
completa. O mesmo não só serve de esquema que enlaça o volume de informação de uma ciência 
concreta (o que determina a correspondência do modelo da esfera dada da realidade), mas também 
prepara o material para a construção da teoria. 
O ensino da matemática não pode estar alheio da modelação matemática, pois esta não é 





símbolos, aplicando métodos e recursos matemáticos para a solução de determinado problema da 
realidade. 
Na resolução de problemas é imprescindível a modelação matemática, pois ela possibilita 
criar um objecto (não matemático), um fenómeno da natureza, um processo de produção, uma 
construção de um sistema de direcção, um plano económico, etc., tendo que construir um modelo 
matemático, para o qual terá que destacar os traços e propriedades essenciais, relações, funções, 
particularidades (exigindo um carácter criador) que se descrevem com ajuda de equações e/ou 
fórmulas matemáticas, geralmente, e só depois de construído o modelo matemático, de plasmada a 
tarefa em forma matemática, podemos valer-nos dos métodos para solucioná-los. 
Para modelar problemas seleccionam-se as características e os elementos dos objectos reais 
de que necessitamos, atribui-se-lhes o modelo matemático que se selecciona e utilizar-se então os 
métodos matemáticos para solucioná-los.  
A nossa investigação esteve encaminhada a avaliar como a compreensão de problemas tem 
uma fundamental incidência no achado de um modelo que o solucione, para o qual propomos um 
sistema de acções auxiliando-nos de uma correcta comunicação para obter o desenvolvimento de 
habilidades ao modelar problemas que, no nosso trabalho, particularizamos a resolução de 
problemas que se resolvem aplicando o cálculo diferencial de funções reais de uma ou várias 
variáveis reais. 
O modelo reproduz determinadas relações essenciais do problema que se deseja resolver (no 
nosso caso, que se deseja modelar) e isto permite realizar nele (no modelo) determinadas 
transformações, como se fossem feitas no próprio original.  
No caso dos modelos matemáticos dos problemas extramatemáticos, as relações que estas 
reproduzem são as relações matemáticas que entre si mantêm as magnitudes e os seus valores.  
Na bibliografia consultada propõe-se um sistema de acções ao modelar problemas onde, em 
primeira instância, se exige identificar o modelo matemático. Nas nossas investigações, chegamos 
à conclusão que, se não se realiza uma correcta interpretação, para compreender o exposto no texto 
dos mesmos, não se consegue identificar o modelo matemático.   
Por isso, propomos um sistema de acções ao modelar problemas extramatemáticos, que 
possibilitem ao aluno tal propósito. 
 
Sistema de acções 
 
1. Interpretar o problema. 
2. Identificar o modelo matemático. 
3. Construção do modelo matemático. 
4. Identificar o método matemático. 
5. Interpretar os resultados e elaborar as recomendações. 
 
Partindo deste sistema de acções define-se a estrutura funcional da habilidade de modelação 
matemática para a resolução de problemas de optimização aplicando o Cálculo Diferencial. 
É importante avaliar como a interpretação do problema tem uma fundamental incidência no 
achado de um modelo que o solucione, realizando uma leitura analítica, onde terá que se 
reformular a compreensão que se vai tendo, pouco a pouco, e se determina, que se pode inferir, 
indicando as palavras-chave ou essenciais, para traduzir o texto da linguagem comum ao algébrico 
(com símbolos) ou de gráficos e estabelecer as relações internas no texto. 
Para identificar o modelo matemático, devemos auxiliar-nos de métodos orais, escritos, 
algébricos ou gráficos, de maneira que se traduza o texto à linguagem da matemática; para a 
construção do modelo auxiliamo-nos de diversas estratégias, como realizar uma figura de análise, 
fazer um desenho de um caso mais simples, utilizar materiais concretos para criar a noção de 
incógnita e introduzir a notação algébrica, procurar patrões e regularidades (entre os elementos da 
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 Terá que se ter em conta que a modelação não termina com a construção do modelo 
matemático (codificação) mas, ao interpretar os resultados, precisa-se de comprovar se o modelo 
responde às exigências, e a interpretação da matemática à linguagem comum (de codificação), 
onde se estabelecem as recomendações pertinentes.  
A estratégia de trabalho proposta esteve encaminhada a dar a oportunidade aos estudantes 
para comunicar em que medida são capazes de: 
- Modelar situações utilizando métodos orais, escritos, concretos, pictóricos, gráficos e 
algébricos. 
- Reflectir e clarificar seus próprios conceitos sobre ideias e situações matemáticas. 
- Desenvolver estruturas lhes conceitue comuns sobre ideias e situações matemáticas.  
- Utilizar as destrezas de ler, escutar, visualizar para interpretar e avaliar ideias matemáticas. 
- Discutir ideias matemáticas e elaborar conjecturas e argumentos convincentes. 
- Apreciar o valor da notação matemática e o papel que cumpre no desenvolvimento de 
ideias matemáticas. 
A capacidade de ler, escrever, escutar e pensar de forma criativa e de comunicar-se a 
respeito de problemas contribuiu para desenvolver e aprofundar a compreensão que os estudantes 
alcançam da matemática. 
Por tal motivo, recomendamos dar aos estudantes múltiplas oportunidades de uso da 
linguagem para comunicar as suas ideias matemáticas. Por isso, é de vital importância que estejam 
de acordo com o significado dos termos e que reconheçam as definições universalmente 





próprias ideias verbalmente e por escrito, para que entendam mais profundamente conceitos e 
princípios.  
Sendo imprescindível que os conceitos matemáticos estejam firmemente ligados aos 
símbolos que os representam, existe a necessidade de uma representação simbólica que surge da 
exploração dos ditos conceitos. Durante o processo de discussão de conceitos e símbolos 
matemáticos os estudantes tomam consciência das conexões que os unem e vêem os símbolos 
como objectos diferenciados que terão que memorizar.  
Ressaltamos que era importante desenvolver nos estudantes a comunicação, já que implicava 
desenvolver a capacidade de ler e escrever matemática e de interpretar significados e ideias, 
propiciando um ambiente onde os mesmos não dependam completamente do professor, de forma 
tal que assumam a responsabilidade na hora de dar validez às suas próprias ideias, além de 
desenvolver habilidades na tradução da linguagem comum à linguagem algébrica, de símbolos ou 
de gráficos. Dá-se-lhes a possibilidade de desenvolver actividades onde os estudantes se vejam 
obrigados a:   
- tradução de palavras-sinais de igualdade (a mesma quantidade, a mesma distância, igual 
quantidade, o mesmo, coincidem, etc.) 
- tradução de palavras-sinais para as operações de cálculo (em conjunto, mais do que, menos 
do que, ficar, tirar de, de tudo, de cada um, a n-ésima parte, o n-uplo, etc.) 
-  tradução de expressões matemáticas em formulações verbais e de modo inverso. 
- elucidação de estruturas similares em problemas com diferentes estrutura verbais. 
- descoberta das relações entre os elementos essenciais do processo matemático a aplicar.  
- tradução das palavras ou do formato em que esteja exposto o problema a símbolos e 
representações matemática.  
- relacionar o problema actual com os conceitos e ideias que têm armazenado e organizado 
na sua memória, ou seja, transformar a informação inicial numa que possam utilizar.  
No caso dos modelos matemáticos dos problemas extra-matemáticos, as relações que estas 
reproduzem são as relações matemáticas que entre si mantêm as magnitudes e os seus valores. 
Vejamos a seguir um exemplo singelo:  
 
Problema 
Tem-se 800 m de perto, com o que se deseja cercar uma parcela rectangular. Quais devem 
ser as dimensões de modo que se encerre a máxima área possível, sabendo que para um dos lados 
da parcela servirá de perto um canal de rega? Achar a área máxima. 
 
 Solução 
Primeiro que tudo, o estudante deve reconhecer que é um problema de optimização. 
 
Obtenção do modelo matemático 
Mediante uma abstracção o aluno desenha um rectângulo com o canal de rega por um lado 
porque o texto do problema diz que a parcela é rectangular e como não conhece as suas dimensões 
representa-as pelas variáveis x e y, com o que se re-codifica o comprimento e a largura do 
rectângulo. 
 
                                                        y 
 
                                     x 
 
Além como o problema pede maximizar a área conhecendo que tem 800 m perto, o 
estudante tem que seleccionar as fórmulas de área e perímetro do rectângulo para elaborar a função 
a optimizar (isto é identificar o modelo matemático). 





                   x = 800 - 2y 
Substituindo na fórmula da área obtém-se: 
A = y (800 - 2y)                     A = 800y - 2y
2  Modelo matemático. 
Em qualidade de original actua o texto do problema e como modelo matemático, cada uma 
das igualdades. Estes modelos matemáticos reproduzem a estrutura do problema considerado em 
seus aspectos essenciais, quer dizer, as relações quantitativas. No modelo abstrai-se qualquer outro 
elemento do problema que não seja necessário para a solução. 
Psicologicamente falando, quando se chega a expor o modelo matemático, o problema 
considera-se resolvido, pois o resto é questão somente das habilidades que o aluno possua para o 
cálculo (o procedimento neste caso para resolver problemas de extremos relativos de funções reais 
de uma variável real). 
No anterior problema vemos que os distintos momentos do acontecimento narrado no texto 
se reflectem de uma ou outra forma no modelo parcial matemático desse acontecimento. 
Pode-se dizer que o modelo geral do problema concretiza ou materializa os modelos 
particulares dos elementos específicos que compõem o texto do problema. Portanto, pode-se dizer 
que a solução de um problema matemático é a construção de um conjunto ou sistema de modelos. 
 
Construção do Modelo Matemático para problemas que conduzem a um problema de 
optimização aplicando o cálculo diferencial de funções reais de uma variável real 
 
1. Texto do problema na linguagem comum. 
 
2. Condições e exigências separadas.                   Condições (C)      Exigências (E)  
 
3. Podem existir várias condições e exigências.   C1    C2 ...  Cn        E1    E2 ... Em 
 
4. Possíveis modelos destas condições e 
   Possível modelo das exigências                    MC1 MC2 ... MCn    ME1 ME2 ... ME 
 
5. Modelo integrado das condições                                     MC                 ME 
  e modelo integrado das exigências. 
 
6. Modelo do problema considerado em sentido general.                MP     
               
Como vemos, a solução de um problema matemático supõe a passagem de um nível de 
maior concretização a um nível mais abstracto, por exemplo, ao último aspecto chega-se quando se 
generalizam as relações e isto cumpre-se quando no modelo se representam os valores concretos 
sob a forma de cifras, a não ser em forma literal pura como se expôs no exemplo. 
No problema seleccionado encontramos duas condições, cada uma das quais tem seu modelo 
correspondente na respectiva equação. Esta informação unida à exigência do problema permite 
atracar a um modelo matemático, como o anterior, considerado no seu sentido geral, embora, 
obviamente o primeiro seja a obtenção de um modelo específico do problema exposto, para logo 
passar à generalização, como última etapa na modelação de problemas extra-matemáticos.  
Dado que a obtenção do modelo específico tráz consigo dificuldades ao estudante, motivado 
pelo grau de abstracção que implica o modelo matemático, resulta conveniente construir outros 
modelos do problema que actuam na qualidade de modelos matemáticos auxiliares. Estes modelos 
auxiliares têm a característica geral de ser uma representação das relações do problema mas, neste 
caso, tais relações apresentam-se em gráficos e estes esquemas de dois tipos facilitam a passagem 
ao modelo final. Um exemplo de modelo gráfico pode ser o que construímos para ilustrar a parcela 
rectangular e um exemplo de modelo esquemático pode ser dado pela forma em que organizamos 









A filosofia da aprendizagem demonstrou que, se os alunos se apropriarem de procedimentos 
e desenvolvem capacidades e habilidades que propiciam o desenvolvimento do pensamento 
criador e a independência cognitiva que apoiem a realização consciente de actividades mentais 
exigentes, então podem chegar a resultados muito melhores na resolução independente de 
problemas. Devemos ter em conta o seguinte: 
- Localizar a aprendizagem num marco interactivo que implique reconhecer o carácter 
necessário da comunicação no processo de construção do conhecimento, reconhecer o papel de 
uma atmosfera sã no desenvolvimento das potencialidades do estudante para a aprendizagem, que 
deve conceber-se como um processo de cooperação, de integração, assim como reconhecer o 
estado emocional dos alunos nos seus distintos sistemas de relações. 
- A interpretação do problema, para estabelecer o modelo matemático, é uma das 
actividades mais importantes que o aluno realiza, pois permite que empregue a fundo a sua 
capacidade mental, que realize um verdadeiro acto de busca activa daquelas relações que 
posteriormente serão plasmadas num modelo matemático e este acto, quando se realiza com 
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EDUCAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL EM ANGOLA 
NA PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR SOCIAL 
 
Ana Maria Pinho Guina - ISCTE - LISBOA 
   
Nos últimos anos tem sido um dos temas comuns em África encontrar soluções para aliviar a 
pobreza das populações. As ajudas externas, tanto por iniciativa de agentes externos como por 
situações imperativas de tragédias naturais, têm sido um factor de letargia para o desenvolvimento 
e capacitação dos agentes locais em matéria de inovações científicas. 
Os governos africanos começam a priorizar as suas acções não só em massificar a educação 
logo pela base, mas também em olhar para a importância da ciência e da tecnologia rumo ao 
desenvolvimento e bem-estar de todos. Como exemplo bem claro está esta iniciativa que aqui nos 
congrega. 
O apoio dos governos à ciência e à tecnologia vem ao encontro do objectivo das Nações 
Unidas nas áreas de saúde materno-infantil, prevenção das doenças, erradicação da fome e pobreza 
extrema, projecção do futuro para garantir um desenvolvimento sustentável e gestão apropriada 
dos recursos. Contudo, para que esse quadro se objective de uma forma consistente e duradoura, é 
de extrema importância que os cientistas nacionais sejam valorizados e acarinhados, visto que, não 
só detêm e procuram constantemente o saber, como possuem o conhecimento empírico e uma 
ligação afectiva do local. 
O objectivo das Nações Unidas, no projecto “Década da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável (2005-2014)”, liderado pela UNESCO, é para integrar os princípios, valores, e práticas 
de desenvolvimento sustentável dentro de todos os aspectos da educação e aprendizagem. Este 
esforço educacional permitirá o encorajamento nas mudanças comportamentais e perspectivações, 
que farão surgir um futuro com maior sustentabilidade em termos de integridade ambiental, 
viabilidade económica, e uma sociedade justa para o presente e gerações futuras. 
A educação e a capacitação promovem o desenvolvimento individual, social e económico. 
Elas constituem a chave para o crescimento e o exercício da cidadania. A ciência como colorário, é 
fundamental para o conhecimento na sociedade e para o funcionamento do sistema de inovação. 
É incontestável o aumento significativo do número de pessoas no ensino
23
. Contudo, 
persistem diferenças assinaláveis entre os padrões de escolaridade, fazendo-se sentir a necessidade 
de aumentar as qualificações académicas e profissionais da população activa, com vista a um 
desenvolvimento socio-económico sustentado. 
Em Angola o acesso à educação ainda representa um obstáculo para uma grande parte da 
população. É importante o papel da comunicação social na difusão de conceitos de ciência e 
tecnologia.  
Pretende-se com esta exposição reflectir sobre a investigação educacional e o aumento de 
instituições do Ensino Superior. Estas deveriam não só ter um olhar sobre o ensino como uma 
mera forma de proporcionar a certificação de indivíduos, mas também criar condições para a 
investigação enquanto instrumento de mobilidade social, e a prestação de serviços à comunidade, 
num modelo não importado. Esse modelo deveria atender às características e às necessidades do 
país. Nesta óptica, tencionamos observar a disfunção no que toca às reformas no sector educativo e 
no sector físico (infra-estruturas).  
O Ensino Superior criado em 1962 durante o regime colonial, tanto em Moçambique como 
em Angola, surge sob a designação de Estudos Gerais Universitários que, na sequência, em 1968 
tomam os nomes de Universidade de Lourenço Marques e Universidade de Luanda, 
respectivamente. Estas duas instituições, actualmente com a designação em homenagem aos dois 
heróis que alicerçaram o futuro dos respectivos países rumo à liberdade, desempenham um papel 
importante na formação e capacitação de técnicos para fazer face à saída de pessoal qualificado 
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estrangeiro após a independência, assim como para responder de uma forma qualitativa aos 
desafios da economia de mercado e das necessidades internas. 
As universidades desempenham um papel importantíssimo no desenvolvimento do país, pelo 
seu envolvimento na formação de professores capazes de salvaguardar a educação das jovens 
gerações, e na formação de técnicos superiores para as diversas actividades. 
Para a sua consolidação, Angola tem vindo a dar passos significativos, e o papel do Estado 
na organização de estratégias educativas em geral, e do ensino superior em particular, tem sido um 
dos aspectos importantes no processo de mudança
24
. No quadro da globalização também é 
prioritário o conhecimento das novas tecnologias de informação como suportes de aprendizagem e 
abertura.  
A promoção da investigação científica pode ser um meio de combate à pobreza com a 
criação do bem-estar. Deste modo, Angola está a intensificar o papel do sistema nacional de 
investigação para a génese do conhecimento e do desenvolvimento tecnológico.  
A investigação na educação é um questionamento metódico, traçado crítico, sujeito a análise 
crítica pública, envolvendo por outro lado um esforço de formulação de problemas, não se ficando 
pela sua simples resolução. Como questionamento que é, tem as suas raízes na curiosidade e no 
desejo de compreender algo. Mas, trata-se de uma curiosidade estável, e metódica, na medida em 
que é sustentada por uma dada estratégia. Estratégia essa que tem a ver, por um lado, com a 
procura de dados que confirmem uma dada teoria, adoptando-se em geral técnicas e recolha e 
análise de dados de tipo quantitativo. Por outro lado, o fenómeno é olhado com o objectivo de criar 
uma teoria que o explique, adoptando-se fundamentalmente metodologias de investigação assentes 
em técnicas de índole qualitativa na análise de dados. 
São de louvar os investimentos e os esforços que o governo e as instituições da sociedade 
civil estão a desenvolver no apoio à expansão das universidades, de forma a atingir vastas 
camadas, ou mesmo toda a população, e ser o começo e a base da tarefa educativa, levando até as 
províncias os quadros qualificados
25
. No entanto, essa expansão ainda está longe de responder às 
necessidades do país, face ao crescente número de finalistas do ensino secundário, muito embora 
se note um elevado número de instituições privadas do ensino superior criadas nos últimos tempos. 
O alargamento da universidade pelas outras províncias permite de certa forma não só a 
qualificação, mas também constitui um dinamizador de pólos de crescimento populacional em 
termos de qualidade e desenvolvimento. É importante notar que este factor de transformação é dos 
poucos que em qualquer parte do mundo é aceitável de uma forma consensual pela população. 
As aberturas dos cursos de mestrado indicam o crescimento da capacidade científica do país, 
que assim contribuirá para o fortalecimento da capacidade de pesquisa científica e 
desenvolvimento. 
A mudança que se verifica na organização económica ao nível global é responsável pela 
formulação da política de ciência e tecnologia.A política de ciência e tecnologia tem o objectivo 
principal de estimular a inovação nacional em benefício do desenvolvimento e do combate à 
pobreza, recorrendo aos recursos existentes no país, por um lado e, por outro, a conhecimentos 
científicos e tecnológicos desenvolvidos no exterior. 
É, pois, importante que toda a sociedade civil angolana torne seus os objectivos do governo 
em: 
 Permitir ao maior número possível de angolanos a oportunidade de prosseguir a sua 
educação; 
 Tentar criar um clima adequado para uma acção afirmativa em que se assegure que as 
pessoas são formadas adequadamente para as funções que venham a desempenhar; 
 Promover o desenvolvimento dos recursos humanos de Angola; 
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 Apoiar a capacitação e qualificação da população angolana para garantir o crescimento 
económico; 
 Possibilitar a capacitação das pessoas através da educação e formação profissional, 
permitindo-as, assim, a participar efectivamente em todos os processos de democratização da 
sociedade; 
 E, apoiar, incentivar e valorizar a comunidade científica angolana, para que esta se sinta 
moralmente capacitada, reconhecida e motivada no seu trabalho de pesquisas em prol do 




A capacidade de um país criar riqueza depende cada vez menos dos seus recursos naturais, e 
cada vez mais da sua capacidade de transformar recursos em bens de produção e de consumo e 
serviços. É nesta transformação que a ciência e a tecnologia ocupam um lugar fulcral. 
É necessário investir nas capacidades científicas e tecnológicas de uma forma estratégica, 
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A FORMAÇÃO INICIAL DOS DOCENTES EM RELAÇÃO ÀS HABILIDADES  
DE DESENHO DE UNIDADES DIDÁCTICAS 
 




As investigações pedagógicas, nos últimos anos, têm-se projectado pela perfeição da 
preparação teórica e metodológica dos professores para que desempenhem um processo 
pedagógico na escola de tal forma que possibilite nos estudantes uma aprendizagem integral, 
contextualizada, que motive a busca e a indagação para o estudo da História. 
O aperfeiçoamento dos diferentes planos de estudo na formação inicial do docente de 
História, revela a busca de uma proposta que permita atingir um candidato com maior preparação 
para enfrentar o processo pedagógico em correspondência com o contexto em que vive a sociedade 
angolana actual. 
A necessidade de alcançar uma maior preparação do docente de História para dirigir o 
processo pedagógico na escola do Ensino Médio de uma forma criadora e integradora motivou esta 
investigação. 
As insuficiências que subsistem na aprendizagem da História conduzem a uma débil 
formação no pensamento histórico dos estudantes e, como consequência, a desmotivação por esta 
importante disciplina do Curriculum, que nos leva a indagar sobre suas causas, de maneira especial 
o papel que desempenha a actuação do docente. 
O estudo da actuação dos docentes na escola permitiu precisar insuficiências teóricas e 
metodológicas que limitam a sua capacidade para conceber de maneira criadora e contextualizada 
o processo docente-educativo. Ao aprofundar o diagnóstico desta problemática pode-se constatar 
que esta limitação tem relação directa com a inadequada actividade de desenho que realizam os 
docentes e com o débil desenvolvimento que possuem das habilidades profissionais em 
”tratamento metodológico” do Programa. 
 
Razões para a selecção do tema 
 
A formação inicial dos docentes em relação às habilidades de desenho de unidades 
didácticas está determinada pelas seguintes causas; 
- Insuficiente sistematização teórica e metodológica da estrutura da habilidade de desenho de 
unidades didácticas. 
- Débil domínio do modelo do profissional da carreira. 
- Deficiente preparação dos professores para contribuir a partir dos Programas que se 
ministram no curso de História para o desenvolvimento da habilidade do desenho de unidades 
didácticas. 
- Programas que se ministram no curso de História para o desenvolvimento da habilidade do 
desenho de unidades didácticas. 
- Falta de conhecimento para desenhar, executar e avaliar os programas das disciplinas do 




Como aperfeiçoar a metodologia para o desenvolvimento da habilidade de desenho de 
unidades didácticas no docente de História em formação? 
O Objecto Sobre o qual se projecta a investigação é o processo de ensino-aprendizagem na 
disciplina de História para o segundo ano. 







Que insuficiências existem na formação inicial do docente, para enfrentar de maneira 
integradora, o desenho de unidades didácticas dos programas da escola? 
Que modelo teórico de habilidade de desenho de unidades didácticas permite incorporar os 
contributos da Didáctica com um enfoque integrador e a Teoria Curricular que favoreça o 
desenvolvimento da habilidade desde a formação inicial do docente de História? 
Como incorporar um sistema de acções e indicadores no Curriculum do 2º Ano de formação 
inicial do docente de História que contribua para o desenvolvimento da habilidade de desenho de 
unidades didácticas? 
Como incorporar um sistema de acções e indicadores no Curriculum do 2º Ano de formação 





Elaborar uma metodologia para o desenvolvimento da habilidade de desenho de unidades 
didácticas no 2º Ano do curso de História, com vista à elevação da qualidade de ensino no Pólo 




- Explicar o tratamento da habilidade de desenho de unidades didácticas na prática escolar e 
na ciência. 
- Propor uma metodologia para a formação da habilidade de desenho de unidades didácticas 
na formação inicial do docente de História. 
- Descobrir o processo de desenvolvimento da habilidade de desenho de unidades didácticas 




Se se aplica uma metodologia para o desenvolvimento da habilidade de desenho de unidades 
didácticas, elevar-se-á a qualidade do processo de ensino-aprendizagem para os alunos do 2º Ano 
do curso de História no Pólo Universitário do Kwanza Sul. 
 
 A novidade científica ou resultados esperados 
 
Manifestam-se na conceptualização e modelação da habilidade de Desenho de Unidades 
Didácticas e sua incorporação no curriculum para a formação inicial do docente de História.  
O valor teórico da investigação está dado pela estrutura interna da Habilidade de Desenho 
de Unidades Didácticas na formação inicial do docente de História, a partir da incorporação dos 
aportes mais actualizados da Teoria Curricular e da Didáctica. 
O valor prático é dado pela aplicação de uma metodologia para o desenvolvimento da 
habilidade de desenho de unidades didácticas na formação inicial do docente de História, 
especificamente dos estudantes do 2º Ano do curso de História. 
 
Métodos e técnicas empregues 
 
O trabalho desde uma primeira fase está ser desenvolvido através de uma base sólida de 
conhecimento da prática profissional, com a ajuda de métodos de nível empírico, como a 





metodológicas e extracurriculares, assim como a experimentação para medir os resultados 
quantitativos e qualitativos do processo de transformação.  
Entre os métodos de nível teórico utilizar-se-á o histórico-lógico, para estudar o fenómeno 
de desenvolvimento da habilidade de desenho de unidades didácticas desde o início até ao nível de 
transformação alcançado e a evolução histórica da teoria, a modelação para elaboração de uma 
proposta metodológica no 2º Ano do curso de História, e na disciplina de Didáctica, sua análise e 
síntese. 
 
 Resumo dos aspectos mais importantes do Capítulo 1  
 
A importância do Desenho Curricular no tratamento da habilidade de elaboração de 
unidades didácticas na prática e na ciência. As origens da problemática curricular 
 
Começamos por fazer uma abordagem sobre o currículo, pois o currículo é o coração do 
projecto pedagógico (Fontoura, 2006), e a unidade didáctica é uma estrutura pedagógica de 
trabalho quotidiano na aula; é a forma de estabelecer explicitamente nas intenções de ensino-
aprendizagem que vai desenvolver-se no meio educativo. É um exercício de planificação, 
realizado explícita ou implicitamente, sob forma de conhecer o quê, quem, onde, como, e porquê 
do processo educativo, dentro de uma planificação estruturada do currículo (Rodrigues, 1991). 
Tratamos, além disso, das concepções curriculares contemporâneas, de que se destacam as 
seguintes: 
Um enfoque curricular segundo G. Bolaños e Z. Molina “é um corpo teórico que sustenta a 
forma em que se visualizarão os diferentes elementos do curriculum e como se conceberam suas 
interacções de acordo com a ênfase que se dé a alguns desses elementos” (Bolaños e Molina, 
s.d.:91). 
Muitos autores concebem os enfoques curriculares de distinta forma. Alguns classificam-nos 
como psicólogos, académicos e intelectuais, tecnológicos, sócio-reconstrucionistas e dialécticos 
(Bolaños e Molina, s.d.:91). 
Outros agrupam-nos em enfoques condutistas, globalizadores, de investigação na acção 
construtivista, de processos conscientes. Homero et al., (1995:6) descrevem-nos como estrutura 
organizada de conhecimentos, como sistema tecnológico de produção, como plano de instrução, 
como conjunto de experiências de aprendizagem e como reconstrução do conhecimento e proposta 
de acção (Peres Gomez, 1988, citado por Barriga Diaz, 1993:20) 
Também neste capítulo abordamos as principais vias para o controle e regulação curricular, 
a avaliação do desenho curricular e a concepção curricular aspirada por Angola a qual se sustenta 
nos seguintes aspectos:  
Filosófico: Concebemos os curricula sustentados na Filosofia contemporânea como base 
metodológica que rege o mundo actual, desde posições dialéctico-materialistas demonstrando em 
cada nível estrutural porque somos o que somos e como temos atingido um carácter transformador 
e não contemplativo. 
Sociológico: Responde aos interesses da sociedade, onde todos os cidadãos têm o mesmo 
direito à escolarização e devem contribuir para a mesma. Destaca-se a escola como promotora de 
conhecimentos acumulados pela sociedade que contribuímos para a formação multilateral e 
harmoniosa da personalidade do educando. 
Epistemológico: Concebe-se o currículo na base da construção social do conhecimento com 
um alto nível de actualização. 
Psicológico: Fundamenta-se no paradigma histórico-cultural, representado pelas ideias de 
Vigotski e seus continuadores, onde se tem em conta o resultado histórico para a incorporação do 
ensino, ensina-se o indivíduo a resolver os problemas mais frequentes da sua vida apoiados na 
cultura acumulada pela sociedade tendo em atenção que ocorrem sucessivamente. Tem nesta 





Didáctico: na concepção curricular concebem-se os componentes didácticos pessoais 
(professor-aluno) em que o primeiro é o dirigente do processo e os alunos construtores do seu 
conhecimento sob a influência do docente, e os não pessoais (objectivos, conteúdos, métodos, 
meios e avaliação), reconhece-se os objectivos como os reitores do processo. 
Abordam-se, ainda, os principais mitos e tendências de redesenho, concepções gerais sobre 
o desenho de unidades didácticas, bases teóricas para a planificação de Unidades Didácticas, 
tomando como referência a proposta de Sanches e Valcárcel (1993; 1997) onde os componentes da 
Unidade Didáctica são os seguintes: 
• Selecção do objectivo 
• Análise do conteúdo (selecção e estruturação de conhecimentos, habilidades e atitudes 
• Diagnóstico inicial (conhecimentos prévios, nível de desenvolvimento de habilidades 
intelectuais) 
• Selecção de estratégias didácticas (programas metodológicos, sequência de ensino, 
actividades de ensino, meios de aprendizagem 
• Selecção de estratégias de avaliação (vencimento de objectivo e desenvolvimento da 
unidade). 
Outro aspecto aqui abordado é a Metodologia para a planificação e Unidade Didáctica, 
destacando: 
Apresentação das Unidades Didácticas. Eleição do modelo didáctico a empregar e 
aprofundamento das suas bases teóricas. 
Nesta fase, apresenta-se a definição de Unidade Didáctica e os componentes que a integram. 
Aprofundam-se as análises didácticas de cada componente segundo o modelo teórico tomado 
como base e estabelecem-se as formas adequadas para seu tratamento. 
Eleição do fio condutor ou eixo organizador da unidade como núcleo próximo no qual se 
articulam os diferentes elementos do currículo. 
Aprofundamento do conhecimento científico, tecnológico e social do tema a tratar. 
Elaboração das unidades didácticas. 
Nesse capítulo, faz-se ainda uma análise dos dados obtidos nas entrevistas, inquéritos e 
método de observação. 
Tendo como base o critério de especialistas e peritos, a revisão de documentos, realizaram-
se entrevistas grupais a professores, para constatar que passos se têm em conta ao projectar o 
tratamento metodológico das unidades de seu programa, e determinar o significado que lhe 
outorgavam a esse tratamento para a direcção do processo. 
Pode-se identificar, como tendência para elaborar o tratamento metodológico das unidades, 
os seguintes passos: 
Título da unidade que aparece no programa. 
Horas, aula para cada unidade e proposta de dosificação a qual quase sempre identifica cada 
epígrafe da unidade com uma aula de novo conteúdo, sem que a esta lhe sucedam outras 
actividades para assimilação do mesmo. 
Identificação da derivação gradual dos objectivos do programa e da unidade. 
Relação dos conhecimentos dos epigrafes da unidade que aparecem no programa sem 
modificação. 
Relação dos métodos, os meios de ensino e a bibliografia. 
Proposta de avaliação ao finalizar a unidade. 
Ao rever os planos de aulas dos professores, pode-se apreciar que não há uma 
correspondência entre os aspectos que se sugerem no tratamento metodológico e as aulas 
preparadas, por exemplo: 
Os professores identificam a derivação gradual de objectivos de programas e unidade, mas 
não têm a concretização na aula, pois quase sempre, para cada aula, selecciona-se um dos 





Enfatiza-se o sistema de conhecimentos sem se lhes dar uma sequência sistemática no 
desenvolvimento de habilidades e orientações valorativas na aula. 
Nem sempre se estabelece uma correspondência entre os métodos, os meios de ensino e da 
bibliografia que se mencionam no tema com o planificado na aula. 
A planificação da avaliação limita-se a elaborar perguntas que devem aplicar-se ao finalizar 
a unidade. 
Em entrevista realizada a professores de maior experiência profissional, alguns mostravam-
se cautelosos ao dar resposta à importância que concediam ao tratamento metodológico das 
unidades dos programas, outros foram mais sinceros e propuseram que esta actividade era 
desenvolvida de forma mecânica.  
A maior parte de professores assinalou que, depois de fazer o tratamento, às vezes copiavam 
de outro professor para cumprir as orientações recebidas da unidade, esta não era discutida no 
departamento nem sequer sentiam necessidade da mesma para a preparação das suas aulas. 
Reviram-se programas das disciplinas e orientações metodológicas dos programas de 
História da Antiguidade, Média, Moderna e Contemporânea do curso, o tratamento metodológico 
da unidade revela que este não responde à aspiração que a escola angolana actual exige sobre o 
nível de integração que se deve alcançar no processo pedagógico, o qual passa pelo momento de 
planificação consciente do professor na unidade sob uma concepção integradora e, por isso, se 
assume um novo conceito, para identificar o momento de desenhar o processo pedagógico com 
integração e cientificidade. 
Realizaram-se também os seguintes diagnósticos, aplicando os seguintes instrumentos: 
• Investigação a 17 colaboradores da área do conhecimento. 
• Entrevista grupal a 21 professores de História do Ensino Médio. 
• Entrevista grupal a 12 professores do ensino Pré-Universitário. 
• Revisão dos documentos do curso e do ensino. 
• Observação do exercício da Prática Docente a 8 estudantes do terceiro ano do curso de 
História Moderna e História de Angola II. 
• Doze observações a aulas.  
• Seleccionar fontes de informação histórica sobre a base do resultado de diagnóstico 
integral e as potencialidades instrutivas e educativas que tributam o tema. 
• Desenhar as tarefas docentes em correspondência com os níveis de assimilação dos 
estudantes no processo pedagógico.  
• Dosificar a unidade precisando objectivos e tarefas docentes a desenvolver por tipo de aula 
tendo em conta os níveis de assimilação. 
• Desenhar o sistema de avaliação para a unidade estabelecendo o convénio, indicadores e 
escalas valorativas em que participem activamente os alunos e que penetrem na diversidade de 
tipos, formas técnicas e vias da avaliação qualitativa. 
• Seleccionar fontes de informação histórica sobre a base do resultado de diagnóstico 
integral e as potencialidades instrutivas e educativas que tributam o tema. 
• Desenhar as tarefas docentes em correspondência com os níveis de assimilação dos 
estudantes no processo pedagógico.  
• Dosificar a unidade precisando objectivos e tarefas docentes a desenvolver por tipo de aula 
tendo em conta os níveis de assimilação. 
• Desenhar o sistema de avaliação para a unidade estabelecendo o convénio, indicadores e 
escalas valorativas em que participem activamente os alunos e que penetrem na diversidade de 
tipos, formas técnicas e vias da avaliação qualitativa. 
• Outros aspectos que abordamos neste capítulo são: 
• Caracterização das operações de habilidades de desenho de unidades didácticas. 






• Selecção, determinação e formulação de conteúdos históricos de ensino tendo em conta os 
referentes conceptuais, procedimentais e atitudinais em estreita relação interdisciplinar 
•  Selecção de fontes de informação histórica sobre a base de resultado de diagnóstico 
integral e das potencialidades instrutivas e educativas que suportam o tema 
• Desenho de tarefas docentes em correspondência com os níveis e elos de assimilação dos 
estudantes no processo pedagógico,  
• Desenho do sistema de avaliação para a unidade estabelecendo o convénio, indicadores e 
escalas valorativas que participem activamente os alunos e que penetre da diversidade de tipos, 
formas, técnicas e vias de avaliação qualitativa,  
• Conteúdos a dominarem pelos alunos no segundo ano em relação a habilidade de desenho 
de unidades didácticas, 
Por último, no capítulo 2, debruçamo-nos sobre a concepção metodológica para o 
desenvolvimento da habilidade de desenho de unidades didácticas, onde se faz uma proposta 
metodológica, como a seguinte: 
• Linha conceptual 
• Os Estados do Planalto Central, ocupados pelos Ovimbundos, começaram a aparecer por 
volta de 1600. O primeiro reino a formar-se foi o do Uambu (Huambo), 
•  A seguir, o reino de Tchiyaka. Em 1671, o reino de Ndulu. Em 1700, pouco mais ou 
menos, o reino do Bailundo. Cerca de 1750, o reino do Bié. Em 1760, foi fundado o reino de 
Kakonda. 
• Assim se formaram os principais reinos do Planalto. Mas havia outros Estados mais 
pequenos que apresentaremos nos conteúdos.  
• Unidade Didáctica  
• Formação dos estados do Planalto Central  
• Objectivos  
• 1. Caracterizar a organização territorial política e social dos ovimbundus; - 2. Identificar 
os modos de produção, comércio e moeda; - 3. Explicar como se realizou os primeiros contactos 
com os portugueses e a agressão colonialista; - 4. Analisar a crise de 1800; - 5. Compreender os 
motivos da ocupação do planalto pelos portugueses; - 6. Mutu-Ya-Kevela e a revolta de 1902 no 
Bailundo.  
• Itens programáticos 
• 1. Organização territorial, política e social; 2. Actividades produtivas, Comércio e Moeda; 
3. Os primeiros contactos com os portugueses e a agressão colonialista; 4. Crise de 1800; 5. A 
ocupação do planalto pelos portugueses; 6. Mutu-Ya-Kevela e a revolta de 1902 no Bailundo.  
• Métodos a utilizar 
- Método histórico lógico; - Método por descoberta; - Método das unidades didácticas; - 
Método expositivo; - Método de elaboração conjunta; - Método do trabalho independente; - 
Método explicativo-ilustrativo; - Ensino problemático; - Método de Busca parcial; - Método 
investigativo 
• Estratégias 
• 1.Testes de avaliação de diagnóstico. Observação de mapas; - 2. Análise de textos; - 
Dialogo orientado; - Comentário de gravuras; - 3. Realização de visitas de estudos ao monumento 
indicado; - Elaboração de trabalho de grupos sobre essa visita; 4. Apresentação desses trabalhos; - 
5. Análise de textos; - 6. Comentário da gravura em questão. 
• Habilidades a desenvolver 
• Observar; - Analisar; - Teorizar; - Sintetizar; - Argumentar; - Aplicar 
• Meios a utilizar podem ser: 
• Diapositivos; - Filmes, vídeos; - Meios de comunicação pública (Jornais, rádio, televisão, 
cinema; - Gravuras; - Mapas 
• Número de Aulas 






• Durante as aulas, o professor fará avaliações de diagnóstico e formativa. No fim da 
unidade, uma avaliação somativa. 
• Sugestões de actividades 
Elaborar o mapa de Angola onde registes: - Os estados do planalto central de acordo o texto; 
- Caracterizar o primeiro estado ovimbundo; - Sublinhar no texto o maior reino do planalto, e 
quem o dirigia; - Faça um breve comentário sobre as oluinas; - Qual era a moeda corrente no 
Planalto? - Relacione o rei Muantiâvua a rainha Nzinga Mbandi; - Baseando-se no texto explique 
que papel tiveram os pombeiros durante o período colonial; - Porque os fortes de Caconda-a-Velha 
e Caconda-a-Nova constituíam o começo da agressão colonialista; - Analisar a crise de 1885; - 
Compreender os motivos da ocupação do planalto pelos portugueses; - Caracterizar Mutu-Ya-




A presente investigação leva-nos a concluir que o desenvolvimento de habilidades de 
unidades didácticas permite tanto ao professor como ao aluno assumir uma posição mais 
consciente que se aspira alcançar no processo pedagógico e está em condições de dirigir o 
processo de aprendizagem sob uma concepção integradora e contextualizada. 
A agregação dos contributos da teoria do desenho curricular e a didáctica integradora e 
contextualizada, com fundamentos teóricos da habilidade de desenho de unidades didácticas 
oferecem novas dimensões e valorizam esta acção que deve desenvolver o docente em sua 
actuação profissional. 
A planificação de unidades didácticas desde a sua concepção, propícia à abordagem dos 
conteúdos científicos com uma concepção didáctica integradora. A integração necessária dos 
componentes da unidade, a concepção do fio condutor, a potencialidade para o estabelecimento de 
relações interdisciplinares, o tratamento dos conteúdos e dos objectivos a que pode estar dirigida, 
tributam a atingir uma didáctica integradora próxima do tema em estudo. 
A utilização da metodologia proposta na formação do professor pode contribuir de forma 
integrada para o aprofundamento dos conteúdos científicos e a apropriação do corpo de 
conhecimentos da Didáctica. Por outro lado, permite o tratamento harmónico e coerente dos 




Ao longo da nossa investigação constatamos que no programa de História de Angola é 
necessário: 
 - Sistematizar o trabalho em todos os segundo anos da formação inicial do docente de 
História;  
- Introduzir os resultados do trabalho nos cursos de superação dos professores de História do 
território;  
- Que professores, angolanos comecem a escrever temas relacionados com o 
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A rápida evolução tecnológica assistida nos últimos tempos, é colocada frente a novos 
problemas que exigem também soluções inovadoras em que jogam um importante papel o uso dos 
meios informáticos 
O computador e a tecnologia informática encontraram o seu caminho para se instalar na 
escola. Nas escolas, institutos e colégios existem docentes que usam ou estão a aprender a usar o 
computador. Na actualidade, estas aplicações concentram-se, principalmente, em torno de pacotes 
integrados, softwares de comunicações e um conjunto seleccionado de software com aplicações 
para a educação.  
Adicionalmente, a internet abriu um espaço com os websites que contêm informações de 
interesse para a educação. Agora, esta tecnologia deve passar para as mãos dos alunos, o que 
implica uma inserção planificada nas diversas disciplinas do currículo escolar. A tecnologia 
informática pode realizar contribuições importantes para se atingirem os objectivos da 
aprendizagem nas disciplinas. 
A informática encontra um alto nível de aplicação na área da educação do Homem e, 
precisamente pelo perfil profissional do professor, pelo que a nossa atenção estará centrada na área 
da Informática Educativa. 
Na Informática Educativa podemos encontrar algumas divisões ou classificações diferentes 
de acordo com a maneira que é utilizado o computador e com a estratégia de informatização 
assumida por cada país. 
1. Gestão e Administração Escolar. 
Trata-se de introduzir o computador em todo o processo da administração escolar, como 
pode ser no controle de: 
 Expedientes dos alunos; 
 Resultados por disciplina; 
 Actividades extracurriculares; etc. 
2. Ensino Assistido por Computador (EAC). 
 O computador como meio de ensino; 
 O computador como meio para a programação. 
No entanto, para o cumprimento dessas duas divisões requer que o profissional na instituição 
escolar possua uma cultura básica de informática. 
Em termos de desenvolvimento das Tecnologias de Informação, o Governo de Angola criou 
a Comissão Nacional das Tecnologias de Informação, sob tutela do seu Conselho de Ministros, 
com o objectivo de congregar acções e esforços de forma a tornar-se num projecto de nação. 
 
Educação, uma prioridade 
 
A Reforma implementada pelo Ministério da Educação exige mudanças importantes nas 
práticas dos docentes e nas formas que estes concebem a sua actuação. Por outro lado, a tecnologia 
informática nas suas modalidades de computação e comunicações, representa para o docente tanto 
uma oportunidade como um desafio e é necessário ter em conta: o que esperam os docentes? 
Como estão a reagir aos desafios da tecnologia? Que espaço curricular têm ou podem ter estas 
tecnologias? Que impacto nas práticas pedagógicas é possível esperar a partir do domínio destas 
tecnologias por parte dos docentes? 
A utilização das novas tecnologias na educação abrange: 





- As matérias que, mediadas serão úteis para promover e acompanhar a aprendizagem; 
- As práticas dos estudantes, consistem em apropriar-se do que lhes é ensinado e, por sua 
vez, fazer suas próprias aquisições de conhecimentos, através da expressão de seus progressos por 
diferentes tecnologias de comunicação. 
 
Concepção de informática para o docente  
 
Quanto à concepção de informática para o docente, as ideias que giram em torno do tema 
são diversas e divergentes pois não há clareza de quais são os elementos que conformam uma 
concepção apenas para o professor, a não ser para qualquer profissional. 
O professor que queira “fazer uso dela, deve ter ao menos os conhecimentos básicos que lhe 
permitam orientar-se e saber o que esperar da computação numa situação determinada”. 
No que todos coincidem é na importância que tem para o homem destes tempos, e 
fundamentalmente para o professor, possuir uma cultura informática como elemento necessário 
para o desempenho óptimo de qualquer tarefa. 
Esta nova necessidade está a ser considerada como uma segunda alfabetização, a qual 
ninguém poderá escapar. 
Portanto, cada instituição educacional será encarregada de projectar a superação de seus 
docentes, tomando carácter flexível a determinação dos elementos a ter em conta para isso. 
Por isso, cada proposta que se elabore referente à introdução das TIC deve incluir: 
1. O uso das novas tecnologias de acordo com seu perfil, isto é: 
- Como meio de ensino (metodologia e uso do software educativo); ou, 
- Como ferramenta de trabalho. 
2. Trabalhos em redes. 
3. Análise do impacto social da informática. 
Para isso o docente deve: 
- Conhecer o estado actual de desenvolvimento da informática (hardware e software), assim 
como suas possibilidades de emprego em função do processo de ensino/aprendizagem; 
- Utilizar o computador como ferramenta de trabalho (manipular e processar informação) e 
como meio de ensino (aplicação eficaz do software educativo e colaboração na confecção); 
- Seleccionar e empregar de maneira óptima informação adequada, tanto em sua preparação, 
como para apresentá-la aos seus alunos; 
- Avaliar criticamente o impacto da Informática na sociedade e na educação; 
- Empregar com o cuidado adequado os meios informáticos. 
 
Ao cumprimento dos elementos anteriores está dirigida nossa proposta 
 
Sendo o ISCED de Benguela responsável pela formação dos futuros profissionais da 
educação, não pode estar de parte para com as TIC. Logo, será também responsável pela 
implementação destas no processo de ensino-aprendizagem, pelo que deve estar capacitado para 
lidar com tais inovações. 
Foi elaborada uma proposta para a aplicação das TIC na especialidade de Matemática que se 
ministra no ISCED de Benguela. 
Para a licenciatura em Matemática, em particular, apresentamos um conjunto de softwares 
profissionais que podem ser aplicados no processo de ensino-aprendizagem das disciplinas 
existentes no plano de estudo, de tal maneira que garanta um licenciado com domínio das TIC. 
 
Proposta para o uso das TIC na especialidade de Matemática 
 






- Metodologia de Investigação Científica; 
- Análises Matemáticas; 
- Geometrias; 
- Probabilidades e Estatística; 
- Álgebras; 
- Computação no Ensino. 










































































“Computação no Ensino”: 
Que se imparte en el 4to ano de la carrera integra  las habilidades de todos los softwares 








A Internet e o novo papel do professor 
 
São inúmeras as oportunidades que nos oferece a Internet, entre elas podemos destacar: 
• Navegar; - Pesquisar; - Conversar; - Enviar e-mails; - Participar de listas de discussão; - 
Baixar (descarregar) programas; - Jogar com pessoas de diferentes localidades; - Fazer compras; - 
Ouvir música, assistir filmes; - Visitar, parques, museus, livrarias, ler jornais; - Participar de cursos 
e concursos (...) 
A pesquisa na Internet pode ser feita de duas formas básicas: 
- A partir de um endereço de site de que já dispomos, o qual conseguimos por meio de 
revistas, jornais, televisão ou até mesmo quando algum amigo ou professor no indica. 
- A partir dos índices de pesquisa disponíveis na Internet.  
Na Internet existem sites que foram desenvolvidos especialmente para facilitar as pesquisas. 
Este processo é facilitado como mecanismo de busca. 
Alguns dos mecanismos de busca utilizados na Internet são: 
- google - http://www.google.com;  
- Yahoo - http://www.yahoo.com;  
- Lycos - http://www.lycos.com;  
- AltaVista - http://www.altavista.com 
 
Existem também na Internet sites com conteúdos educacionais pré-seleccionados. Os 
profissionais que os desenvolvem disponibilizam informações relacionadas com os conteúdos 
escolares. Alguns deles são: 
-  Biblioteca virtual - http://www.bibvirt.futuro.usp.br; 
-  Educacional -   http://www.educacional.com.br 
-  Matemáticas - http://www.matematicas.unal.edu.co 





-  Matemática -  http://www.matematica.br 
Os professores, particularmente os de Matemática, quando usam a Internet, pretendem: 
- Procurar Sites educacionais;  
- Encontrar Software educacionais;  
- Informação diversa sobre a sua área científica;  




Cabe aos professores e estudantes adaptarem-se a estas novas tecnologias e serem capazes 
de localizar, sintetizar e analisar informações a uma escala sem precedentes, o que lhes vai facilitar 
a tomar decisões a respeito de questões científicas, económicas, sociais e políticas que são cada 
vez mais complexas, e adaptar-se criativamente a um mundo em constante variação. 
Os professores têm a tarefa de transmitir esses conhecimentos, devem ser os primeiros a 
incluí-los no seu curriculum como uma ferramenta para o desenvolvimento das suas actividades. 
Em relação às TIC, existe empenho do governo angolano de modo a tornar acessível para 
todos a adaptação às novas tecnologias. Para tal, o Governo de Angola criou a Comissão Nacional 
das Tecnologias de Informação, sob tutela do seu Conselho de Ministros que, de entre outros 
objectivos, tem o de congregar estas acções e esforços de forma a tornar-se num projecto de nação. 
O uso da internet requer um profissional que possa desenvolver nos seus estudantes a 





Que se criem condições para que os professores façam seminários de capacitação ou os 
curso que necessitam para ganhar os conhecimentos básicos e necessários em informática; 
Dar uma nova dinâmica às várias especialidades e pôr os estudantes a desenvolver 
capacidades, habilidades, hábitos e destrezas na utilização das TIC; 
Os professores devem criar interesse pelo uso das TIC, passando a estar no seu convívio 
diário, manter o contacto permanente com a internet para melhorar as suas pesquisas e aumentar 













ELABORACIÓN DE LOS MEDIOS DE LA ENSEÑANZA COM LA  
UTILIZACIÓN DE HERRAMIENTAS DE LA INFORMÁTICA 
 
Jorge Luís Mazaira Fernández - Universidade de Cienfuegos - Cuba 




La enseñanza asistida por la computadora permite que, por medio de una computadora, los 
estudiantes puedan tener acceso al conocimiento, de una manera interactiva. Por ejemplo, contrario 
a los medios convencionales pasivos, los sistemas multimedias emplean la computadora para 
ilustrar animaciones en tercera dimensión acompañados de audio digital, de manera que se obtenga 
una mejor atención de los estudiantes.  
Las multimedias representan la combinación de texto, color, gráficas, animación, audio y 
video. Más específicamente, el término multimedias se refiere a una presentación y acceso de 
información de naturaleza multisensorial que emplea una variedad de elementos, tales como texto, 
gráficas de computadora (comúnmente empleadas para ilustrar datos estadísticos, tales como 
gráficas x-y), imágenes estáticas (e.g., fotos), imágenes en movimiento (video), animaciones y 
archivos de sonido, los cuales se integran en un sistema de presentación manipulado por una 
microcomputadora y su usuario. Los multimedias utilizan diferentes periferales de un ordenador 
(e.g., el monitor de una computadora y/o dispositivo de proyección, CD-ROM, DVD-ROM, 
dispositivos para discos de video, VCR, dispositivos para digitalizar imágenes, video análogo y 
audio, entre otros) para presentar las ideas y la información de una aplicación instruccional 




Un sistema de presentación multimedias representa la combinación de equipo y 
programación que incorpora diversos medios instruccionales (e.g., texto, gráficas, animaciones, 
video y música/voz) en una microcomputadora. Las multimedias se caracteriza por ser interactivos 
, lo cual significa que el estudiante controla y maneja la dirección no-secuencial de la información 
provista por una aplicación multimedias instruccional, i.e., la interacción recíproca entre el 
participante y la aplicación multimedias.  
Desde estas aplicaciones multimedias de naturaleza educativas se incorporan herramientas 
interactivas especiales, a saber, hipertexto e hipermedia. El hipertexto es una metáfora empleada 
en aplicaciones interactivas para crear enlaces dinámicos no-secuenciales en red de materiales 
ilustrados en formato de texto (e.g., palabras, frases y secciones de información) para el fácil 
acceso de una base de datos intercactiva.  
Por ejemplo, aplicando un clic en palabras o frases identificadas (e.g., sombreadas) se podrá 
accesar aleatoreamente otras referencias (e.g., la definición de un concepto), objetos/imágenes, o 
eventos/secuencias de audio o video. Por lo tanto, el hipertexto provee una herramienta de 
navegación poderosa que permite al usuario realizar búsquedas y exhibir automáticamente 
información enlazada en texto (la fuente del enlace) de una abundante variedad de referencias (el 
destino del enlace).  
Por el otra lado, el hipermedio representa una interacción multimedio no-textual de 
porciones de información conectadas (e.g., los botones de un menú), lo cual permite al usuario 
comenzar desde donde desee, moverse en los alrededores de la aplicación, realizar búsquedas, 
hojear y accesar módulos interconectados (la unidad básica de la aplicación instruccional) y 
elementos multimedias relacionados, tales como texto, video, archivos de animaciones, audio y 
gráficas. Por lo tanto, la herramienta de hipermedio le provee a los estudiantes una navegación no-





El término hipermedia y multimedias interactivos son comúnmente utilizados como 
sinónimos. El uso de los sistemas de presentación de multimedias interactivos a nivel de los 
escenarios educativos mejora considerablemente el proceso de enseñanza-aprendizaje. La 
literatura derivada de investigaciones educativas indican que nosotros recordamos 
aproximadamente el 20% de lo que escuchamos, 40% de lo que vemos y escuchamos y 75% de lo 
que vemos, escuchamos y hacemos. En adición, las aplicaciones educativas multimedias proveen 
un mejoramiento de 10 a 20% en el aprendizaje al compararse con los métodos convencionales de 
enseñanza (Molnar, 1990, citado in Oblinger, 1992: 6). 
Las aplicaciones multimedias basadas en la computadora le provee a los estudiantes una 
variedad de elementos para escoger en forma activa para una amplia gama de experiencias 
interactivas que mejoran el proceso de aprendizaje. Este proceso de aprendizaje de naturaleza 
multimedias permite al estudiante un acceso de la información en forma natural y autocontrado (a 
su propio paso), lo cual conduce a un mejor entendimiento de los conceptos y permite que él 
descubra por sí mismo.  
Las aplicaciones multimedias interactivas hacen posible la integración de los medios 
instrucionales dentro de programas interactivos con el potencial de expandir el uso de la 
visualización de diferentes disciplinas profesionales, tales como la educación, ciencias de la salud, 
ciencias naturales, entre otras áreas académicas.  
Las aplicaciones de tipo hipermedios educativas suministran al estudiante una herramienta 
esencial para un acceso rápido de información y elementos multimedias que facilitará en el 
estudiante las destrezas de investigación, podrá estimular las situaciones para la solución de 
problemas, mejorar sus habilidades un conocimiento más profundo y estimularlo a crear su propia 
interpretación derivada de las experiencias personales.  
Los cursos implementados con la asistencia de la computadora donde se exhiben 
presentaciones electrónicas multimedias de una asignatura dada, mejora la atención e interes de 
los estudiante a proveer ejemplos específicos de la vida real vía elementos multimedias.  
Los educadores de las instituciones académica con gran frecuencia estan utilizando sistemas 
de presentaciones electrónicas multimedias para mejorar la calidad de su enseñanza. Las 
aplicaciones multimedias incluyen la capacitación asistida por la computadora, libros electrónicos, 
referencias electrónicas, revistas multimedia, entre otras.  
Los multimedias también se emplean como kioscos de información, para el entretenimiento 
y la realidad virtual (VR, siglas en Inglés). Las aplicaciones multimedias interactivas comunmente 
se distribuyen en discos CD-ROM, DVD o simplemente se publican en el Web. Los discos CD-
ROM permiten una gran capacidad de almacenamiento de archivos multimedias (e.g., video, 
imágenes, sonidos y texto).  
La producción de CD-ROM multimedias interactivos es relativamente poco costoso. No 
obstante, las tendencias tecnológicas muestran que con el tiempo el CD-ROM será obsoleto, 
puesto que será sustituido por el DVD. Este medio de almacenaje óptico permite una mayor 
capacidad de almacenaje en comparación con los CD-ROM. Pueden guardar 4.7 GB de datos, lo 
que equivale a la información de siete CD-ROM.  
Esto abre la posibilidad de desarrollar nuevas aplicaciones educativas (Villaseñor, 1999). El 
DVD puede almacenar aproximadamente dos horas de vídeo, en adición de otros datos y sonido, 
manteniendo una excelente calidad. En la actualidad, los fabricantes elaboran unidades de disco 
DVD-ROM compatibles con los CD-ROM, lo cual permite emplear los lectores DVD sin perder la 
inversión realizada en el CD-ROM.  
En esta línea de establecer relaciones de inclusión progresiva nos encontramos también en el 
trabajo de Prendes (1996) en el cual la profesora de la Universidad de Murcia nos indica que:  
 
“Si hacemos referencia a documentos lineales multicódigos en los cuales el usuario no tiene margen 
de libertad para poder decidir su propio itinerario de navegación lo más adecuado a nuestro juicio 





que además de integrar texto, imagen y sonido permiten la libre navegación del usuario sería más 
correcto hablar de hipermedios. Son hipermedios estos últimos porque combinan los lenguajes 
diversos del multimedio y la estructura de nodos y enlaces de los hipertextos. El hipermedio, por 
tanto, será un multimedio con estructura de hipertexto o dicho de otro modo, un multimedio 
interactivo.” (Prendes, 1996a: 157). 
 
 Continuando con sus características definitorias, podemos identificar al menos tres como 
básicas en los materiales multimedia: 1. Integración de diversos formatos (textual, gráfico, sonoro) 
y de grandes volúmenes de información, 2. Facilidad de acceso a la información, 3. E 
interactividad.  
Es precisamente la última característica de la interactividad, una de las más significativas. 
Así Bartolomé (1994b) uno de los autores españoles que más ha trabajado sobre la temática, nos 
llama la atención respecto a la interactividad como una de las referencias básicas de los 
multimedias, ya que: “Están basados en el sujeto y son altamente interactivos con él” (Bartolomé, 
1994a:197).  
 
“Para finalizar estas referencias al concepto de multimedia, podemos decir que son medios que 
permiten la presentación al sujeto de diferentes tipos de códigos y lenguajes, que van desde los 
textuales hasta los icónicos sonoros e icónicos visuales, tanto de forma estática como dinámica. 
Presentación que se realiza de forma no lineal y secuencial, sino altamente ramificada, permitiendo 
que el sujeto en la interacción con el medio pueda avanzar por la información de forma personal y 
que en tal avance construya de forma significativa el conocimiento, el cual responderá a las 
necesidades que en ese momento se plantee el sujeto. Todo ello girando alrededor del medio 
informático y diversos periféricos asociados al mismo.” 
  
La creación de aplicaciones multimedias. El desarrollo o autoría de aplicaciones multimedia 
involucra la producción de varios medios, definiendo la relación entre los elementos y luego 
organizarlos. Esto se puede llevar a cabo mediante el uso de aplicaciones multimedia de autoría.  
Estos tipos de aplicaciones permiten al maestro presentaciones multimedia interactivas, que 
combinen texto, gráficas, sonido, animaciones o video Es interesante destacar que los programas 
de ordenador considerados más adecuados para los sistemas interactivos ya desde principios de los 
ochenta eran precisamente los llamados programas de Autor, que permitían al profesor elaborar la 
información que ofrece el ordenador al alumno. Este tipo de programas ha evolucionado 
notablemente desde entonces y hoy día disponemos de útiles herramientas de AUTOR de gran 
interés para la educación, que permiten al profesor no experto en informática elaborar atractivas 
presentaciones multimedias.  
No podemos exigir que cada profesor sea un experto programador informático. Cuando 
hablamos de la elaboración por parte del profesor de sus propias aplicaciones multimedias estamos 
pensando en los programas de presentaciones y lenguajes de autor fáciles de usar. En este sentido, 
vamos a referirnos brevemente a tres niveles de herramientas o programas que permiten al 
profesor preparar materiales multimedia para la enseñanza:  
1. Programas de presentación  
2. Programas de Autor 
3. Lenguajes de Programación 
 
Programas de presentación 
  
Con los programas de presentación el profesor puede diseñar por ordenador la presentación 
de un determinado tema, lo que no quiere decir que deba utilizarse siempre un ordenador en la 
exposición ante los alumnos.  
La presentación en ordenador, además de permitir la integración de video, texto y audio, 





particular utilización de la información. Algunos de los programas de presentación más populares 
son: - Macromind ACTION - Aldus PERSUATION - Micrografx CHARISMA - Lotus 
FREELANCE - Microsoft POWER POINT - Software Publishing´s HARVARD GRAPHICS - 
Word Perfect PRESENTATIONS - Adobe Acrobat Exchange Todos estos programas permiten 
bastante más que ordenar una serie de pantallas y definir el tipo de transición entre ellas. Ofrecen 
modelos predefinidos; incorporan herramientas de dibujo y librerías de gráficos; pueden importar 
sonidos, texto y gráficos de diversos formatos, y ofrecen al usuario final del producto multimedia 
cierto nivel de control e interacción. Tienen la posibilidad de insertar botones o palabras calientes 
para la creación de hipertextos (no siendo exclusivas de ellos).  
 
Programas de Autor 
 
Similares a los programas de presentaciones, pero más poderosos y más complejos, 
podemos distinguir un segundo grupo de desarrolladores de aplicaciones multimedias 
denominados programas de autor, que suelen incluir sus propios lenguajes de programación, y 
algunos de ellos pueden incorporar código de lenguajes de programación externos. (DELPHI, 
VISUAL BASIC, etc). 
 Con estos programas de Autor se pueden diseñar aplicaciones capaces de presentar 
diferentes informaciones a cada tipo de usuario, así como obtener información de los alumnos para 
evaluarla y responder si procede. Por lo general el alumno las utilizará sin que el profesor controle 
la presentación de la información, por lo que los autores con unos mínimos conocimientos de 
programación deben de tener en cuenta l nivel de los destinatarios, conocer sus posibles demandas, 
lo que les ayudará a diseñar tanto la interactividad como los sistemas de ayuda necesarios.  
Estas herramientas de autor construyen sus aplicaciones en torno a tres modelos principales: 
El libro (conjunto de páginas o tarjetas) Ejemplos: HYPER-CARD (para ordenadores Apple), 
Asymetrix Multimedia TOOLBOOK La película (conjunto de escenarios, personajes y 
secuencias). 
 Aquí el Macromedia DIRECTOR es el más popular de los que utilizan el escenario o teatro 
como metáfora El diagrama de flujo (Conjunto de iconos y objetos interdependientes) Los que 
representan los objetos y las distintas pantallas con iconos colocados en diagramas de flujo suelen 
ser los de más alto nivel y más difícil de utilizar: Ejemplos: Apple MEDIA KIT, Aimtech ICON-
AUTHOR, Macromedia AUTHORWARE (muy utilizado en América Latina), HSC Inter-Active.  
 
Lenguajes de Programación  
 
Exigen del usuario importantes conocimientos de programación. No lo recomendamos para 
profesores que no posean conocimiento de informática (Estructuras básicas de programación en un 
lenguaje) Ejemplos: Visual Basic de Microsoft, Delphi de la Borland, Visual C, etc ¿Cómo los 
profesores pueden construir sus propios multimedias?  
Ilustraremos de forma sencilla el proceso de creación de una multimedia utilizando un 
programa de presentación y/o Lenguaje de Autor.  
1. Revisión de productos Importante resulta revisar productos multimedias profesionales que 
existen en el mercado a fin de tener una visión amplia de todas las facilidades que brindan y cómo 
lo hacen. Ejemplo: Tell MORE (Aprender Idiomas)  
2. Seleccionar el contenido y elaborar el guión. Primeramente seleccionamos el contenido, 
que bajo una necesidad educativa justifique la utilización de un producto multimedia. En este 
sentido se debe detallar por cada aspecto del contenido la mejor forma en que se deba ilustrar 
teniendo en cuenta quién será el usuario final. (Nivel de los estudiantes, etc). Importante la 
participación de un grupo multidisciplinario integrado por el especialista en contenido, diseñador, 





Estos especialistas analizarán la mejor forma en que se presentará el contenido, estructurado 
metodológicamente acorde a las características de los estudiantes. Ejemplo: Un determinado 
párrafo puede ser sustituido por una imagen, un vídeo, una animación ilustrativa, un sonido o una 
voz en OFF. Lo importante es redactar ¿Qué queremos presentar? Y ¿Cómo lo haremos? A efectos 
de confeccionar un guión existen materiales elaborados al efecto que pueden servirnos como 
ayuda. 
 3. Una vez seleccionada la herramienta a utilizar se debe realizar un cronograma de trabajo 
teniendo en cuenta las cuestiones de diseño que se necesitan elaborar. Interfaces de Presentación 
(acorde a la metáfora), Botones, imágenes, animaciones, vídeos, sonidos, etc. 
 4. Realizar un mapa de navegación. En este sentido se sugiere un mapa de navegación que 
ilustre las diferentes pantallas por la que puede navegar el estudiante libremente.  
5. Producción. Etapa en la que los programas llevan a la computadora lo solicitado por el 
guión. Se necesitan intercambios sistemáticos para la revisión y retroalimentación por los expertos. 




• Importante resulta en el profesorado contar con sus propios medios de enseñanza, más 
cuando se utiliza la computadora con todas las facilidades de las multimedias. 
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APRESENTAÇÃO E PERSPECTIVAS DO CURSO DE LICENCIATURA EM 
INFORMÁTICA EDUCATIVA NO ISCED DO LUBANGO 
 




- Formar professores de informática para o ensino geral. 
- Formar um profissional de Educação que, utilizando os avanços da Informática, contribua 
e seja capaz de: conhecer as diferentes possibilidades de uso do computador na sala de aulas; 
desenhar, administrar e Avaliar projectos educativos básicos de informática educativa. 
- Assessorar e dar apoio técnico as instituições em processos administrativos que impliquem 
a utilização criativa do computador (registros académicos, nominas ou folhas electrónicas, análise 




Será um profissional com espírito crítico, com as últimas tendências do momento, com 
amplia formação informática, pedagógica, humana, ética, propiciando entre os estudantes a auto 
aprendizagem e o aprender a aprender, procurando a sua formação integral com valores como a 




- Os licenciados poderão desempenhar-se como: 
- Professores de Informática nos distintos níveis de ensino do país.  
- Desenhadores, programadores e avaliadores de Software Educativo.  
- Desenhadores, programadores e avaliadores de Software de propósito geral. 
- Investigadores interdisciplinares em áreas de investigação onde a informática tenha um 
papel-chave. 
- Consultores ou Assessores de Serviços de Apoio Técnico de Informática.  





1. Grau conferido pelo curso:  Licenciatura. 
 
2. Duração normal do curso: 3 anos para Bacharelato e 4 anos para Licenciatura. 
Correspondendo a 6 e 8 Semestres lectivos respectivamente. 
 
3. Áreas Científicas do Curso, sua distribuição percentual por unidades de Crédito; 
 1.Bacharelato: 
3.1. Área Cientifica Principal: Informática  = 57.14 %; Ciências da Educação = 22,17% 
3.2. Áreas Cientificas Complementares: Matemática = 12,81%; Línguas = 7,88% 
 2. Licenciatura:  
3.1. Área Cientifica Principal: Informática  = 52.71 %; Ciências da Educação = 22,17% 
3.2. Áreas Científicas Complementares: Matemática= 12,81%; Línguas e outras = 12,31% 
 
Condições necessárias à concessão do grau  
 
A concessão do Grau fica condicionada, cumulativamente, a: - aprovação na totalidade das 





disciplinas das áreas científicas previstas no plano curricular; - defesa, com aproveitamento, do 
Trabalho de Fim do Curso. 
 
Objectivos e Perfil Profissional 
 
Formar um profissional com conhecimentos básicos, específicos e avanças em informática a 
fim de implementar o projecto de utilização massiva das Tecnologias de Informação modernas no 
ensino. 
 
Saídas profissionais:  
 
Técnicos Superiores para leccionar informática em instituições públicas e privadas. 
 
Trabalho de Fim do Curso 
 
1. Bacharelato:  
Duração: 6 meses 
Relatório de Estágio 
2. Licenciatura: 
Duração: 12 meses 
Dissertação relacionada com umas das áreas científicas do Curso 
 
Tabela de precedência: 19 Disciplinas 
 
Plano de Estudo 
 
Número total de horas: 4095 
Número de horas teóricas: 435 
Número total de horas de aulas práticas: 1545 
Número total de horas de aulas teórico-práticas: 1755 
Número de horas de estágio ou projectos: 360 
Número de unidades de crédito: 240 
Disciplinas do Curso: 43 disciplinas distribuídas nas seguintes áreas científicas: 
 
1º Ano:   
 
Línguas modernas (Português I e Língua Estrangeira I-Inglês); - Matemática (Análise Matemática 
I, Lógica Matemática, Análise Matemática II, Álgebra linear e Geometria Analítica); - Informática 
(Sistemas Aplicativos I, Sistemas Operativos, Historia da  Informática e Elementos de Hardware, 
Estrutura de Dados e Algoritmos, Programação I); - Ciências da Educação (Pedagogia General e 
Psicologia Geral,  Metodologia de Investigação Científica, Didáctica Geral, Psicologia do 
Desenvolvimento); Ciências Sociais ( Filosofia das Ciências). 
 
2º Ano:   
 
Informática (Análise e desenho de software, Sistemas aplicativos II, Software Educativo I, 
Desenho de Base de Dados, Programação III, Estruturas de Dados e algoritmos); Ciências da 
Educação (Didáctica da informática e Metodologia de Investigação Educativa);); Letras Modernas 







3º Ano:   
 
Informática (Software Educativo II, Redes de computadoras, Programação IV, Programação V); - 
Ciências da Educação (Práticas Pedagógicas I, Desenvolvimento Curricular, Gestão e Inspecção 
Educativa, e Estágio/Relatório);  
 
4º Ano:  
 
Informática (Software Educativo III e Programação VI); Ciências da Educação (Práticas 




Para a materialização do projecto foi construído um Laboratório 
Duas Salas: - Sala 1 com 35 computadores e - Sala 2: com 30 computadores 
 
A aderência é muito grande a contar pelo número de candidatos para o exame de acesso e 
pelo número das matrículas ao ponto de este curso ser o segundo mais procurado no ISCED depois 




Aumentar a capacidade de ingresso de novos candidatos; - Ampliação do laboratório com a 
construção de mais duas salas, um laboratório de Redes, uma oficina de Hardware, um centro de 
pesquisa e elaboração de Softwares Educativos. 
Criar condições para que este Curso seja institucionalizado nos restantes ISCED`s do País 
para permitir que os conhecimentos de informatica educativas tenham uma cobertura nacional e 
possam influenciar positivamente no sistema de educação e ensino no País. 
Institucionalização da Pós-graduação: pode ser o Mestrado em Informática Educativa? 
Existe um Projecto já elaborado, faltando apenas a sua aprovação pelo Senado Universitário e a 










APRESENTAÇÃO DA REFORMA DO CURSO DE LICENCIATURA  
EM ENSINO DA BIOLOGIA 
 




O Instituto Superior de Ciências da Educação (ISCED) foi criado em 1980 à luz do Decreto-
Lei nº 95/80, do Conselho de Ministros. É uma das Unidades Orgânicas da Universidade 
Agostinho Neto. Um dos Cursos existentes é o de Ensino de Biologia. Durante o processo da 
Reforma Curricular, a Comissão criada para reformular o Curso de Biologia reuniu várias vezes e 




Constituem objectivos do ISCED: 
a) Preparação de professores para o ensino Primário e Secundário 
b) Desenvolver a actividade científica no campo da educação 
 
Estrutura do Curso 
 
O curso de Biologia do ISCED é bietápico, isto é, consta com a etapa de Bacharelato que vai 
do I Ano ao III, culminando com a apresentação de um relatório. Segue-se a de licenciatura que 
abarca o IV Ano e termina com a apresentação e defesa do trabalho de fim de curso.  
 
1. Grau conferido pelo Curso: Bacharelato e Licenciatura 
 
2. Duração do curso 
O curso tem a duração de de 6 e 8 semestres lectivos, correspondentes a  3+1 ano lectivos. 
 
3. Áreas científicas: sua distribuição percentual 
3.1- Área científica Principal: 59,5% 
3.2- Áreas complementares: Ciências Exactas = 11, %;  Ciências da Educação = 16%; 
Letras Modernas (Línguas) = 4% 
 
4. Condições de concessão do grau:  
a) Bacharelato: Aprovação em todas as disciplinas até ao III Ano e apresentação do 
Relatório.  
b) Licenciatura: Aprovação a todas as disciplinas do curso e apresentação e defesa do 
Trabalho de Fim de Curso. 
 
5. Objectivos e perfil profissional  
Formação teórica e prática de professores para leccionar Ciências da Natureza no Ensino 
Geral e Secundário. 
 
6. Saídas profissionais 
Instituições Públicas ou Privadas do Ensino. 
 
7. Trabalho de Fim de Curso 





7.2- Características do trabalho: Bacharelato: Relatório de Estágio e Licenciatura: 
Dissertação sobre um tema de reflexão de carácter interdisciplinar relacionado com a Área 
Científica Principal do curso. Aprofundamento da metodologia de investigação do ensino. 
 
8. Tabela de precedências: 
8.1-Número de disciplinas com precedências: 16 
8.2-Indicaçao das disciplinas com precedência:  
A inscrição a: Depende da aprovação a: 
Didáctica Geral Pedagogia Geral 
Psicologia do Desenvolvimento Psicologia Geral 
Química Orgânica Química Geral 
Botânica Geral Citologia 
Cordados Anacordados 
Língua Estrangeira II Língua Estrangeira I 
Português II Português I 
Bioquímica Química Orgânica 
Plantas Superiores Plantas Inferiores 
Didáctica da Biologia Didáctica Geral 
Metodologia de Investigação em 
Educação Metodologia Investigação Científica 
Psicologia Pedagógica Psicologia do Desenvolvimento 
Fisiologia Animal Anatomia e Fisiologia Humana 
Fisiologia Vegetal Plantas Superiores 
Prática Pedagógica I Didáctica da Biologia 
Antropologia Física Paleontologia Geral 
 
9. Planos de Estudo  
 
9.1-Número total de horas do curso: 4980 
9.1.1- Número total de horas de aulas teóricas: 1320 
9.1.2-Número total de horas de aulas práticas (docentes ou de Laboratório): 900 
9.1.3-Número total de horas de aulas teórico-práticas: 2310 
9.1.4- Número total de horas dedicadas a estágios ou projectos: 450 
9.2-Número Total de UC: 240 
 




















EDUCAÇÃO TRADICIONAL NA COMUNIDADE RURAL MUILA DA HUMPATA 
 




Tomar a comunidade rural muila da Humpata como referência nesta análise, possibilita 
encontrar uma estratégia de captação e de incorporação de diferentes dinâmicas produzidas por 
diferentes processos de educação e instrução através da tradição oral passada de geração em 
geração, que a partir da análise micro permitem perceber a conjuntura (macro) dos processos a 
nível do território angolano.  
A sociedade rural angolana pode ser caracterizada por uma sociedade em que se enquadram 
de forma predominante as “dinâmicas linhangeiras”, ou seja, “organizações e instituições 
tradicionais locais, cujas formas, conteúdos estruturais, lógicas e ritmos de transformação se 
mantêm mais ou menos coerentes com os valores tradicionais, resistindo com eficácia, às 
tendências modernizantes, que advêm essencialmente da confluência com o meio urbano e de uma 
massificação do sistema escolar” (Milando, 2006). 
 
1. Tradição oral 
 
Nas sociedades africanas e, em particular nas sociedades rurais, a palavra falada constitui a 
principal fonte de transmissão dos conhecimentos e dos valores culturais. A sua importância reside 
no facto de que se possibilita através da oralidade a conexão entre o passado e o presente de forma 
imbricada.  
A educação tradicional resgata traços da organização social vivida em diferentes épocas e 
permite a manutenção e sobrevivência dos saberes e dinâmicas locais dos diferentes grupos. A sua 
história ensinada pelos mais velhos aos mais novos garante um verdadeiro espaço de socialização. 
Segundo Vansina (1982) a tradição oral reconhece a fala não apenas como um meio de 
preservação de sabedoria dos ancestrais. Ela pode ser reconhecida como um testemunho 
transmitido verbalmente de uma geração para outra.  
A tradição oral não constitui simplesmente um processo educativo que possibilita à 
sociedade conhecer o seu passado mas também permite construir uma identidade histórica e 
orientar os seus membros para a aquisição de valores morais, religiosos, sociais e culturais. Nas 
sociedades orais é valorizada a função da memória pois permite estabelecer elos fortes entre o 
indivíduo e a palavra.  
Neste sentido, pela falta de escrita, o indivíduo tem a palavra como único recurso a qual está 
fortemente ligado, ou seja, comprometido. Nesta óptica, é possível estabelecer através da palavra, 
no seio da comunidade, o respeito, os valores e também a coesão social. Ela tem, sobretudo, um 
carácter sagrado, vinculado ao divino e às forças ocultas e, por isso, é usada com prudência 
(Hampaté, 1982). Assim, as manifestações simbólicas e os rituais incutem uma rica sabedoria 
cultural e intelectual aos membros da comunidade. 
Os mais velhos (ovakulu) são considerados “fonte normativa da vida do grupo” (Santos, 
1997) pela capacidade de conhecer, ensinar e garantir a continuidade da tradição. 
O Estado angolano tem desenvolvido alguns esforços com relação à problemática das 
tradições locais no que diz respeito à Educação e à Cultura dentro de um enquadramento 
estimulado pelas políticas educacionais da UNESCO.  
Nesta óptica, ao nível das ciências da Educação, torna-se pertinente repensar os diversos 
papéis e esforços que o Estado de Angola tem desenvolvido com o intuito de formar e levar ao 
reconhecimento dos angolanos e do mundo em geral os valores educacionais dos grupos rurais e 
tradicionais através da constituição e reabilitação de grupos de dança e de música que já 





na província da Huila que, sob auspícios do Ministério da Cultura, dignificaram a cultura muila em 
particular e a dos angolanos em geral nos anos 80/90); da introdução no sistema de ensino, do 
estudo das línguas nacionais e do acerto do calendário escolar que tem permitido a realização dos 
rituais no período de férias. 
 
2.  Dinâmicas educacionais e instrutivas na sociedade rural angolana 
 
A educação é uma das possibilidades de progresso da sociedade e pode contribuir para criar 
cidadãos com padrões de exigência mais elevados pelo que a excelência incide desigualmente 
sobre as classes sociais e que, no interior, produz desigualdades de percurso. 
Tradicionalmente, a educação começa sempre no seio de cada família, onde o pai, a mãe ou 
as pessoas mais idosas são ao mesmo tempo mestres e educadores. São eles que ministram as 
primeiras lições de vida, não somente através da experiência, mas também por meio de histórias, 
lendas, fábulas, máximas, adágios, etc. Os provérbios são as missivas ligadas à posterioridade 
pelos ancestrais [...]. O ensinamento que, em certos casos, está ligado às circunstâncias da vida, é 
prático, vivo e muito eficaz. A experiência fica profundamente gravada na memória da criança 
(Hampaté, 1982). 
Nas sociedades rurais, o sistema de educação normalmente está articulado com a prática 
quotidiana, a transmissão dos conhecimentos e a aprendizagem fazem-se no decorrer da 
actividade. A participação dos jovens e das crianças constitui o processo de aprendizagem nas 
actividades produtivas e de recriação bem como nos rituais, adquirindo as aptidões, os valores, os 
códigos morais e comportamentais, a arte, e/ou a manutenção da prosperidade do grupo.  
Os rituais e as cerimónias de iniciação e passagem têm constituído uma prática de integração 
e socialização que enquadram os jovens de ambos os sexos numa classe e estatuto superior. 
Permitem a passagem da infância à plenitude de homem (Iturra, 1993) e mulher adulta. Estes 
rituais pressupõem o surgimento de um homem/mulher novo/a com nova personalidade e 
exigência de novos comportamentos, que os colocam em definitivo na sociedade dos adultos 
independentemente da idade. 
Entre os muila são efectuados os rituais de passagem masculino Ekuendye e feminino Ehiko 
que cumprem funções importantes a nível da educação e transmissão de conhecimentos e valores 
que os guiarão em toda a sua vida. Na sua maioria tais conhecimentos só podem ser adquiridos 
quando se é submetido aos respectivos rituais. 
  
3.  A Língua local  
 
As línguas nacionais, proibidas no período colonial por serem entendidas como “língua de 
cão”, não permitiram a muitos angolanos a sua utilização. Deste modo impossibilitou-se também a 
transmissão de muitos valores tradicionais e distanciaram-se as pessoas e comunidades devido a 
introdução de estatutos de assimilados (os detentores dos saberes ocidentais) e gentios (detentores 
dos saberes rurais). 
A língua local tem jogado um papel importante no processo de educação, facilitando a 
compreensão e assimilação dos conhecimentos transmitidos pelo professor. Introduzir a língua 
nacional, a dança e a música tradicionais nas escolas, de acordo com a sua localização geográfica, 
permite despertar maior interesse nos alunos, obter maiores resultados e trazer mais vantagens aos 
professores. A língua local é aqui referida no sentido de ser estudada em paralelo com a língua 
portuguesa.  
Uma das vantagens a obter com este sistema é resgatar conhecimentos provenientes dos 
mais velhos através dos alunos. Enquanto se ensina o novo aos alunos aprende-se também com 







4.  Papel do Professor e do investigador no meio rural 
 
Muitos têm sido os esforços efectuados pelos professores rurais, fazendo na maioria dos 
casos o papel de tradutores, perfazendo mais horas e logrando com isso efeitos muito positivos 
enquanto aqueles que não dominam a língua local passam a enfrentar mais dificuldades 
apresentando ao final do ano resultados mais baixos. Colhemos esta informação da nossa 
convivência com as comunidades rurais e também da experiência enquanto profissionais da 
educação e investigadores para as teses de licenciatura e de mestrado bem como integrantes de 
outros projectos ligados ao rural.  
O diálogo com os professores e com as comunidades rurais é muito enriquecedor na medida 
em que permite captar as dinâmicas sociais instrutivas e educativas ao mesmo tempo que encoraja 
as populações destas áreas a ensinar os seus filhos a aderirem às escolas. Ouvimos histórias 
engraçadas de pais que brigaram com os filhos porque faltaram as aulas, mas também ouvimos 
histórias de alunos que brigaram com os pais porque estes não tinham parentes no meio urbano 
para prosseguir com os estudos.  
Estórias como a do pai que transforma as páginas escritas do caderno do filho em mortalhas 
para envolver tabaco e estórias de filhos que se recusam a ler a carta do parente para o pai, numa 
demonstração de vaidade e histórias ainda de briga entre pai e filho porque aquele quer que este 
leve o gado ao pasto.  
Estes exemplos, demonstram por um lado a vontade de aprender, a vontade de um pai em 
ver seu filho aprender e por outro lado a falta de uma entidade ou instituição responsável para 
garantir o acesso e o prosseguimento dos estudos. Se diminui o número de entradas na escola no 
meio rural diminuem potencialmente as possibilidades de recuperar muitos dos saberes que ainda 
restam nas populações rurais devido a tensão gerada pela guerra e as influências trazidas pela 
globalização. 
O mercado paralelo vende de tudo, facilita a vida das donas de casa, facilita a vida das 
crianças, dos jovens e dos homens, constitui um espaço de socialização, mas, “engole as tradições 
e as memórias”. Os mais velhos queixam-se da influência do “sungula”26. A escola rural e o 
professor rural continuam a ser os garantes da possível absorção do saber tradicional em 
consonância com os projectos dos Ministérios da Educação, da Cultura, da Universidade e de 
outras instituições. 
Uma mais-valia enquadra-se na possibilidade de difundir os centros de investigação pelo 
país e continuar a fazer a recolha da história de todos os angolanos através de projectos bem 
identificados e financiados nacional e internacionalmente e garantir também a sua publicação. 
Tais trabalhos podem associar-se ao crescimento e desenvolvimento do país ao permitir por 
exemplo enquadrar os nomes dos muitos heróis da resistência à ocupação colonial, nos programas 
da disciplina de História do ensino de Base, como Kanina que foi um dos últimos reis que 
enfrentou os portugueses na Huíla, o Luvango que deu o nome à capital da província da Huíla, o 
Luhuna e muitos outros, nas ruas das pequenas cidades, vilas e ou condomínios que vêm surgindo, 
as escolas e outros estabelecimentos que se vêm construindo, tendo em conta a riqueza cultural e 
histórica que o país possui. São ideias e práticas que permitem uma integração e uma mudança 
pacífica observando pressões espontâneas e naturais ao contrário da experiência colonial, que se 
processou com pressões e mudanças compulsivas.  
O sucesso educativo é possível graças à eliminação de um sistema de educação 
monocultural a favor de uma educação multi e intercultural. O interculturalismo defende o 
reconhecimento da diferença (Munhõz, 1989), considerando as diversas culturas através do 
intercâmbio construindo linguagens e normas comuns negociando códigos e normas 
compartilhadas que permitem promover a aquisição de meios de coexistência e interacção social.  
                                                 





As teorias da educação defendem uma educação intercultural cujo direito passou a ser 
considerado universal e inalienável e a obrigatoriedade da escolarização das crianças. Nesta óptica 
os professores precisam também de ser formados numa perspectiva intercultural considerando que 
o papel do professor seja essencial já que o processo educativo exige um conhecimento dos 
fenómenos e das realidades linguísticas, modos de vida, comportamentos, religiões, enriquecendo 
culturalmente o próprio sistema de educação. 
Segundo a Declaração do Congresso Internacional (1994), a educação deve orientar-se em 
direcção à criação de uma comunidade educativa de aprendizagem em âmbitos formais e 
informais, superando a relação de poder entre os diversos membros da comunidade educativa 
através de um diálogo igualitário entre todas e todos os participantes. A declaração salienta que 
não existem culturas melhores que outras, mas diferentes saberes que se enriquecem através da 
comunicação. Com esta meta é possível elaborar-se o processo de ensino/aprendizagem na sua 
globalidade. 
Assim, a promoção e alteração dos programas com inclusão de capítulos vinculativos de 
matérias educativas formais e informais permite desenvolver uma melhor compreensão das 
culturas das sociedades rurais e/ou tradicionais estabelecendo uma melhor capacidade de 
participação na interacção social criadora de identidades e reconhecimentos de pertença comum à 
humanidade. É nesta perspectiva que Bordieu e Passeron (1982) afirmam que a oportunidades 
diferentes correspondem sistemas diferentes relativamente à escola e à ascensão social por meio da 
escola. 
 
4.1. Saber local  
 
O saber local pode ser visto como um dos factores mais estruturantes das estratégias de 
sobrevivência pois, reflecte formas muito particulares de resolver certos problemas da vida do dia-
a-dia tais como a saúde, a educação, a agricultura, a preservação do meio ambiente, o acesso aos 
recursos, etc., das pequenas comunidades rurais.  
O acesso aos recursos de que goza cada membro da família depende de factores como sejam 
o sexo, a idade, o lugar na família, pois as pessoas no meio rural são classificadas em função de 
normas culturais. Os direitos e deveres individuais derivam tanto da própria estima de cada um 
como da apreciação dos demais (IDH, 2000:7). Deste modo, o saber local constitui “ a fonte mais 
efectiva do poder e a presença de outros saberes, de saberes apreendidos fora do contexto” (Dias, 
1996:251), e constitui um foco de permanente conflito.  
A diferença entre novos e velhos, homens e mulheres constitui-se na base do controlo dos 
conhecimentos que cada um destes segmentos sociais detém. São os mais velhos que detêm as 
técnicas e os saberes, embora rudimentares, da produção e da reprodução social transmitidos de 
geração em geração, dos mais velhos aos mais novos.  
Nesta óptica, as sociedades rurais, além de produzirem boas famílias, produzem também 
profissionais, peritos indispensáveis naquelas áreas, que constituem centros vitais de garantia e 
sobrevivência da comunidade. Assim, os mais velhos têm sido os conservadores dos direitos 
costumeiros que contribuem de forma inegável para a manutenção da coesão, da reprodução das 
instituições sociais, políticas e espirituais. 
As formas de organização do trabalho nestas comunidades são baseadas em relações 
comunitárias como a solidariedade e a cooperação que têm como condição básica a confiança. 
Entre os muila destacam-se a ndyuluka, okupakessa e a cissanguela. A cooperação é fortalecida a 
partir das dinâmicas que articulam as aproximações e as influências das transformações que 
ocorrem no tecido social. 
As famílias rurais sobrevivem normalmente da prática da agricultura e da pastorícia, umas 
caçadoras, outras pastoras, outras simplesmente agrícolas e outras ainda incorporando a agricultura 
e a pastorícia produzem saberes que lhes permitem desenvolver essas actividades com eficácia. 





na leitura das temperaturas e do clima (Carvalho, 2003), na construção de casas, na olaria, no 
artesanato e outras especialidades.  
As populações rurais, através do saber local, têm sabido impedir a erosão do capital social e 
assegurar a manutenção da sua segurança alimentar em épocas críticas através de formas eficientes 
de gestão de produção e armazenamento. 
São enaltecidos os papéis dos cimbandas (curandeiros), especializados em algumas áreas da 
medicina tradicional, como aquelas doenças muitas vezes tidas como incuráveis. A epilepsia, a 
loucura, a infertilidade e outras. Muitos citadinos têm procurado estes terapeutas para 
solucionarem preocupações de saúde diversas que não tiveram êxito na medicina moderna. 
As parteiras tradicionais têm garantido um suporte adequado às suas comunidades, fazendo 
o acompanhamento durante a gravidez, fazendo os partos e dando assistência ao recém-nascido 
através dos conhecimentos adquiridos por processos de transmissão dos saberes e experiências 
ancestrais das comunidades. Por exemplo, promovem a abstinência sexual durante a gravidez, 
principalmente quando o homem é polígamo, promovem ainda o planeamento familiar que permite 
o espaçamento entre os filhos usando a farmacopeia tradicional e evocando os mitos e tabus 
comunitários.  
 
5.  Rupturas e Continuidades 
 
Tanto o processo colonial como o processo de luta anticolonial e a própria independência 
produziram decomposições sociais e subversão das culturas, saberes e valores tradicionais locais. 
Entre os muila bem como noutras sociedades angolanas, foi proibida a realização de todas as 
práticas rituais tradicionais e substituídas, em alguns casos, por outras que interessavam aos 
colonizadores. Por exemplo, na época colonial foram proibidos os rituais mais importantes de 
muitas comunidades levando as populações a adoptarem outras formas de educação e instrução aos 
jovens. 
A sabedoria tradicional, nos primeiros anos da independência não foi reconhecida pelo 
Estado, só alguns anos depois, foi admitida a sua prática, certificando profissionais de algumas 
áreas como a saúde, para garantir um desempenho eficaz e com maior confiança perante as 
populações. 
As sequelas da guerra em Angola traduzem-se num elevado grau de delinquência reflectido 
na falta de referenciais de educação e de comportamentos, na perda de valores culturais e morais 
que eram adquiridos normalmente a partir do seio da família e da comunidade, completados com 
outras instituições como a escola e a igreja. 
Actualmente, os princípios educativos e normativos das sociedades rurais tradicionais 
transportados para os centros urbanos conhecem uma série de deturpações ocasionadas pelas 
configurações e reconfigurações inerentes de um processo de civilização, que a sociedade 
angolana tem vindo a conhecer, o que denota a evolução de uma sociedade com características 
próprias, nem totalmente tradicionais nem tão pouco totalmente modernas, absorvendo critérios de 
ambos os lados, incorporando outros criados pelas circunstâncias, com modelos de 
educação/ensino/aprendizagem adaptados. Assim, a quebra de tabus, a destruição e desvalorização 
dos modelos culturais e dos padrões de controlo e regulação sociais como conjunto de mecanismos 
normativos (Milando, 2004), têm colocado a sociedade angolana numa posição e situações por 




Apesar dos esforços que vêm sendo efectuados pelo Estado e de algumas conquistas 
alcançadas, persistem ainda, depois do término da guerra, dificuldades de articulação entre as 
entidades de direito com vista à reversão de um quadro de degradação e exclusão escolar marcados 





considerando que a ampliação do sistema educacional traria mais conforto e desenvolvimento 




Atendendo o acima exposto, pensamos que a sociedade angolana não pode estar 
completamente dissociada da tradição e, neste caso torna-se, necessário evidenciar que a 
Universidade tem um papel importante neste processo. 
A disciplina de Educação moral leccionada no ensino básico, poderia contemplar um 
capítulo sobre a educação tradicional demonstrando vantagens e desvantagens de certas práticas 
das populações e/ou de alguns grupos étnicos angolanos, para que se possam compreender melhor 
certos mecanismos e procedimentos. 
De igual modo, é necessário que se leve em conta a ampliação dos Centros de Investigação e 
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ESTRATÉGIAS DIDÁTICAS NO ÂMBITO DAS MATEMÁTICAS. CONCRETIZAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES GEOMÉTRICAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
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Independentemente do facto de a Pedagogia se relacionar com outras ciências, esta 
disciplina é a que responde a interrogações como os referidos a determinar o que ensinar, ou a 
indagar a respeito das qualidades que têm que formar-se no indivíduo e como obtê-las. Respostas 
que se buscam neste trabalho no âmbito específico da resolução dos problemas geométricos de 
demonstração em Matemática. Para isso, analisa-se uma série de concepções gerais sobre a 
Didáctica desta disciplina para entrar na análise de distintas estratégias didácticas em que se 
sustentam para definir mais adiante a proposta, centrada no desenvolvimento da habilidade de 
“demonstrar”.   
Todos os profissionais do ensino conhecem as grandes dificuldades que os estudantes 
apresentam na resolução de problemas geométricos de demonstração, problemas que se arrastam 
até os níveis superiores de escolaridade. Do mesmo modo, numerosos investigadores mostraram 
que, apesar de que se pode ensinar aos estudantes procedimentos generalizados para resolver 
problemas de demonstração, ainda se encontram com dificuldades no processo da sua resolução, 
especialmente os relacionados com a Geometria, quanto à compreensão satisfatória da situação a 
demonstrar. Isso deve-se a que ficam em jogo os mais diversos conceitos e propriedades das 
figuras geométricas, além da componente de imaginação espacial, das operações mentais generais 
e formas complexas do pensamento que se concatenam e que se constituem como elementos 
básicos na formação matemática de qualquer pessoa. 
O anterior levou a expor como problema a seguinte interrogação: como desenvolver a 
habilidade “demonstrar” para resolver os problemas geométricos de demonstração durante o 
tratamento da Geometria nos estudantes em formação para professores de Matemática?  
Uma boa pauta neste sentido foi a elaboração de uma estratégia didáctica que permita aos 
futuros educadores interagir em acções e situações destinadas ao ensino das demonstrações 
geométricas, desenhando actividades que geram um conhecimento das demonstrações geométricas 
que lhes permita aprender a ensinar e criar situações nas quais se possa produzir uma reflexão 
sobre os processos de aprender a ensinar demonstrações. Precisamente, o objectivo deste trabalho 
é o de destacar as estratégias didácticas no âmbito da didáctica das Matemáticas e a elaboração de 




Enquanto que a pedagogia estuda todo o tipo de processos educativos nas suas distintas 
manifestações, a didáctica atende só ao processo mais sistemático, organizado e eficiente que se 
executa sobre fundamentos teóricos realizado pelo professorado, isto é, estuda os processos de 
transmissão e comunicação de conhecimentos específicos, como as demonstrações matemáticas. 
A didática de uma determinada matéria, como a Matemática, é definida por Rico, Serra e 
Castro (2000:352) como “A disciplina que estuda e investiga os problemas que surgem em 
educação matemática e propõe actuações fundadas para sua transformação.”  
Podem perguntar-se distintas questões relacionadas com a estrutura desta disciplina, como as 
interrogações expostas por Rico, Serra e Castro (2000) referidas ao seu objecto de estudo, seu 
surgimento, seus âmbitos de estudo, sua utilidade e contribuições, aspectos que apresentamos 





De forma breve e resumida responde-se a cada um dos questionamentos, para situar assim, 





































Objecto e campo de estudo da Didática das Matemáticas 
 
O surgimento da Didáctica das Matemáticas deveu-se à sua consideração como parte 
essencial da cultura básica que deve transmitir-se a toda a cidadania, valorando-a como um 
conjunto de ferramentas cognitivas fundamentais para o desenvolvimento e autonomia intelectual 
das pessoas. 
No campo da Didáctica das Matemáticas intervêm distintos agentes como são os 
administradores e gestores educativos, peritos em educação, professores do sistema escolar e da 
universidade, investigadores e outros especialistas. Os seus âmbitos de actuação são as distintas 
instituições e as relações que se estabelecem entre elas.  
As utilidades da Didáctica das Matemáticas, assim como as suas contribuições, consistem 
em actuar sobre o meio social para melhorá-lo, assim como aperfeiçoar a qualificação intelectual 
      DIDÁCTICA DAS MATEMÁTICAS 
OBJETO DE ESTUDO 
Estudar e indagar os problemas da 
educação matemática e propor 
marcos explicativos para sua solução. 
CAMPO DE ESTUDO 
Complexo de actividades de significação 
e tarefas sociais de formação que se 
denomina Educação Matemática. 
Didáctica das Matemáticas 
ATEMÁTICAS 




























dos cidadãos e dos profissionais da educação mediante uma formação matemática e profissional de 
qualidade. 
Arrieta (2002) reflecte a respeito da relação equivalente entre a Didáctica das Matemáticas e 
as próprias Matemáticas, destacando que a primeira não só é posterior temporalmente às segundas, 
mas também, de um ponto de vista lógico, é subsidiária da existência das próprias matemáticas, já 
que não se podem comunicar, nem ensinar conhecimentos matemáticos, nem sequer investigar a 
respeito de seus processos de comunicação se antes não se constituíram e institucionalizarem tais 
conhecimentos.  
Mas, reciprocamente e, por sua vez, a Didáctica das Matemáticas é um elemento-chave para 
as próprias Matemáticas, pois estas precisam de ser ensinadas para que os sujeitos operem, 
construindo relações entre seus termos científicos e possibilitando o desenvolvimento da mesma 
ciência. 
Um dos aspectos mais discutidos pela didáctica de uma disciplina em particular, é o estudo 
das dificuldades do alunado e o desenvolvimento de potencialidades no processo de ensino-
aprendizagem de uma determinada matéria, para o que é útil, entre outros aspectos, a 
implementação de estratégias didácticas.  
Em geral, a teoria cognitiva considera as estratégias didácticas como aquelas que englobam 
uma série de procedimentos, técnicas e/ou estratégias que o professorado pode implementar antes, 
durante e depois do processo de ensino-aprendizagem a fim de ajudar aos estudantes a 
compreender e interiorizar os conteúdos a aprender.  
O professorado deve recorrer às mais diversas estratégias para ajudar os seus estudantes a 
resolver as dificuldades que apresentam na resolução de tarefas, sem se imporem ou ficar no lugar 
destes, segundo suas próprias experiências. Mas, por sua vez, estas estratégias devem estar 
encaminhadas também ao desenvolvimento de potencialidades: por um lado, não se colocar acima 
do nível do estudante pelo simples facto de cumprir com o estabelecido no programa, nem 
começar de zero, pois poderiam considerar aborrecida a actividade. Em resumo, a aplicação da 
estratégia deve estar em função da caracterização de seus estudantes, do tipo de tarefa e do 
contexto em que se desenvolve. 
A estrutura geral de uma estratégia didáctica apoia-se nos elementos que aparecem 
interrelacionados no seguinte esquema: 
 












O desenho da estratégia deve partir da caracterização do meio e dos que intervirão na mesma 
para que o seu objectivo esteja em correspondência com as acções a realizar. A aplicação é a 
colocação em prática dessas acções e para sua avaliação o método mais eficaz, tanto do ponto de 
vista de sua permanência como de sua efectividade, é a análise das mudanças que se produzem no 
alunado como resultado de sua aplicação.  
Toda estratégia se pode avaliar mediante o critério de peritos. Os peritos emitem as suas 
opiniões a respeito da estratégia e os possíveis resultados a alcançar com a sua aplicação; também 














Actualmente defende-se a ideia de que mais importante que ensinar as ciências é ensinar o 
gosto e a necessidade de as estudar, quer dizer, utilizar métodos e médios que propiciem o 
interesse pela aprendizagem das ciências de forma que perdure para a sua posterior aplicação, que 
deixem rastos significativos no estudante convertendo-se em promotor da cultura em términos 
gerais. Tradicionalmente, os professores ocuparam-se mais com a assimilação dos conhecimentos 
do que com o emprego de estratégias didácticas de maneira inovadora, que propiciem a qualidade 
exigida no processo de ensino-aprendizagem de uma determinada matéria e que motive o estudo 
da mesma. 
Tomando como base os fundamentos teóricos expostos sobre estratégias didácticas, neste 
trabalho define-se como o conjunto de actividades previamente organizadas que executará o 
professorado junto dos seus estudantes num momento determinado, para o ensino das 
demonstrações geométricas. 
O objectivo geral da estratégia didáctica está encaminhado, tomando como ponto de partida 
o diagnóstico individual de cada aluno ou aluna, a executar um sistema de acções didácticas com 
um trabalho gradual e diferenciado, atendendo às suas potencialidades e avaliando os resultados 
sistematicamente, de maneira que propicie o desenvolvimento da habilidade de “demonstrar” para 
a resolução independente dos problemas geométricos de demonstração. 
A hipótese a defender: aplicação da estratégia didáctica proposta para guiar a actividade dos 
estudantes na resolução dos problemas geométricos de demonstração, provoca mudanças 
significativas no desenvolvimento da habilidade para realizar demonstrações de forma 
independente, com relação aos grupos que não a utilizam.  
Qualquer estratégia didáctica deve sustentar-se em determinados princípios, que constituam 
o eixo central sobre o qual radica tanto seu fundamento teórico como prático para a consecução do 
objectivo que se pretende obter. Os princípios da estratégia didáctica para o ensino das 
demonstrações geométricas são os seguintes: 
1) Princípio de atenção à diversidade. Como elemento fundamental, neste princípio está o 
diagnóstico do nível de partida para conhecer as condições reais dos estudantes na habilidade de 
“demonstrar” e, em consequência, elaborar um plano de actividades de acordo com as 
potencialidades individuais de cada sujeito de forma gradual e sistemática que contribua para o 
desenvolvimento da habilidade, correspondendo-se com uma avaliação que valorize tanto o 
progresso como o processo seguido sistematicamente, quer dizer, um seguimento contínuo dos 
seus modos de actuar e projecção do futuro, consciente da sua própria aprendizagem. 
2) Princípio do carácter integrador. O carácter integrador na estratégia didáctica é 
concebido na valoração do ensino das demonstrações geométricas na tripla perspectiva académica, 
trabalhista e investigativa; a integração de actividades em distintas perspectivas é o que faz com 
que funcione como um sistema único e possa compreender-se de forma mais acabada a 
importância da sua inclusão em quase todos os currículos escolares como uma fonte de formação 
cognitiva e educativa.  
Tomando como referência a estrutura de uma estratégia abordada anteriormente propõem-se 
as cinco fases seguintes: identificação da situação problemática, formulação de necessidades, 
desenho da estratégia, elaboração e aplicação da estratégia e, por último, avaliação da estratégia.  
A situação problemática está sustentada nas insuficiências que apresentam os estudantes em 
formação para professores de Matemática ao enfrentar-se face à resolução dos problemas 
geométricos de demonstração no estudo da Geometria.  
Da situação problemática surgem as seguintes necessidades: 
1. Um desenvolvimento qualitativo superior na habilidade de “demonstrar” nos estudantes, 
que lhes permita resolver com independência os problemas geométricos de demonstração de forma 
que transcenda logo os ensinos que precedem ao nível superior. 
2. A aplicação de estratégias para o ensino das demonstrações geométricas que estimulem o 





Em correspondência com o desenho realizado da estratégia didáctica e as fases anteriores 
descritas, elabora-se o seguinte plano de actividades: 
3. Caracterizar, numa etapa prévia à aplicação da estratégia didáctica, os elementos básicos 
que intervirão directamente nesta, ou seja: 
a) Os estudantes. 
b) O professorado da disciplina. 
c) A disciplina (Geometria). 
4. Implementar um Curso Facultativo com os estudantes sobre temas preliminares de 
Geometria Descritiva como base para o modelo geométrico de uma figura espacial. 
Para actuar no Curso Facultativo o estudante deve: 
- Observar formas e figuras, trajectórias, perfis, secções e projecções de objectos do entorno 
ou modelos que se apresentam em diferentes posicione e tamanhos. 
- Representar projecções ou cortes de corpos espaciais. 
- Reconhecer os distintos tipos de projecções, em especial a projecção ortogonal.  
- Esboçar corpos geométricos em perspectiva cavalheira, reconhecendo as propriedades 
geométricas que se manifestam. 
- Construir modelos geométricos que possam logo servir como meios de ensino para sua 
prática trabalhista. 
- Reconhecer as figuras plainas e suas propriedades em um corpo geométrico. 
- Manipular objectos com formas de figuras geométricas tanto plainas como espaciais. 
- Desenvolver corpos geométricos no plano. 
- Reconhecer no entorno objectos como figuras geométricas em duas e três dimensões. 
5. Realizar actividades de carácter metodológico com os professores e professoras da 
disciplina de Geometria, relacionados com o sistema de acções desenhado para o desenvolvimento 
da habilidade de “demonstrar”. 
6. Executar o sistema de acções desenhado para o desenvolvimento da habilidade de 
“demonstrar”. 
7. O sistema de acções elaborou-se seguindo uma série de etapas, nas que se fundamentam o 
seu carácter generalizado e de desenvolvimento da imaginação espacial, além disso, que potencia o 
trabalho diferenciado e criativo. Nele se integram um conjunto de componentes que são as acções 
ou os passos lógicos para o desenvolvimento da habilidade de “demonstrar” que são: identificar a 
premissa e a tese, modelar geometricamente o problema, reformular o problema, recolher a 
informação relacionada com o problema independentemente de sua utilidade, seleccionar o 
método de demonstração, representar a demonstração e analisar os resultados segundo as distintas 
vias de solução. 
8. Valorar como elemento essencial a componente de imaginação espacial no sistema de 
acções para o desenvolvimento da habilidade de “demonstrar”.   
9. Executar um conjunto de considerações didácticas por parte do professorado com a 
colocação em marcha do sistema de acções para o desenvolvimento da habilidade de 
“demonstrar”. 
10. Realizar visitas à prática docente para dar seguimento ao processo de ensino-
aprendizagem das demonstrações geométricas com respeito ao seu modo de actuação como futuro 
professor ou professora.  
11. Planejar, orientar e controlar tarefas inquiridoras de carácter histórico e prático a respeito 
das demonstrações.  
12. Programar actividades fazendo uso da informática relacionadas com as acções do 
sistema proposto para o desenvolvimento da habilidade de “demonstrar”. 
13. Avaliar os resultados da estratégia em função do desenvolvimento da habilidade de  
“demonstrar”.  
A avaliação da estratégia estará em correspondência com o trabalho realizado na execução 





estudante nas três direcções: académica, trabalhista e investigativa. Neste trabalho ter-se-ão 
presente as distintas formas de avaliação, da frequente até a final e, num futuro imediato, o 
exercício de culminação do estudo. 
Para avaliar os resultados da estratégia teve-se em conta os seguintes elementos: 
- Critério dos especialistas em relação às características da estratégia como uma forma de 
contribuir para o ensino das demonstrações geométricas. (Método Delphi).  
- Análise dos resultados académicos dos estudantes quanto ao nível de desenvolvimento 
alcançado na habilidade de “demonstrar”. (Desenho quasi-experimental do tipo “grupo de controle 
não equivalente”). 
- Grau de aceitação da Geometria e nível de satisfação pela realização das demonstrações 




Logo depois de validar a estratégia didáctica por três direcções distintas: o critério de 
especialistas, a fase experimental e o inquérito aos estudantes, conclui-se que: 
- Existiu concordância de critérios preferenciais entre os peritos sobre as características da 
estratégia didáctica que contribuem ao desenvolvimento da habilidade de “demonstrar”. 
- A estratégia didáctica propiciou mudanças significativas no desenvolvimento da habilidade 
de “demonstrar” nos estudantes dos grupos onde foi aplicada. 
- A estratégia didáctica elevou o grau de satisfação pela resolução dos problemas 
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FORMACIÓN Y EDUCACIÓN AMBIENTAL DESDE UNA CONCEPCIÓN 
INTERDISCIPLINARIA 
 
Narciso de Jesús Montejo Lorenzo - I. S. P. “José Martí” - Camagüey - Cuba 




La mayoría de los problemas ambientales del mundo actual son esencialmente causados por 
el hombre. Su interrelación con el medio ambiente, sus capacidades en aumento y su papel como 
agente de cambios en el mismo constituyen una página fundamental en el conocimiento de la 
historia de la civilización humana. 
La crisis ambiental de hoy obliga al hombre a hacer un análisis introspectivo de sus valores 
y plantearse la necesidad de reajustarlos a fin de asegurar la supervivencia humana. El medio 
ambiente es patrimonio de toda la humanidad y ésta debe lograr su protección armónica y 
compatible con el progreso económico y social en  toda su dimensión. Existe entonces la 
necesidad de formar en las nuevas generaciones un sistema de valores que desarrolle una nueva 
perspectiva ética universal asentada sobre bases multidisciplinarias, que coloque a la educación, la 
ciencia y la tecnología en función de dar solución a los apremiantes problemas que amenazan la 
supervivencia de la especie  humana y la posibilidad de la existencia de la vida en el planeta. 
La toma de conciencia mundial sobre la problemática ambiental se inició, según el criterio 
de los especialistas, con la celebración en Estocolmo de la Conferencia Mundial sobre el Medio 
Humano en 1972. Como su nombre lo indica, la misma enfocó el problema como una 
consecuencia de la evolución de la sociedad, en la que el Hombre es el sujeto y el Medio Natural 
el objeto, de ahí que se valorara la tarea de desarrollar una labor educativa a escala planetaria en 
los siguientes términos: 
 
“Es indispensable una labor de educación en cuestiones ambientales dirigidas tanto a las generaciones 
jóvenes como a los adultos, para ensanchar las bases de una opinión pública bien informada y 
propiciar una conducta de los individuos, de empresas y de la colectividad, inspirada en el sentido de 
la responsabilidad en cuanto a la protección y mejoras del medio en toda su dimensión humana.” (1) 
 
La educación ambiental ha sido definida  como un proceso continuo y permanente, que 
alcanza a todos los ámbitos educativos, es decir, los formales, no formales e informales. Se 
desarrolla a partir de los problemas locales más inmediatos y se extiende hasta los de escala 
regional, nacional e internacional, incluidos los llamados “problemas globales”. Implica el 
desarrollo de los hábitos, habilidades, capacidades, actitudes y aptitudes  para resolver estos 
problemas, a partir de una sólida formación de valores. 
La educación ambiental constituye una tarea impostergable que en un plazo breve debe 
conseguir modificar actitudes, difundir nuevos hábitos, convertir en principio ético universal la 
protección del medio ambiente y contribuir al desarrollo sostenible, contribuir al desarrollo 
sostenible desde la educación significa, como se ha afirmado,  asumir  una    perspectiva analítica, 
participativa y crítica, donde el sujeto tenga una posición activa frente al conocimiento y sea capaz 
de generar cambios en la vida actual sin comprometer las condiciones de las generaciones futuras.  
En tal sentido, la escuela cumple una función insoslayable, pues se responsabiliza con el 
desarrollo de la educación ambiental formal a través de todo el proceso educativo hasta el nivel 
universitario. Esta tarea se concibe hoy en día como un proceso integrador de elementos del 
currículo y recomienda de modo específico no introducir una disciplina o programa de educación 
ambiental. Las tendencias actuales desestiman además el enfoque tradicional de los programas 
diseñados para el manejo de los problemas ambientales, basados en acciones remediadoras para el 





ambiente. Los más recientes enfoques enfatizan en la necesidad de desarrollar estrategias 
preventivas que fomenten la conservación del ambiente (2)  
Así la educación ambiental debe considerare desde un punto de vista holístico  que 
reconozca la interrelación entre el conocimiento ambiental, las actitudes y los comportamientos, ya 
que la misma debe motivar a  los ciudadanos a involucrarse tanto en el plano individual como en el 
comunitario, y mantener un equilibrio dinámico entre la calidad de la vida y la del ambiente. 
Paralelamente con el desarrollo de las concepciones pedagógicas en torno a la educación 
ambiental que hemos expuesto, creció el compromiso de los Estados con el  desarrollo de los 
programas internacionales en este campo. En 1975 la UNESCO, con la cooperación del Programa 
de la Naciones Unidas para el Medio Ambiente (PNUMA), puso en marcha el Programa 
Internacional de Educación Ambiental (PIEA), más tarde la Conferencia Intergubernamental sobre 
Educación Ambiental (Tbilisi, octubre de 1977) recomendó continuar los esfuerzos por extender la 
cooperación internacional en el desarrollo de la educación ambiental. (3) 
Como signatario de tales acuerdos, el Estado Cubano, recoge en su Constitución la 
protección del medio ambiente y la labor de educación ambiental  como una prioridad. (4) 
Este mandamiento constitucional se lleva a vías de hecho mediante la acción de los órganos 
del Estado a diversas instancias, como es el caso de la Legislación y el Programa de Medio 
Ambiente y Desarrollo,   y las estrategias de trabajo establecidas para tal fin por el Ministerio de 
Ciencia Tecnología y Medio Ambiente, el MINED y  otros organismos, entre los que se destaca la 
adopción de la agenda 21, documento clave de la Cumbre de Río para el logro del desarrollo 
sostenible.  
Entre los resultados de su adecuación a las necesidades nacionales se destaca la elaboración 
de la Estrategia Nacional de Educación Ambiental, que promueve el desarrollo de la misma en 
todos los niveles de enseñanza. 
En el campo de la formación profesoral, la evolución en materia de educación ambiental es 
relativamente reciente. Cuando en 1976 apareció la Licenciatura en Educación, el Plan de estudio, 
denominado “Plan A” no incorporaba aún la educación ambiental, más que como elementos 
específicos de los contenidos de algunas disciplinas. 
Con la introducción del “Plan C”, a inicio de la década de los noventa, se concibe la 
educación ambiental  con un nuevo enfoque en algunas carreras de ciencias, especialmente en 
Geografía, donde se plantea el principio de la interdisciplinariedad con un carácter integrador. Sin 
embargo, en carreras de Humanidades, como  la de   Historia, a pesar de que los objetivos de la 
reforma curricular apuntaban a un desarrollo integral del trabajo formativo a lograr con los 
alumnos, la familia y la comunidad, la educación ambiental quedó estancada en el plano 
informativo en buena parte de las Universidades Pedagógicas.   
En el I.S.P. “José Martí” “de Camagüey, la circular No 10/90 del Ministerio de Educación y 
las Indicaciones para la aplicación en los I.S.P. del Plan de desarrollo de la educación ambiental en 
los estudios superiores en la República de Cuba” (set.1990) no tuvieron ninguna repercusión 
apreciable en el diseño de las disciplinas de la carrera, aunque sí se fortaleció el trabajo de 
educación ambiental en el componente laboral e investigativo. La Facultad de  Historia venía 
desarrollando el trabajo de educación ambiental a través de grupo Científico “Camagüebax” 
creado en 1981, que desarrolló investigaciones arqueológicas y más tarde incluyó temas de 
investigación de corte ambiental  más variados. No obstante, el mismo no constituía una respuesta 
adecuada a las demandas de la sociedad. 
En el curso 1996-1997 dio inicio una nueva etapa en el desarrollo de la educación ambiental 
en todos los niveles y tipos de enseñanza del Sistema Nacional `de Educación. El MINED elaboró 
la estrategia  de Educación Ambiental en la Formación y Superación de los maestros, en la cual se 
orientó el desarrollo de estrategias particulares para cada institución y carrera.    
Un diagnóstico inicial realizado en el proceso docente educativo dentro de la carrera en el 
I.S.P. “José Martí”, en la práctica laboral y en una muestra de los profesores del territorio 





- Incorporación de la dimensión ambiental en los programas de disciplinas y asignaturas 
prácticamente inexistente. 
- Falta de coherencia y sistematicidad en las acciones que se ejecutan en el componente 
laboral e investigativo. 
- La no existencia de procedimientos de evaluación que midan la incidencia de las acciones 




Como conclusión, quedó establecida la existencia de un problema pedagógico en la carrera 
de  Historia, que consiste en la no correspondencia entre las exigencias sociales y ministeriales al 
respecto y el desarrollo alcanzado por la educación ambiental en  la carrera. 
De ahí  se impuso la necesidad de desarrollar esta investigación en el campo de la dimensión 
ambiental  en el proceso de enseñanza aprendizaje en la carrera de   Historia, con el objetivo de: 
Diseñar una estrategia pedagógica que facilite la introducción de la educación ambiental  a partir 
del plan de estudio vigente en la carrera en el I.S.P. “José Martí.” 
Para alcanzar este objetivo se hizo necesario dar respuesta a las siguientes interrogantes 
científicas: 
- Qué elementos deben tenerse en cuenta para la incorporación de la dimensión ambiental en 
el currículo? 
- Cuáles son las tendencias pedagógicas de avanzada en la educación ambiental que mejor 
se adecuan a las necesidades de nuestra sociedad, institución y carrera? 
- Cómo diseñar una estrategia que permita la incorporación de la educación ambiental en el 
currículo de la carrera de   Historia de forma sistemática, interdisciplinaria y coherente que incluya 
todos los componentes del plan de estudios? 
El cumplimiento del objetivo propuesto se llevó a cabo a través de las siguientes tareas 
investigativas: 
1. Estudio del desarrollo histórico de la educación ambiental en la formación de profesores 
en el área de Ciencias Sociales y Humanidades. 
2. Análisis de los fundamentos teóricos de la educación ambiental. 
3. Diseño de una estrategia para la incorporación de la educación ambiental en la carrera. 
4. Valoración mediante criterios de expertos de la estrategia propuesta. 
La literatura disponible que aborda los problemas relacionados con la educación ambiental 
es abundante y rico en enfoques. Aborda los problemas relacionados con la educación ambiental 
como prioridad y componente de la educación, la incorporación de la misma al currículo en la 
formación inicial del personal docente, los problemas en la enseñanza de valores ambientales y la 
evolución de la educación ambiental. En la literatura internacional se destacan Chenny y Taylor 
(1991), Diver (1994), De Blas (1991), Domínguez (1998), Hirschhorn (1993), Hunsgerford y Volk 
(1990), Herrero (1991), Negrón (1998), Novo (1998) e Pardo (1991). 
La producción científica cubana relacionada con el tema de la educación ambiental, en 
especial con relación a la  formación  inicial  y  la  superación de profesionales de la Educación, 
tiene sus principales exponente en McPherson (1997), Bedoy (1995), Roque (1995), Torres (1995) 
e Valdés (1999). 
En el desarrollo del trabajo investigativo se aplicaron los siguientes métodos y técnicas. 
- Análisis de documentos para constatar el estado actual  y la dinámica del problema a fin 
de elaborar los fundamentos teóricos de la investigación. 
- Entrevistas, encuestas y observaciones de actividades del proceso docente, para constatar 






- El análisis histórico-lógico para el estudio de los cambios curriculares relacionados con 
la introducción de la  educación ambiental en la carera de humanidades en los Institutos Superiores 
Pedagógicos. 
- El análisis  y la síntesis en la elaboración del enfoque de la educación ambiental a través 
del plan de estudio y la concreción de una propuesta de estrategia  
- Criterio de lo experto, con la utilización del método Delphi en la validación de los 
resultados. 
La    concepción  dialéctica, de la historia y la teoría del conocimiento, constituyen la base 
metodológica del presente trabajo, ya que las mismas permiten fundamentar el planteamiento 
teórico y práctico presente en el mismo. Las bases psicopedagógicas y didácticas  se orientan  en 
las concepciones relativas a la activación del proceso de enseñanza-aprendizaje, en busca de un 
papel protagónico de los estudiantes, conducido por el docente, en función de una aprendizaje 
desarrollador y una correcta preparación profesional y para la vida. 
Como principales aportes teóricos, esta tesis cuenta con la  superación de la dimensión 
mesológica en la introducción de la dimensión ambiental en el currículo de la carrera. O sea, la 
misma logra la introducción de la dimensión de iniciación a los problemas ambientales 
contemporáneos en las disciplinas habituales sin sacrificar el cumplimiento de los objetivos 
disciplinares a un determinado nivel (dimensión mesologíca); pero además reagrupa las disciplinas 
del currículo vigente en conceptuales y operacionales. Las primeras proporcionan los conceptos 
básicos para el enfoque del medio ambiente y las segundas sirven de soporte de expresión, de 
operación y razonamiento, lo cual permite establecer redes cognoscitivas o metodológicas para el 
estudio de problemas ambientales concretos.  
La concepción de la educación ambiental como proceso de integración coherente de todos 
los componentes del proceso docente educativo, permite el establecimiento de redes cognoscitivas 
o metodológicas para el estudio de un problema concreto, estableciendo  una  integración  
horizontal  en  torno a los proyectos de estudio. De esta forma se alternan fases disciplinares y 
fases integradoras en el proceso docente educativo, que se suceden sobre la marcha, en función de 
las necesidades del estudio. 
Como aporte práctico, la aplicación de esta estrategia permite la introducción inmediata y 
coherente de la educación ambiental, a la vez que contribuye a la sistematicidad e integralidad del 
trabajo desde los diversos componentes del plan de estudio de la especialidad de Historia en el 
Instituto Superior Pedagógico “José Martí”, de Camagüey. 
 
Capítulo I. Consideraciones Teóricas 
 
1.  La historia y la filosofía de la educación ambiental 
 
Desde su aparición en la tierra, que fue a su vez una consecuencia de problemas 
ambientales, el hombre ha sido parte inseparable y agente modificador del medio ambiente. Si el 
hombre primitivo, con sus limitadas necesidades causaba variaciones insignificantes en el medio 
ambiente, el desarrollo de la  civilización moderna con su carácter tecnológico y sobre todo, el 
despliegue global de la llamada sociedad de consumo ha acelerado en progresión geométrica la 
extensión y profundidad de la degradación ambiental.  La destrucción de los bosques, la 
urbanización desmedida, la desertificación, la concentración nociva de la industria, la 
contaminación y el agotamiento de las fuentes de agua, el agotamiento de los recursos minerales y 
energéticos, la pérdida de la biodiversidad, el recalentamiento atmosférico, los daños a la capa de 
ozono y los cambios climáticos, son elementos que forman parte de la actual crisis ambiental. El 
uso irracional de los recursos y la tecnología han conducido a un nivel tal de degradación 
ambiental que pone a la humanidad ante la necesidad de revertir de inmediato la tendencia actual o 





La humanidad se ve abocada a promover cambios de comportamiento que permitan detener 
y revertir el deterioro del medio ambiente. Para ello, el mismo debe ser estudiado en sus distintas 
dimensiones. Puesto que ha sido definido como: “Sistema de elementos abióticos, bióticos y 
socioeconómicos con que interactúa el hombre, a la vez que se adapta al mismo, lo transforma y lo 
utiliza para satisfacer sus necesidades” (5) el desarrollo de una conciencia ambiental que permita a 
la humanidad salvar el medio ambiente de la crisis presente, requiere un cambio en cuanto al nivel 
de información sobre la naturaleza del mismo y los problemas asociados, así como de las 
soluciones a estos problemas y el desarrollo de una fuerte motivación a trabajar por esos cambios. 
El medio ambiente comprende el sistema natural o biofísico y el hecho por el hombre o 
sociocultural. El medio ambiente natural consta del ambiente físico y el ambiente biológico. El 
ambiente   físico   a   su   vez   está   compuesto   por  sistemas que se  entrelazan: la atmósfera, la 
hidrosfera y la litosfera. El ambiente biológico comprende todos los organismos de la biosfera. 
Otro concepto esencial es el de ecosistema: constituido por los animales, las plantas y los 
microorganismos que viven dentro de una zona definida, conjuntamente con los factores físicos de 
esa área. Estos organismos y su ambiente físico tienen interrelaciones dinámicas. 
En un ambiente natural no contaminado estas relaciones forman ciclos naturales que crean 
un estado de equilibrio y hace a los ecosistemas más o menos aceptables. (6) 
El ambiente sociocultural es el constituido por el ser humano a través de sus actividades. El 
hombre cambia y ordena su entorno lo mejor que puede de acuerdo con sus deseos. Con el 
desarrollo de la tecnología, la influencia del hombre en la biosfera se ha acrecentado. Han ocurrido 
cambios en algunas normas de la naturaleza y se ha alcanzado un punto crítico. Los efectos 
acumulativos de la acción del hombre ponen en peligro el equilibrio de todos los sistemas y la 
humanidad debe detenerse a valorar los efectos de sus acciones, desarrollar una actitud favorable 
hacia el medio ambiente, vivir con la naturaleza y suprimir el derroche y la destrucción  de los 
recursos naturales que representen con tanta fuerza en la alteración del equilibrio ecológico. 
Dado que la educación desempeña un papel fundamental en el perfeccionamiento de la 
sociedad mediante la difusión del conocimiento, el desarrollo de habilidades y la formación de 
actividades, la Conferencia sobre el Medio Ambiente Humano, celebrada en 1972 en Estocolmo a 
instancias de las Naciones Unidas, insistió en la necesidad de un sistema educacional que pudiera 
formar ciudadanos ambientalmente conscientes. Este planteamiento centró la atención en la 
necesidad de esclarecer qué se entiende por educación ambiental, ya que las deficiencias abundan 
y han evolucionado en el tiempo.  
La Conferencia de la Unión Internacional para la Conservación de la Naturaleza y de los 
Recursos Naturales, celebrada en Nevada en 1970 reunió algunos de los elementos básicos cuando 
estableció: 
 
“La educación ambiental es el proceso de reconocer valores y clasificar conceptos a fin de 
desarrollar habilidades y actitudes necesarias para comprender y apreciar las interrelaciones entre el 
hombre, su cultura y sus entornos biofísicos. La educación ambiental supone también la práctica de la 
toma de decisiones y de la autoformación de un código de conducta en asuntos relacionados con la 
calidad del Medio Ambiente”. (7)  
 
Por otra parte, el Seminario de Educación Ambiental desarrollado por la Comisión Nacional 
Finlandesa de la UNESCO en Jammi (1974) definió la misma como “Una   manera   de   
implementar   el  propósito de la protección ambiental. La educación ambiental no es una rama 
científica separada o una asignatura de estudio. Ella debería llevarse a cabo según el principio de la 
educación integral firmemente”. (8) 
El Congreso Internacional sobre Educación Ambiental celebrado en Moscú en 1987, en su 
turno, definió la educación ambiental como: 
 
“Un proceso permanente en el que los individuos y las colectividades toman conciencia de su 





capaces de hacerlos actuar individual y colectivamente para resolver los problemas actuales y futuros 
del Medio Ambiente”. (9) 
 
  La educación ambiental, por lo tanto, constituye una esfuerzo protagonizado por colectivos 
muy diversos, instituciones y gobiernos. Se puede interpretar como un conocimiento ético, que 
propone un cambio racional de valores en relación con el medio. Constituye una de las estrategias 
que se ponen en marcha a principios de la década de los setenta, para enfrentar la grave situación 
que amenaza a la supervivencia de la especie humana. 
A pesar de su importancia en la promoción de cambios, no debe olvidarse que los 
producidos desde la educación deben ser complementarios de otros más profundos, de  carácter 
socioeconómico, que se deben promover desde otros ámbitos. 
El interés mundial relativo a la necesidad de hacer algo por la conservación y el 
mejoramiento del medio ambiente y con éste el concepto de educación ambiental, fueron 
desarrollándose a partir de la celebración de la Conferencia de Estocolmo ya mencionada, en la 
cual participaron 113 países. La conferencia hizo 109 recomendaciones que pueden agruparse en 
cinco temas generales: 
1. Aspectos ambientales del manejo de los recursos naturales. 
2. Planificación y administración de los asentamientos humanos para el mejoramiento 
ambiental. 
3. Identificación de los principales contaminantes y su control. 
4. Aspectos educacionales, socioculturales e informacionales de los asuntos ambientales   
5. Medio Ambiente y desarrollo. (10) 
Como respuesta a estas recomendaciones, la UNESCO y el PNUMA elaboraron en 1975 un 
Programa Internacional de Educación Ambiental con el objetivo de promover la capacitación de 
personal, la investigación, el intercambio de experiencias y el desarrollo de currículos y materiales 
para la educación ambiental.  
Como paso inicial de este programa, se efectuó en Belgrado en el mismo año un seminario 
internacional sobre Educación Ambiental; sus propuestas difundidas con el título de Carta de 
Belgrado, propusieron una serie de principios orientadores de la educación ambiental, la cual 
debería: 
- Ser un proceso permanente de toda la vida; 
- Ser interdisciplinario en su enfoque; 
- Considerar el medio ambiente en su totalidad; 
- Enfatizar la participación activa en la presencia y resolución de los problemas ambientales; 
- Examinar los principales temas ambientales desde un punto de vista mundial, dando la 
debida importancia a las diferencias regionales; y Proponer el valor de la cooperación local, 
nacional e internacional en la resolución de los problemas ambientales. (11) 
Dos años después, los organismos de las Naciones Unidas responsabilizados con la 
Educación Ambiental convocaron la Primera Conferencia Intergubernamental de Educación 
Ambiental (Tbilisi, 1977). Los participantes se pronunciaron por enfatizar la importancia de la 
preservación y el mejoramiento del medio ambiente mundial a través de la educación. La 
conferencia dejó en claro la necesidad urgente de controlar el ritmo acelerado de la degradación 
ambiental, las causas de los problemas ambientales y su naturaleza y las medidas que debían 
adoptarse. Enfatizó en la urgencia de que la población mundial adquiera los conocimientos y las 
habilidades, y desarrollara los valores y las actitudes relativas al medio ambiente. 
  Se  estableció  con   precisión  y claridad   que   la   educación  ambiental no constituye una 
nueva disciplina   sino   una   nueva  dimensión  que   debe   incorporarse  en  los  currículos 
existentes e impregnar las diferentes asignaturas hasta constituir un componente esencial de todos 
los programas y cursos del sistema educacional vigente. La conferencia puso énfasis en la 
capacitación  de   los   profesores  de  educación  ambiental, tanto en su formación inicial, como a 





En  resumen, debía prepararse a todo el personal docente para incorporar la dimensión 
ambiental eficazmente en sus respectivas actividades. Se indicó también que la capacitación 
debería ayudar a crear habilidades de integración ambiental para el uso de un enfoque y una 
metodología interdisciplinaria, de manera de lograr en forma efectiva los objetivos de la educación 
ambiental. La conferencia ofreció cuarenta y una recomendaciones específicas para planificar, 
orientar y mejorar los esfuerzos de cada país en educación ambiental, constituyó el punto 
culminante de la primera fase del Programa Internacional de Educación Ambiental de la 
UNESCO-PNUMA, que coordina en el ámbito internacional los esfuerzos para alcanzar los 
objetivos de la educación ambiental. 
Los fines, objetivos y principios orientados de la educación ambiental, como fueron 
desarrollados por la Conferencia de Tbilisi, pueden consultarse en el Anexo No. La definición de 
los mismos se considera de extraordinaria importancia, ya que establecen la vinculación del 
conocimiento que debe ser impartido con las aptitudes y valores que deben desarrollarse, es decir 
la preparación necesaria para descubrir y resolver problemas ambientales. 
Los   más importantes a escala internacional vinculados con la educación ambiental desde la 
Conferencia de Tbilisi en 1977 han sido: 
- Congreso Internacional sobre Educación Ambiental. Moscú, 1987. 
- Cumbre de la Tierra. Río de Janeiro, 1992. 
En esta última quedó definido y aprobado que el modelo de desarrollo imperante es 
totalmente incompatible con la naturaleza y su conservación Se hace pues impostergable un 
acuerdo global que enduzca a otro proyecto de civilización. Si bien la oposición de Estados Unidos 
bloqueó todo acuerdo en esta dirección, se llegó al consenso de que la estrategia principal para 
enfrentar estos desafíos se inicia por la concientización del concepto de desarrollo sostenible. El 
mismo consiste en un tipo de desarrollo que aporte mejoras reales en la calidad de la vida humana 
sin comprometer la vitalidad y diversidad de la tierra.  
Sus fines es un desarrollo que permita satisfacer esas necesidades de forma sostenible. 
Mientras que el desarrollo actual no satisface completamente las necesidades humanas y destruye 
o degrada la base  de recursos, se necesita  de  un  desarrollo que se centre en el mejoramiento de 
la condición humana y permita mantener la variedad y productividad de la naturaleza.  
En síntesis, el desarrollo sostenible consiste en la adopción de un modelo de desarrollo 
económico que tenga en cuenta la preservación de la naturaleza y en primer lugar, de su recurso 
más preciado, el hombre. 
En la Cumbre de la Tierra fueron aprobados los documentos fundamentale para que el 
mundo proyecte su estrategia de desarrollo sostenible: 
- Declaración sobre medio ambiente y desarrollo. 
- Agenda 21. 
- Convención sobre Cambio Climático. 
- Convención sobre Biodiversidad. 
- Declaración de principios sobre los bosques. 
De éstos, el documento clave en materia de estrategia común es la “Agenda 21”. Se trata de 
un amplio programa para el logro del desarrollo sostenible, que requiere la creación de un fondo 
común para integrar la preservación del medio ambiente al desarrollo y permitir la mejoría de vida 
en todos los países.   
La Agenda 21 tiene 40 capítulos, de los cuales el 35 son dedicados a la ciencia y el 36 a la 
Educación, sensibilización del público y formación. Este último se refiere en forma global a toda 
la educación escolar y a la educación no formal e informal.  
El Capítulo se divide en tres grandes programas: 
a) Reorientación de la educación hacia el desarrollo sostenible. 
b) Incrementar la sensibilización del público.  





No obstante, el contenido referido a la educación se encuentra en todos los capítulos. La 
misma es vista no como un fin, sino como un medio para: 
- Asegurar que se llegue a contar con una población informada que comprenda y soporte los 
cambios requeridos hacia el logro de una vida sostenible, que emerge progresivamente de todos los 
sectores. 
- Diseminar el conocimiento, el saber hacer y las herramientas necesarias que facilitarán el 
consumo y producción sostenible y el logro de una adecuada gestión de los recursos naturales, 
agricultura, energía y producción industrial. 
- Promover los cambios en los valores, modos de vida y expectativas, de modo éstos sean 
acordes con un desarrollo sostenible, la democracia, la seguridad humana y la paz. 
Como puede observarse, el campo de la educación ambiental se ha instituido a gran 
velocidad en comparación con otros campos emergentes de la educación, pues se ha construido en 
un plazo no mayor de treinta años. Esta evolución ha marchado asociada al desarrollo de la política 
ambiental internacional, aunque ha tenido sus propios rasgos al verse influida por distintas 
corrientes pedagógicas. 
Los  alcances de la educación ambiental, ya sea con un enfoque ecológico o basado en la 
construcción multidisciplinaria, por mencionar dos aproximaciones, muestran una creciente 
sofisticación teórica. A ésta va aparejada la aparición de divergencias conceptuales. La concepción 
“clásica” de la educación ambiental, basada en los modelos de los países ricos ha dado lugar a 
corrientes críticas y competitivas, tal como lo define Gutiérrez  (1995): 
 
“Los enfoques teóricos del tema han sido amplios y variados: de una perspectiva estrictamente 
pedagógica, que contemplaba el entorno como un nuevo recurso al servicio de la educación; pasando 
por posiciones radicalmente opuestas, que priman la protección de los bienes naturales y ponen la 
educación al servicio de una causa cuyos fines no están en los propios sujetos que se educan, sino en 
la mejora del medio ambiente, hasta versiones excesivamente psicologistas que se preocupan en 
exclusiva por comprender y explicar con profundidad los patrones de percepción del entorno para así 
poder incidir en ellos y modificarlos; o bien perspectivas más actuales como el enfoque crítico de 
educación para el desarrollo, donde las problemáticas ambientales pasan por el cuestionamiento de 
las estructuras socioeconómicas y políticas a nivel local o transnacional”. (13) 
 
Como se puede apreciar, la educación ambiental no configura un campo cerrado o 
monolítico, sino que  está  constituido  por   distintas concepciones sobre lo educativo y loa 
ambiental. En ese panorama pueden distinguirse posiciones consolidadas que comienzan a 
cuestionarse y  modelos alternativos que pretenden rearticular el campo de la educación ambiental. 
Este tipo de búsqueda se ha emprendido a partir de los conflictos entre lo social, lo económico y lo 
ecológico. 
Paralelamente con el desarrollo de las concepciones pedagógicas en torno a la educación 
ambiental que han sido enunciadas, fue creciendo el comprometimiento de los Estados con el 
desarrollo de programas internacionales de cooperación en esta esfera. Como  signatario de esos 
acuerdos el Estado Cubano recoge en su Constitución la protección del medio ambiente y la labor 
de educación ambiental como una prioridad. Así lo refleja su Artículo 27. 
 
“El estado protege el medio ambiente y los recursos naturales del país. Reconoce su estrecha 
vinculación con el desarrollo económico y social sostenido para hacer más racional la vida humana, 
el bienestar y la seguridad de las generaciones actuales y futuras. Corresponde a los órganos 
competentes aplicar esta política”. (14) 
 
El mandato constitucional citado se lleva a vías de hecho mediante instancias diversas, como 
la Legislación y el Programa de Medio Ambiente y Desarrollo  y las estrategias de trabajo que 
desarrolla el Ministerio de Ciencia, Tecnología y Medio Ambiente a través de sus diversos 





Como resultado de la colaboración entre éste y el Ministerio de Educación se ha elaborado 
una Estrategia Nacional de Educación Ambiental que promueve el desarrollo sostenible, que se 
define en ella como: 
 
“Proceso de creación de las condiciones materiales, culturales y espirituales que propicien la 
elevación de la calidad de vida de la sociedad, con un carácter de equidad y justicia social, de forma 
sostenida y basado en una relación económica entre los procesos naturales y sociales, teniendo como 
objetivo tanto las actuales generaciones como las futuras”. (15) 
 
En el documento mencionado se han determinado tres vías fundamentales para desarrollar la 
educación ambiental 
- La educación ambiental formal: Se desarrolla en la escuela de forma planificada y 
controlada a través de los planes de estudio. 
- La educación ambiental no formal: La realizan instituciones especializadas, científicas y 
culturales, organizaciones no gubernamentales. También procesos educativos comunitarios. Se 
dirige a grupos heterogéneos y no estables. 
- La educación ambiental informal: Se refiere al proceso educativo espontáneo, resultado 
de la relación del individuo con su entorno en el quehacer cotidiano. Incluye los medios de 
difusión masiva. 
  Puesto que la educación ambiental formal es la que se desarrolla en ámbitos escolares, es 
preciso señalar que la misma tiene como objetivo brindar a los estudiantes las experiencias de 
aprendizaje que les permitan comprender las relaciones hombre-medio ambiente, la dinámica  y 
consecuencias de esa interacción y promueva su participación activa en la solución de los 
problemas ambientales.  
   La necesidad de cambiar la actuación del hombre en su entorno, de que se auto reconozca 
como parte integrante de él, hace de la educación ambiental un movimiento ético, indudablemente 
ligado con la educación en valores, ya que debe desarrollar nuevos principios éticos acerca de la 
responsabilidad individual y colectiva con el medio ambiente, así como la solidaridad. 
La definición de valores humanos que brinda el Centro de Estudios sobre Formación de 
Valores del I.S.P. “José Martí”, plantea: “Es la significación socialmente positiva que tiene la 
realidad para el hombre como elemento fundamental de sus relaciones sociales y que tiene como 
contrapuesto el antivalor”. (16)   
En otras palabras: los valores son convicciones duraderas de que determinada conducta o 
modo ideal de vida es personal o socialmente preferible a la conducta o modo ideal de vida 
opuesto. Los valores  relacionados  con una  conducta  determinada se denominan instrumentales, 
como la honestidad, el respeto por el medio ambiente etc. Los que implican un modo ideal de vida 
se denominan terminales o finales, por Ejemplo: la paz en el mundo, la calidad ambiental. (17) 
La educación en valores debe preparar a cada uno de los miembros de la sociedad para 
actuar adecuadamente en relación con el medio ambiente, por tanto debe concebirse la educación 
ambiental como una educación para el desarrollo sostenible, que se planifica a través de la 
dimensión ambiental.  
Esta aparece definida en la Estrategia Nacional de Educación Ambiental como:  
 
“El enfoque que en un proceso educativo, de investigación, gestión o de otra índole, se expresa 
por el carácter sistérmico de un conjunto de elementos que tienen una orientación ambiental 
determinada; expresada a través de los vínculos medio ambiente – desarrollo; los que 
consecuentemente están interconectados y donde las funciones o comportamientos de unos, actúan y 
pueden modificar el de otros”. (18)  
 
La visión pedagógica cubana acerca del marco teórico de la educación ambiental insiste en 





caracteres generales y esenciales de las causas y fenómenos de la realidad; al respecto, González 
(1996) señala que: 
 
“El aprendizaje de conceptos permite clasificar, comprender y llegar a la concepción sistémica 
del entorno, al explicar las causas consecuencias y las posibles altarnativas de solución. El enfoque 
sistémico del entorno es una característica básica de la educación ambiental”. (19) 
 
Para el desarrollo de una educación ambiental basada en los valores y con un enfoque 
sistémico, resulta indispensable crear situaciones pedagógicas fuera de toda disciplina específica, 
pero a la que todos contribuyan, desarrollando así esos objetivos interdisciplinarios necesarios para 
salvaguardar o restablecer el medio ambiente.  
La interdisciplinariedad es una necesidad, facilita el aprendizaje directo e indirectamente, 
ayuda a promover la personalidad base, y permite tratar actividades y problemas complejos que no 
pueden depender de un tratamiento disciplinario. Tendrá  mayor  éxito  cuando  más   se   oriente 
hacia  la   solución  de   problemas concretos, que impregnen las vivencias del estudiante.  
La pedagogía más avanzada pretende trascender la interdisciplinariedad y alcanzar la 
transdisciplinariedad, por lo que es necesario establecer la distinción entre ambas. 
Interdisciplinariedad: metodología en la que se establece una interrelación de coordinación y 
cooperación efectiva entre disciplinas, manteniendo sus marcos teórico-metodológico, no obstante, 
identificándose un proceso de construcción de marcos conceptuales y metodológicos 
consensuados, que propicia la  articulación de conocimientos en torno al problema y para su 
identificación o solución. Transdisciplinariedad: Es un conocimiento emergente de un proceso 
interdisciplinario, característico de un proceso docente, investigativo o de gestión, en el que se 
alcanza un alto grado de coordinación y cooperación, en el que se logra determinada unidad, de 
marcos conceptuales entre las disciplinas y las áreas de conocimientos. (20) 
Diversos autores, cubanos y extranjeros, abordan junto a los dos anteriores el concepto de 
transversalidad vinculado a la educación ambiental M. González (1996) define la transversalidad 
como: 
 
“Una concepción que va más allá de temas que pueden incluirse en las distintas materias, ya 
que se refiere al para qué de la educación y a la formación integral que ésta debe proporcionar, por lo 
que se ocupa fundamentalmente del sentido y la intención que mediante el aprendizaje quiere 
conseguirse, en función de las necesidades sociales de cada momento histórico concreto. Se trata de 
una auténtica educación en valores que puede ser promovida por todas las actividades que desarrolla 
la escuela y el conjunto del currículo”. (21)   
 
La complejidad de la problemática ambiental en nuestros días y la urgencia de aplicar 
soluciones radicales, impone la necesidad de abordar el proceso docente – educativo con un 
carácter sistémico y sistemático, basado en la interdisciplinariedad y la transdisciplinariedad, 
donde la educación ambiental constituya un eje transversal que impregne todos los componentes 
del mismo. 
Tal requerimiento exige integrar coherentemente los aspectos instructivos y educativos que 
permitan  desarrollar el perfil del egresado que demanda la sociedad. Esto requiere entre otras 
exigencias, de un currículo ambientalizado, es decir, que tenga definidos los fines, el marco 
teórico, objetivos,   contenidos,   métodos y   sistema   de   evaluación   de la  educación ambiental, 
que se desarrolla en función de las necesidades específicas de la sociedad, a través de la estrategia 
y fases de implantación definidas.  
La Estrategia Nacional de Educación ambiental orienta la ambientalización del currículo  
mediante la determinación de los objetivos generales derivados por años y/o niveles, concretados 
en cada una de las disciplinas o asignaturas; la determinación de los contenidos en los que se 





seleccionar las habilidades, actitudes, aptitudes y valores que se desea desarrollar; así como los 
métodos que se emplearán para ello. 
Para que las estrategias de educación ambiental tengan el alcance esperado y produzcan 
cambios en las actitudes y comportamientos, es imperativo crear en los estudiantes el sentido de 
pertenencia y responsabilidad ante el mundo que lo rodea. 
Dado que el aprendizaje ha sido definido como un proceso de construcción significativo que 
está ligado a los valores, las creencias y las actitudes de los estudiantes (Cheung y Taylor, 1991) 
debe tenerse en cuenta que las concepciones que los individuos poseen influyen en la forma en que 
interactúan (como observadores o en la solución de problemas).  
Esto implica que los educandos pueden aprender cosas diferentes del mimo evento debido a 
la diversidad de las concepciones previas que puedan tener. Por tal razón la educación ambiental 
debe considerarse desde un punto de vista  holístico que se conozca la interrelación entre el 
conocimiento ambiental, las actitudes y los comportamientos. 
 
2. La incorporación de la educación ambiental en la formación del profesor de Historia 
 
2.1.  La incorporación de la educación ambiental en la educación superior 
 
La Educación Superior y en especial, las Universidades Pedagógicas, como instituciones 
generadoras de cambios, tienen a su cargo la transformación de los paradigmas tradicionales del 
conocimiento, los mecanismos de formación de las nuevas generaciones y la conducta ciudadana. 
Dentro de esta gran tarea, en los últimos tiempos ha cobrado importancia entre otros aspectos, 
desarrollar una cultura ambiental y una conducta ciudadana comprometidas con un desarrollo 
sostenible.  
Esto presupone la incorporación de la dimensión ambiental en el currículo de formación de 
los futuros profesores a través de una concepción integral coherente que incluya todos los 
componentes del plan de estudios.  Sin embargo  tal visión sólo se desarrolló a nivel internacional 
en los últimos años. 
En el caso de la formación de profesores, cuando en 1976 los Institutos Pedagógicos se 
convirtieron en centros independientes de la Educación Superior, con el nombre de Institutos 
Superiores Pedagógicos, donde se cursaba la Licenciatura en Educación, el plan inicial de 
estudios, denominado “Plan A”, no incorporaba aún la educación ambiental más que como 
elementos específicos de los contenidos de algunas disciplinas.  
Por ejemplo Geografía se introdujo la asignatura Conservación y Transformación de la 
Naturaleza, con el fin de introducir aspectos conceptuales acera de las afectaciones a la naturaleza, 
sus causas, consecuencias y el amor por ésta, aspecto positivo en cuanto al estudio del medio 
ambiente. Sin embargo, en alguna medida, esta asignatura y carrera fueron vistas como los 
encargados de abordar estos asuntos, en detrimento del resto. (22) 
Dentro del área de las Humanidades, en 1982 entró en vigor el “Plan de Estudios B”, que 
elevaba a cinco años la duración de los estudios de pregrado en cursos Regulares Diurnos y creaba 
nuevas facultades. Los programas de las asignaturas se hicieron más orientadores, mediante el 
fortalecimiento en los mismos de la categoría objetivos. No obstante, los problemas del medio 
ambiente sólo  eran  tratados en forma dispersa, pues aparecían en algunas  disciplinas  como  una 
consecuencia  más  del desarrollo histórico de formaciones económico sociales clasistas, en 
especial el capitalismo.  
En la carrera de  Historia, constituida como una Facultad, estaba limitada al contenido de 
algunos temas en Historia, Filosofía, Economía y Ética. Por la vía del trabajo científico estudiantil 
se desarrollaron temas relacionados con el estudio de problemas ambientales. 
En 1990 se introduce el “Plan C‟, que desarrolla la integración entre los componentes 
académico laboral e investigativo, buscando un equilibrio entre ellos. En correspondencia con el 





nuevo enfoque. En la carrera de Geografía se introdujo el principio de la interdisciplinariedad con 
un carácter integrador. Así se concibió la incorporación de la dimensión ambiental a todo el 
currículo y por tanto, la necesidad de concretarla en los componentes del plan de estudio: 
académico, laboral e investigativo. (23)    
En la carrera de  Historia, a pesar de que los objetivos de la reforma curricular apuntaban a 
un desarrollo integral del trabajo formativo a lograr con los estudiantes, la familia y la comunidad; 
la educación ambiental quedó estancada en el plano informativo. Salvo por el desarrollo de 
algunas actividades en el componente investigativo, en el I.S.P. “José Martí”, la carrera de Historia 
había experimentado muy escasa evolución en cuanto a la educación ambiental.  
La circular Nº 10 de 1990 del Ministerio de Educación y las Indicaciones para la aplicación 
en los I.S.P. del Plan de Desarrollo de la Educación Ambiental en los Estudios Superiores en la 
República de Cuba, (1990) no tuvieron ninguna repercusión visible en el diseño de las disciplinas 
de la carrera, aunque se fortaleció el trabajo investigativo de corte ambiental, ya que en la facultad 
existía un grupo científico estudiantil, de nombre “Camagüebax”, creado en 1981, que desarrolló 
investigaciones arqueológicas y de modo progresivo se vinculó a la promoción, rescate y 
protección del patrimonio arqueológico e histórico en el territorio. Más tarde, el grupo evolucionó 
hacia  la inclusión de tareas de protección ambiental más diversificadas y se convirtió en 
divulgador de la Ley 32 de protección del medio Ambiente y el uso Racional de los Recursos 
Naturales, de enero de 1981. No obstante, la actividad del grupo no constituía una respuesta 
adecuada de la carrera a las demandas de la sociedad.  
 
2.2. Propuesta de estrategia para la educación ambiental en la carrera de Historia 
 
Transitar hacia el desarrollo sostenible se traduce en orientar los procesos socioeconómicos 
y cultural hacia un desarrollo que permita la satisfacción de las necesidades de las actuales 
generaciones sin comprometer las posibilidades de las facturas, mediante la concepción del 
desarrollo “como en proceso armónico, en el que la explotación de los recursos, la dirección de las 
inversiones la orientación del cambio tecnológico y las transformaciones institucionales deben 
estar a tono no sólo con las necesidades de la población actual del planeta, sino también de la 
futura”. (23) 
La estrategia propuesta tiene el propósito de brindar orientaciones básicas para que el 
personal docente de la carrera pueda orientar el diseño y la ejecución de los planes de estudio hacia 
el desarrollo sostenible. Teniendo en cuanto los documentos reguladores de la educación ambiental 
para el área definida: la Estrategia Nacional de Educación Ambiental y la Estrategia de Educación 
Ambiental en la Formación y Superación de los Maestros, así como la Estrategia de Educación 
Ambiental del I. S. P. “José Martí” se procedió a la adecuación de la misma para el área de 
Humanidades a partir de la caracterización del área que exponemos a continuación: 
En el área de Humanidades, la búsqueda de un modelo de interpretación global del Medio 
Ambiente entendido como una realidad social en el espíritu de la Conferencia de Estocolmo, debe 
tener como eje fundamental el estudio, conocimiento y protección del medio, es decir, lo ambiental 
como esencia, a partir de la consideración de la educación ambiental como un sistema de 
influencias dirigidas al desarrollo de una actitud responsable ante el medio ambiente.  
Desde el punto de vista metodológico se ha apuntado la necesidad de equilibrar la educación 
en valores y actitudes con los conocimientos y procedimientos. La perspectiva social de  la  
educación  ambiental  tienen  necesariamente  que centrarse en el estudio del medio como recurso 
en peligro y que la apropiación conocimientos, habilidades y valores ambientales adquiridos por 
los estudiantes, deben traducirse en la toma de decisiones durante toda la vida. 
La educación ambiental en las carreras de Humanidades debe fijar los conceptos básicos que 
abordarán las carreras a través de disciplinas y asignaturas en relación con el tema ambiental sin 
apelar a modificaciones  curriculares, introduciendo el tratamiento de los contenidos ambientales 





De tal forma, cada carrera, mediante  el análisis de su colectivo, seleccionará las disciplinas 
y otros elementos en los diferentes componentes del proceso docente educativo, donde deberá 
asentarse su acción. 
Un elemento clave para tal determinación lo constituyen las ideas rectoras, adecuadas para el 
área a partir de su función confirmadora de valores, en la forma siguiente: 
 
Ideas Rectoras (1) 
 
- El hombre vive y se desarrolla en sociedad, en una interrelación dialéctica y constante con 
la naturaleza. 
- La supervivencia de la especie humana exige un cambio en la sociedad hacía la protección 
del medio ambiente y el mejoramiento de la calidad de la vida. 
- El neoliberalismo conducen irremediablemente al agotamiento de los ecosistemas y la 
eliminación de la posibilidad de la supervivencia de la vida humana en la tierra. 
A partir de esta revisión que destaca los aspectos ideológicos de la dimensión ambiental se 
procedió a la adecuación de los objetivos por años para la educación ambiental en el área de 
Humanidades, la confección del listado básico de conceptos principales en relación con la 
educación ambiental y el trazado de las vías para la elaboración de las estrategias en cada carrera. 
El resultado de este trabajo puede consultarse en el Anexo No. 7. 
 En posesión de esta estrategia del área, que se limita a definir conceptos básicos y a señalar 
vías  de acción, los  colectivos  de  las diferentes carreras quedan en libertad de elaborar sus 
propias adecuaciones, ajustándose a las necesidades específicas de sus estudiantes y de los 
territorios donde se encuentran. El propósito al optar por la mayor flexibilidad es permitir, 
mediante una interdisciplinariedad creciente, un tipo de enseñanza que prepare a los alumnos para 
encontrar por sí mismos las  soluciones  adecuadas  y  participar  en  las decisiones y realizaciones.  
Al objeto de evitar dar a los profesores una lista encuesta de aspectos obligatorios a tratar, es 
necesario poner de manifiesto los lazos de unión entre las diferentes disciplinas y proponer una 
serie de posibles apoyos para alcanzar unos objetivos coherentes, utilizando el análisis crítico y la 
síntesis para poner de manifiesto las diferentes interrelaciones. Esta concepción se materializa en 
una mayor flexibilidad de los programas, donde la introducción de la dimensión ambiental no se 
limita a una reestructuración de las temáticas de las disciplinas, suprimiendo contenidos 
tradicionales para incorporar nuevos vocabularios y descripciones. 
Este enfoque, descrito en la literatura especializada como introducción de la dimensión 
mesológica (25),  es por sí sólo insuficiente, como ha planteado la crítica en aquellos países donde 
se trató de convertirlo en una práctica rutinaria. (26) Para no generar un nuevo esquematismo, se 
proponen otras transformaciones que permitan rebasar esta dimensión. Tal es el caso de la llamada 
convergencia disciplinaria. Su objetivo es localizar las posibles convergencias entre las disciplinas 
en cuanto a conceptos, metodologías o campos.  
Esto permite crear dos grupos de disciplinas: Los “conceptuales”, que proporcionan los 
conceptos básicos para el desarrollo de la educación ambiental y las “instrumentales‟ que sirven de 
soporte de expresión u operativo y de razonamiento, con lo cual se sistematizan los conceptos 
introducidos por las primeras. Esta agrupación permite establecer redes cognoscitivas o 
metodológicas para el estudio de un problema concreto. 
Por último, pueden integrarse los contenidos de diferentes disciplinas en el marco de un 
“proyecto  interdisciplinar relativo al medio ambiente; así se estructura un sistema integrado 
cualitativamente diferente. 
La progresión de una u otra de las variantes descritas o la aplicación de aspectos de dos o 
más de ellos simultáneamente resulta una cuestión a decidir por cada colectivo,  a partir de su 






En la elaboración de la propuesta de estrategia para la carrera de  Historia se ha optado por 
una combinación de elementos de las tres soluciones propuestas. 
Las ideas rectoras definidas para la carrera, desarrolladas en función de la actividad 
esencialmente política que desempeña el profesor de   Historia quedando formuladas como sigue: 
 
Ideas Rectoras (2) 
 
- El hombre vive y se desarrolla en sociedad, en una interrelación dialéctica y constante con 
la naturaleza. 
- Con el desarrollo de la sociedad humana, a través de las diferentes Formaciones 
Económico-Sociales, se ha ido incrementando el impacto medioambiental de la actividad 
económica del hombre provocando cambios irreversibles a escala planetaria. 
- La supervivencia de la especie humana exige un cambio en la actitud de la sociedad hacia 
la protección del medio ambiente y el mejoramiento de la calidad de la vida. 
- El neoliberalismo conducen irremediablemente al agotamiento de los ecosistemas y la 
eliminación de la posibilidad de supervivencia de la vida humana en la tierra. 
La adecuación de los objetivos definidos para el área por la Estrategia de la Facultad ha dado 
por resultado los siguientes objetivos para la carrera: 
Objetivos: 
Primer Año:    
- Explicar la relación  sociedad – naturaleza en su devenir histórico. 
- Explicar aspectos básicos en relación con la salud general, sexual y reproductiva en el 
hombre. 
Segundo Año:  
- Analizar conceptos básicos de educación  ambiental y para la salud. 
- Desarrollar habilidades en el tratamiento de los mismos a partir de los temas de las 
disciplinas impartidos y los trabajos extracurriculares. 
Tercer Año:  
- Ejecutar en la Práctica laboral, bajo la dirección de los docentes, actividades que 
favorezcan la formación de valores ambientales y una cultura de salud. 
- Investigar  situaciones y problemas ambientales y de salud en el territorio. 
Cuarto Año: 
- Utilizar los conocimientos adquiridos para solucionar problemas ambientales en el 
territorio, en apoyo de las autoridades competentes. 
- Debatir en talleres científicos los resultados de sus investigaciones de corte ambiental. 
Quinto Año: 
- Elaborar y aplicar estrategias de educación ambiental en correspondencia con las 
necesidades de los educando y del territorio. 
El sistema de conceptos relacionados con la educación ambiental fluye de manera natural a 
través del desarrollo de las disciplinas históricas. Por tal motivo, introducir su tratamiento sin 
cambios en los programas no ha sido una dificultad sino que se ha basado en la aplicación de 
énfasis en el tratamiento de la dimensión ambiental. 
 
2.3. Sistema de Conceptos 
 
Formación económico social; - Medio ambiente: Medio ambiente natural; medio ambiente 
socio-histórico y cultural; - Calidad de la vida: Su relación con el Medio Ambiente; - Dimensión 
Ambiental; - Educación Ambiental; - Ecología; - Colonialismo; - Revolución Industrial; - 
Neocolonialismo; - Patrimonio histórico y cultural; - Identidad nacional; - Neoliberalismo; - 





Las vías para la elaboración de la estrategia del Colectivo de Año están definidos en la 
estrategia del área de Humanidades. (Ver Anexo nº 7). 
La  carrera de Historia promueve una formación en educación ambiental desde el currículo 
que se concreta en los diferentes componentes del proceso docente educativo a partir de la 
introducción en las disciplinas de una valoración consecuente de los problemas medioambientales. 
De este modo, destaca las potencialidades del currículo y señala los elementos a tener en cuenta 
para lograr su concreción en los colectivos de año, a partir de la integración en torno a tres 
disciplinas rectoras (conceptuales): Historia Universal, Filosofía y Economía Política, que por su 
peso en la carrera desde los primeros años y su responsabilidad con la formación de conceptos 
generales esenciales, deben asumir la función de ejes sobre los cuales se enlazan con mayor 
facilidad el resto de las disciplinas, consideradas como tributarias (instrumentales).  
En las relaciones  interdisciplinarias así establecidas las tributarias están encargadas del 
desarrollo, sistematización y consolidación, por áreas del conocimiento, de los conceptos 
generales, introducidos  por los rectores. Por su alto componente práctico, Formación Pedagógica 
General desarrolla una función esencial al lograr la salida al componente laboral. 
La educación ambiental se organiza por los colectivos de año a partir de los contenidos 
seleccionados mediante la aplicación de las  vías definidas en la estrategia del área de 
Humanidades. El colectivo decide, en función del diagnóstico y de las necesidades del territorio, 
como dar cumplimiento a los objetivos del año, las tareas de las disciplinas rectoras y las 
tributarias. 
Los contenidos ambientalizados en las disciplinas rectoras que servirán de base al trabajo de 
los colectivos, aparecen en el anexo nº 8. La acción organizadora del colectivo de año se completa 
con la elaboración de la estrategia de trabajo para el componente laboral e investigativo, que se 
hará teniendo en cuenta las siguientes recomendaciones: 
En el componente laboral: los colectivos de año desarrollan proyectos pedagógicos por 
etapas, en correspondencia con los objetivos del año, de incidencia en la escuela y el territorio, que 
se corresponden con las siguientes líneas: 
- Higiene ambiental y escolar; que incluye higiene personal y colectiva. 
- Educación sexual y para la salud, que incluye educación nutricional, antitabáquica y 
antialcohólica medicina tradicional y natural. 
- Desarrollo de valores científico ambientales. 
 
El tipo de actividades que se empleen, deberá estar en el rango de las que se recomiendan a 
continuación 
 
1. Proyección y debate de videos sobre la problemática ambiental y de la salud. 
2. Visitas a áreas protegidas y otros sitios que permitan el desarrollo de una cultura 
ambiental. 
3. Acampadas en lugares históricos y otros sitios de interés que permitan un contacto directo 
con la naturaleza, el desarrollo de habilidades y la formación de valores con relación al medio 
ambiente. 
4. Actividades dirigidas a la promoción de la educación para la salud y el mejoramiento de 
la calidad de la vida, que promuevan el conocimiento y el entrenamiento para su actuación 
profesional en estos campos. 
 
En el Componente Investigativo. El mismo se desarrollará a partir de las líneas abordadas 
mediante: 
- Trabajos extracurriculares. 
- Trabajos de Diploma. 





Los mismos estarán a tono con las transformaciones actuales de las Secundarias Básicas y 
serán presentados en las jornadas científicas de la Facultad  y del I.S.P. o en eventos científicos del 
territorio. 
Como mecanismo transitorio de preparación para el personal docente del I.S.P. que debe 
desarrollar esta estrategia, se impartirá un curso de complementación, cuyo programa aparece en el 
Anexo nº 9. 
 
2.4. Valoración de la estrategia propuesta 
 
La estrategia de educación ambiental de la carrera de   Historia fue presentada a la Comisión 
Nacional de Educación Ambiental del MINED y discutida en un taller nacional de los I.S.P. 
celebrado en Matanzas (febrero-2000). La misma fue escogida, como modelo para las carreras de 
Humanidades y se decidió su publicación en la serie de folletos de educación ambiental que edita 
el MINED, donde aparecerá con el  nº 3, en el cual se incluirán las estrategias del resto de las 
carreras de la Facultad, elaboradas a partir de este modelo. Además la Facultad de Humanidades 
del I.S.P. “José Martí” fue designada Facultad de Referencia para la educación ambiental en el 
área de Humanidades. 
Paralelamente y totalmente al margen de este proceso, se sometió lo estratégico a una 
valoración mediante Criterio de Expertos, utilizando el método Delphi para la validación de la 
misma. Para    ello  fueron  encuestados  30   profesionales   con   posibilidades   para   ser 
seleccionados como expertos. (Anexo nº 10). A los veintidós expertos seleccionados se les hizo 
llegar la estrategia, estructurada en seis aspectos. Las valoraciones obtenidas se describen en la 
Tabla Nº 1, expuesta en el Anexo Nº 11. 
 
Contenidos ambientalizados de las disciplinas rectoras 
 
Disciplina de Historia Universal 
 
- Historia del Mundo Antiguo 
 
El surgimiento del hombre: El desarrollo de instrumentos, primera forma de servirse de la 
naturaleza. La recolección, la caza, impacto ambiental del hombre primitivo. Las primeras 
civilizaciones: La construcción de ciudades, sistemas de riego y terrazas como principales 
modificaciones del Medio Ambiente.  
El modo de producción esclavista, primera forma de sociedad  clasista provocadora de 
cambios abruptos y traumáticos. Los imperios antiguos: la guerra, el traslado forzoso de 
poblaciones y la destrucción de civilizaciones. Las migraciones, el comercio y la difusión de 
elementos culturales. Efectos sobre los sistemas ecológicos. Las crisis ecológicas causan crisis en 
los sistemas humanos. 
 
- Historia de la Edad Media 
 
El Modo de Producción Feudal. Su estabilidad y  autosuficiencia. La Revolución Técnica 
Feudal acelera las afectaciones al Medio Ambiente: talas de bosques, nuevas roturaciones, 
desecación de pantanos. El crecimiento demográfico y el resurgir de la vida urbana. El crecimiento 
demográfico y el resurgir de la vida urbana. La Iglesia como factor cultural. La guerra y la peste, 
factores que aceleran el desencadenamiento de crisis en los sistemas humanos y ambientales. 
Fragilidad de los ecosistemas. El comercio y la expansión del mundo conocido. 
 
- Historia Moderna 
 
El surgimiento del Capitalismo: Los descubrimientos geográficos y el establecimiento del 





colonialismo, la Revolución Industrial y el surgimiento de la Sociedad de consumo. La explotación   
de  la  clase obrera. El hacinamiento en las ciudades. Empeoramiento de las condiciones 
medioambientales. Polución atmosférica. Aceleración de la desforestación. Las guerras coloniales 
y sus consecuencias ambientales y sociales. El perfeccionamiento de los medios de exterminio 
masivo. Creciente polarización de la sociedad humana. Concentración de la riqueza y la pobreza 
como resultado de la explotación del mundo colonial. 
 
- Historia Contemporánea 
 
El Imperialismo fase superior del capitalismo: Los monopolios y la escalada de la 
desigualdad, la pobreza, la injusticia social y la degradación del Medio Ambiente. La lucha por 
nuevos repartos del mundo.  
La Primera Guerra Mundial: su costo social y ambiental. El desarrollo de la sociedad de 
consumo: la era del automóvil y la aviación. El aumento en el consumo de los combustibles 
fósiles. Su impacto ambiental. El socialismo como alternativa a la Sociedad de Consumo.  
La  Segunda Guerra Mundial, destrucción sin procedentes. Inicio de la “Era Termonuclear”. 
El horror de Hiroshima y Nagasaki. Las armas atómicas y la carrera armamentista. Su costo social, 
económico y ambiental. El Neocolonialismo y los movimientos de liberación nacional. La 
represión, el genocidio, el perfeccionamiento de las armas de exterminio masivo. Armas químicas 
y biológicas. Su impacto ambiental. La Revolución Científico Técnica. Sus dos caras. La 
globalización neoliberal  ¿Qué nos arrebata? El camino hacia la catástrofe ecológica. 
Superpoblación y derroche de recursos no renovables. La crisis ambiental: Cambiar o parecer. El 
desarrollo sostenible, única opción para la supervivencia de la humanidad. 
 
- Disciplina de Ciencias Filosóficas 
 
- Relación hombre – mundo, hombre – naturaleza a partir de la categoría actividad. 
- Relación leyes sociales – leyes naturales. Sus características. El medio geográfico y su 
papel en el desarrollo social. 
- La comprensión materialista de la historia. El modo de producción. El papel de las fuerzas 
productivas en la sociedad humana y en los ecosistemas. 
- Ciencia, tecnología y medio ambiente. Ciencia y valor. La problemática axiológica. 
Valores científicos ambientales. 
Le ético y lo estético a través de la Educación Ambiental. La belleza como categoría 
estética. Lo bello en el hombre. Lo bello en la naturaleza y en el Medio Ambiente. Percepción 
estética.  
- El papel del Medio Ambiente en la relación estética del hombre con el mundo. Lo trágico 
y su manifestación en la naturaleza. 
 
 Conclusiones  
 
Para incorporar la dimensión ambiental al proceso de enseñanza aprendizaje de la carrera de   
Historia a través de los componentes básicos del plan de estudios, se ha desarrollado una estrategia 
flexible, que parte de un enfoque interdisciplinario y permite asegurar hacia la 
transdisciplinariedad. 
La concepción de una estrategia flexible, que permite establecer redes cognoscitivas o 
metodológicas para el estudio de un problema concreto, da a los colectivos pedagógicos de año la 
oportunidad de decidir, a partir de su propia habilidad y experiencia, las variantes a seguir a partir 
de la situación específica que enfrente. 
El colectivo de año es el encargado, en función del diagnóstico y las necesidades del 
territorio de organizar el trabajo desde las disciplinas, el componente laboral y el investigativo, así 







Dado que la presente estrategia ha sido tomada como modelo de referencia para el trabajo de 
educación ambiental de las facultades de Humanidades de las Universidades Pedagógicas del 
Ministerio de Educación Superior, de la República de Cuba, sólo queda sugerir al polo pedagógico 
de Sumbe, que si es de su  interés, estudie esta estrategia, para su posible adecuación y 
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La Conferencia de Tbilisi desarrolló los fines de la educación ambiental como sigue: 
(a) Fomentar una clara conciencia e interés por las interrelaciones existentes entre lo social, 
político y ecológico en las áreas urbanas y en las rurales, 
(b) Proporcionar a cada persona las oportunidades para adquirir el conocimiento, los valores, 
las actitudes, el compromiso y las destrezas necesarias para proteger y mejorar el medio ambiente; 
y 
(c) Crear nuevos patrones de conducta en los individuos, los grupos y la sociedad como 
método un todo hacia el medio ambiente. 
 
Objetivos de la Educación Ambiental: 
(a) Conciencia: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a adquirir conciencia y 
preocupación hacia el medio ambiente total y sus problemas asociados; 
(b) Conocimiento: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a ganar una serie de 
experiencias y adquirir un conocimiento básico del medio ambiente y de sus problemas asociados; 
(c) Actitudes: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a adquirir una serie de valores 
y de sentimientos de interés por el medio ambiente y la motivación por participar activamente en 
el mejoramiento y protección ambientales; 
(d) Habilidades: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a adquirir las habilidades 





(e) Participación: proporcionar a los grupos sociales y a los individuos una oportunidad 




La educación ambiental debería: 
- Considerar el medio ambiente en su totalidad: natural y construido tecnológico y social 
(económico, político, tecnológico, cultural-histórico, moral, estético); 
- Ser un proceso continuo de toda la vida, empezando en el nivel preescolar y prosiguiendo 
a través de todas las etapas formales y no formales; 
- Ser interdisciplinario en su enfoque, inspirándose en el contenido específico de cada 
disciplina para posibilitar una perspectiva holística y equilibrada; 
- Examinar los principales eventos ambientales desde los puntos de vista local, nacional, 
regional e internacional, de modo que los estudiantes se formen una idea de las condiciones 
ambientales que existen en otras áreas geográficas; 
- Centrarse en situaciones ambientales reales y potenciales teniendo presente a la vez la 
perspectiva histórica; 
- Promover el valor y la necesidad de la cooperación local, nacional e internacional en la 
prevención y resolución de los problemas ambientales; 
- Considerar explícitamente aspectos ambientales en los planes de desarrollo y de 
crecimiento; 
- Capacitar a los estudiantes para que desempeñen un papel en la planificación de sus 
experiencias de aprendizaje y darle una oportunidad de tomar decisiones y de aceptar sus 
consecuencias; 
- Relacionar la preocupación y el conocimiento ambiental, las habilidades para resolver 
problemas y para la clasificación de valores con cualquier edad, pero con un énfasis especial en los 
primeros años, en la preocupación ambiental hacia la propia comunidad del estudiante; 
- Ayudar a los estudiantes a descubrir los síntomas y las causas reales de los problemas 
ambientales; 
- Poner énfasis en la complejidad de los problemas ambientales y por ende en la necesidad 
de desarrollar un pensamiento crítico y habilidades para la resolución de problemas; 
- Utilizar diversos ambientes de aprendizaje y una amplia gama de enfoques en el proceso 
de enseñanza-aprendizaje en relación y a partir del medio ambiente con el debido énfasis en las 




Ley No. 81 del Medio Ambiente. Artículos seleccionados 
Capítulo 1: Denominación y principios 
Artículo 1: La presente Ley se denomina Ley del Medio Ambiente y tiene como objetivo 
establecer los principios que rigen la política ambiental y las normas básicas para regular la gestión 
ambiental del Estado y las acciones de los ciudadanos y la sociedad en general, a fin de proteger el 
medio ambiente y contribuir a alcanzar los objetivos del desarrollo sostenible del país. 
Artículo 2: El medio ambiente es patrimonio e interés fundamental de la nación. El estado 
ejerce su soberanía sobre el medio ambiente en todo el territorio nacional y en tal sentido tiene 
derecho de aprovechar los recursos que lo componen según su política ambiental y de desarrollo. 
Artículo 4: Las acciones ambientales para un desarrollo sostenible se basan en los 
requerimientos del desarrollo económico y social del país y están fundados en los principios 
siguientes: 
a) El estado establece y facilita los medios y garantías necesarias para que sea protegido de 





b) La protección al medio ambiente es un deber ciudadano. 
c) Las obligaciones del Estado relativas a la protección del medio ambiente constituyen una 
responsabilidad dentro de la esfera de sus respectivas competencias, en todos los órganos y 
organismos estatales, tanto nacionales como locales. 
d) La educación ambiental se organiza y desarrolla mediante un enfoque interdisciplinario y 
transdisciplinario, propiciando en los individuos y grupos sociales el desarrollo de un pensamiento 
analítico que permita la formación de una visión sistémica e integral del medio ambiente 
dirigiendo en particular sus acciones a niños, adolescentes y jóvenes y a la familia en general. 
 
Capítulo II. Conceptos básicos 
Artículo 8: A los efectos de la presente ley se entiende por 
Desarrollo sostenible: proceso de elevación sostenida y equitativa de la calidad de vida de 
las personas, mediante el cual se procura el conocimiento económico y el mejoramiento social, en 
una combinación armónica con la protección del medio ambiente, de modo que se satisfacen las 
necesidades de las actuales generaciones, sin poner en riesgo la satisfacción de las necesidades de 
las generaciones futura 
Educación Ambiental: proceso continuo y permanente, que constituye una dimensión de la 
educación integral de todos los ciudadanos, orientada a que en la adquisición de conocimientos, 
desarrollo de hábitos, habilidades, capacidades y actitudes, y en la formación de valores, se 
armonicen las relaciones entre los seres humanos y de ellos con el resto de la sociedad y la 
naturaleza, para propiciar la orientación de los procesos económicos, sociales y culturales hacia el 
desarrollo sostenible. 
Estrategia Ambiental Nacional: expresión de la política ambiental cubana, en la cual se 
plasman sus proyecciones y directrices principales. 
  Medio Ambiente: sistema de elementos abióticos, bióticos y socioeconómicos con que 
interactúa el hombre, a la vez que se adapta al mismo, lo transforma y lo utiliza para satisfacer sus 
necesidades. 
  Programa Nacional de Medio Ambiente y Desarrollo: proyección de la política ambiental 
de Cuba, que contiene lineamientos para la acción de los que intervienen en la protección del 
medio ambiente y para el logro del desarrollo sostenible. Constituye la adecuación nacional de la 
Agenda 21.  
 
 
ANEXO 3  
 
Encuesta aplicada a los profesores de la carrera 
 
Objetivos:  
1. Caracterizar la preparación que poseen los profesores de la carrera para incorporar la 
dimensión ambiental en su labor. 
2. Constatar el grado de incorporación de la dimensión ambiental en las disciplinas, 
asignaturas y otros componentes del proceso docente educativo en la carrera. 
Cuestionario: 
1.- Disciplina o asignatura que imparte (año). 
2.- ¿Desarrolla el trabajo la educación ambiental en su disciplina o asignatura?  
       
      Sí ________  No _________   En ciertos momentos _________ 
 
3.- ¿Cómo lo realiza? 
      _________ desde los contenidos. 





      _________ Otros ¿Cuáles? __________________________________ 
 
4.- a) ¿Ha recibido preparación en temas de educación ambiental?. 
          Si ____________    No __________ 
 
      b) ¿En que forma? 
 
           ________ en su formación profesional. 
           ________ a través de cursos de postgrado. 
           ________ Otros  ¿Cuáles? __________________________________ 
 
5.- ¿Considera suficiente su preparación para desarrollar la educación ambiental en su 
disciplina o asignatura?. 
 
       Si ____________    No _____________ 
 
6.- ¿Qué problemas ambientales trabaja en su disciplina o asignatura?. Escríbelo en orden de 
importancia. 
 
7.- ¿En qué vías de las enunciadas a continuación ha trabajado en función de la educación    
ambiental? 
    _________   Trabajo metodológico. 
    _________    Trabajo científico estudiantil. 
  _________    Trabajo docente 
   _________    Colectivos de disciplina. 
       _________    Colectivo de año 
       _________    Colectivo de carrera. 





Entrevista realizada a profesores principales y coordinadores de año de la carrera 
 
Objetivos: 
1.- Valorar la coherencia de las acciones que se realizan para el desarrollo de la educación 
ambiental. 
2.- Valorar el grado de interdisciplinariedad alcanzado. 
3.- Valorar el sistema de evolución de la educación ambiental. 
 
La entrevista se conduce por medio de la discusión de las siguientes  preguntas con los 
entrevistados: 
1.- ¿Qué acciones para la incorporación de la dimensión ambiental se han discutido o 
elaborado en el colectivo que usted dirige?. 
2.- ¿Qué se ha tenido en cuenta al planificar esas acciones?. 
3.- ¿Cómo valora usted el trabajo interdisciplinario que se desarrolla en función de la 
educación ambiental?. 
4.- ¿Cómo se ha concebido la evaluación de la educación ambiental en su colectivo de 
trabajo?. 








Encuesta aplicada a los estudiantes de la carrera: 
Objetivos: 
- Valorar el desarrollo de actividades de educación ambiental en los componentes del plan 
de estudios. 
- Contactar la preparación de los estudiantes para llevar adelante la educación ambiental en 
las escuelas. 
1.- Año académico que cursa __________ 
2.- a) ¿Qué conceptos relacionados con la educación ambiental ha estudiado en el presente 
curso? _______________ 
      b) Diga es qué asignatura se ha trabajado estos conceptos. Ordénelos de mayor a menor 
dedicación. 
      c) Los conceptos han sido trabajados: 
          _______ en todas las clases. 
          _______ cuando el contenido lo permite. 
          _______ en tareas de seminarios. 
          _______ en temas de investigación. 
          _______ en el trabajo con la comunidad. 
          _______ otros (diga cuáles) ______________ 
3.- La atención a los problemas ambientales es una tarea de: (puede marcar más de una) 
      _________ la familia. 
      _________ la comunidad. 
      _________ la escuela. 
      _________ el profesor guía. 
      _________ los profesores de la carrera. 
      _________ de todos los ciudadanos. 
      _________ de las autoridades especializadas. 
 
4.- ¿Has participado en la solución de problemas relacionados con el medio ambiente en el 
centro o la comunidad donde realizas tu práctica laboral?. 
             Si ______________    No _____________ 
En el primer caso, diga si fue: 
_________ directamente a título personal. 
_________ con los alumnos de la escuela. 
_________ con el colectivo pedagógico de ésta. 
_________ con la comunidad. 
_________ bajo la orientación del Pedagógico. 
5.- ¿Cómo se aborda la educación ambiental en el componente laboral?. 
      a) Sistemáticamente  ___________ 
      b) Ocasionalmente ___________ 
      c)  No se aborda  ___________ 
Si marcó (a) o (b) diga cómo se aborda: 
_________ a través de los programas escolares. 
_________ por medio de actividades extraescolares. 
_________ por medio de la detección y solución de problemas ambientales. 
_________ por medio de tareas relacionadas con el cuidado de la salud de los escolares. 










Guía de observación de clases 
Objetivos: 
- Valorar el aprovechamiento de las potencialidades de la clase para el desarrollo de la 
educación ambiental. 
- Analizar los procesos de integración interdisciplinarios. 






Elementos de la Estrategia del área de Humanidades 
Objetivos por años: 
- Primer año: 
Explicar la relación hombre – sociedad naturaleza en su devenir  histórico. 
Explicar aspectos básicos en relación con la salud general, sexual y reproductiva en el 
hombre. 
 
- Segundo año: 
Analizar conceptos principales de educación ambiental y para la salud, y desarrollar 
habilidades en su tratamiento. 
 
- Tercer año: 
Ejecutar en la práctica laboral actividades bajo la dirección de los docentes, que favorezcan 
la formación de valores ambientales y el cuidado de la salud. 
Investigar situaciones y problemas ambientales en el territorio. 
 
- Cuarto año: 
Utilizar los conocimientos adquiridos para solucionar problemas ambientales en la escuela y 
el territorio en apoyo a las autoridades competentes. 
 
- Quinto año: 
Elaborar y aplicar estrategias de educación ambiental y para la salud en correspondencia con 
las necesidades de sus educandos y del territorio. 
 
Conceptos principales en relación con la educación ambiental: 
- Medio ambiente: definición, problemas, causas, consecuencias. 
- Medio ambiente natural. 
- Medio ambiente sociohistórico y cultural. 
- Calidad de vida: relación con el medio ambiente. 
- Dimensión ambiental. 
- Educación ambiental. 
- Ecología. 
- Identidad Nacional. 
- Patrimonio histórico y cultural. 








Vías a emplear: 
Diagnóstico de la realidad. 
 
Identificación de los problemas con prioridad. 
 
Precisión de los objetivos de cada disciplina en el año. 
 
Definición de las disciplinas del año que servirán de ejes para la EA. 
 
Análisis y definición de los conceptos fundamentales. 
 





Encuesta de autovaloración. 
La incorporación de la dimensión ambiental en la carrera de Historia. 
Nombre y apellidos: __________________________________________ 
Centro de trabajo:  __________________________________________ 
Años de experiencia:  __________________________________________ 
1.- Marque con una X el grado de conocimiento que usted tiene sobre la temática: 
 
0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 
2.- Marque con una X las fuentes que han argumentado su conocimiento de la temática: 
 
Fuentes Alto Medio Bajo 
Análisis realizado por usted.    
Experiencia    
Trabajos de autores nacionales.    
Trabajos de autores extranjeros.    
Su propio conocimiento del problema.    





O PAPEL DO DOCENTE-EDUCADOR NA SOCIEDADE ANGOLANA 
 




Os problemas que a humanidade tem na actualidade ameaçam destruir a mesma e disso são 
exemplos: o egoísmo, as drogas, o SIDA, o terrorismo, a destruição da natureza e o meio 
ambiente. Angola não está fora destes problemas. 
A única possibilidade de salvar a humanidade e Angola consiste em desenvolver, investir 
fortemente e com prioridade das prioridades na educação. O herói nacional cubano José Martí e 
Pérez mostrava que “Educar é depositar em cada homem toda a obra humana que está para trás, é 
colocá-lo ao nível do seu tempo; é preparar o homem para a vida.” 
O objectivo desta comunicação é fazer propostas, baseadas na Didáctica, sobre formas de 
actuação dos docentes durante o desenvolvimento do Processo Docente-Educativo (PDE), para 




No trabalho educativo de uma universidade intervêm vários aspectos: a direcção da mesma, 
as organizações de trabalhadores e estudantes, os docentes, os estudantes, os planos e programas 
de estudo, os recursos e instalações, as entidades laborais que se relacionam com a mesma, o 
governo e o mais simples e humilde dos trabalhadores da Universidade. 
Todos os dirigentes aos diferentes níveis do Processo Docente-Educativo (PDE) devem ter 
presente que a Didáctica é a ciência que tem como objecto o processo docente-educativo (PDE) e 
que, para dirigir científica e pedagogicamente cada nível, têm que aplicar consequentemente as 
relações essenciais da mesma como são as relações entre a Sociedade e a Escola para precisar os 
objectivos, tal como a relação entre objectivo, conteúdo e método para desenvolver o processo 
docente-educativo. 
 
O Método para desenvolver o PDE 
 
Deve ter também outras dependências como são as condições materiais e de tempo do PDE, 
o tipo de estudante e as características do docente. Deve ter as qualidades como dinâmico, 
participativo, instrutivo, educativo e desenvolver o processo negocial com os estudantes. 
A Didáctica considera que a educação se consegue mediante a instrução pela qual o PDE 
tem que seguir o gráfico 1 dirigido a atingir a forma de executar do profissional na sociedade. 
 
Figura 1 





















Vejamos as diferentes propostas, baseadas na Didáctica, sobre formas de actuação dos 
docentes, durante o desenvolvimento do Processo Docente Educativo (PDE), para contribuir para a 
educação dos estudantes na universidade: 
Amor pela Profissão: demonstrando cada dia, ao estudante, a importância dos problemas 
sociais que ele vai resolver ao graduar-se. 
Hábitos de estudo: organização de um sistema de avaliações ao longo de semestre - 
avaliação contínua -. Isto deve permitir ao estudante perceber o seu avanço numa determinada 
disciplina, com o fim de estimular a sua actuação.  
Capacidade de raciocínio do estudante: incremento da sua participação no processo, com a 
análise e solução de situações, atingindo o nível desejado até tirar conclusões próprias sob a 
direcção do docente. 
Hábitos de trabalho independente: desenvolvendo conteúdos ou matérias através da auto- 
preparação dos estudantes com a adequada selecção dos assuntos, motivação e orientação. O 
trabalho deve ser apoiado por bibliografia adequada, actualizada, pela consulta planificada e 
desenvolvida com qualidade. 
Respeito pela autoridade do docente: domínio dos conteúdos, utilização dos problemas 
sociais nas aulas, a qualidade das aulas, a pontualidade e assistência a todas as actividades 
programadas, os seus bons resultados como docente, as boas relações humanas com os estudantes 
(ficando perto deles, escutando e convencendo-os). 
Amor pelo trabalho experimental e técnico: enfatizando em todas as disciplinas a 
importância de aquisição das habilidades, criando avaliações práticas que não permitam ao 
estudante inclinar-se só sobre os conceitos e a teoria. 
Hábitos de trabalho em grupos: com a introdução de seminários no desenvolvimento da 
disciplina e a organização dos mesmos nos grupos de trabalho. Os estudantes têm que tomar 
decisões nas análises e defender os seus critérios de forma adequada. 
Hábitos de cooperação: procurando que os estudantes mais avançados influam 
positivamente sobre o resto do grupo.  
Pensar e actuar como um profissional: prestando atenção quanto à eficácia e eficiência na 
solução dos problemas reais da sociedade. 
Hábitos de pesquisa e de procura de informação: proporcionar dentro da cada disciplina, 
possíveis trabalhos a apresentar nas jornadas científicas. Os estudantes do primeiro ao último ano 
aprendem a procurar bibliografia, realizam os trabalhos, defendem-nos se possível. 
Responsabilidade e disciplina: fazendo ênfase na responsabilidade de obterem as 
habilidades, para resolver os problemas da sociedade. Com o controlo, a aprendizagem 
sistemática, a assistência e pontualidade nas actividades, o seu comportamento nas mesmas. O 
correspondente intercâmbio de critérios entre docentes e estudantes em relação à forma de 
resolução dos problemas sociais. 
Ética Professional: analisando com os estudantes, em cada actividade que se realiza, os 
princípios fundamentais da moral individual e social, os deveres que devem ser cumpridos por um 
profissional. Temos aqui alguns exemplos de ética profissional: 
• preparar com a devida exigência  o estudante para actuar de forma responsável em todas as 
actividades; 
• entregar em tempo e com qualidade os relatórios, tarefas e provas ou exames; 
• desenvolver valores específicos, tal como se pode mostrar no quadro seguinte: 
Resumo dos Valores em relação aos quais se deve contribuir 
Amor pela Profissão  Hábitos de trabalho em grupo 
Hábitos de estudo Hábitos de Cooperação 
Capacidade de raciocínio do estudante Pensar e actuar como um profissional 
Trabalho independente Hábitos de Pesquisa 
Respeito na autoridade do docente Responsabilidade e disciplina 






Influência noutros valores 
Valores Atingidos  Outros Valores 
Motivação pela Profissão  - Consciência das necessidades do país 
- Superação pessoal     
Capacidade de Racionamento  - Identificar e resolver problema 
Trabalho Independente  - Conduta activa 
- Capacidade de aprender sozinho 
Trabalho em Grupo - Colectivista e Solidário 
- Tomar Decisões 
Hábito de Estudo - Espírito de superação pessoal 




Os futuros profissionais educam-se antes de tudo através do processo de ensino-
aprendizagem dirigido pelo docente. 
O papel do docente é dirigir científica e pedagogicamente o PDE. 
O professor tem que ter em conta que a moral do estudante, tem que ser assumida, 
personalizada pelo sujeito, pelo que, não pode ser imposta.  
Não se deve ensinar de forma rígida ou com doutrinas. 
Fazer da escola um modelo de prática democrática que permita ao estudante entender os 
problemas concretos a resolver na sociedade. 
Analisar com os estudantes, quais são seus deveres e direitos, e fazer-lhe compreender que o 
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O PAPEL DO ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO NO  
PROCESSO DOCENTE-EDUCATIVO 
 




Os conceitos-chave desta comunicação são: 
Rendimento Académico: é a qualidade dos Resultados Obtidos no Processo Docente- 
Educativo (PDE) de acordo com os Objectivos de Aprendizagem do mesmo. 
Aprendizagem: é o processo dos estudantes onde o resultado é adquirir conhecimento, 
formação de habilidades ou hábitos e incorporar qualidades da personalidade.  
Pilares da Educação para o século XXI: significa aprender a conhecer; aprender a fazer, 
aprender a ser, aprender a viver juntos, aprender a desaprender. 
Missão da Ensino Superior: preservar, desenvolver e promover a cultura na humanidade. 
Processo Docente-Educativo: é aquele que se desenvolve numa Instituição (Universidade) 
para a formação de um profissional desde o ponto de vista instrutivo (pensamento) e educativo 
(sentimentos). 
O Problema que o presente trabalho pretende dar solução consiste no facto de que, o mau 
rendimento académico que os estudantes têm das Unidades Orgânicas da UAN contribui para que 
os mesmos não estejam a dessempenhar o papel que lhes corresponde, criando assim dificuldade 
na sua actuação no mundo de trabalho. 
Por isso o nosso objectivo é intercambiar sobre o papel do estudante Universitário no 




No processo docente educativo (PDE) na Universidade, onde a etapa de formação é já para 
formar um profissional que deve contribuir ao desenvolvimento do país com valores como são a 
honestidade e a responsabilidade, o compromisso social com o desenvolvimento de Angola, entre 
outros, o professor tem que desempenhar o papel de dirigir esse processo com esse objectivo. 
 Ele é um guia, um facilitador, o responsável, tendo como função apoiar o estudante nas 
actividades que se realizam para atingir os objectivos no âmbito de uma relação, ou seja, de forma 
geral, o docente, dirige (ensina) o estudante assimila o conteúdo (aprende). 
A importância de definir qual é o objectivo de cada curso que se estuda na Universidade, 
adquire relevante importância para que sirva de modelo pedagógico, para que todos os docentes 
como um sistema, contribuam mediante as diferentes disciplinas (de forma organizada) para a 
realização dos objectivos definidos. Este elemento tem que ser atingido através de um processo de 
transformação curricular. 
Como exemplo estou a apresentar a necessidade de precisar os objectivos dos cursos que se 
leccionam nos ISCED onde não fica esclarecido para os docentes e estudantes a relação dos 
mesmos com os cursos que se leccionam noutras Unidades Orgânicas como a Faculdade de Letras 
e Ciências Sociais onde há cursos parecidos. Isto não contribui para uma melhor direcção do PDE. 
Tanto o estudante como o docente têm que ter clareza em saber qual é o papel do estudante quando 
termina o Curso no ISCED.  
Uma proposta para o Perfil do Professional Graduado no ISCED pode ser a seguinte: 
Dirigir o Processo Docente Educativo num ramo da Ciência em diferentes níveis de ensino, 
para a formação de um jovem integral, instruído e educado. 
Daqui que o papel do estudante durante os anos de estudo seja preparar-se para dirigir o 





sem esquecer, no entanto, que a sua formação principal é essencialmente como educador e não 
somente como especialista de uma ciência. 
Definido o seu perfil, apresentamos aspectos que os Docentes e os Estudantes devem ter em 
conta como determinantes, para atingir um bom resultado no trabalho docente-educativo: 
- O docente tem que aplicar durante todo o processo as leis fundamentares da Didáctica 
como são a relação Universidade - Sociedade para precisar os objectivos do PDE e a relação entre 
Objectivo, Conteúdo, Método para desenvolver o PDE. Ter em conta, além disso, que os Métodos 
a utilizar pelo docente têm também outras dependências e qualidades como se pode ver nas figuras 



































- Os Docentes e estudantes têm que trabalhar como um sistema, criando em cada Instituição 
e em cada ano académico do curso, colectivos de dirigentes. Estes devem estrar integrados pelos 
coordenadores de ano, os docentes e os estudantes cuja função é velar pelo cumprimento das 
actividades para atingir os objectivos educativos e instrutivos. 
O docente precisa ter as seguintes características e o estudante tem que velar por isto: 
- Ter uma boa experiência profissional e o domínio dos conteúdos. 
- Dominar a história da ciência que ensina, para ressaltar o valor social da mesma e 
promover o exemplo das pessoas que a desenvolveram. 
- Possuir o conhecimento das necessidades do país relacionado com a profissão. 
- Utilizá-lo na disciplina para que o estudante vá avaliando, as capacidades com o que 
aprende no dia-a-dia. Isto contribui para formar no estudante a identidade nacional. 
 -Elaborar correctamente os objectivos de aprendizagem da disciplina, de forma que possam 
ser compreensíveis, alcançáveis e mensuráveis.  
- Desenvolver um processo onde estejam presentes: a actividade, a independência e a 
consciência dos estudantes.  
- Deixar falar e escutar o estudante.  
- Ensinar a tomar decisões. 
- Não intimidar, mas convencer os estudantes. 
- Explicar as medidas dos regulamentos e utilizar as ideias do grupo, antes de aplicá-las. 
- Estimular, orientar, alertar, e só sancionar quando for necessário. 
- A avaliação tem que ser educativa: contínua, necessária, bem concebida e analisada com os 
estudantes. 
- Ter em conta que a moral tem que ser assumida, personalizada pelo sujeito, que não pode 
ser imposta. 
Mais importante que leccionar muitos conteúdos é seleccionar os mais essenciais; que os 




Os futuros profissionais educam-se, antes que tudo, através do processo docente-educativo 
dirigido pelo docente. 
- O papel do docente é de dirigir científica e pedagogicamente o PDE. 
- O papel do estudante e: 
1. Velar para que as actividades que se realizam no PDE conduzam a que a aprendizagem 
tenha um bom rendimento académico. 
2. Apoiar com a sua atitude, as actividades orientadas pelo docente sempre que o PDE seja 
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A educação ganha cada dia uma dimensão mais multidisciplinar e ultrapassa os paradigmas 
em que se vinha baseando ao longo do tempo. Hoje, os instrumentos metodológicos da educação 
são cada vez mais úteis para se aplicar em diversas áreas do saber, sempre cientes que todos os 
eles devem ter o homem como o ponto de partida. Logo educá-lo, fornecer-lhe um conhecimento 
que lhe permita interagir com as outras áreas do saber, enquanto sujeito, é de extrema importância. 
Neste artigo, o objectivo consiste em reflectir sobre o discurso do que hoje se concebe como 
uma educação para a sustentabilidade, fazendo uma incursão nos próprios conceitos de educação e 
de sustentabilidade, a influência da educação nos aspectos da sustentabilidade, para melhor 
perceber como se poderá atingir a tão almejada educação para a sustentabilidade. 
Usando os métodos de revisão bibliográfica, pesquisa documental e descritiva, assim como a 
análise do discurso, chegou-se à conclusão que a formação oferecida não enfatiza os aspectos da 
sustentabilidade, quanto mais, quando se observa que a abordagem se restringe a uma visão 
cartesiana em prejuízo do lado sistémico e multidisciplinar, que deveria abarcar o homem como 
um todo, a sua cultura, a sua religião, preparando-o para o ser e o fazer em comunidade e harmonia 
com o outro. 
Tal facto desafia-nos para a busca de uma formação inovadora para que possamos atingir a 
educação para a sustentabilidade. Para o efeito, a observância dos pilares para a educação no 
Século XXI é de extrema importância. Isto apenas teria lugar se fosse aplicada uma visão 
contextual e do quotidiano, tornando o docente, um pesquisador, sendo a sua sala de aula também 
um local de pesquisa com ênfase para a inter e multidisciplinaridade. 
 
1. Considerações preliminares 
 
Temos observado que qualquer debate, quer relacionado com a política, moral, ciência, 
igualdade social, combate às epidemias ou outro aspecto, não é abordado sem que o factor 
educação seja levado em consideração. Por outro lado, desde que a humanidade existe, a questão 
educacional encontra-se presente nos factores que delimitam o bem e o mal. Em Génesis 2:9, 
aponta-se que “o Senhor Deus fez brotar da terra toda a árvore agradável à vista e boa para 
comida, e a árvore da vida no meio do jardim, e a árvore da ciência do bem e do mal.” (BEP, 
2001:7)  
Ora bem, considerando Angola um país de maioria cristã, logo, não se pode colocar a bíblia, 
enquanto fonte de conhecimento, excluída da abordagem educacional. Logo, temos que considerar 
e aceitar que a questão educacional possui as suas raízes na génese da própria humanidade, ou 
seja, ela possui um desenvolvimento que é o reflexo do quotidiano, da sua época, do seu tempo. 
Mais o que será então educação? Olhando para o que nos apresenta o Dicionário Ilustrado de 
Língua Portuguesa (Porto Editora, 2001:300) temos: 
É o processo que visa o desenvolvimento harmónico do homem nos seus aspectos 
intelectual, moral e físico e a sua inserção na sociedade. Igualmente, é visto como o processo de 
aquisição de conhecimentos e aptidões. É a instrução. É a adopção de comportamentos e atitudes 
correspondentes aos usos socialmente tidos como correctos e adequados. 
Desta visão de educação, depreende-se que o cerne dela é o homem. Que a educação é um 
processo, logo o seu término encontra-se relacionado com a própria existência do homem 





carácter permanente, não se poder separar os seres em educados ou não educados, pois todos estão 
sempre educando-se, podendo existir graus de educação que também não são absolutos 
(Vasconcelos & Brito, 2006:83).  
Quanto aos objectivos, salta-nos à vista o aspecto desenvolvimento, um termo muito usado e 
com uma aplicabilidade multidisciplinar. Todavia, não se trata de um desenvolvimento qualquer, 
mas que obedece aos aspectos da harmonia, atendendo não um lado ou um quadrante, mais um 
sistema, tal como é o homem - sistema em si mesmo, e sistema em relação aos seus coexistentes 
na sociedade - inserção na sociedade. 
É justamente aí que consiste a complexidade da educação. Segundo Paulo Freire, ela afronta 
os paradigmas vigentes, desconstroi o pensamento alicerçado e oferece uma nova proposta, que 
será vigente, enquanto o contexto for compatível. A educação é um acto de amor e de coragem. 
Ela não teme o debate e faz sistematicamente a análise da realidade (Vasconcelos & Brito, 
2006:83). 
Para se obter os elementos aqui apresentados, optamos por uma metodologia que envolveu 
os métodos de revisão bibliográfica, pesquisa documental e descritiva, assim como a análise do 
discurso, muito defendida por Foucault (2001). 
 
2. Aspectos da sustentabilidade 
 
Falar da sustentabilidade é lidar com algo que se mantém de geração para geração ou que 
possa ter um tempo de vida útil considerável. É neste aspecto que se pretende ver o termo. 
Todavia, a sua conceituação ainda carece de ajustes pois, para uns, ele é um termo que se pretende 
para esvaziar o discurso ecológico. Diria Leonardo Boff que falar em sustentabilidade de forma 
superficial, pode levar-nos ao perigo de lidar com um lobo no meio de cordeiros (Boff, 2006). 
Para outros, sustentabilidade é a capacidade de adequar o desenvolvimento com o 
socialmente justo e o ambientalmente correcto. Tomando esta linha de raciocínio, poderíamos 
afirmar que falar em sustentabilidade é apresentar um discurso ambiental. Um modo de ver as 
questões do meio ambiente. Todavia, essa abordagem não é isolada. Ela deve ser necessariamente 
acoplada com outro termo que faz moda nos nossos dias - desenvolvimento. Logo, ao considerar a 
sustentabilidade, torna-se imperioso afirmar os aspectos do desenvolvimento sustentável. 
Então o que seria a combinação destas duas palavras? Politicamente correcto, é falar de um 
desenvolvimento que garanta o aumento da renda, sem aumentar a desigualdade social, e que 
ainda assim consiga manter estável o meio ambiente. Para Boff (2006), este discurso não funciona 
pois o desenvolvimento ou crescimento económico, traz consigo o aumento da produção, cuja 
renda tende a ficar cada vez mais concentrada, não favorecendo a redução da desigualdade social e 
deixando como herança para as novas gerações uma dívida ambiental cada vez maior. 
É fácil entender. Se antes a política controlava a economia, hoje, a economia controla a 
política. O mercado dita as regras. As regras do mercado são como estar numa sela, onde 
sobrevivem os mais fortes. Como ficará a cadeia sem os fracos? Estamos falando não da nossa 
casa, do nosso bairro mais da aldeia global, o nosso mundo actual, onde as acções do extremo 
Norte possuem reflexos no extremo Sul e vice-versa. 
O desenvolvimento sustentável exige respeitar, ou fazer passar pelo crivo das vantagens, 
rentabilidades e lucros económicos, pela peneira social, mensurando as vantagens sociais e para a 
sociedade, pela necessidade de manutenção do ambiente ou pela menor intervenção no ambiente, 
assim como observar a relação deste desenvolvimento com a moral, a legislação e a cultura local, 
entendendo que nem tudo o que é educação num certo local o será em outra localidade, região ou 
nação (Figura 1). 
Então, a questão da sustentabilidade não pode restringir-se ao simples discurso ambiental, 
ela envolve a ciência, como uma fonte de produção de conhecimentos e de saberes, apoia-se nos 





precisa da lei, adequada ao contexto, por ser um instrumento no qual todos os sujeitos e actores da 
sociedade devem obrigatoriamente convergir. 
Falar da sustentabilidade, em função das componentes que envolve é falar de um desafio 
para os nossos dias. Tomando a abordagem de Bursztyn (2001), como falar do progresso 
sustentável da ciência se ela não possui, nem respeite os limites éticos. Como entender o 
desenvolvimento se os indicadores sociais são cada vez mais precários e preocupantes? 
 







Uma coisa é certa. Nenhuma nação do mundo fez avanços significativos sem que os 
aspectos educacionais tivessem dado essa base. Então, entende-se que a educação será um dos 
suportes para o tão almejado desenvolvimento sustentável, logo será necessária uma educação 
sustentável. Mais será que falar em educação é falar em formação? Formação é sinónimo de 
educação? No aumento do nível de escolaridade? 
Se assim fosse, a Áustria teria o seu nome citado entre os mais macabros acontecimentos de 
perversidade que o mundo contemporâneo conheceu? Deixamos as respostas para a sua reflexão. 
Mas prossigamos com a educação para a sustentabilidade. 
 
3. Educação para sustentabilidade 
 
Retomemos o ponto de partida - Educação para a Sustentabilidade. Que educação pode ser 
considerada para a sustentabilidade? O exposto deixa claro que ela não pode apenas configurar as 
questões ambientais. Logo, deve-se entender que uma educação para a sustentabilidade é aquela 
que é capaz de mudar o interior do homem para as boas acções, objectivando um mundo melhor 
para se viver hoje e amanha. 
No início ficou claro que educação é mais do que formação. A sua abrangência é maior. 
Todavia, na actividade formativa, são definidos os objectivos instrutivos e os educativos. Logo, 
tratando-se de abordar o aspecto formativo, deve-se ter em conta necessariamente o lado 
educacional, o nosso ponto de abordagem.  
A educação para a sustentabilidade de que se faz referência aqui, somente será alcançada se 
houver um espaço para o diálogo entre diferentes, entre pessoas com concepções, ideologias 
diferenciadas, ou seja, é necessário coexistir na sociedade, apesar das contradições e a única forma 
de isso acontecer é manter o diálogo (Buza, 2002). 
A educação para a sustentabilidade, quando se alicerça no diálogo, obriga que este processo 
possa ter o seu início no seio familiar como o ponto de partida da nossa educação. Mas para que 
isso aconteça é necessário que os denominados Pilares da Educação para o Século XXI sejam uma 





vivendo junto e no aprender desaprendendo, denominado por outros em mudança conceptual 
(Figura 2). 
Vejamos por exemplo. Aprender fazendo é necessário pois uma aprendizagem apenas de 
teorias, sem que o sujeito enfrente o lado prático da sua actividade, observe as consequências e os 
impactos, produz no final um congestionamento de recursos humanos nos gabinetes, estantes 
cheias de projectos miraculosos, todavia, com metodologias importadas e que não se ajustem à 
realidade local. 
Aprender sendo, implica agir em conformidade com aquilo que se espera de nós. O nosso 
Ser é condicionado aos aspectos que aprendemos fazer ou que não aprendemos. Ser asseado, 
implica em aprender fazer limpeza. Todavia, como fará asseio se não conhece? Que tipo de 
limpeza fará aquele que apenas olha para si mesmo, e nunca observa o outro. Que limites de 
limpeza vai estabelecer aquele que possui uma concepção de mundo como uma ilha pessoal e 
individual? Como vai encarar o outro se o sujeito não aprendeu a fazer junto com outros? 
 






PILARES DA EDUCAÇÃO 
PARA O SÉCULO XXI
 
 
Aqui importa também apontar no caso de Angola, o papel que as instituições religiosas 
credíveis, desenvolvem do ponto de vista de educar os cidadãos para uma vida de comunhão, de 
irmandade, de tolerância, amor e harmonia. Esse papel que as igrejas desenvolvem, serve de ponto 
de referência do modo como a interacção de diferentes sujeitos educacionais, pode auxiliar para 
uma educação que se quer sustentável. 
Mas falar em educação para a sustentabilidade também implica quebrar paradigmas, destruir 
mitos, provocar revoluções e mudanças no modo de fazer, de ser, de conhecer e em função do que 





Diante do objectivo preconizado, entende-se que a educação para a sustentabilidade é a 
solução para a crise da humanidade, com todas as suas vertentes, quer sociais, culturais, éticas e 
morais, ambientais entre outras.  
Para se alcançar tal desiderato, é necessário fundamentar as acções em torno dos pilares da 
educação para o Século XXI, sendo que, essas acções devem ter como alvo, não apenas um ponto, 
mas uma visão sistémica e complexa, multi e interdisciplinar. 
Os passos que hoje são dados na área ambiental, com a combinação do denominado 
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